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OLIVER HUDSON
Editor de Operações

DEISY VENTURA
Editora Convidada do Dossiê Sur

Uma das principais razões pelas quais a SUR – Revista 
Internacional de Direitos Humanos mudou para seu 
novo formato, após a publicação de sua vigésima edição 
comemorativa, foi para garantir que a revista seja sempre um 
fórum relevante para a discussão de questões contemporâneas 
de direitos humanos. Esta edição do Dossiê SUR, que discute 
Migração e Direitos Humanos, não poderia ser mais pertinente.

Durante a preparação desta edição da Revista SUR, o tema da 
migração esteve constantemente no noticiário. A violência, por 
exemplo, na Síria, no Iraque e no Afeganistão e a extrema pobreza 
e os governos repressivos da África Subsaariana continuam 
gerando grandes fluxos de refugiados e migrantes. Nos primeiros 
seis meses de 2016, aproximadamente 2.800 pessoas já haviam 
morrido no Mediterrâneo, em comparação com as 3.771 
mortes em 2015, o que sugere que 2016 será o ano mais letal 
já registrado naquela região.1 O sentimento anti-imigrantista está 
em alta na Europa. Por exemplo, após o recente referendo sobre 
a participação do Reino Unido na União Europeia, que contou com 
uma campanha baixa e divisionista que reforçou a concepção de 
que a imigração é uma ameaça para o país, vídeos com insultos 
racistas encheram as mídias sociais, ao mesmo tempo em que  
relatos de crimes de ódio aumentaram 57%. Enquanto isso, há 
um impasse no Supremo Tribunal dos Estados Unidos da América 
(EUA) sobre a legalidade das ações executivas decretadas pelo 
presidente Obama que estabelecem ações diferidas contra 
a deportação de imigrantes irregulares, o que deixa milhares 
de imigrantes em um limbo jurídico.2 Na América Latina, ainda 
é incerto o impacto das graves crises políticas e econômicas 
atualmente vivenciadas por diversos países sobre os fluxos 
migratórios internacionais. Infelizmente, há o justificado temor 
de que migrantes e refugiados sejam duplamente atingidos: 
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além dos retrocessos no campo dos direitos humanos em 
curso em diversos Estados, há também ausência ou déficit de 
implementação de leis nacionais que equiparem seus direitos aos 
dos nacionais. Paradoxalmente, no Brasil, a cidade de São Paulo, 
importante polo das migrações internacionais na América Latina, 
adotou uma lei que institui a Política Municipal para a População 
Imigrante,3 poucos dias antes de sediar o VII Fórum Social Mundial 
das Migrações.4 Porém, a implementação dessa política enfrentará 
sérios obstáculos em uma megalópole marcada por extremas 
desigualdades, sobretudo em um país onde ainda vige a legislação 
federal sobre migrações que data do período do regime militar.5

A tendência é clara e preocupante e se trata do fato que 
as populações migrantes são vistas como um problema de 
segurança tratado com cada vez menos respeito pelos seus 
direitos fundamentais e tampouco com qualquer tentativa de 
compreender as complexidades por trás da decisão de migrar.

O Dossiê SUR sobre Migração e Direitos Humanos busca abordar 
essa tendência com a modesta esperança de que, por meio da 
reunião de um grupo de especialistas da academia, organizações 
internacionais e sociedade civil, nós possamos contribuir para 
redefinir esse preocupante desequilíbrio que está ocorrendo nas 
ruas e nos corredores de poder em todo o mundo.

O Dossiê SUR começa fazendo a pergunta “quem está migrando, 
para onde e por quê?”. Para responder a estas perguntas 
contamos com dois dos principais acadêmicos que atuam sobre 
o tema da migração. Em primeiro lugar, Catherine Wihtol de 
Wenden (França) define as principais tendências da migração na 
atualidade. Ao fazer isso, ela desmascara o mito de que a migração 
é um fenômeno que envolve apenas migrantes do Sul Global se 
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deslocando para o Norte e aponta para o fato de que ambas as 
regiões possuem o mesmo número – cerca de 120 milhões – de 
migrantes. Em seguida, Saskia Sassen (Países Baixos) examina, 
então, três novos fluxos migratórios – menores desacompanhados 
da América Central que vão para os EUA; o grande aumento no 
número de Rohingyas fugindo de Mianmar/Birmânia; e a migração 
para a Europa originária, principalmente, da Síria, do Iraque, do 
Afeganistão e de vários países africanos, especialmente, Eritreia 
e Somália. Analisar estes fluxos nos permite compreender a 
complexa dinâmica por trás deles, demonstrando que, em quase 
todos os casos, as violações de direitos humanos estão entre as 
principais razões que fazem com que as pessoas migrem.

A segunda seção do Dossiê SUR, “política sob escrutínio”, aborda 
os efeitos no dia a dia que políticas equivocadas de migração têm 
sobre os migrantes em todo o mundo. Messaoud Romdhani 
(Tunísia) descreve como a Parceria para a Mobilidade entre 
a União Europeia e a Tunísia e a Agenda Europeia da Migração 
não acabaram com a migração irregular do Norte da África para a 
Europa, nem reduziram o número de mortos no Mediterrâneo, e 
insta a sociedade civil europeia e do Sul Global a se unirem contra 
tais políticas. Por sua vez, Jamil Dakwar (EUA) argumenta que a Lei 
de Segurança contra Inimigos Estrangeiros (Security Against Foreign 
Enemies – SAFE – Act, em inglês), que está sendo analisada pelo 
Senado dos EUA atualmente, levaria, sobretudo, a uma paralisia 
completa o reassentamento de refugiados sírios e iraquianos. 
Esta lei ressalta ainda mais como a população imigrante nos EUA 
está, cada vez mais, vulnerável. Deisy Ventura (Brasil) examina as 
reações políticas às crises internacionais de saúde que, muitas 
vezes, servem para instigar ou justificar violações de direitos 
humanos contra migrantes. Tomando como exemplo o recente 
surto de ebola, ela argumenta que as restrições à migração 
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internacional adotadas durante o surto são ilegais segundo o 
direito internacional à saúde e contraproducentes ao esforço para 
combater a epidemia. Pela primeira vez, a Revista traz também um 
vídeo artigo em seu dossiê, dirigido por João Wainer (Brasil), que 
olha para o tema da migração da cidade de São Paulo e examina 
as políticas municipais que foram implementadas para responder 
às necessidades da população migrante. 

A seção final do Dossiê SUR, “avançando”, considera como a 
discussão sobre a migração precisa ser reformulada com a 
adoção dos direitos humanos em seu âmago. O Relator Especial 
das Nações Unidas sobre os direitos humanos dos migrantes, 
François Crépeau (Canadá), defende que os políticos europeus 
devem ter como meta o estabelecimento de uma visão estratégica 
de longo prazo que facilite a mobilidade por meio da liberalização 
de vistos. Ele sugere que a melhor maneira de mudar o discurso 
sobre a migração é tornar a questão pessoal, por meio do 
compartilhamento, com tomadores de decisão e formadores de 
opinião, de histórias de migrantes. Reverberando este argumento, 
Zenén Jaimes Peréz (México/EUA) expõe os métodos e as táticas 
utilizados pela United We Dream, a maior organização de advocacy 
de jovens migrantes dos EUA. A organização pressionou, com 
êxito, a Casa Branca a aprovar duas ações executivas importantes 
que proporcionaram o diferimento às deportações de milhares de 
jovens migrantes da América Central e de seus pais. A orientação 
pragmática do artigo é útil para outras organizações que fazem 
advocacy e que buscam promover campanhas fortes sobre outros 
temas. Por fim, Pablo Ceriani (Argentina) demonstra como a 
linguagem que usamos para falar sobre os migrantes, seja na 
imprensa ou em documentos oficiais, desempenha um papel 
fundamental na forma como a população migrante é vista e, desta 
forma, no grau de proteção que ela recebe. 
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Pela primeira vez, a Revista SUR também apresenta uma série de 
charges, que complementam o Dossiê SUR sobre Direitos Humanos 
e Migração. Por meio de uma parceria com a organização Cartooning 
for Peace, temos o orgulho de exibir o talento de alguns dos 
principais cartunistas do Sul Global, todos oferecendo uma reflexão 
crítica sobre o debate sobre a migração no contexto europeu. Nós 
também estamos contentes com o fato de que Latuff (Brasil), outro 
renomado cartunista, complementa esta coleção de obras com 
duas de suas charges – uma que aborda a questão da migração na 
Europa e outra sobre a mesma questão no Brasil. Esta edição conta 
ainda, dentro do artigo de Deisy Ventura, com quatro charges de 
Patrick Chappatte (Suíça), um dos precursores e maiores expoentes 
mundiais do gênero de reportagem em história em quadrinhos. Mais 
uma vez, apresentamos uma série de infográficos, concebidos pelo 
Estúdio Kiwi (Brasil) a partir de pesquisa e curadoria realizadas por 
Deisy Ventura e Natália Araújo (Brasil), que oferecem um panorama 
de dados e números cruciais sobre migração.

A Revista SUR teve a honra de entrevistar o juiz aposentado do 
Supremo Tribunal da Austrália, Michael Kirby (Austrália), sobre sua 
experiência como presidente da Comissão de Inquérito (COI, na 
sigla em inglês) das Nações Unidas sobre os direitos humanos na 
República Popular Democrática da Coreia (Coreia do Norte). Kirby 
descreve a importância da COI – não apenas por atrair mais atenção 
internacional sobre as péssimas condições de direitos humanos na 
Coreia do Norte, mas também por causa da inovadora metodologia 
que a Comissão utilizou e que poderia ser replicada no futuro.

Esta seção da Revista, que oferece um espaço para reflexões analíticas 
mais profundas, começa com uma contribuição de Makau Mutua 

CHARGES

DIÁLOGOS

ENSAIOS
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(Quênia). Ele examina o conceito de Estado de Direito e como este 
tem sido aplicado no contexto africano pós-colonial. Mutua sugere 
que o conceito precisa ser revisto para que o desenvolvimento 
sustentável ocorra no continente. Sandra Carvalho, Alice de 
Marchi Pereira de Souza e Rafael Mendonça Dias (Brasil) 
apresentam um estudo comparativo sobre as políticas de proteção 
aos defensores de direitos humanos no Brasil, na Colômbia e no 
México, identificando os principais desafios e solicitando uma maior 
coordenação regional sobre a questão. Em sua contribuição, Julieta 
Rossi (Argentina) aborda a decisão do tribunal dos EUA que minou o 
acordo soberano a que a Argentina tinha chegado com a maioria de 
seus credores. A decisão estabeleceu um preocupante precedente 
de que o direito de propriedade de algumas pessoas – os credores – 
poderia ser considerado mais importante do que os direitos de um 
grande número de pessoas – as populações predominantemente, 
embora não exclusivamente, no Sul Global.

Aproveitando a oportunidade para disseminar uma vitória dos 
direitos humanos contra o setor privado no âmbito da Suprema 
Corte de Justiça da África do Sul, Lisa Chamberlain (África do 
Sul) expõe as lições que podem ser aprendidas com o caso 
Company Secretary of Arcelormittal South Africa and Another vs. Vaal 
Environmental Justice Alliance. Ela mostra como comunidades e 
advogados de direitos humanos que lhes dão apoio podem aplicar 
essas lições em outras batalhas jurídicas pelo acesso à informação.

EXPERIÊNCIAS

PANORAMA 
INSTITUCIONAL

Lucia Nader e José Guilherme F. de Campos (Brasil) sintetizam os 
resultados de centenas de entrevistas e diversas horas de pesquisa 
em algumas páginas para nos ajudar a entender melhor o que 
“inovação” realmente significa e o que está por trás do medo de 
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inovar de diversas organizações da sociedade civil que trabalham 
defendendo direitos. Ao fazer esta análise, os autores aproveitam 
a oportunidade para tratar dessas preocupações – muitas das 
quais serão familiares aos nossos leitores – e oferecem argumentos 
contrários a elas, antes de propor cinco importantes perguntas que 
qualquer organização deve considerar antes de começar a inovar.

Abordando a situação da sociedade civil na África e o contexto 
no qual ela se encontra na atualidade, Kumi Naidoo (África do 
Sul) analisa brevemente as tentativas anteriores de aproximar a 
sociedade civil africana antes de descrever como a African Civil 
Society Initiative, seu atual desafio, está se configurando. Por último, 
Laura Dupuy Lasserre (Uruguai) enaltece o décimo aniversário 
do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas refletindo 
sobre alguns de seus êxitos – em particular, o mecanismo de 
Revisão Periódica Universal, bem como o importante papel que 
os países do Sul Global vêm desempenhado no Conselho na 
última década. Ela faz essa análise identificando os elementos de 
cada país que podem ser fortalecidos no futuro.

VOZES

1 • Para mais informações ver: “IOM Counts 3,771 Migrant Fatalities in 

Mediterranean in 2015,” Organização Internacional para as Migrações, 

5 jan. 2016, acesso em 6 jul. 2016, http://www.iom.int/news/iom-counts-

3771-migrant-fatalities-mediterranean-2015; e “Tracking Deaths Along 

Migratory Routes Worldwide,” Missing Migrants Project, 2016, acesso em 6 

jul. 2016, http://missingmigrants.iom.int/.  

2 • Para mais informações ver: “579 U. S. _ (2016)”, Corte Suprema dos 

NOTAS
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Finalmente, gostaríamos de enfatizar que esta edição da Revista 
SUR foi possível graças ao apoio da Fundação Ford, Open Society 
Foundations, Fundação Oak, Sigrid Rausing Trust e Agência Sueca 
de Cooperação Internacional (ou SIDA, na sua sigla inglês), bem 
como de alguns doadores anônimos.

Somos também extremamente gratos às seguintes pessoas que 
nos ajudaram nesta edição: Adriana Guimarães, Akemi Kamimura, 
Barney Whiteoak, Caio Borges, Celina Lagrutta, Evandro Lisboa 
Freire, Fernando Campos Leza, Fernando Scire, Inês Virgínia 
Prado Soares, Josefina Cicconetti, Josua Loots, Karen Lang, Louis 
Bickford, Maité Llanos, Malak El-Chichini Poppovic, Marcela Vieira, 
Mauricio Albarracín, Mia Swart, Oscar Ugarteche, Paula Martins, 
Renato Barreto, Sebastián Porrua Schiess e Vivek Malhotra. 
Além disso, somos especialmente gratos pela colaboração dos 

• • • 

Estados Unidos, 2016, acesso em 6 jul. 2016, http://www.supremecourt.

gov/opinions/15pdf/15-674_jhlo.pdf. 

3 • Para mais informações ver: “Projeto de Lei 01-00142/2016 do Executivo,” 

Câmara Municipal de São Paulo, 2016, acesso em 6 jul. 2016, http://www.

prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/PL%20

142_2016_Pt(1).pdf 

4 • Para mais informações ver: “VII Fórum Social Mundial das Migrações,” 

FSMM 2016, 2016, acesso em 6 jul. 2016, http://fsmm2016.org/. 

5 • Para mais informações ver: “Lei nº 6.815, de 19 de Agosto de 1980,” 

Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos, 

1980, acesso em 6 jul. 2016, http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/

L6815.htm.

6 • Para mais informações ver: “Patrick Chappatte,” Graphic Journalism, 2014, 

acesso em 6 jul. 2016,  http://www.graphicjournalism.com/about-chappatte/. 
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autores e pelo trabalho árduo da equipe editorial e do Conselho 
Executivo da Revista. Em particular, damos as boas-vindas à Néia 
Limeira por seu ingresso na equipe e lhe agradecemos por seu 
trabalho duro ajudando a preparar esta edição. Agradecimentos 
especiais também vão para o Center for Human Rights and Justice, 
University of Texas, Austin, pela nossa parceria continuada e para 
Thiago Amparo. Esta edição é a primeira desde a SUR 20 sem 
que ele esteja ocupando o posto de editor-executivo. Thiago 
desempenhou um papel crucial na definição da Revista SUR que 
lemos hoje e por isso, fazemos uma menção especial ao legado 
que ele deixa para a Conectas e para Sur. 

Por fim, não poderíamos deixar de agradecer imensamente 
à Ana Cernov, Camila Asano e à Equipe de Comunicação da 
Conectas Direitos Humanos que merecem grande crédito por 
sua dedicação a esta edição. Como sempre, estamos muito 
agradecidos pelo inestimável apoio e pela orientação dados 
pelos diretores da Conectas Direitos Humanos – Jessica Carvalho 
Morris, Juana Kweitel e Marcos Fuchs.
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climáticas

RESUMO

Com mais pessoas em circulação do que nunca - um número estimado de um bilhão de pessoas 
- é fundamental entender quem são essas pessoas, por que elas estão em circulação e para 
onde elas estão indo. Neste artigo, Catherine Wihtol de Wenden faz exatamente isso, oferecendo 
um panorama dos padrões migratórios contemporâneos. A autora descreve como a migração 
se tornou um fenômeno globalizado e - paradoxalmente - regionalizado, examinando, por 
exemplo, o fluxo de migrantes da América Latina para a América do Norte e o sistema migratório 
centrado na Rússia. Catherine, então, aborda várias “situações migratórias novas”, incluindo 
dos migrantes chineses chegando à África e de aposentados ricos do Norte Global se radicando 
no Sul Global. Refugiados e migrantes sem documentos recebem uma atenção especial dada a 
convicção da autora de que estas categorias de migrantes têm propensão a aumentar ou a se 
tornar mais diversificadas em um futuro próximo. O artigo é concluído abordando três aspectos 
que continuarão a moldar as “novas migrações”: o aumento da população mundial e a migração 
internacional; a relação entre urbanização e migração; e, por último, as alterações climáticas.

AS NOVAS MIGRAÇÕES

Catherine Wihtol de Wenden

•   Por que mais pessoas do que nunca estão em circulação   •
e para onde elas estão indo?
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No início do século XXI, as migrações internacionais alcançaram uma dimensão sem 
precedentes. Diferentemente do passado, porém, não são os europeus que emigram para o 
mundo. Ao contrário, em pleno declínio demográfico, a Europa tornou-se um dos primeiros 
destinos migratórios. Mas é o planeta inteiro que está em movimento, especialmente o Sul. 
Surgiram novos destinos, como os Estados do Golfo, o continente africano e alguns países 
asiáticos, enquanto os países outrora de partida passaram a ser de acolhida e de trânsito, como 
o Sul da Europa, mais tarde o México, a Turquia e os países do Noroeste da África (Magrebe).

Nos últimos trinta anos, essas migrações se globalizaram. Desde meados dos anos de 1970, 
elas triplicaram: 77 milhões em 1975, 120 milhões em 1999, 150 milhões no início dos 
anos 2000 e atualmente 244 milhões.1 Esse processo tende a continuar, pois os fatores 
da mobilidade estão longe de desaparecer; eles são estruturais: defasagens entre os níveis 
de desenvolvimento humano (que combinam a expectativa de vida, o nível de educação 
e o nível de bem-estar) ao longo das grandes linhas de fratura do mundo; crises políticas 
e ambientais que são “produtoras” de refugiados e deslocados; redução do custo dos 
transportes; generalização da emissão de passaportes, inclusive nos países de onde outrora 
era difícil partir; falta de esperança nos países pobres e mal governados; papel das mídias; 
tomada de consciência de que é possível mudar o curso da própria vida pela migração 
internacional; e, enfim, as mudanças climáticas.

Em termos de fluxo, a União Europeia continua sendo o destino mais procurado do 
mundo, à frente de outros grandes pólos migratórios: Estados Unidos (em segundo lugar), 
os países do Golfo (terceiro) e a Rússia (quarto). Embora os fluxos Sul-Norte constituam 
o tema predominante dos debates sobre migrações, os fluxos em direção ao Sul do planeta 
(cerca de 120 milhões, compreendendo os deslocamentos Sul-Sul e Norte-Sul) passaram a 
equiparar-se em número aos que se dirigem ao Norte (cerca de 120 milhões: Sul-Norte e 
Norte-Norte), perfazendo um total de 244 milhões de migrantes internacionais, ou seja, 
3,5% da população mundial. A eles juntam-se cerca de 740 milhões de migrantes internos 
em seus próprios países. Logo, um bilhão de pessoas está em situação de migração – em 
relação à população mundial, uma em cada sete pessoas.  

A redistribuição das migrações no mundo explica-se pelas novas migrações: as mulheres 
correspondem a 51% dos migrantes internacionais; os deslocados ambientais são cerca de 
40 milhões; os fluxos de refugiados são estimados em 60 milhões; há ainda os menores 
desacompanhados, os aposentados que buscam climas amenos e as migrações Norte-Norte 
relacionadas à crise econômica.2

1 • Globalização e regionalização de fluxos

Essa lenta mutação efetuou-se em vinte anos, enquanto as migrações se globalizavam. 
As mesmas causas – urbanização e metropolização do mundo, pressão demográfica, 
desemprego, informação, transnacionalização das redes migratórias – produziam em toda 
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parte os mesmos efeitos, especialmente a passagem à mobilidade de populações antes 
sedentárias, embora os mais pobres, por falta de meios para partir, mantenham-se onde 
estão. Alguns lugares são particularmente atingidos pelos novos fluxos, como as ilhas do 
Mar Mediterrâneo e do Caribe, e também algumas fronteiras, como Trácia, entre a Grécia e 
a Turquia, pois elas diferenciam o mundo da livre circulação daquele das fronteiras fechadas 
à maioria dos migrantes. Novos países atraem migrantes, como os Estados emergentes, os 
BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). Ao mesmo tempo, imensas migrações 
internas estão em curso: há tantos migrantes chineses no interior da China quanto migrantes 
internacionais em escala mundial, cerca de 240 milhões.

As migrações internas e internacionais afetam quase todas as regiões do mundo. 
Se as categorias de migrantes e de países se tornaram mais fluidas ao globalizar-se, a 
globalização das migrações se faz acompanhar também, e paradoxalmente, de uma 
regionalização dos fluxos migratórios. Em escala mundial, as migrações organizam-se 
geograficamente em sistemas migratórios complexos em torno de uma mesma região, 
onde se constroem complementaridades entre zonas de partida e de acolhida que 
correspondem a proximidades geográficas; vínculos históricos, linguísticos e culturais; 
redes transnacionais construídas pelos migrantes; e encontro de fatores de oferta (“pull”) e 
procura (“push”) de mão de obra que formam um espaço formal ou informal de circulação, 
acompanhado ou não de facilidades institucionais de passagem. Apesar da existência de 
diversas formas de reagrupamento informal (“pares migratórios” nos quais os migrantes 
provêm essencialmente de um mesmo país para ir exclusivamente a outro país, como 
ocorreu entre Argélia e França; migrações em diáspora, quando o mesmo grupo constrói 
vínculos com diversos países de acolhida, como italianos, marroquinos ou turcos; ou 
ainda pulverização de migrações globalizadas em numerosos países, como os indianos – 
cerca de 30 milhões no mundo – e os chineses – cerca de 50 milhões), a regionalização 
as supera na lógica dos fluxos. Assim, numa certa região do mundo, há mais migrantes 
oriundos de uma mesma região do que de outras regiões do mundo.3

Isso vale para o continente americano, cujos fluxos migratórios destinam-se essencialmente 
rumo aos Estados Unidos (cerca de 43 milhões de pessoas nascidas no exterior) provém 
da América Latina e do Caribe, e, na América do Sul, os países de acolhida (Argentina, 
Brasil, Chile e Venezuela) recebem sobretudo migrantes originários dos países vizinhos, em 
especial andinos e centro-americanos (Bolívia, Colômbia, El Salvador, Equador, Honduras 
e Peru). No “Brasiguai”, os brasileiros contribuem para desenvolver as terras do Paraguai 
cujos camponeses vão trabalhar no Brasil. Não foi assim no passado, distante ou próximo, 
há algumas décadas, em que o contingente migratório era constituído essencialmente de 
europeus que rumavam em direção aos Estados Unidos, o Canadá, a Argentina e o Brasil. 
O mesmo cenário corresponde à Europa que, com cerca de 30 milhões de estrangeiros, 
mantém sinergia migratória com a costa sul do Mediterrâneo e a África Subsariana, e com 
a África do Sul que absorve a maior parte dos fluxos da África Austral. Ontem os europeus 
estavam presentes nessas regiões para fins de exploração, colonização, missões e comércio 
(os 3 “M” na África: militares, missionários e mercadores).
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O mundo russo constitui outro sistema migratório com cerca de 13 milhões de 
estrangeiros. Movimentos centrífugos e centrípetas tornaram-se intensos após a 
queda do Muro de Berlim, em 1989, e reconfiguraram a antiga União Soviética. Com 
seus recursos naturais e pela necessidade de mão de obra, a envelhecida Rússia atrai 
as populações das repúblicas muçulmanas que se tornaram independentes, mas que 
com ela guardaram fortes vínculos culturais (Azerbaijão, Cazaquistão, Tajiquistão, 
Uzbequistão) e os vizinhos chineses ao longo de sua fronteira oriental. O sovietismo, o 
idioma russo e a supressão de vistos entre a Comunidade dos Estados Independentes4 e 
a Rússia constituem uma rede migratória privilegiada.5

O Sudeste Asiático, que detém as maiores reservas migratórias do mundo com a Índia e a 
China, forma outro sistema migratório: países ricos e/ou em processo de envelhecimento 
como o Japão e a Coreia do Sul, mas também Taiwan e Singapura atraem a migração 
chinesa. As Filipinas, em que um a cada dez habitantes vive no exterior, constituem 
uma abundante mão de obra na região, mas também além dela, no Golfo, na Europa 
e nos Estados Unidos. Malásia e Tailândia, a depender da conjuntura, são tanto países 
de acolhida como de partida naquela região. A Austrália e a Nova Zelândia, outrora 
largamente povoadas de europeus, são hoje nutridas por uma migração vinda do Sudeste 
Asiático. A migração indiana e paquistanesa irriga igualmente a região, sem deixar de 
ser tão globalizada quanto a migração chinesa. Os países do Golfo, por sua vez, ricos e 
pouco povoados, atraem a migração Sul-Sul proveniente da costa Sul do Mediterrâneo 
(Egito, Magrebe, Nordeste Africano), do Paquistão e das Filipinas.

2 • Novas situações migratórias 

A regionalização dos fluxos migratórios coaduna-se com novas migrações transversais 
intercontinentais. As mais recentes são as migrações chinesas na África: o Magrebe e a 
África Subsariana, ricos em matérias-primas (petróleo, minerais, pesca e madeira) e com 
necessidade de infraestruturas (telefonia, internet, construção civil e obras públicas) 
recebem uma migração chinesa temporária para negócios e de mão de obra que se 
abastece com recursos marítimos e do subsolo. 

As migrações Norte-Sul formam, por sua vez, novas situações migratórias. Exemplo disso 
é o “Britishland” na França, com os britânicos que vieram instalar-se em sua região Oeste 
(Aquitânia, Bretanha e Normandia). Essas migrações de aposentados, mais ou menos 
abastados, também estão presentes na Espanha (alemães e ingleses), ao Sul de Portugal 
(ingleses), na Grécia, no Marrocos, na Tunísia e no Senegal (franceses). Encontra-
se o mesmo fenômeno no Caribe em relação a americanos e canadenses. A Bulgária, 
após seu ingresso na União Europeia, em 2004, busca igualmente desempenhar esse 
papel. Prolongamentos do turismo internacional, essas migrações têm como vantagens 
comparativas o custo de vida, a qualidade dos serviços e do clima que contam a favor dos 
países ensolarados. Outras migrações intercontinentais, de menores não acompanhados 
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ou de jovens em busca de emprego ou de refúgio, vêm completar essa paisagem cada vez 
mais fragmentada: afegãos que desejam entrar na Inglaterra, ou prostitutas da Europa do 
Leste e dos Balcãs, que correm riscos significativos.

Uma menção especial deve ser feita a duas grandes categorias de migrantes com vocação a se 
estender ou se diversificar: os refugiados e os migrantes em situação irregular. Os refugiados 
são definidos pela Convenção de Genebra de 1951, redigida num contexto de Guerra Fria e 
com tendência a proteger particularmente os dissidentes soviéticos e do conjunto do bloco 
comunista. Inicialmente limitada à Europa, desde 1967 essa categoria progressivamente 
estendeu-se ao resto do mundo e seu volume ampliou-se acentuadamente ao longo dos 
anos 1980-2016, por força das grandes crises que agitaram o mundo: guerras civis latino-
americanas, conflitos do Oriente Médio, da ex-Iugoslávia, da Argélia, dos países africanos dos 
Grandes Lagos, da Costa do Marfim, das regiões curdas, no Irã, no Iraque, no Afeganistão, 
no Sri Lanka, em Darfur, em Myanmar, na Eritreia e na Somália, e atualmente na Síria... 

A maioria desses conflitos resultou em deslocamento de pessoas para as regiões vizinhas, 
protegidas por organizações não governamentais: trata-se dos deslocados internos (“internally 
displaced persons”). Outros produziram solicitantes de refúgio, em busca do reconhecimento 
de seu estatuto de refugiados. Os países de acolhida, que no passado concediam 
generosamente esse estatuto, mostraram-se, ao mesmo tempo, muito mais reticentes diante 
da restrição das políticas migratórias em geral e da grande mudança de perfis em relação à 
Convenção de Genebra. Os solicitantes coletivos e não mais os individuais, ameaçados não 
pelos seus Estados, mas pela sociedade civil (no caso do terrorismo islâmico, por exemplo), 
fugindo de seus países mais por razões sociais do que políticas (como o sexo no caso das 
mulheres, ou orientação sexual, classe social, etnia e religião). Assim, o reconhecimento do 
direito dos refugiados por vezes seguiu uma dupla tendência, humanitária e securitária, o 
que produziu índices de reconhecimento cada vez mais restritos.

Por outro lado, poderiam os deslocados ambientais ser considerados como refugiados, 
levando em conta que se trata igualmente de migrações forçadas? O fenômeno, ainda que 
antigo, só recentemente tornou-se uma questão política, relacionada ao aquecimento 
climático. Sua abordagem pelo direito dos refugiados por ora é quase inexistente. 
Seria necessário dedicar aos deslocados ambientais um estatuto específico no âmbito 
da ONU, que não seja a simples extensão da Convenção de Genebra, mas que os 
coloque sob a égide do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados. As 
causas dos deslocamentos ambientais são múltiplas: além da desertificação vinculada 
ao clima, também podem provocar movimentos populacionais as catástrofes naturais 
(ciclones, tornados, terremotos e erupções vulcânicas), o desmatamento, o derretimento 
de geleiras, a imersão de zonas inundáveis (ilhas Tuvalu e Maldivas, ilhas alemãs de 
Halligen, Bangladesh), as invasões de insetos e os deslizamentos de terra. A maior 
parte dos núcleos de crises ambientais encontra-se no Sul, nos países pobres, onde os 
Estados raramente têm condições de enfrentá-las. Os especialistas em clima (Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, IPCC – do inglês Intergovernmental 
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Panel on Climate Change) preveem que até 2050 poderão ser contados entre 50 e 150 
milhões de deslocados ambientais, e até 200 milhões deles ao final do século XXI. 

Outro grupo de deslocados é formado pelos apátridas, que perderam sua nacionalidade 
ou nunca a tiveram em razão da sucessão de Estados, da recomposição de fronteiras 
ou da reconstrução de Estados que exclui certas minorias. Eles se encontram 
especialmente em Bangladesh e em Myanmar. Seu estatuto é definido pela Convenção 
de Nova Iorque de 1954, mas os Estados buscam, por meio da oferta de acesso à 
nacionalidade, reduzir o número de apátridas.

Os migrantes em situação irregular formam uma categoria mundial, embora dispersa. São 
eles que ou entraram em um país desprovidos dos documentos requeridos pela respectiva 
lei (passaportes e vistos), ou que, tendo entrado conforme a lei, prolongaram sua estada 
além dos prazos legais ou tiveram acesso ao mercado de trabalho sem a devida autorização 
(em particular estudantes ou membros de famílias). Seu número, ainda que por natureza 
incerto, é estimado entre 11 e 12 milhões nos Estados Unidos e em 5 milhões na Europa. 
Eles também existem na Rússia e nos países do Sul (Magrebe, Turquia, México), pois esses 
países passaram rapidamente da condição de países de partida à de países de acolhida sem 
que tivessem uma política que imigração. É o caso, há trinta anos, da Europa do Sul, que 
promoveu regularizações massivas por “lotes” de migrantes em situação irregular durante os 
anos de 1985 a 2000 (Espanha, Grécia, Itália e Portugal). 

Por vezes, eles formam contingentes de “nem... nem...”: nem em condições de obter a regularidade 
à luz dos critérios legais (trabalho estável, vínculos familiares), nem passíveis de expulsão, pois são 
provenientes de países em guerra. Eles trabalham no mercado negro em setores frequentemente 
desprezados pelos trabalhadores nativos (em inglês, os 3 “D”, difficult, dirty, dangerous): 
alimentação, construção civil, obras públicas, confecção, limpeza, serviços domésticos, cuidadores 
de pessoas idosas. Em geral privados de direitos, eles podem por vezes desfrutar de alguns deles, 
como o acesso à educação das crianças e o atendimento médico de urgência.6

Sua mobilização nos países de acolhida não raro conduziu a uma tomada de consciência 
das defasagens entre a afirmação de princípios de firmeza e a necessidade de flexibilidade 
das políticas migratórias, pois eles são a válvula de ajuste destas últimas ao mercado de 
trabalho. Eles contribuem também para que o direito à mobilidade venha a emergir 
como direito humano no século XXI, e uma reflexão sobre o conjunto da governança 
mundial das migrações: uma gestão multilateral associando países de partida, de 
acolhida, associação de migrantes, organizações internacionais, organizações não 
governamentais, sindicatos, igrejas e patronato a fim de que a migração seja benéfica 
para os países de acolhida, de partida e para os próprios migrantes, tornando-se um 
bem público mundial. Pois se o mundo parasse de mover-se, as diferenças entre ricos e 
pobres e entre jovens e sêniors seriam ainda mais acentuadas no mundo. Tal processo é 
apoiado pela Organização das Nações Unidas (ONU), sob a forma de fóruns mundiais 
anuais sobre a migração e o desenvolvimento que ocorrem desde 2006.6
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A migração de elites suscitou, desde o início do século XXI, a particular atenção 
dos Estados de acolhida e de origem. Os últimos começaram a se interessar por seus 
emigrados, especialmente os mais qualificados. Os países de acolhida, conscientes dos 
riscos da concorrência no recrutamento de cérebros do mundo inteiro em setores de 
ponta, abriram suas fronteiras à migração de alto nível: sistemas de pontuação para 
regularização migratória foram adotados no Canadá, na Austrália, na Alemanha desde 
2005; na França, com a imigração “escolhida” desde 2006 e acordos bilaterais concluídos 
com países vizinhos ou do Sul. Os países que mais atraem as elites e os estudantes são 
os Estados Unidos, o Canadá e a Europa Ocidental. Os que veem partir seus cérebros 
são os países da Europa do Leste e a Rússia após o ocaso do comunismo em 1991, mas 
sobretudo os países do Sul (África Subsariana, Magrebe, Oriente Médio, Índia e China). 
Trata-se de um brain drain, uma fuga de cérebros, ou de um brain gain, uma diáspora 
de conhecimentos que por meio do exílio beneficia o desenvolvimento? Tudo depende 
da situação. A partida de um indiano ou de um chinês de alto nível, de países com mais 
de um bilhão de habitantes, não possui o mesmo impacto que a de um médico de um 
país africano pouco povoado. Análises revelam que, atualmente, contrariando a ideia por 
muito tempo difundida de que as migrações impingiam uma perda ao país de origem, as 
migrações são benéficas para o desenvolvimento, tanto pelas remessas de recursos como 
pelas repercussões potenciais sobre o mercado de trabalho em certos países (especialistas 
em informática indianos provendo trabalho na Índia, investidores chineses na China, por 
exemplo). Mais há migrações, mais há desenvolvimento humano. 

Em sentido contrário, frequentemente o desenvolvimento induz as migrações, como foi 
o caso dos êxodos rurais do século XIX na Europa, fenômeno que pode ser observado hoje 
em numerosos países do Sul, especialmente na África. A monetarização da economia, 
os progressos de informação e de escolarização, o abandono do fatalismo, a esperança 
de realizar seu projeto de vida, a individualização dos percursos migratórios e a oferta 
de passagem conduzem da migração interna à migração internacional. Por vezes, cria-
se uma distância entre as populações melhor sucedidas, para quem a migração é uma 
fonte de bem-estar, e os seus países de origem, que não oferecem possibilidade de 
melhora em curto prazo. A restauração da confiança entre os migrantes e os países do 
Sul afigura-se então como uma condição necessária para o retorno dos primeiros e dos 
investimentos produtivos que ultrapassam o âmbito familiar.

Enfim, os transmigrantes completam esse panorama das novas situações migratórias. 
Surgidos ao longo dos anos 1990-2000, quando da Queda do Muro de Berlim, eles 
representam o essencial das migrações Leste/Oeste na Europa. Antecipando sua entrada 
na União Europeia, eles começaram a efetuar diversas formas de circulação migratória, 
instalando-se na mobilidade como forma de vida.

Primeiro caixeiros-viajantes de Leste a Oeste, trabalhadores sazonais, ou domésticos como 
na Europa do Leste e a seguir em direção à Europa do Sul, falsos turistas em busca de 
trabalho, comerciantes ocasionais nos mercados, eles passaram a constituir uma nova 
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categoria com a chegada do século XXI, antes que seu progressivo acesso ao mercado legal 
de trabalho europeu os tornasse menos visíveis. A vida de um a cada dois que se alimenta 
pela força dos vínculos migratórios transnacionais se passa “aqui” e “acolá”. Essas migrações 
de circulação existem também em outras regiões próximas das linhas de fratura do mundo, 
mas as condições jurídicas são menos favoráveis, pois são exigidos vistos dos migrantes. 
Aqueles que possuem um estatuto privilegiado (dupla nacionalidade, visto com entradas 
múltiplas, comerciantes e homens de negócios, intelectuais) constituem redes migratórias 
de ida e volta entre as duas costas do Mediterrâneo, ricas de atividades empreendedoras 
e comerciais. Mais as fronteiras são abertas, mais os migrantes circulam e menos eles 
se instalam definitivamente, porque o seu espaço de vida se alarga. Ao inverso, mais as 
fronteiras são fechadas, mais os migrantes em situação irregular tendem a sedentarizar-se, 
temendo retornar aos seus países de origem e não mais poderem voltar ao país de destino. 
A circulação migratória é uma das tendências de fundo das novas mobilidades de hoje.

3 • Perspectivas

A fronteira determina a natureza dos fluxos, regulares e irregulares, qualificados e não 
qualificados, internos e externos, e as políticas de emigração e de imigração. Para os fluxos 
vindos do Sul, nos países de emigração do Sul ao Norte, ela define as condições de saída dos 
nacionais (vistos de saída, hoje em desuso; documentos de viagem em dia) e as condições 
de entrada (repatriamentos, promoção do retorno). Nos países de imigração, ela define 
as condições de entrada (exigência ou não de visto, seleção de imigrantes por sistemas 
de pontos ou de quotas), de permanência (acesso ao mercado de trabalho e aos direitos 
sociais e políticos, condições de obtenção da nacionalidade) e de saída (pela recondução à 
fronteira e as políticas de retorno). Do Sul ao Sul, essas regras valem igualmente, mas de 
modo atenuado, pois muitos países são desprovidos de políticas migratórias, ao mesmo 
tempo em que buscam proteger seus nacionais no exterior (assistência e proteção de 
emigrados, regulação das transferências de fundos e direito de voto em seu país de origem 
para os emigrados). Alguns sistemas regionais de livre circulação permitem assegurar a livre 
circulação dos nacionais dos respectivos Estados membros, sua liberdade de trabalho e de 
instalação, direitos sociais e políticos, podendo o acesso a esses direitos ser estendido aos 
imigrantes instalados de forma duradoura. O regime migratório dos fluxos provenientes do 
Norte é completamente diverso, pois para esses migrantes a entrada e a saída são abertas, 
quer se trate de países de emigração (saída livre) ou de imigração (entrada livre). Quando se 
trata de fluxos do Norte ao Norte, o acesso aos direitos fundamentais está assegurado, ainda 
que a outorga da nacionalidade seja submetida a certas condições. Em compensação, para 
os fluxos do Norte ao Sul, se a instalação é amiúde bem recebida pelos países de acolhida 
do Sul, o acesso à igualdade de direitos com os nacionais é raro – a naturalização é difícil, 
por vezes impossível; há ausência de direitos políticos para os estrangeiros e o acesso à 
propriedade é por vezes restrito. Um terço da população do planeta, ao Norte, beneficia-se 
do direito de migrar ao Norte e ao Sul, enquanto dois terços não podem circular livremente 
do Sul ao Norte, e são desprovidos de direitos e garantia do Sul ao Sul. A fronteira influi 
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também sobre o perfil dos migrantes, pois as elites, os migrantes em situação irregular e as 
migrações Leste/Oeste são fruto da existência de fronteiras abertas ou fechadas. Ela acentua 
também a defasagem entre os fluxos e as políticas migratórias, contrariando a formação de 
espaços migratórios regionais que respondem a racionalidades próprias. Tendo em conta as 
desigualdades mundiais, as migrações vão prosseguir, com novas configurações. 

Para concluir este artigo, a título de prospecção, três aspectos dessa temática merecem 
destaque: o aumento da população e da migração internacionais, a relação entre 
urbanização e migrações e, por fim, as mudanças climáticas.

População e migração internacional

Em um mundo que terá 9 bilhões de habitantes no horizonte de 2040, a Ásia abrigará mais 
da metade da população mundial (57%). A Índia, a China, a Indonésia, o Paquistão, a 
Nigéria, os Estados Unidos, o Brasil e o México serão os países mais populosos do planeta. 
Ao Norte, o continente europeu deverá enfrentar o envelhecimento acelerado de sua 
população, especialmente nos países da Europa do Sul e da Europa Central e Oriental. Ao 
Sul, nos países de partida, afetados de modo diverso pela transição demográfica, esta última 
poderá manter um vínculo com a migração internacional. 

Se a transição demográfica pode trazer uma transformação da economia das migrações, 
ela está sobretudo na passagem de um enfoque altruísta e coletivo do projeto migratório 
dos migrantes do passado (para alimentar sua família e melhorar suas condições de vida) 
a um enfoque individualista (realizar seu projeto de vida), pois os novos migrantes são 
confrontados a novos valores urbanistas, consumeristas, vinculados ao aumento do nível 
de educação e a um modo de vida voltado à mobilidade graças aos vínculos transnacionais. 

Assim, a migração, caracterizada pela maior disponibilidade de jovens adultos com 
menor número de filhos do que as gerações precedentes, é o outro lado de uma saída 
possível, a revolta (exit ou voice, segundo o modelo de Hirschman).7 A tendência dos 
jovens migrantes a privilegiar o projeto individual e a se voltar à diáspora para nela 
acumular capital humano, diversificando as remessas de recursos, é acentuada pela 
escolha dos países de acolhida em favor de uma migração altamente qualificada, mais 
do que pela migração de mão de obra que resulta no reagrupamento familiar. Os novos 
perfis da migração internacional são, então, ligados às transições demográficas.8

Urbanização e migração

Entre os fatores que influenciarão o desenvolvimento dos fluxos migratórios, a galopante 
urbanização do planeta encontra-se em lugar privilegiado. Até 2025, o número de 
megalópoles de mais de dez milhões de habitantes, que era de 16 em 2009, deverá alcançar 
29. Essas megalópoles contarão com 10,3% da população urbana total do mundo. Três 
quartos das cidades que deverão ultrapassar o teto de dez milhões de habitantes em 2025 
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encontram-se nos países em desenvolvimento. Três das dez maiores cidades em 2030 
serão indianas, cinco das 25 maiores serão chinesas. Conforme as projeções da ONU, as 
cidades de mais de 20 milhões de habitantes em 2030 serão Tóquio, Déli, Bombaim, São 
Paulo, Daca, México, Nova Iorque, Calcutá, Xangai e Carachi. Essas cidades constituem 
um lugar de concentração de atividades econômicas, mas também de migrantes do êxodo 
rural e de migrantes em trânsito. Nelas é que são trocadas as informações sobre as redes de 
passagem e que os candidatos à viagem encontram nichos de emprego que lhes permitem 
viver antes da grande viagem. Se o êxodo rural afeta também os mais pobres, eles ainda são 
poucos a atravessar as fronteiras, ficando restritos às migrações internas, como os deslocados 
ambientais e os refugiados internos. Mas a vida urbana é um cruzamento de informações, 
de ofertas de passagens, de comparação entre os salários nacionais e no exterior, assim como 
os modos de vida, e muitos migrantes internos formulam seus projetos após sua passagem 
pela cidade, por vezes transformada em metrópole. 

São as cidades da África que crescerão mais rapidamente, segundo as projeções da ONU,9  
seguidas pelas cidades da Ásia. Em 2030, mais de 80% da população urbana do mundo viverá na 
Ásia, na África e na América Latina. Os países que têm a maior população urbana continuarão a 
ter também uma considerável população rural: a China e a Índia, que juntas possuem 1,5 bilhão 
de pessoas em zonas urbanas, terão ainda mais de um bilhão de pessoas em zonas rurais. 

Entre os migrantes estão as mulheres, que são hoje 50% dos migrantes internacionais. Milhões 
de mulheres deixam a cada ano o seu país de origem. Elas tendem a ser mais numerosas do que 
os homens nos países ricos atingidos pelo envelhecimento de suas populações, que precisam 
de cuidadoras e de enfermeiras. As consequências da migração feminina são, além do care 
drain (êxodo de profissões de saúde), os riscos de desintegração familiar nos países de origem e 
sua dependência em relação aos novos fluxos, uma espécie de migração em cadeia.

Mudança climática

O interesse pelas migrações devidas ao clima é recente. É ainda difícil saber quais são as 
pessoas que migram por razões ambientais. Talvez seja preciso distinguir entre migrantes 
climáticos e ambientais, pois o impacto da mudança climática sobre as migrações é incerto. 
Na verdade, segundo os especialistas, as condições climáticas influenciam as migrações, 
mas de forma limitada em relação a outros fatores sócio-econômicos ou políticos (caso dos 
refugiados), pois as causas dessas migrações frequentemente são mistas. Elas geram mais a 
migração temporária do que a permanente, com deslocados dentro do território estatal e 
localizados ao Sul. Quanto às dinâmicas das migrações ambientais observadas pelo mundo, 
o volume de migrações internacionais vinculadas ao ambiente ainda é pequeno. Entre as 
regiões atingidas, a bacia mediterrânea, região árida mais povoada do mundo, é muito exposta 
aos impactos da seca, sobretudo no Egito, no Iêmen, na Argélia e em Marrocos. A migração, 
como estratégia individual de adaptação, será confrontada às escolhas políticas e de sociedade 
adotadas pelos Estados. Os domicílios mais pobres serão os mais afetados e, em menor grau, 
os que se beneficiam de remessas e que têm a escolha de mudar de lugar. No hemisfério 
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Sul, os ciclones podem converter a migração temporária em migração permanente, em 
caso de perda de renda. Em Bangladesh, Vietnã, China e Moçambique, as populações mais 
habituadas aos choques ambientais deslocar-se-ão diante dos riscos de inundações. Elas são 
mais móveis que no Magrebe, onde as populações continuam mais sedentárias. Mas os mais 
pobres não querem mover-se ou não dispõem dos meios para isto: para eles, a migração é o 
último recurso diante da percepção da ausência de ação governamental efetiva e diante da 
falência das soluções coletivas para reduzir sua vulnerabilidade. 

Por vezes, é de modo indireto que a mudança climática pode produzir efeitos sobre 
a mobilidade das pessoas – por exemplo, quando ela causa uma crise alimentar e a 
redução da dependência em relação à agricultura pode reduzir os efeitos da crise, do 
mesmo modo que o movimento generalizado de urbanização. Seria preciso, então, 
prever um desenvolvimento de proximidade ou de mobilidade? Se as organizações 
internacionais são unânimes ao buscar evitar as migrações forçadas, em compensação 
o fato da Convenção de Genebra sobre os refugiados não levar em conta a mudança 
climática remete a outras políticas na cena internacional, tais como a planificação do 
território, o enfoque regional e a questão da justiça climática.
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PALAVRAS-CHAVE
Crianças desacompanhadas | Muçulmanos perseguidos | Guerra | Violência urbana | Latifúndios 

de monocultura | Perda de habitat

RESUMO

Novos tipos de fluxos migratórios estão surgindo e não devem ser confundidos com fluxos 
estabelecidos há longa data. Examinar os fluxos migratórios desde sua origem nos permite 
entender melhor as complexas dinâmicas por trás deles. Estas dinâmicas nos contam algo sobre 
uma combinação maior de condições que só continuará a crescer, desde novos tipos de guerra e 
violência, até grandes perdas de habitat. Elas nos convidam a considerar essas condições estruturais 
mais amplas e não somente a existência desses fluxos por si só. Neste artigo, Saskia Sassen analisa 
três novos fluxos migratórios, cada um deles muito diferentes entre si, especificamente: (1) de 
menores desacompanhados da América Central que se dirigem aos Estados Unidos da América; 
(2) o aumento do fluxo migratório dos Rohingya, uma minoria muçulmana fugindo de Mianmar/
Birmânia; e (3) a migração em direção à Europa com pessoas originárias principalmente da Síria, 
Iraque, Afeganistão e vários países africanos, especialmente da Eritreia e da Somália.

Embora, frequentemente, as famílias desempenhem um papel crucial na elaboração de um 
cálculo econômico que aloca a determinados membros da família a opção migratória, Sassen 
observa que esses fluxos são diferentes. Eles emergem de condições claramente delineadas 
operando, respectivamente, em âmbito municipal, regional e geopolítico global.

TRÊS MIGRAÇÕES EMERGENTES: 
UMA MUDANÇA HISTÓRICA

Saskia Sassen

•   Examinar os recentes fluxos migratórios oferece a oportunidade de entender   •
as dinâmicas mais amplas que impelem as pessoas a migrar
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Uma hipótese central que ordena meu trabalho sobre migrações é que elas ocorrem dentro de 
sistemas, ainda quando geradas por forças externas.1 No caso dos Estados Unidos da América 
(EUA), isso pode ser visto em algumas das migrações que ocorreram após suas operações 
militares – concebidas no Pentágono, no Departamento de Estado e na Casa Branca. Por 
exemplo, a invasão estadunidense da República Dominicana, após a eleição do socialista 
Bosch, estabeleceu ligações com os EUA que levaram a uma migração totalmente nova 
principalmente de dominicanos de classe média para a costa leste dos EUA.2 Ademais, o fato 
de que as migrações acontecem dentro de sistemas também ajuda a explicar por que elas têm 
início em determinado momento, mesmo quando uma família ou uma comunidade é pobre 
há muito tempo. É possível demonstrar que a maioria das grandes migrações dos últimos 
dois séculos e, frequentemente, até de períodos anteriores, começaram em determinado 
momento - elas têm origens, não estão lá simplesmente desde o início.

Neste artigo eu me concentro em três fluxos que podem ser vistos como um conjunto particular 
de novas migrações que emergiram ao longo dos últimos dois anos.3 As novas migrações são, 
amiúde, muito menores do que as migrações mais antigas em curso, mas analisá-las desde suas 
origens nos oferece a oportunidade de entender as dinâmicas mais amplas que impelem as 
pessoas a migrar. As migrações emergentes têm sido de interesse para mim desde longa data: isto 
é, o migrante como indicador de uma história em construção. Uma vez que o fluxo migratório é 
marcado pela migração em série, é necessário muito menos para explicar esse fluxo. Meu foco é, 
sobretudo, nesse contexto mais amplo dentro do qual um novo fluxo se inicia.4

Aqui examino três fluxos emergentes. Cada um deles é facilmente considerado como parte 
de fluxos contínuos mais antigos. Meu foco são as especificidades de cada um desses novos 
fluxos. O primeiro deles é o aumento acentuado da migração de menores desacompanhados 
da América Central – especificamente, de Honduras, Salvador e Guatemala. O segundo é o 
aumento do fluxo migratório dos Rohingya, uma minoria muçulmana em fuga de Mianmar/
Birmânia, onde ela viveu e conviveu pacificamente, por muito tempo, com a população 
majoritariamente budista até poucos anos atrás. O terceiro é a migração em direção à Europa, 
originária, principalmente, da Síria, do Iraque, do Afeganistão e de diversos países africanos, 
especialmente, da Eritreia e da Somália. Estes três casos são tipos muito diferentes de fluxos e o 
terceiro, por sua vez, contém múltiplos fluxos distintos. No entanto, cada um aponta para um 
contexto originário mais amplo marcado por condições, em sua maioria extremas, que podem 
ser descritas ou, pelo menos, feitas visíveis porque não se trata somente de parte de uma 
migração em série em que as famílias podem desempenhar um papel crucial na elaboração de 
um cálculo econômico que aloca a determinados membros da família a opção de migração.
 
Esses três novos fluxos podem ser descritos como emergentes de situações mais amplas do 
que as lógicas internas das famílias. Eles emergem de condições claramente delineadas que 
operam, respectivamente, em âmbito municipal, regional e geopolítico global. Permitam-me 
acrescentar de modo oportuno que a cidade e os contextos regionais estão frequentemente 
inseridos em um âmbito maior de dinâmicas, mas nos casos analisados aqui há também um 
efeito direto imediato nestes contextos subnacionais.
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A extrema violência é uma condição central para explicar essas migrações, assim como o 
são trinta anos de políticas de desenvolvimento internacional que deixaram muitos habitats 
mortos (devido à mineração, às apropriações de terras para a expansão latifundiária e à 
monocultura agrícola) e expulsaram comunidades inteiras de seus territórios. Mudar para 
as favelas das grandes cidades tem, cada vez mais, se tornado a última opção, e aqueles 
que podem arcar com os custos recorrem à migração. Essa história de várias décadas de 
destruição e expulsões atingiu níveis extremos tornados visíveis em vastas extensões de 
sistemas terrestres e aquáticos que estão mortos hoje em dia. No mínimo, algumas das 
guerras e dos conflitos locais emergem destas destruições, em uma espécie de luta pelo 
habitat. E a mudança climática reduz ainda mais o território habitável. Eu desenvolvo todas 
estas questões em profundidade no livro Expulsions.5

Eu enfoco a seguir as características principais de uma variedade de fluxos emergentes, cada 
um deles marcado por condições extremas.6 Embora emergentes, estas condições podem, 
eventualmente, tornar-se preponderantes para os sistemas existentes de políticas de migração e 
refúgio, para as áreas de acolhida e para os homens, mulheres e crianças que formam esses fluxos.

1 • Quando menores de idade vão sozinhos: América Central

A América Central é uma das principais regiões onde a migração de menores 
desacompanhados cresceu acentuadamente nos últimos dois anos.7 Um fator preponderante 
por trás dessa migração de menores é a violência urbana em rápida escalada dos últimos 
anos. Na minha percepção, a violência urbana ocorre, em boa parte, devido à destruição de 
economias rurais de pequenos proprietários em consequência do processo de apropriações 
de terras para a formação de latifúndios para agricultura de monocultura, mineração e da 
perda de vida da própria terra devido a estes usos. Fugir para as cidades era a única opção 
para um número crescente de pessoas do meio rural, mas as próprias cidades contavam 
com pouca geração de empregos. Outros grandes centros de emigração, em especial o 
Sudeste Asiático, assim como os fluxos de pessoas que chegam da África e Ásia através da 
região do Mediterrâneo, são constituídos, sobretudo, por homens, ainda que a quantidade 
de mulheres e crianças esteja crescendo. Embora a América Central tenha sido, por muito 
tempo, uma região de emigração por razões políticas e econômicas, este fluxo de crianças 
desacompanhadas é novo. Elas são impelidas a migrar em razão de um enorme medo por 
causa da extrema violência urbana que entrou em erupção nos últimos anos. 

Os dados disponíveis mostram que cerca de sessenta e três mil menores desacompanhados, 
a maioria da América Central, cruzou a fronteira sul dos EUA entre 1º de outubro de 2013 
e 31 de julho de 2014, de acordo com a Agência de Alfândega e Proteção de Fronteiras do 
Governo dos EUA (US Customs and Border Protection, na denominação original em inglês).8  
Este número é quase o dobro do total de crianças migrantes que chegaram ao país durante 
o mesmo período do ano anterior. A estimativa é de que, ao final de 2014, até noventa mil 
crianças desacompanhadas tinham cruzado a fronteira com os EUA.9 Não existe nenhuma 
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estimativa sobre aqueles que podem ter morrido nessa longa viagem ou que desistiram e 
ficaram no México, ou foram sequestrados para trabalhar em latifúndios de monocultura 
ou em minas. Em 2015, houve uma queda das chegadas aos EUA, já que o governo dos 
Estados Unidos pediu ao governo mexicano para controlar sua fronteira sul. No entanto, 
nos primeiros meses de 2016 o número de menores desacompanhados que atravessaram a 
fronteira dos Estados Unidos cresceu acentuadamente mais uma vez.

De acordo com declarações das próprias crianças, de pesquisadores, assistentes sociais e 
outros profissionais da área e especialistas do governo, a violência de grupos criminosos e 
da polícia é o principal fator que leva os jovens a emigrar.10 Em 2014, 98% dos menores 
desacompanhados que chegaram à fronteira dos EUA eram de Honduras (28%), México 
(25%), Guatemala (24%) e El Salvador (21%). Esta desagregação de dados representa uma 
mudança significativa: antes de 2012, mais de 75% das crianças desacompanhadas eram 
do México.11 Em 2015, 35% dos menores desacompanhados que chegaram à fronteira dos 
EUA eram da Guatemala, 28% do México, 24% de El Salvador e 14% de Honduras.12

Crianças salvadorenhas e hondurenhas vêm de algumas das regiões mais violentas do 
mundo. Elas temem a violência mais do que os conhecidos riscos de transitar sozinhas 
por todo o México e pelos desertos nas fronteiras dos EUA. De acordo com os dados 
coletados pelo Pew Research Center, San Pedro Sula, em Honduras, foi a capital mundial 
de assassinatos em 2013, com uma taxa de 187 homicídios por cem mil habitantes em 
2013, impulsionados por uma onda de violência de grupos criminosos e pelo tráfico de 
drogas.13 Em 2012, a taxa de homicídios em Honduras foi de noventa assassinatos por 
cem mil habitantes, a mais alta do mundo.14 Em 2011, El Salvador não se encontrava 
muito atrás de Honduras, com setenta homicídios por cem mil habitantes, estando na 
segunda posição em termos de homicídios na América Latina.15 Mesmo com uma queda 
significativa na taxa de homicídios – de setenta por cem mil habitantes, em 2011, para 
quarenta e um, em 2012, El Salvador só é superada por Honduras, Venezuela e Belize no 
mundo inteiro. Ademais, de acordo com o Banco Mundial, Honduras, Guatemala e El 
Salvador estão entre os países mais pobres na América Latina, com 30%, 26% e 17% de 
suas populações vivendo com menos de dois dólares por dia, respectivamente.16

Esta combinação de fatores contribui para explicar a alta emigração entre crianças 
e adultos. A situação mais extrema é de El Salvador, com até 18% de sua população 
deixando o país, o dobro quando comparado com Honduras e Guatemala. Exceto países 
muito pequenos, como Trinidad e Tobago, os chamados “países de emigração” raramente 
atingem esses patamares. As migrações da América Central são muito bem documentadas 
por pesquisadores e pela imprensa. Isto se dá em parte porque as migrações que vêm do 
sul da fronteira dos Estados Unidos estão ocorrendo há muito tempo. 

Os contrabandistas estão à caça de potenciais migrantes, tanto jovens, quanto velhos. Eles 
estão em busca de negócios e a proliferação de quadrilhas de contrabando de migrantes 
aumentou a concorrência no mercado, então eles retratam uma situação muito mais positiva 
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do que a política de migração de Obama oferece. Eles costumam dizer aos menores que, 
uma vez que eles estejam nos EUA, como menores de idade eles serão encaminhados para 
se tornarem cidadãos ou migrantes legais, o que é mentira. As deturpações promovidas 
pelos contrabandistas têm, evidentemente, contribuído para o aumento da emigração de 
menores – e, até mesmo, de adultos. Isso é novo. Sobretudo, no passado, os contrabandistas 
(frequentemente, denominados “coiotes”) que faziam os seus negócios de cruzar a fronteira 
dos EUA não eram tão profissionais: eles eram contratados para uma determinada função a 
um determinado preço e ponto final. 

Os números repentinamente elevados, a falta de instalações para acomodar os menores em um 
sistema planejado para adultos e um forte sentimento anti-imigração podem ter contribuído 
para uma grande mudança na política nos EUA. A mudança levou a uma queda drástica 
de 60% no número de menores desacompanhados capturados em setembro de 2014, em 
comparação a um ano antes.17 No entanto, na realidade, o número de partidas originárias da 
América Central pode não ter diminuído muito, se é que elas diminuíram. O que mudou são 
as regras do jogo. Sob a pressão dos EUA, o México começou a prender e deportar dezenas de 
milhares de pessoas da América Central muito antes de chegarem à fronteira com os EUA. O 
que mudou para estes migrantes é o tratamento que eles estão recebendo na fronteira sul do 
México, que é ainda mais selvagem do que antes. Quando analisamos somente as partidas, 
como algo distinto das entradas nos EUA, as evidências parciais mostram que elas ainda 
podem ser elevadas, embora possam eventualmente diminuir.

Estes são os números. Entre outubro de 2014 e abril de 2015, o México deteve 92.889 
migrantes provenientes da América Central. Durante o mesmo período, os EUA detiveram 
70.226 migrantes que não possuíam origem mexicana, em sua maioria provenientes 
de Honduras, Guatemala e El Salvador. No entanto, os EUA tinham detido 159.103 
migrantes que não possuíam origem mexicana no mesmo período do ano anterior, o 
que é mais do que o triplo do número de detidos pelo México antes da implementação 
da nova política.18  Dados do Instituto Nacional de Imigração do México mostram que 
51.565 “migrantes” da Guatemala, Honduras e El Salvador foram deportados entre 
janeiro e abril de 2015 da fronteira sul do México de volta para casa e que, em 2014, 
durante este mesmo período, mais de 28.736 pessoas foram deportadas. A deportação 
de guatemaltecos aumentou 124%, seguida da deportação de salvadorenhos, que contou 
com um aumento de 79%, e de hondurenhos, com incremento de 40%.19

As robustas operações de detenção por parte da polícia mexicana em sua fronteira sul 
podem ser consideradas extremamente violentas. Em uma entrevista ao New York Times, 
Ruben Figueroa, da Mesoamerican Migrant Movement,20 uma organização de defesa dos 
migrantes, considera que esta ampla perseguição por parte das autoridades federais resultou 
em acidentes nos quais menores migrantes morreram e foram feridos em confrontos entre 
contrabandistas e a polícia. Isso também levou à prisão, morte e ao desaparecimento dessas 
crianças desacompanhadas – algumas acabam ficando em lugares razoáveis, tais como 
abrigos de igrejas, ou são acolhidas por famílias generosas. Outras estão definhando como 
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crianças de rua. E outras desapareceram sem deixar vestígios. A Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos manifestou recentemente a sua “preocupação com o endurecimento das 
ações levadas a cabo contra pessoas migrantes” que foram postas em prática após o México 
iniciar seu plano na fronteira sul no ano passado sob a pressão dos EUA.21

A fronteira sul do México se tornou o terrível Mediterrâneo para essas crianças 
desacompanhadas da América Central (e também para os adultos). Elas acabam na 
cadeia, são agredidas, perdem membros, morrem. Mas algumas, como parece ser o caso 
em todas essas migrações, conseguem passar. Dados dos EUA mostram que, em junho 
de 2015, crianças desacompanhadas continuaram chegando aos EUA, ainda que em 
números muito menores. Algumas entraram sem serem detectadas e descobertas.22 Tudo 
isso sugere que a violência nos seus países de origem continua a ser o motivo para a 
partida dessas crianças e que nem mesmo a longa viagem de trem, que é chamado de La 
Bestia (“A Besta”), ou a polícia mexicana são completos impedimentos. 

2 • Solicitantes de Refúgio do Sudeste Asiático - 
O mar de Andamão.

Estamos testemunhando a formação de uma nova fase aguda no Sudeste Asiático, uma região 
que por muito tempo tem presenciado a escravidão e o tráfico de refugiados desesperados. 
Os enormes fluxos de refugiados do pós-guerra do Vietnã, na sua maioria, conseguiram 
se ajeitar – de boas e más maneiras. Esta nova crise emergente surge de uma combinação 
diferente de condições; ela não é a continuação daquela crise anterior.

Dois fatos bem recentes sinalizam tendências alarmantes. O primeiro está relacionado 
às diversas comunidades muçulmanas pequenas que fogem dos despejos de suas terras 
e da perseguição pelo fato de serem muçulmanas. O caso mais visível é dos Rohingya, 
a quem o governo de Mianmar/Birmânia faz questão de chamar de Bengali, indicando 
que eles deveriam “voltar” para Bangladesh, “onde eles pertencem”, apesar de eles 
estarem em Mianmar/Birmânia há vários séculos.23

Neste artigo irei me focar principalmente nos Rohingya. Há cerca de 1,1 milhão de 
Rohingya vivendo em Mianmar/Birmânia, onde eles não são reconhecidos como 
cidadãos. De acordo com o Departamento de Estado dos EUA, desde 2012, pelo menos 
160 mil Rohingya foram evacuados para países vizinhos.24

 
Essa perseguição em curso coincide com a abertura de Mianmar/Birmânia e sua 
reincorporação à comunidade de estados. Em certo sentido limitado, Mianmar/Birmânia 
está se tornando uma sociedade mais aberta, como foi amplamente divulgado nos meios 
de comunicação. Mas a desconfiança de longa data dos Rohingya, uma antiga minoria 
muçulmana que faz parte de Mianmar/Birmânia há séculos, tornou-se desmedida.
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Segundo a minha leitura dos fatos, essa raiva aberta, um tanto súbita, contra os Rohingya está 
ligada, pelo menos em parte, às enormes apropriações de terras para a mineração e agricultura. 
A abertura do país e a permissão para que ele receba investidores estrangeiros coincidem com 
uma violenta perseguição, um tanto súbita, dos Rohingya por um grupo específico de monges 
budistas. O fato de que estes monges budistas específicos tenham liderado este ataque e, além 
disso, conduzido a reedição de algumas partes da doutrina budista, de modo a justificar a 
expulsão dos Rohingya de suas terras e, até mesmo, o assassinato de muçulmanos, aponta para 
interesses econômicos maiores que, provavelmente, vão muito além dos próprios monges. 

Isso poderia sinalizar uma ruptura mais profunda? O fato de que os budistas tenham se tornado 
brutais perseguidores de uma pequena minoria muçulmana pacífica pode ser apenas um dos 
diversos indicadores que mostram uma luta pela terra. Esta violência poderia indicar algo sobre a 
perda do habitat? Há evidências consideráveis em várias áreas do Sudeste Asiático sobre grandes 
despejos de pequenos agricultores de suas terras para dar lugar à mineração, aos latifúndios de 
monoculturas e edifícios comerciais.25 Desde que Mianmar/Birmânia abriu sua economia ao 
investimento externo, as empresas estrangeiras estão entre os principais investidores. A líder 
oposicionista que foi libertada, Aung San Suu Kyi, perdeu, na verdade, apoio considerável entre 
a população rural, precisamente porque não questionou essas apropriações de terras (pelo menos 
publicamente) ou apoiou abertamente os movimentos locais contra às apropriações de terras. 

O primeiro reconhecimento público fundamental da situação ocorreu por meio de 
matérias de imprensa no verão de 2015, as quais versavam sobre um número estimado 
de sete mil pessoas em dezenas de embarcações sobrecarregadas que navegavam sem 
rumo por até dois meses no vasto mar de Andamão.26 Este mar é delimitado, a leste, 
por Mianmar/Birmânia e Tailândia, e, ao sul, pela Malásia e Indonésia. Estes governos 
e, talvez, outros governos da região estavam cientes deste aumento na evasão de pessoas, 
mas tinham deixado claro que iriam jogá-las de volta ao mar, caso se atrevessem a 
desembarcar em seus territórios. Foi a imprensa que soou o alerta sobre estes navios 
com carga humana empilhada uma sobre a outra, sem acesso a água ou comida. Quando 
os fatos se tornaram públicos, a Indonésia, principalmente, forçada pela comoção 
internacional, já que os detalhes horripilantes da situação dos migrantes se tornaram 
virais, aceitou cerca de metade do total estimado dessas pessoas. A luta para que os países 
as aceitassem não foi fácil. O resgate delas acrescentou ainda mais informações sobre as 
condições terríveis a que elas estavam expostas. E este resgate ainda deixou um número 
estimado de três mil pessoas boiando naquele vasto oceano em embarcações precárias.27

Estas sete mil pessoas são apenas um componente de uma busca desesperada meramente 
pela vida por parte de um número crescente de homens, mulheres e crianças. Ainda que 
esses navios tenham sido trazidos para a terra, outros navios repletos de Rohingya e de 
cidadãos de Bangladesh foram “‘encontrados na costa da Malásia na quarta-feira’, um 
ativista e uma autoridade disseram, enquanto a comunidade internacional pedia que os 
governos do Sudeste Asiático abrissem suas fronteiras e intensificassem as operações de 
busca e resgate. Acredita-se que milhares de migrantes estejam abandonados no mar”.28 
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A Malásia recusou, naquela quarta-feira, ao menos um barco carregado com mais de 800 
pessoas, outra carga humana boiando sem rumo no mar de Andamão.

Em 29 de maio de 2015, sob a pressão de organismos internacionais, os governos do Sudeste 
Asiático decidiram em uma reunião em Bangkok criar uma força-tarefa contra o tráfico e 
intensificar as operações de busca e resgate para ajudar as “pessoas dos barcos” vulneráveis e 
abandonadas nos mares da região.29 Esta foi uma decisão sem precedentes.

3 • Europa: na intersecção dos fluxos do Leste e do Sul

A Europa emergiu como o destino de uma ampla gama de novos fluxos de refugiados. O 
Mediterrâneo tem sido, desde longa data, e continua a ser uma rota crucial para o fluxo de 
migrantes e refugiados. Neste artigo, só me concentrarei em um conjunto de fluxos novos 
que começou em 2014 e que precisa ser diferenciado dos fluxos mais antigos em curso, 
majoritariamente, de migrantes. Atualmente, o Mediterrâneo, especialmente sua porção 
oriental, é o local onde os refugiados, contrabandistas e a União Europeia (UE) implementam 
cada qual suas próprias lógicas específicas e conjuntamente produziram uma enorme crise 
multifacetada. Um aspecto desta crise foi o repentino aumento do número de refugiados no 
final de 2014, uma conjuntura não prevista pelas autoridades competentes da UE, dado que as 
guerras das quais essas pessoas estavam fugindo vinham acontecendo há vários anos. O segundo 
aspecto foi que a crise se tornou uma oportunidade de negócios para contrabandistas que iriam 
expandir suas atividades no ano seguinte, chegando a ter, em meados de 2015, cerca de 2 bilhões 
de dólares em receitas que, hoje em dia, estima-se que tenham crescido a 5 bilhões de dólares.30 
Um fator fomentador desta situação foi que os contrabandistas se beneficiaram de manter os 
fluxos operando, convencendo seus potenciais clientes/vítimas de que tudo ficaria bem quando 
eles chegassem à Europa. O terceiro aspecto foi a grande crise na Itália e, especialmente, na 
Grécia, dois países já sobrecarregados com suas economias em dificuldades, sendo que, no 
início de 2016, a Grécia foi o destino para mais de um milhão de solicitantes de refúgio, os 
quais tinham que ser protegidos, alimentados e ter seus pedidos de refúgio processados.

No entanto, todos estamos familiarizados com as condições no terreno na Síria, no Iraque, 
no Afeganistão, na Somália, na Eritreia e em outros países. Na realidade, a surpresa deveria 
ter sido que o surto de refugiados não acontecera antes. O ACNUR, entre outros, vinha 
registrando os números crescentes de deslocados internos e refugiados.31 Os conflitos no 
Iraque, no Afeganistão e na Síria não acabariam tão cedo. Tampouco aqueles na Somália ou 
no Sudão do Sul, cada um com seu caráter específico. A brutalidade destes conflitos, com 
o completo desrespeito pelo direito internacional humanitário, mostrou que mais cedo ou 
mais tarde as pessoas começariam a fugir da violência.32

Por três décadas o Afeganistão foi a origem do maior número de refugiados, segundo o 
ACNUR: 2,7 milhões de refugiados afegãos estão sob o mandato da agência.33 No ano 
passado, a Síria assumiu o lugar do Afeganistão e, em 2015, um entre quatro refugiados 
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novos ao redor do mundo era sírio. A Síria é um caso extremo. Segundo o ACNUR, 
7,7 milhões de sírios deixaram o país em setembro de 2015, mas este número continua 
crescendo.34 O Iraque possui 3,4 milhões refugiados.35 A situação no país se deteriorou ainda 
mais quando vastas porções de seu território, incluindo a sua segunda maior cidade, Mosul, 
foi conquistada pelo Isis; a isso se somam os efeitos desastrosos e as divisões religiosas que 
se tornaram exacerbadas devido à invasão do país em 2003 promovida pelo Ocidente.36 De 
acordo com a ONU, mais de 1,2 milhão de paquistaneses foram deslocados por movimentos 
insurgentes no Noroeste do Paquistão.37 Além disso, o Paquistão tem vivenciado, por 
diversos anos, uma profunda violência terrorista que não tem fim.38 A Somália continua a 
ser o terceiro maior país a engendrar refugiados, com 1,1 milhão deles.39

A crise humanitária está aumentando e se espalhando. De acordo com a Human Rights Watch, 
ao longo dos últimos dois anos, cerca de vinte e cinco milhões de pessoas foram expulsas de suas 
casas, incluindo quase doze milhões de sírios; 4,2 milhões de iraquianos; 3,6 milhões de afegãos; 
2,2 milhões de somalis; e quase meio milhão de eritreus.40 Ademais, o ACNUR descobriu que 
também há muito mais crianças desacompanhadas nos últimos fluxos em direção à Europa 
do que se esperava. A estes fluxos devemos somar meio milhão de pessoas que se encontram à 
espera, em qualquer período nos últimos dois anos, no Norte da Líbia, de navios que as levem à 
Europa pelo Mediterrâneo. De acordo com o ACNUR, na atualidade,41 o número de refugiados 
internacionais é maior do que sessenta milhões, com algumas estimativas preliminares chegando 
a oitenta milhões no início de 2016. Este é o maior número de refugiados desde que o sistema 
humanitário entrou em operação. Muitos dos deslocados internos e o crescente número de 
refugiados não declarados ou ainda não computados estão fora deste cálculo. Este pode ser o 
caso de algumas das pessoas cruzando o Mediterrâneo.

Há várias histórias em curso nos fluxos para a Europa. E, no entanto, quando consideradas 
em conjunto, há uma lógica nítida que emerge: a expulsão. E esta lógica de expulsão está, 
sob qualquer análise, se expandindo. A guerra civil no Iêmen, que começou em 2015, 
a retomada da guerra civil entre turcos e curdos em julho de 2015 (uma guerra que já 
matou quarenta mil pessoas desde 1984) e a ascensão do Boko Haram, grupo extremista 
islâmico que trava uma feroz guerra no Norte da Nigéria e Chade.42 Também é significativo 
o colapso da ordem política e econômica na Líbia, que produziu um enorme vácuo de 
segurança. E a apropriação de terras na África Subsaariana está gerando toda uma nova 
política de alimentos,43 com os números de despossuídos crescendo de maneira rápida. 
Essas circunstâncias representam enormes desafios para os sistemas internacional e europeu.

4 • Conclusão: em busca da sobrevivência

Os fluxos que descrevi são, principalmente, fluxos de refugiados, ainda que não sejam  
reconhecidos formalmente pelo sistema internacional. Eles devem ser distinguidos das 250 
milhões de pessoas, além dos migrantes regulares no mundo de hoje, que são principalmente 
de classe média baixa e, cada vez mais, profissionais de alto nível operando na economia 
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global. Os imigrantes da atualidade não são os mais pobres em seus países de origem. 
Tampouco são originados pelos fatores de pressão extrema que fomentam os três tipos 
de fluxos descritos aqui. Por sua vez, estes refugiados também não são geralmente os mais 
pobres em seus países, ainda que ter deixado os seus países de origem os tenha deixado sem 
recursos; muitos deles têm altos níveis educacionais e começaram com recursos.

Estes novos refugiados são uma parcela de uma população mais ampla de pessoas deslocadas 
cujo número está se aproximando de oitenta milhões. Eles se destacam por suas cifras 
de rápido crescimento e pelas condições extremas das áreas de onde são originários. As 
violentas zonas de guerra, como Síria e Iraque, e a enorme destruição das economias locais 
são dois fatores principais que explicam esse aumento. As mudanças climáticas poderão 
ter grandes efeitos em algumas dessas regiões, devido ao que pode ser descrito como má 
gestão do desenvolvimento – tais como as políticas do Fundo Monetário Internacional 
e do Banco Mundial de 1980 e 1990 que tiveram consequências desastrosas para muitas 
das economias locais e sociedades no Sul Global. Tudo isso contribui para uma enorme 
perda de habitat e, dessa forma, as migrações serão uma forma de sobrevivência.
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RESUMO

Com o objetivo de combater a imigração irregular, as chamadas políticas de “Blindagem da 
Europa” vêm recorrendo a controles fronteiriços mais rigorosos e aumentando a “militarização” 
do mar Mediterrâneo. Tais medidas não resultam numa diminuição do número de migrantes 
que chegam à Europa, mas em impostos mais elevados, uma maior dependência de 
contrabandistas inescrupulosos e uma taxa de mortalidade mais elevada.

Neste artigo, Messaoud Romdhani discute resumidamente como a Parceria para a Mobilidade 
entre a União Europeia e a Tunísia, e a Agenda Europeia da Migração não diminuíram a 
migração irregular do Norte da África para a Europa, nem reduziram o número de mortes 
no mar Mediterrâneo.

Romdhani alega que, ao culpar os contrabandistas pela migração irregular e consequentes 
afogamentos, os fatores que levam as pessoas a tomarem a decisão mais importante de 
suas vidas são ignorados. Isso também desvia a atenção da responsabilidade dos governos 
europeus pelas milhares de mortes no Mediterrâneo todos os anos.

CERCAS ALTAS NÃO PRODUZEM 
BONS VIZINHOS

Messaoud Romdhani

•   Como as políticas migratórias repressivas da União Européia servem   •
para fortalecer as redes de contrabando e resultam em mais mortes no Mediterrâneo
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Há muito tempo, a Bacia do Mediterrâneo é considerada um berço para diferentes 
civilizações conectando pessoas e culturas diferentes. No entanto, atualmente, o 
aumento dos sistemas de vigilância visam impedir migrantes que procuram uma vida 
melhor de chegar à Europa e refugiados que estão fugindo de guerras, perseguições e 
desastres ecológicos de obter proteção. Esses aparatos de segurança têm tornado essa 
“região central” um cemitério para dezenas de milhares de pessoas.1

Apesar das restrições geradas pelo regime de vistos da Europa na década de 1990, que também 
resultou no aumento dos controles nas fronteiras e militarização do mar Mediterrâneo,2 um 
grande número de migrantes irregulares e refugiados do Norte da África e África Subsaariana 
continua tentando ter acesso à Europa, geralmente por barco. No entanto, o que diversas 
pessoas ignoram são os altos custos que essas pessoas pagam - tanto financeiros, como pessoais 
- para entrar nesses barcos lotados, arriscando suas próprias vidas e enchendo os bolsos dos 
contrabandistas. E o paradoxo é: quanto mais medidas de segurança são tomadas contra 
migrantes e refugiados, mais eles se tornam dependentes dos contrabandistas e mais estes se 
tornam poderosos. Este curto artigo de opinião discute brevemente duas políticas centrais 
da União Europeia (UE) - a Parceria para a Mobilidade entre a UE e a Tunísia, e a Agenda 
Europeia da Migração - demonstrando que a ênfase excessiva na securitização da migração, 
na verdade, leva a um aumento do contrabando de migrantes - ao invés de redução - o que 
resulta em cada vez mais vidas sendo perdidas no mar.

Em geral, essa política de “Blindagem da Europa”3 tem dois grandes ganhadores: as grandes 
empresas que prestam serviços de segurança e os contrabandistas de migrantes que vêm 
aumentando constantemente o valor que eles cobram para evadir as medidas de segurança 
que estão sendo implementadas. E os dois grandes perdedores são os contribuintes 
europeus que vêm gastando bilhões de euros em um sistema de policiamento que está 
destinado ao fracasso e os valores de direitos humanos. Devemos sempre lembrar que 
aqueles que viajam à Europa acreditam que o continente respeita os direitos humanos, 
a democracia e os direitos das minorias. Levemos em consideração, por exemplo, os 
jovens do Norte da África: muitos deles sofrem com o desemprego4 e falta de quaisquer 
perspectivas concretas. A Europa é o “Eldorado” desses jovens e sempre foi.

Em particular, analisando a Tunísia, mais de 10% da população do país vive e trabalha no 
exterior, principalmente no sul da Europa.5 Milhares de jovens, desapontados com o fato de 
que a revolução de 14 de janeiro de 2011 não alterou as condições de vida da maneira que 
eles esperavam, se lançaram ao mar: de acordo com estatísticas do Forum Tunisien pour les 
Droits Economiques et Sociaux (FTDES, na denominação original em francês), apenas em 
2011, cerca de 40 mil migrantes tunisianos cruzaram o Canal da Sicília em direção à Itália. 
Durante o mesmo ano, de mil e quinhentos a dois mil migrantes morreram ou desapareceram 
no mar Mediterrâneo.6 Esta foi a época na qual as forças da OTAN estavam travando uma 
guerra na Líbia, nesse período mais de cem aviões de combate, vinte fragatas e vários navios 
de apoio estavam patrulhando o mar Mediterrâneo. Conforme observado por Hein de Haas 
e Nando Sigona: “a ocorrência das mortes de cerca de dois mil migrantes, somente em 2011, 
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em uma época na qual o mar Mediterrâneo tinha se tornado uma das áreas mais militarizadas 
e fortemente patrulhadas do mundo, é um sinal gritante da lacuna entre a retórica da UE e sua 
verdadeira prática em relação ao desenvolvimento e aos direitos humanos”.7

A Tunísia é uma porta de entrada para a Europa para muitos africanos subsaarianos. 
Desde a virada do século XXI, um número crescente de pessoas aproveitou a ausência 
da exigência de visto de entrada na Tunísia para diversas nações da África Subsaariana, o 
que permitiu que muitos migrantes ficassem na Tunísia legalmente por três meses antes 
de seguir para a Europa, seja pela Sicília ou Lampedusa. 

A guerra na Líbia em 2011 apresentou um desafio concreto, já que centenas de milhares 
de migrantes cruzaram a fronteira da Líbia para a Tunísia.8 Medidas de emergência foram 
necessárias para fornecer alimentação, alojamento e provisões médicas. Embora a Tunísia 
tenha ratificado a Convenção de Genebra, ela ainda não estabeleceu um sistema de proteção 
aos refugiados. O campo de refugiados de Choucha no sul da Tunísia, que abrigava milhares de 
migrantes da África Subsaariana foi fechado em 2013: cerca de quatro mil pessoas receberam 
o status de refugiado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) 
- a única autoridade no país que processa pedidos de refúgio - enquanto outros migrantes 
foram forçados a serem repatriados aos seus países de origem, porque eles não receberam uma 
autorização de residência na Tunísia. Mas para a maioria dos migrantes da África Subsaariana 
que costumavam trabalhar e morar na Líbia, a Tunísia não era o destino final. Muitos se 
lançaram ao mar Mediterrâneo em direção ao litoral da Itália, com consequências fatais. Após 
a tragédia do naufrágio de 3 de outubro de 2013, quando 366 migrantes morreram no mar 
Mediterrâneo, Cecilia Malmström, a então Comissária Europeia para Assuntos Internos, 
descreveu como a Europa precisava “intensificar esforços para combater as redes criminosas 
que exploram o desespero humano” a fim de não colocar “vidas humanas em situação de risco 
em pequenas embarcações superlotadas e sem condições de navegação”.9

1 • Parceria para a Mobilidade

Um tipo desses esforços para responder a esse fluxo contínuo de migrantes em situação 
irregular foi a Parceria para a Mobilidade entre a UE e a Tunísia estabelecida em março de 
2014 que “visa facilitar a circulação de pessoas entre a UE e a Tunísia e promover uma gestão 
conjunta e responsável dos fluxos migratórios vigentes, inclusive por meio da simplificação 
dos procedimentos à concessão de vistos”.10 As principais organizações da sociedade civil 
na Tunísia vêm denunciando a falta de transparência desta Parceria, uma vez que ela foi 
negociada com a ausência total da sociedade civil.11 No momento presente, a Parceria para a 
Mobilidade não faz jus a seu nome. Ao invés de mobilidade, na realidade, ela promove uma 
“política eficaz de retorno e readmissão”.12 Embora se reivindique que isto é feito “respeitando 
os direitos humanos e instrumentos internacionais de proteção dos refugiados”,13 não está 
claro como isto pode ser possível, já que a Tunísia continua sem possuir uma lei de refúgio para 
determinar o status de refugiado e, sendo que o país detém migrantes irregulares, tanto dentro 
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de centros de detenção de migrantes, bem como no sistema prisional convencional.14 Além 
disso, a Parceria não oferece nenhuma perspectiva para que os cidadãos tunisianos obtenham 
um acesso legal à UE. Os vistos para a UE estão limitados somente aos cidadãos e profissionais 
mais qualificados, que na prática já têm a possibilidade de ter acesso à Europa. Ela não oferece 
qualquer perspectiva favorável às centenas de milhares de jovens desempregados, que sonham 
com uma vida melhor e buscam oportunidades concretas na Europa. Consequentemente, a 
única opção desses jovens continua a ser uma viagem extremamente perigosa e clandestina 
pelo Mediterrâneo, o que leva a um crescente número de mortes.

Na prática, a Parceria para a Mobilidade não foi capaz de produzir qualquer redução no 
número de migrantes irregulares que cruzam o Mediterrâneo, o ano de 2015 registrou o maior 
número já visto de chegadas pelo mar (1.015.078) - e consequentemente de mortes (3.771).15

2 • Agenda Europeia da Migração

A fim de abordar tais “tragédias humanas” a UE decidiu “tomar medidas imediatas” com 
uma Agenda Europeia da Migração, anunciada em maio de 2015.16 No entanto, a Agenda 
evidencia a forma como a UE continua a ver a questão dos migrantes através de uma lente 
securitista ao invés de uma lente de direitos humanos. Por exemplo, o seu objetivo a curto 
prazo “de evitar mais perdas de vidas no mar” será alcançado aumentando o financiamento 
em várias áreas, inclusive pelo policiamento do Mediterrâneo por meio da FRONTEX, 
a agência europeia de fronteiras, bem como pelo desenvolvimento da FRONTEX, por 
meio do Serviço Europeu de Polícia (Europol), como um ponto focal de inteligência para 
“capturar e desmantelar barcos” no Mediterrâneo.17 Essa ênfase na securitização, além de 
não adotar uma abordagem baseada em direitos, também é encontrada nos quatro pilares 
que estabelecem o plano a longo prazo da Agenda. Uma ênfase excessiva na “redução dos 
incentivos à migração irregular” e “segurança das fronteiras externas” resulta em uma falta 
de ênfase no fornecimento de vias legais de acesso à Europa. Na verdade, qualquer discussão 
sobre a migração legal está focada em grande parte em “atrair trabalhadores que a economia 
da UE precisa”.18 A consequência de continuar a restringir o acesso legal apenas resultará em 
um aumento na atividade de contrabando de migrantes. E embora o “desmantelamento das 
redes de contrabando e tráfico” faça, acertadamente, parte da equação, o foco em um bode 
expiatório tão conveniente desvia a atenção da responsabilidade da UE pelas mortes no mar. 

O aumento do controle das fronteiras e a luta contra as redes de contrabando não vão 
impedir migrantes, refugiados e solicitantes de refúgio de se lançarem ao mar, à custa de 
suas vidas. Essas medidas apenas os obriga a procurar outros pontos para atravessar o mar 
Mediterrâneo e aumentam a dependência deles em relação aos contrabandistas. Conforme 
observado pelo CEPS, um thinktank com sede em Bruxelas, “a forma mais eficiente de 
combater as atividades dos contrabandistas é fornecer maneiras mais seguras, flexíveis e 
baratas para que as pessoas viajem.”19 Portanto, é crucial que a UE reavalie seu foco na 
securitização da migração no Mediterrâneo em prol de uma abordagem baseada em direitos. 
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Uma sociedade civil vigilante na Tunísia continuará a pressionar os governos de ambos 
os lados do Mediterrâneo, a fim de ter uma parceria justa e equânime com a Europa - e 
pedimos que a sociedade civil europeia faça o mesmo. Qualquer parceria entre a UE 
e a Tunísia deve ser uma parceria que respeite as convenções internacionais relativas 
aos direitos fundamentais dos migrantes, refugiados e solicitantes de refúgio, e que 
resulte em políticas que ofereçam um melhor acesso à Europa, oferecendo assim uma 
alternativa real aos contrabandistas de migrantes.
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RESUMO

Apesar de seu papel histórico como um local de refúgio para pessoas de todo o mundo em busca 
de proteção e de uma nova vida, nos últimos anos, os Estados Unidos da América (EUA) começaram 
a retroceder as proteções de direitos humanos oferecidas aos solicitantes de refúgio. Jamil Dakwar 
descreve como, em resposta aos ataques de Paris e outros eventos na Europa e nos EUA, que 
aumentaram o alerta sobre a ameaça de terrorismo, o Congresso estadunidense está considerando 
uma lei conhecida como “SAFE Act” (Security Against Foreign Enemies – SAFE – Act, em inglês, Lei 
de Segurança contra Inimigos Estrangeiros, na tradução ao português) voltada, especificamente, 
aos refugiados sírios e iraquianos e que os exclui de proteções nos EUA. Jamil destaca como a 
crescente histeria islamofóbica que tem caracterizado boa parte da corrida presidencial dos 
EUA está ameaçando desmantelar proteções fundamentais de direitos humanos e direitos civis 
domésticos não apenas de refugiados estrangeiros que buscam assistência nos EUA, mas também 
de comunidades minoritárias que já vivem no país. Estas políticas restritivas e discriminatórias 
de imigração também têm como alvo solicitantes de refúgio da América Central que chegam aos 
EUA, com consequências devastadoras para famílias e crianças pequenas. Ao negar explicitamente 
proteção aos refugiados sírios e iraquianos que fogem de um perigo horrendo, a SAFE Act, conforme 
explorado por este artigo, viola várias normas e princípios fundamentais de direitos humanos.

NÃO TÃO SÃOS 
E SALVOS1

Jamil Dakwar

•   A Lei de Segurança contra Inimigos Estrangeiros (Security Against   •
Foreign Enemies – SAFE – Act, em inglês) é mais um lembrete 

de que a população imigrante nos EUA está cada vez mais vulnerável
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Os Estados Unidos da América (EUA) foram formados como um país de imigrantes. Nos 
últimos duzentos anos, milhões de imigrantes de todos os continentes se radicaram nos EUA. 
Com exceção dos povos indígenas ou povos nativos estadunidenses, todos aqueles que vivem 
nos EUA ou são imigrantes ou descendentes de imigrantes voluntários ou involuntários. 
No entanto, todas as novas correntes imigratórias enfrentaram temores e hostilidades, 
especialmente durante tempos de dificuldades econômicas, convulsão política ou guerra. Por 
exemplo, durante crises na década de 1840 e, posteriormente, na década de 1930, multidões 
hostis aos imigrantes irlandeses católicos queimaram um convento em Boston2 e se sublevaram 
nas ruas da Filadélfia.3 Em 1882, o Congresso aprovou uma Lei de Exclusão Chinesa restritiva, 
uma das primeiras leis de imigração do país, explicitamente destinada a impedir a entrada de 
pessoas de origem chinesa nos EUA.4 Durante o “Pavor Vermelho” (Red Scare) da década 
de 1920, milhares de pessoas nascidas no exterior suspeitas de radicalismo político foram 
presas e tratadas com brutalidade. Várias foram deportadas sem audiências judiciais.5 Em 
1942, cento e vinte mil americanos descendentes de japoneses tiveram suas casas e outras 
propriedades confiscadas e foram internados em campos até o final da II Guerra Mundial, 
sem que o devido processo legal fosse observado.6 Durante o mesmo período, muitos judeus 
que fugiam da Alemanha nazista tiveram sua entrada negada nos termos dos regulamentos 
promulgados em 1920.7 Na década de 1950, um programa de governo dos EUA se voltou, 
exclusivamente, à deportação de mexicanos.8 Após o 11 de Setembro, o governo dos EUA 
usou o cumprimento das normas imigratórias como uma justificativa para focar membros 
das comunidades muçulmana, árabe e do sul da Ásia em investigações, interrogatórios e, às 
vezes, deportações. Embora essa tática tenha sido usada de várias maneiras, a mais notória foi 
o sistema de registos de entradas e saídas do território nacional (National Security Entry-Exit 
Registration System – NSEERS, na denominação original em inglês), que foi extinto em 2011, 
após se revelar uma ferramenta completamente ineficaz de combate ao terrorismo.9

Nas últimas duas décadas, as leis e políticas de imigração dos Estados Unidos têm sido 
amplamente criticadas por não cumprirem as normas internacionais mais básicas de direitos 
humanos no que diz respeito ao tratamento de migrantes e refugiados. Os imigrantes se 
tornaram novamente bodes expiatórios do amedrontamento generalizado que é tão 
prevalecente nos EUA atual pós-11 de Setembro. O governo limita drasticamente o direito 
dos imigrantes de questionar juridicamente as bases para suas detenções, discrimina-os de 
modo injusto nas prisões, detém-nos por períodos mais longos e não fornece aos mesmos o 
direito à assistência jurídica em casos de expulsão. Milhões de imigrantes foram deportados.

Embora as políticas de imigração dos EUA tenham presenciado algumas melhorias com o 
presidente Obama, seu governo não modificou, e até mesmo agravou, algumas das violações 
mais flagrantes dos direitos de imigrantes cometidas pelo governo Bush.

Durante o governo Obama, a fronteira dos EUA com o México tem estado repleta de violações 
de direitos humanos. Talvez o mais preocupante tenham sido as violações de direitos humanos 
que afetam crianças pequenas e famílias que têm buscado refúgio de seus violentos países de 
origem nos EUA. O direito internacional dos direitos humanos estabelece proteções especiais 
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às crianças migrantes, incluindo a rejeição explícita da detenção como mecanismo legal. Ele 
também estabelece o direito de acesso a um advogado e a uma audiência judicial para avaliar 
os pedidos de refúgio. No entanto, na fronteira dos EUA com o México, a maioria das 
pessoas, incluindo muitas delas que estão em busca de refúgio, é detida e rejeitada com uma 
ordem de deportação, e nunca tem a real oportunidade de apresentar suas reivindicações a um 
juiz de imigração.10 Até mesmo aquelas pessoas que têm uma audiência em um tribunal de 
imigração normalmente não possuem um advogado para representá-las em alguns dos casos 
juridicamente mais complexos nos EUA. Esta é uma clara violação de direitos humanos. No 
entanto, apesar da nítida evidência de que as crianças que aparecem nas audiências sem um 
advogado estão esmagadoramente suscetíveis a serem deportadas,11 o governo dos EUA se 
recusou a providenciar representações legais, até mesmo para os migrantes mais vulneráveis 
que enfrentam a deportação para contextos extremamente perigosos.

Embora o candidato Obama tenha concorrido à presidência com a proposta da reforma 
imigratória, como presidente, Obama ganhou o título de “deportador em chefe” por deportar 
mais migrantes do que qualquer outro presidente anterior. Obama provou ser um grande 
aliado da Polícia de Fronteira – 35% dos oficiais desta violenta força policial não teriam 
seus empregos, caso não fosse pela rápida expansão promovida por Obama. E, na tentativa 
de duplicar a vigilância das fronteiras, o governo Obama deportou mais de 2,4 milhões de 
imigrantes; assumidamente prendeu, em sombrios centros de detenção de gestão privada, 
como medida de “dissuasão”, mulheres e crianças da América Central em busca de refúgio; 
e começou 2016 anunciando uma operação de busca em âmbito nacional de imigrantes 
indocumentados, incluindo o uso de batidas policiais. Uma vez na custódia da polícia de 
fronteira, é quase certo que estas pessoas não receberão uma representação legal adequada.12

Em resposta à pressão e às duras críticas devido à implementação de suas severas políticas 
de imigração e, como resultado do fracasso do Congresso dos Estados Unidos de aprovar a 
reforma da imigração, o presidente Obama fez uso de uma ação executiva que permitiria que 
quase cinco milhões de imigrantes indocumentados “saíssem das sombras” e trabalhassem 
legalmente. Duas ações executivas, a Ação Diferida para Chegadas na Infância (Deferred 
Action for Childhood Arrivals – DACA, na sigla em inglês) e a Ação Diferida para os Pais de 
Americanos (Deferred Action for Parents of Americans – DAPA, na sigla em inglês), buscaram 
proteger os imigrantes que tenham vivido nos EUA por cinco anos e chegado antes dos 
dezesseis anos de idade ao país, bem como os pais de cidadãos americanos, da deportação. 
Não se trata de conceder cidadania aos mesmos, mas apenas de não deportá-los. No entanto, 
recursos legais interpostos por vinte e cinco estados resultaram em uma paralisação da DAPA, 
afetando milhões de famílias de imigrantes e expondo as mesmas à ameaça de deportação.13

O atual debate político, que tem sido dominado por retóricas e propostas anti-
imigração, xenófobas e abertamente racistas – grande parte das quais vêm sendo 
alimentadas, particularmente, pelo aumento da islamofobia – torna a situação pior 
para milhões de imigrantes. As leis antirrefugiados, incluindo a implementação de 
quotas e recusas de prestação de serviços sociais básicos, bem como reivindicações 
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para proibir muçulmanos de entrar no país, têm sido debatidas nos últimos meses 
como políticas legítimas, em conjunto com as deportações em massa.

Apesar dessas flagrantes violações, os EUA continuam a fornecer certa proteção significativa 
aos solicitantes de refúgio e asilo. Em 2013, os EUA admitiram 69.909 refugiados e 
concederam refúgio a 25.199 pessoas.14 Os EUA também aumentaram substancialmente as 
concessões de proteção a imigrantes para as vítimas de tortura, tráfico, violência doméstica, 
assédio infantil, abandono ou negligência e outros crimes qualificados. No entanto, com 
a crise de refugiados na Síria, mais de quatro milhões de sírios fugiram do conflito e da 
violência no seu país de origem, e 6,5 milhões foram deslocados internamente. Durante 
a subsequente migração em massa para a Europa, os EUA se comprometeram a reassentar 
apenas dez mil refugiados. Até abril de 2016, os EUA tinham admitido apenas ao redor de 
1.736 sírios para reassentamento.15 Em comparação, a Alemanha, muito menor do que os 
EUA, recebeu até o momento mais de um milhão de refugiados.

1 • A introdução da SAFE Act

Após os ataques em Paris, que aumentaram significativamente a sensação de medo que 
caracterizou as primárias da eleição presidencial dos EUA, uma legislação foi apresentada 
para reduzir os programas de assentamento de refugiados nos EUA, muitos dos quais 
excluíram de modo discriminatório os refugiados sírios e iraquianos. Em novembro de 
2015, o Congresso dos EUA aprovou a Lei de Segurança contra Inimigos Estrangeiros 
(Security Against Foreign Enemies – SAFE – Act, em inglês, conhecida como SAFE Act).16

Essa lei cria um processo de revisão burocrática que, na prática, acabaria com o reassentamento de 
refugiados da Síria e do Iraque. Ela estabelece novos requisitos intermináveis de comprovações, 
bem como investigações de antecedentes para todos os refugiados que sejam de nacionalidade 
ou residentes do Iraque ou da Síria, e para diversas pessoas que não são destes países. Todos os 
refugiados considerados como originários do Iraque ou da Síria – incluindo quem esteve em algum 
destes países em qualquer momento nos últimos quatro anos e meio – só seriam admitidos nos 
EUA após o diretor do Federal Bureau of Investigation (FBI) atestar que o refugiado tenha sido 
inocentado em uma investigação adicional de antecedentes. Esta investigação complementaria 
o que a procuradora-geral Loretta Lynch alegou ser uma triagem “significativa e robusta” de 
segurança em vigor.17 Além desta triagem adicional requerida, a legislação adicionaria mais 
burocracia departamental ao processo de refúgio, exigindo que o Secretário de Segurança 
Interna, o Diretor do FBI e o Diretor de Inteligência Nacional atestassem, por unanimidade, que 
um refugiado em potencial – que já passou por uma extensa triagem de segurança – não é uma 
ameaça para os EUA. Não há necessidade expressa pela inteligência federal ou pelas agências 
de cumprimento da lei para a existência de tais processos de investigação sem precedentes, que 
poderiam levar anos para ser operacionalizados e não acrescentariam nenhum benefício de 
segurança pública à população dos EUA. Em resumo, a lei causaria uma completa paralisia do 
processo de reassentamento de refugiados sírios e iraquianos nos EUA. 
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Embora o Senado ainda tenha que aprovar esta lei problemática, ela já causou um 
grande dano à reputação dos EUA como uma nação acolhedora e um porto seguro para 
os refugiados. Diversos estados, incluindo Texas e Indiana, entraram com ações judiciais 
contra as agências governamentais federais e agências de reassentamento de refugiados para 
impedir que elas conduzam refugiados sírios para estes estados (a ACLU representou as 
organizações de reassentamento de refugiados e, até o momento, derrotou com êxito estas 
iniciativas).18 Diversas pessoas argumentam que a hostilidade estatal, juntamente com o 
projeto da SAFE Act e outras declarações ultrajantes feitas pelo candidato presidencial 
Donald Trump fazendo solicitações para que os muçulmanos sejam barrados de entrar 
no país, claramente prejudicam a liderança dos EUA no exterior, inclusive na luta contra 
grupos como o chamado Estado Islâmico. A seu favor, o presidente Obama e seu governo 
se pronunciaram enfaticamente contra esta lei e instaram o Congresso a não seguir este 
caminho de acrescentar obstáculos ao assentamento de refugiados nos EUA.19

As organizações da sociedade civil (OSCs) nos EUA estão indignadas com a SAFE Act. A ACLU, 
em conjunto com outras OSCs, enviou uma carta taxativa aos representantes do Congresso, 
alertando que essas leis antirrefugiados “iriam ‘prejudicar a liderança moral dos Estados Unidos 
no mundo’”.20 Ademais, a carta menciona que os “refugiados sírios estão fugindo exatamente 
do tipo de terror que ocorreu nas ruas de Paris. Há quase cinco anos, eles vêm sofrendo uma 
violência como esta”.21 Além disso, os representantes do Congresso são advertidos de que:
 

Os funcionários do Departamento de Segurança Interna entrevistam 
todos os refugiados para determinar se os mesmos cumprem com a 
definição de refugiado e se podem ser admitidos nos Estados Unidos. 
Os refugiados passam por uma série de verificações de antecedentes 
biométricos e outras averiguações, incluindo a coleta e análise de dados 
pessoais, impressões digitais, fotografias e outras informações sobre os seus 
antecedentes, tudo isso é comparado com os bancos de dados do governo.22

Além do efeito perturbador e prejudicial da legislação em matéria de política de imigração 
nos Estados Unidos, proteção para as minorias religiosas, e para sua autoridade moral e 
reputação no mundo de modo mais amplo, a SAFE Act estadunidense é incompatível com 
as obrigações de tratado assumidas pelos EUA para proteger os refugiados e defender os 
direitos humanos, sem discriminação. As seções a seguir deste artigo analisarão as maneiras 
nas quais a SAFE Act estadunidense contradiz o direito internacional:

1 – O projeto de lei viola o conteúdo e os valores da Convenção dos Refugiados23

 
Ao criar uma exceção a suas obrigações de tratado para uma comunidade vulnerável com 
base na identidade religiosa e étnica desta comunidade e no país de origem destes indivíduos, 
essa lei viola flagrantemente as obrigações dos EUA nos termos do artigo 3 da Convenção de 
Refugiados de 1951, que prevê que “os Estados Contratantes aplicarão as disposições desta 
Convenção aos refugiados sem discriminação quanto à raça, à religião ou ao país de origem”. Os 
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EUA são um Estado parte do Protocolo de 1967 referente ao Estatuto dos Refugiados e, desta 
forma, estão sujeitos à Convenção dos Refugiados e às suas obrigações referentes ao Estatuto dos 
Refugiados. Em 1980, o Congresso aprovou a Lei de Refugiados, com a clara intenção de fazer 
com que os EUA estivessem em conformidade com suas obrigações internacionais em relação 
a estes, incluindo a aplicação da Convenção dos Refugiados “aos refugiados sem discriminação 
quanto à raça, à religião ou ao país de origem”.24 A trajetória legislativa da Convenção dos 
Refugiados e do Protocolo evidencia “a evolução de um consenso de uma política humanitária 
não discriminatória, que por fim foi consagrada na Lei dos Refugiados”.25 A trajetória da 
negociação e as observações jurídicas sobre a Convenção de Refugiados também deixam bem 
claro que a discriminação perpetrada pelos Estados Contratantes contra diferentes grupos de 
refugiados representa uma violação direta da Convenção dos Refugiados.

Embora os governos tenham a função de delinear seus próprios programas de reassentamento, 
estes devem estar em conformidade com as obrigações internacionais. Dessa forma, 
os programas de reassentamento dos Estados Unidos não podem ser discriminatórios e 
devem selecionar refugiados para o reassentamento apenas com base em suas necessidades, 
independentemente de suas nacionalidades, etnias, religiões ou outras características 
relacionadas. Além disso, o Alto Comissariado para os Refugiados da ONU reconheceu 
as legítimas preocupações dos Estados na manutenção da segurança pública e combate 
ao terrorismo, mas advertiu contra “a erosão de princípios de longa data de proteção dos 
refugiados”.26 Essas proteções de direitos humanos não podem ser eliminadas durante 
períodos considerados de crise política; pelo contrário, elas são ainda mais importantes em 
momentos de crise, como no momento atual, quando os governos são tentados a ceder aos 
medos de seus eleitores, ainda que sejam equivocados ou imaginários.

2 – A Lei viola a Convenção Internacional sobre a Eliminação
de todas as Formas de Discriminação Racial (ICERD)

O artigo 5º da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação Racial (ICERD, na sigla em inglês), à qual os EUA estão sujeitos, exige 
que os Estados partes “garantam o direito de todos à igualdade perante a lei sem distinção 
de raça, cor, origem nacional ou étnica”. Portanto, as políticas governamentais que fazem 
uso de normas legais desiguais para não cidadãos com base em suas origens nacionais 
violam claramente a ICERD.27 Apenas as disposições relativas às questões de nacionalidade, 
cidadania ou naturalização são isentas dos efeitos da Convenção. No entanto, nos termos 
da SAFE Act, cidadãos ou residentes do Iraque ou da Síria serão tratados de forma diferente 
dos outros solicitantes de asilo e refúgio de maneiras não relacionadas à nacionalidade, 
cidadania ou naturalização. Este tratamento diferenciado entre grupos de não cidadãos 
constitui uma discriminação proibida nos termos dos artigos 1.1 e 1.3 da ICERD.28

O Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial exortou os Estados a “garantir que 
as políticas de imigração não tenham o efeito de discriminar pessoas com base na raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica”29 e afirmou que as leis sobre deportação 
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e remoção não devem “discriminar, de modo proposital ou como efeito, em razão da raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica”.30

O tratamento diferenciado imposto pela lei estadunidense SAFE aos solicitantes de asilo e 
refúgio iraquianos e sírios faz exatamente isso. O Comitê já estabeleceu que “a xenofobia 
contra os não nacionais, em especial, migrantes, refugiados e requerentes de asilo, constitui 
uma das principais fontes do racismo contemporâneo, e as violações de direitos humanos 
contra membros desses grupos ocorrem de forma generalizada no contexto de práticas 
discriminatórias, xenófobas e racistas”.31 Ao excluir os solicitantes de asilo iraquianos e sírios 
de proteções fundamentais de direitos humanos, a SAFE Act não apenas viola os direitos deles 
de buscarem proteção, mas também contribui para a discriminação e o racismo contra esses 
indivíduos – incluindo aqueles que conseguiram entrar nos EUA e buscar proteção no país.

3 – A SAFE Act desrespeita o Pacto Internacional sobre Direitos Civis 
e Políticos (PIDCP ou Pacto)

Os EUA são obrigados a respeitar e assegurar os direitos garantidos pelo PIDCP a todas 
as pessoas em seu território e àquelas que estão sujeitas à sua jurisdição. Isto significa que 
os EUA devem respeitar e assegurar os direitos previstos pelo Pacto de qualquer pessoa sob 
seu poder ou controle efetivo, mesmo que a pessoa não se encontre dentro do território 
dos EUA. O Comitê de Direitos Humanos da ONU (CDH) interpretou esta obrigação 
como não sendo restrita aos cidadãos dos Estados partes, mas também aplicável a todos 
os indivíduos, independentemente da nacionalidade dos mesmos ou do fato de eles serem 
apátridas, tal como os solicitantes de asilo, refugiados, trabalhadores migrantes e outras 
pessoas que possam se encontrar no território ou que estejam sujeitas à jurisdição do 
Estado parte.32 No contexto das expulsões abordadas no artigo 13, o Comitê declarou que 
a “discriminação não pode ser feita entre diferentes categorias de estrangeiros”.33	

Além disso, de acordo com o artigo 2(1) do PIDCP, os governos estão proibidos de 
negar direitos fundamentais consagrados no Pacto com base na origem nacional dos 
indivíduos. O artigo 26 do PIDCP ainda estabelece que: “Todas as pessoas são iguais 
perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da lei. Neste 
sentido, a lei deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as 
pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, 
sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação”.

O Comitê de Direitos Humanos da ONU afirmou que o termo “discriminação”, conforme 
utilizado no Pacto, deve ser entendido “para denotar qualquer distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseada em qualquer fundamento como raça, cor, sexo, língua, religião, política 
ou outra opinião, origem nacional ou social, bens materiais, nascimento ou qualquer outra 
condição e que tenha como objetivo ou efeito anular ou restringir o reconhecimento, gozo 
ou exercício de todas as pessoas, de forma igualitária, de todos os direitos e liberdades”.34 
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Além disso, o Comitê apontou que a aplicação do princípio da não discriminação no artigo 26 
não se limita a esses direitos que são estabelecidos pelo PIDCP e que “quando uma legislação 
é adotada por um Estado parte, ela deve cumprir com a exigência do artigo 26 de que o seu 
conteúdo não seja discriminatório”.35 O Comitê observou que nem “toda diferenciação de 
tratamento constitui discriminação, caso os critérios para tal diferenciação sejam razoáveis e 
objetivos e caso o objetivo seja atingir uma finalidade legítima segundo o Pacto.”36

No entanto, o que a SAFE Act propõe é claramente uma discriminação, já que o tratamento 
isolado e injusto de um grupo inteiro de pessoas, com base na sua origem nacional, nega 
a elas seus direitos fundamentais nos termos estabelecidos pelo Pacto. A Lei possui a 
discriminação sem justificativa tanto como finalidade, quanto como efeito. 

4 – A SAFE Act viola a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem

A Declaração Americana garante, nos termos do artigo II, o direito à igualdade perante a lei. 
Em uma decisão de 1997, relativa à política dos EUA de interdição de refugiados haitianos em 
alto-mar, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos rejeitou o argumento do governo 
dos EUA de que o direito à igualdade nos termos do artigo II se aplica à igualdade somente no 
que diz respeito à aplicação dos direitos substantivos enunciados na Declaração e destacou que:

[A] violação do artigo II é resultado não apenas da aplicação de 
um direito substantivo, mas também está relacionada a qualquer 
diferenciação razoável em relação ao tratamento vigente dado às pessoas 
pertencentes à mesma classe ou categoria. Desta forma, a constatação de 
que os haitianos têm um direito substantivo de refúgio nos termos do 
artigo XXVII não exclui a existência de uma violação do artigo II no que 
diz respeito à diferenciação desproporcional no tratamento dos haitianos 
e nacionais de outros países em busca de refúgio nos Estados Unidos.37

Novamente no caso em questão, ao negar aos sírios e iraquianos proteção e a 
oportunidade de solicitar asilo nos EUA com base na suas nacionalidades, a SAFE Act 
viola expressamente o direito à igualdade perante a lei.

5 – A SAFE Act viola as diretrizes do Alto Comissariado da ONU para Refugiados 

Após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados, em sua diretriz sobre a Análise sobre as Preocupações com a 
Segurança sem Afetar a Proteção dos Refugiados, fez uma advertência antecipada contra 
o uso de refugiados e solicitantes de asilo como bodes expiatórios frente aos temores 
sobre o terrorismo internacional.38 A diretriz do Alto Comissariado enfatizou que 
“qualquer discussão sobre salvaguardas de segurança deveria partir do pressuposto de 
que os refugiados, eles próprios, estão fugindo da perseguição e da violência, incluindo 
de atos terroristas, e não são os autores de tais atos.”39
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Ademais, a diretriz de 2001 do Alto Comissariado solicitou que as Partes Contratantes 
combatessem o racismo e a xenofobia contra os refugiados, observando que:

Igualar o refúgio a um porto seguro para os terroristas não é apenas 
juridicamente incorreto e, portanto, sem sustentação nos fatos, 
mas serve para denegrir os refugiados perante a opinião pública e 
põe em evidência pessoas de determinadas raças ou religiões para 
discriminação e assédio com base no ódio...

Desde o 11 de Setembro, uma série de comunidades de imigrantes e 
refugiados sofreu ataques e assédio com base na presumida etnia ou 
religião deles, aumentando as tensões sociais. Embora existam alguns 
solicitantes de asilo e refugiados que participam, ou que participarão 
de graves crimes, isso não significa que a maioria deva ser condenada 
por tabela pela ação de um pequeno número de pessoas.40

Mais recentemente, em resposta aos ataques terroristas de 2015 em Paris, o Alto Comissariado 
manifestou preocupação “com as reações de alguns Estados de acabar com os programas que estão 
sendo postos em prática, recuando de compromissos assumidos para gerir a crise dos refugiados 
(por exemplo, o reassentamento) ou propondo a construção de mais obstáculos. Estamos 
profundamente perturbados com a linguagem que demoniza os refugiados como um grupo. 
Isto é perigoso, pois contribuirá para a xenofobia e o medo. Os problemas que a Europa enfrenta 
são altamente complexos. Os refugiados não devem ser transformados em bodes expiatórios e 
não devem se tornar vítimas secundárias destes eventos extremamente trágicos”.41

Ameaças semelhantes estão emergindo nos EUA, como exemplificado pela SAFE Act e pelas 
diversas declarações de Donald Trump a favor da proibição de imigrantes muçulmanos nos 
EUA, após o massacre em Orlando, Flórida, levado a cabo por um homem muçulmano 
nascido nos EUA. Estas reações a uma ameaça real ou presumida à segurança nacional 
constituem uma grave ameaça à proteção dos direitos humanos, não apenas dos não 
cidadãos que procuram assistência nos EUA, mas também das minorias religiosas e étnicas 
para quem os EUA sempre foram considerados um lar. 

2 • Conclusão

O futuro da SAFE Act continua desconhecido, mas a acentuada retórica antimuçulmana 
e antirrefugiados deixou claro que mesmo proteções bem estabelecidas de direitos 
humanos para os imigrantes e minorias estão ameaçadas nos EUA. A eleição presidencial 
vindoura colocou os direitos e o tratamento dos solicitantes de refúgios e das comunidades 
minoritárias e vulneráveis em grande risco e é improvável que as questões em causa – 
como tratamos os refugiados e outras pessoas que procuram proteção contra a violência 
– desapareçam em breve. A crise de refugiados da Síria e a crise humanitária na América 
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Central continuarão a confrontar a próxima presidência e o novo Congresso. A questão para 
o governo dos Estados Unidos e para a sua população é como reagir frente a elas. Será que 
a retórica política sensacionalista e de amedrontamento que retrata os muçulmanos e todos 
os refugiados como uma ameaça será consagrada na legislação e permitirá que as normas e 
os princípios fundamentais internacionais de direitos humanos sejam derrocados? Ou estes 
compromissos de direitos humanos irão lembrar os EUA de sua identidade histórica como 
um lugar de refúgio, inclusão e de recomeço?
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PALAVRAS-CHAVE
Crise sanitária | Direito à saúde | Direitos humanos | Ebola | Mobilidade humana | Regulamento 

sanitário internacional | Saúde global

RESUMO

O artigo oferece um panorama do impacto das crises sanitárias sobre os direitos dos 
migrantes. Demonstra que a repercussão da crise do ebola sobre a mobilidade humana 
não é uma novidade: a associação entre o estrangeiro e a doença acompanha a história 
das epidemias e faz parte do processo de construção das identidades nacionais no Ocidente, 
mantendo na contemporaneidade o potencial de induzir ou justificar violações de direitos 
humanos. A seguir, sustenta que as restrições às migrações internacionais adotadas 
durante a crise do ebola são ilícitas à luz do direito internacional da saúde, além de 
contraproducentes no combate à epidemia. Ademais, considera a abordagem securitária das 
migrações internacionais e da saúde como o germe de uma espécie de utopia totalitária, ao 
difundir a ilusão de que apenas os sistemas de vigilância são capazes de evitar a propagação 
internacional das doenças, sem que o direito à saúde seja assegurado em todas as regiões do 
mundo. Por fim, convida o leitor a refletir sobre a interface entre crise sanitária e migrações 
internacionais sob o prisma dos embates que animam o campo da saúde global.

IMPACTO DAS CRISES SANITÁRIAS 
INTERNACIONAIS SOBRE 

OS DIREITOS DOS MIGRANTES
Deisy Ventura

•   Fantasma do “estrangeiro que traz a doença” justifica medidas que restringem   •
as migrações internacionais e fomenta violações de direitos humanos
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Em 2014, no auge da epidemia de ebola na África Ocidental, diversos países, entre eles 
Austrália e Canadá, restringiram o ingresso em seu território de pessoas provenientes dos 
países mais afetados pela doença (Guiné, Libéria e Serra Leoa).1 Grandes companhias 
aéreas, como British Airways e Emirates Airlines, suspenderam total ou parcialmente 
seus vôos em direção à região mais atingida.2 Desprovidas de justificativas científicas 
ou de saúde pública plausíveis, essas medidas ignoraram a determinação categórica 
da Organização Mundial da Saúde (OMS) de que não deveria haver restrição de 
deslocamentos, exceto para portadores da doença e seus contatos diretos, entre outras 
razões porque ela obstaculizaria a chegada de socorro aos países mais atingidos.3 Países 
contíguos ao epicentro da crise fecharam suas fronteiras terrestres. No caso da Costa do 
Marfim, por exemplo, essa medida impediu o repatriamento de milhares de refugiados 
marfinenses que se encontravam na Libéria.4

Além da restrição da mobilidade humana, a crise do ebola causou também o 
recrudescimento da discriminação de migrantes negros, inclusive os oriundos de 
regiões em que a doença não existia, a exemplo do que ocorreu com os haitianos no 
Brasil.5 No mesmo sentido, foi denunciada a adoção de medidas discriminatórias em 
relação aos profissionais de saúde que haviam trabalhado na África Ocidental quando 
de seu retorno aos respectivos países de origem, como a Espanha, os Estados Unidos e 
o Reino Unido.6 A privacidade de pacientes ou de casos suspeitos, inclusive migrantes 
ou refugiados, foi em muitos casos exposta desnecessariamente.7

O presente artigo busca identificar, de forma geral e breve, o impacto das crises sanitárias 
sobre os direitos dos migrantes. Em sua primeira seção, demonstra que a repercussão 
da crise do ebola sobre a mobilidade humana não é uma novidade: a associação entre 
o estrangeiro e a doença acompanha a história das epidemias e faz parte do processo 
de construção das identidades nacionais no Ocidente, mantendo na atualidade o seu 
potencial de induzir ou justificar violações de direitos humanos. A segunda seção 
demonstra que as restrições às migrações internacionais adotadas durante a crise do 
ebola são ilícitas à luz do direito internacional da saúde, além de contraproducentes 
no combate à epidemia. A seguir, a terceira seção pondera que o fortalecimento da 
abordagem securitária das migrações internacionais e da saúde está construindo uma 
espécie de utopia totalitária, ao propagar a ilusão de que os sistemas de vigilância são 
suficientes para evitar a propagação internacional das doenças. Por fim, a conclusão 
convida o leitor a refletir sobre a interface entre crise sanitária e migrações internacionais 
sob o prisma dos embates que animam o campo da saúde global.

1 • O estrangeiro e a doença

Em seus estudos sobre a história do medo no Ocidente entre os séculos XIV e XVIII, 
Jean Delumeau elabora uma tipologia dos comportamentos coletivos em tempos de 
peste negra, concluindo que, diante da epidemia, o impulso primeiro e natural, tanto 
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no plano individual como no coletivo, é o de nomear os culpados, como forma de 
tornar compreensível o que parece inexplicável. Assim, 

os culpados potenciais, contra quem a agressividade coletiva pode 
se voltar, são em primeiro lugar os estrangeiros, os viajantes, 
os marginais e todos aqueles que não são bem integrados a 
uma comunidade, seja porque eles não querem aceitar suas 
crenças – caso dos judeus –, seja porque foi preciso jogá-los à 
periferia do grupo por evidentes razões – como os leprosos –, seja 
simplesmente porque eles vêm de alhures e a esse título são em 
alguma medida suspeitos.8

A desqualificação do estrangeiro em geral baseia-se na “síntese grosseira de 
informações incompletas” que forja tipos coletivos “ingenuamente esquemáticos”, 
capazes de “assombrar a imaginação popular”.9 Na Idade Média, um campo particular 
da xenofobia (aversão ao estrangeiro) fundado em razões culturais e políticas, fez 
com que a desqualificação de sarracenos ou bizantinos contribuísse para construir a 
identidade dos ocidentais em oposição aos “orientais”, e mais adiante a desqualificação 
de ibéricos e italianos contribuísse para salientar a diferença entre regimes políticos, 
como parte da idealização das figuras do homem ocidental e da monarquia francesa.10 
Assim, ao longo da história, os exemplos de fundamentos identitários da repulsa aos 
estrangeiros corrobora a ideia de que “não existe estrangeiro em si; só se é estrangeiro 
diante de uma norma, de uma cultura, uma civilização. Em resumo, o estrangeiro só 
existe na sua relação com o outro”.11

Essa brevíssima remissão histórica corrobora a ideia contemporânea de que qualquer 
“cálculo racional” que se procure fazer a respeito do risco de contrair uma doença deverá 
fazer frente a um imaginário tecido por representações,12 incluindo tanto os fantasmas 
populares do imigrante como vetor das doenças como o discurso de especialistas que 
apontam as consequências epidemiológicas das migrações populacionais.13 Marco da 
história da saúde global, a epidemia de HIV/Aids que irrompeu nos anos 1980 fez 
renascer os medos arcaicos das grandes epidemias como a peste e a sífilis e, com 
eles, os meios mais repressivos de proteção, visando em primeiro lugar às populações 
mais estigmatizadas, como os homossexuais, os usuário de drogas, as prostitutas e 
os estrangeiros.14 Em um estudo sobre a resposta ao HIV/Aids na China, Évelyne 
Micollier revela que a “construção social da doença”, em especial nas campanhas 
de prevenção, articulou-se em torno da noção de “estrangeiro” que traz o risco de 
contaminação, na qual os chineses incluíam não somente os nacionais de outros 
Estados mas igualmente os chineses que não são da etnia Han.15

No Ocidente, nasceu o mito acusador de que os haitianos seriam os responsáveis pela 
origem e pela extensão da epidemia de HIV/Aids nos Estados Unidos, alimentado 
pela teoria dos grupos de risco conhecida como dos 4H (hemofílicos, haitianos, 

63



IMPACTO DAS CRISES SANITÁRIAS INTERNACIONAIS SOBRE OS DIREITOS DOS MIGRANTES

Sur - Revista Internacional de Direitos Humanos

homossexuais e heroinômanos).16 Em uma obra fundamental sobre o tema, Paul 
Farmer demonstra que esse mito acusador constitui um processo de “responsabilização 
étnica” pelo qual se “acusa as vítimas”, que só pode ser compreendido tendo em conta 
as relações de dominação política, social e econômica entre o Haiti e os Estados 
Unidos.17 Não obstante, diversos episódios denotam a força desse amálgama. Em 
1993, o Senado proibiu a imigração de portadores de HIV/Aids, com o apoio de 
71% da população norteamericana, como resposta direta aos 219 refugiados políticos 
haitianos portadores de HIV/Aids que aguardavam na base naval de Guantanamo 
Bay (Cuba), há cerca de um ano, a autorização para entrar nos Estados Unidos.18

Passando ao Brasil contemporâneo, um estudo de caso sobre a migração haitiana em 
Tabatinga (Amazonas), revela que “a saúde foi sem dúvida o principal cristalizador 
do medo que os migrantes haitianos inspiraram na população local”, alimentado pela 
representação, promovida principalmente por vereadores e pela mídia local, de que 
uma migração “incontrolada e perigosa” traria grandes riscos sanitários.19 Todavia, 
os autores constataram que tamanho alarmismo contrastava com a realidade, pois 
a equipe da ONG Médicos sem Fronteiras que avaliou o estado geral de saúde dos 
migrantes considerou que não diferia do quadro geral da população local.

A repercussão da crise internacional do ebola no Brasil, ainda que não se tenha registrado 
nenhum caso da doença, alimentou esse medo. É preciso compreender que a doença não 
é o evento que suscita a representação estigmatizadora do estrangeiro: ao contrário, ela 
vem a preencher um espaço de desqualificação pré-existente.20 É o que revela o estudo da 
cobertura jornalística da crise do ebola no Brasil, que constatou o reforço da ideia de que 
a África é um lugar de risco para a saúde e de que os africanos são agentes disseminadores 
do ebola, promovendo e construindo “a africanidade como um fator de risco à saúde”.21

Entretanto, a abordagem que as mídias brasileiras fizeram da crise do ebola não é 
uma exceção, e sim a regra. Os sete casos de ebola notificados no Ocidente (quatro 
nos Estados Unidos e casos individuais na Espanha, na Itália e no Reino Unido), 
entre os quais apenas um óbito, tiveram repercussão vertiginosamente maior do 
que os milhares de casos e de óbitos ocorridos na Guiné, na Libéria e em Serra 
Leoa –22 totalizando 28.616 casos confirmados, prováveis ou suspeitos, e os 11.310 
óbitos notificados à OMS até 5 de maio de 2016.23 Até que a OMS a declarasse uma 
Emergência Pública de Importância Internacional, em agosto de 2014,24 os surtos da 
doença ocorridos na África desde os anos 1970 haviam merecido escassa atenção. Por 
mais perigoso que possa ser, o vírus que não gera um mercado significativo, como 
foi o caso do ebola, tende a permanecer negligenciado, o que explica a ausência de 
tratamentos e vacinas quando da eclosão da epidemia. Porém, “o mercado emerge 
quando o vírus sai de um país onde o Ocidente gostaria muito que ele ficasse”.25

Os determinantes econômicos da percepção da gravidade de uma doença corroboram, 
de certa forma, a ideia de que “a saúde significa ter as mesmas doenças que os nossos 
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vizinhos”.26  Tal percepção parece ter se refletido na reação de uma parte da classe 
política e das mídias dos Estados Unidos que foi contrária ao repatriamento de 
profissionais de saúde norte-americanos que atuaram no combate à epidemia de ebola, 
durante o auge da crise. Provavelmente a desqualificação prévia desses profissionais 
correspondia ao fato de “terem estado onde não deveriam estar”, isto é, não comungarem 
de uma indiferença essencial à saúde da maioria da população mundial para que as 
imensas distorções da atual governança da saúde global sejam mantidas.27 Assim, em 
plena campanha para as eleições de meio mandato,28 houve uma instrumentalização 
política da crise sanitária nos Estados Unidos.29 O republicano Donald Trump 
atacou duramente o governo Obama, sustentando que pessoas infectadas por ebola 
não deveriam ser repatriadas pois, embora seja fantástico prestar ajuda em lugares 
distantes, elas deveriam assumir as consequências de seus atos.30

A seguinte série de charges de Patrick Chappatte, cujos direitos de uso foram gratuitamente 
cedidos para a presente publicação, é de grande valia para compreender alguns elementos 
da complexa repercussão do ebola no Ocidente.

Tradução: Você está sob quarentena... para seu próprio bem.

Figura 1 – Lidando com ebola31
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Tradução: Suor, náusea, tremores, ele tem todos os sintomas... de ter assistido o 
noticiário recentemente.

Tradução: Ebola pode ser transmitido por fluidos corporais, sangue, gafes e equívocos. 

Figura 2 – Poderia ser ebola?32

Figura 3 – O boletim sobre ebola do Centro de Controle de 
Doenças (CDC na sigla em inglês)33

66



DOSSIÊ SUR SOBRE MIGRAÇÃO E DIREITOS HUMANOSDEISY VENTURA

• SUR 23 - v.13 n.23 • 61 - 75 | 2016

Em síntese, uma doença negligenciada como foi o ebola, que no epicentro da epidemia 
mereceu uma resposta internacional unanimemente considerada como deficiente,35 
paradoxalmente passou a ser exacerbada fora de seu epicentro por uma narrativa que 
imbricava as noções de segurança e crise, sustentadas por um espetáculo político e 
midiático.36 No entanto, o potencial impacto dessa encenação sobre os direitos humanos 
alcançou o Poder Judiciário. Merece especial atenção a sentença que considerou lícitas 
as restrições inusitadas, impostas pelo governo do Estado do Maine a uma enfermeira 
norte-americana repatriada da África Ocidental, entre elas a determinação de guardar 
distância de um metro em relação a outras pessoas.37 Embora reconheça a ausência de 
base científica para sua decisão, o juiz a fundamenta no reconhecimento de que as pessoas 
têm medo e que, seja ele racional ou não, este medo é “presente e real”.

2 • Restrições ilícitas à mobilidade humana

Durante a crise do ebola, pressionados pela vertiginosa disseminação do pânico, mais 
de 40 Estados desrespeitaram as recomendações da OMS sobre o tráfego de pessoas 
e o comércio; poucos países notificaram a OMS a respeito das medidas adotadas, e 
alguns deles, quando questionados a respeito, sequer responderam à organização.38 

Isto levou David Fidler a identificar uma outra epidemia: a de descumprimento de 
normas, em especial do Regulamento Sanitário Internacional (RSI).39 Vigente em 

Tradução: Marco de 2014 a 2015: Primeiros alertas, um americano fica doente, 
medo, pânico, casamento do George Clooney, sonda aterriza em cometa.

Figura 4 – O ano para ebola34
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196 países, o RSI estipula que a prevenção e a resposta à propagação internacional 
de doenças será feita de maneira proporcional, evitando interferências desnecessárias 
na circulação de pessoas e mercadorias (artigo 2º), garantido o “pleno respeito à 
dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas” (artigo 
3º).40 Em virtude do artigo 42 do mesmo Regulamento, qualquer medida deveria ser 
adotada de maneira transparente e não discriminatória.

Na avaliação de Khalid Koser,41 as restrições de viagens podem ser mais prejudiciais do 
que os problemas que pretendem resolver, por ao menos três razões. Em primeiro lugar, 
a experiência das crises sanitárias precedentes revela que elas raramente resultam em 
incremento da mobilidade humana; quando isto ocorre, os deslocamentos tendem a ser 
internos, para longe do epicentro do surto, e temporários, até que possam ter informações 
mais precisas sobre a doença. Em segundo lugar, as restrições são ineficazes diante da atual 
dinâmica de transmissão das doenças infectocontagiosas, que podem ser disseminadas em 
todo o mundo em poucos dias, diante da vertiginosa velocidade do tráfego de pessoas e do 
comércio internacional. Por essa razão, o RSI concentra-se em medidas de saúde pública 
para controle de vetores nos pontos de entrada por via aérea, marítima ou terrestre, além 
da ativação dos canais de comunicação entre os Estados, e não na restrição da circulação de 
pessoas. Por fim, as restrições de viagens e a imposição de medidas de isolamento quando 
do retorno, prejudica o fluxo de pessoal da saúde para as regiões mais atingidas justamente 
quando ele é mais necessário, afetando ainda o fornecimento de material médico e de 
assistência humanitária. De modo mais amplo, há prejuízo significativo para a economia 
da região afetada, interrompendo os fluxos comerciais, e igualmente prejuízo da capacidade 
dos governos para gerir a crise.

Cabe acrescentar a esse diagnóstico que a limitação do ingresso regular nos países 
de destino favorece a migração em situação irregular, esta sim capaz de favorecer a 
propagação de doenças pela absoluta ausência de controle de sua presença em 
determinado território. Ademais, o ambiente de rechaço à presença de pessoas de uma 
dada origem pode levá-las a não buscar tratamento, por temor a medidas que tenham 
impacto sobre sua situação migratória.

Uma comissão de especialistas independentes sugeriu que, diante da experiência da 
crise do ebola, a OMS deveria ser dotada do poder de sancionar os Estados que não 
cumprissem suas regras, eis que restrições indevidas causam graves prejuízos sociais, 
econômicos e políticos aos países mais atingidos.42 Em oposição a essa sugestão, porém, 
argumentou-se que as graves falhas da OMS na resposta ao ebola teriam encorajado os 
Estados a ignorar as recomendações da organização, como se o cumprimento do RSI 
fosse uma “barganha política” na qual os Estados só poderiam ser cobrados se a própria 
OMS e os Estados mais atingidos não tivessem falhado em relação às suas próprias 
obrigações.43 De todo modo, o fato de que países como a Austrália e o Canadá tenham 
adotado restrições impunemente revela que os países desenvolvidos possuem capital 
político suficiente para não cumprir suas obrigações.44 45
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Por outro lado, a eventual capacidade de impor sanções não resolveria o maior obstáculo ao 
cumprimento do RSI, que é a incapacidade de numerosos Estados, inclusive os países mais 
atingidos pela crise, de cumprir as obrigações assumidas por meio do Regulamento, devido 
às suas limitações econômicas e políticas.46 É preciso reconhecer que a plena aplicação do 
RSI nos países da África Ocidental, por exigir melhora significativa das políticas e dos 
serviços de saúde que são indispensáveis a uma vida digna, teria sido muito mais efetiva em 
matéria de enfrentamento das causas de uma parte significativa das migrações internacionais 
do que as restrições da circulação de pessoas adotadas durante a crise do ebola.47

3 • Uma utopia totalitária em construção

Em setembro de 2014, destituindo a OMS de sua função de coordenadora da ação 
internacional no campo da saúde, o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU) criou a primeira missão sanitária de urgência da história, a Missão das Nações 
Unidas para a Ação de Urgência Contra o Ebola (MINAUCE),48 com o beneplácito do 
Conselho de Segurança e da Assembleia Geral. A epidemia de ebola foi então considerada 
uma ameaça à paz e à segurança mundiais. Desde então, prospera o enfoque de que 
a resposta internacional às crises sanitárias, a partir das “lições do ebola”, seja pautada 
sob a perspectiva da “segurança global da saúde”.49 Contudo, combater a propagação 
internacional das epidemias pela via do fortalecimento dos sistemas de vigilância e, 
quando necessária a resposta internacional, de missões da ONU focadas na contenção e 
na militarização, parece constituir uma espécie de utopia totalitária. 

Totalitária, em primeiro lugar, porque justifica regimes jurídicos de exceção (tais como as 
chamadas leis antiebola adotadas nos países mais atingidos pela epidemia) que erodem a 
democracia e o Estado de Direito, além de patrocinar violações de direitos humanos que 
excedem largamente as limitações do exercício das liberdades que poderiam ser exigíveis para 
evitar a propagação das doenças (como é o caso do fechamento de fronteiras, reais ou políticas). 

É totalitária, ainda, porque ao negligenciar graves problemas de saúde em escala mundial 
– tais como a malária, a tuberculose, a saúde da mulher e dos indígenas, entre tantos 
outros – para privilegiar a doutrina da segurança da saúde global e o combate a doenças 
construídas socialmente como mais perigosas, a resposta internacional que foi dada à crise 
do ebola contribui para aprofundar as desigualdades no plano mundial.

Em segundo lugar, trata-se de uma utopia. Sem adentrar o vasto debate sobre o seu 
conceito, essa expressão é aqui referida simplesmente como “representação fantasmática 
de uma sociedade necessária e impossível”.50 A estratégia de contenção de doenças 
por isolamento do território está fadada ao fracasso. Por maiores que sejam os 
investimentos em recursos humanos e financeiros para vigilância, toda a barreira física 
pode ser potencialmente rompida. Do mesmo modo, a estratégia da “bala mágica” –51 
a busca de tratamentos e vacinas que buscam a eliminação da doença sem enfrentar os 
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determinantes sociais que, a depender do caso, potencializam tanto sua origem como 
o alcance de sua propagação – é impotente diante da constante mutação dos agentes 
causadores das doenças infectocontagiosas. 

Uma vasta literatura demonstra a complexidade da origem das epidemias. As mudanças 
de equilíbrio entre o homem e a fauna selvagem, as modificações dos ecossistemas e o 
aumento das trocas entre zonas rurais e urbanas, assim como as trocas internacionais, 
são fatores que contribuem à emergência de novas doenças. Logo, as conexões entre as 
esferas ecológica, epidemiológica e sócio-econômica são indispensáveis: é preciso abordar 
a doença e as epidemias sob um prisma ecológico integrado, tendo o homem como 
elemento indissociável de um sistema complexo e interativo.52

Por tudo isto, ainda que possa ser adotada excepcionalmente de forma legítima pelas 
autoridades sanitárias (e não outras), com embasamento científico e procurando reduzir o 
seu impacto negativo sobre os direitos humanos,53 a restrição da mobilidade humana está 
longe de constituir uma resposta eficaz à propagação internacional de doenças. Restaria, 
à guisa de conclusão, questionar: qual seria essa resposta?

4 • Conclusão

Não há dúvidas de que os riscos da circulação de pessoas seriam radicalmente reduzidos 
se os Estados enfrentassem prioritariamente as causas da persistência e/ou da rápida 
propagação das doenças, tornando-se capazes tanto de prevenir como de oferecer respostas 
nacionais consistentes aos surtos quando eles são declarados. 

Neste sentido, os recursos provenientes da cooperação internacional deveriam ter como 
prioridade não apenas os sistemas internacionais de vigilância ou os programas de 
combate a doenças específicas. São sobretudo os sistemas nacionais de saúde, de acesso 
universal e gratuito, que exigem massivos recursos para prevenção e atenção básica à 
saúde, em infraestruturas sanitárias e no recrutamento de profissionais de saúde bem 
formados, de carreira estável e bem remunerada.54

Para falar a sério sobre a segurança da saúde global, e não sobre a segurança específica de 
alguns Estados desenvolvidos, não se pode deixar de mencionar outros fatores decisivos, 
como: a mudança urgente e profunda da regulação da produção de alimentos e de 
medicamentos, capaz de submeter estas indústrias aos imperativos do fortalecimento 
das normas e das políticas de saúde pública; a restrição absoluta da fabricação e da 
comercialização de armas que viabilizam os conflitos armados em curso, responsáveis por 
grande parte da desolação do Estado de Direito e via de consequência dos sistemas de 
saúde dos países mais pobres, como foi o caso da Libéria e de Serra Leoa; além da ação 
internacional prioritária em relação aos determinantes sociais da saúde, especialmente 
saneamento básico, alimentação, moradia e educação. 
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Logo, a dicotomia que caracteriza a interface entre migrações internacionais e saúde – 
de um lado, a representação do migrante como uma “ameaça” à saúde, e de outro lado, 
o reconhecimento da vulnerabilidade da saúde do migrante, amiúde exposto a difíceis 
condições de trabalho com limitado acesso a direitos e políticas inclusivas – 55 precisa ser 
superada com urgência. A abordagem internacional da saúde do migrante e do refugiado 
deve ser pautada pelos embates que estão em jogo na formulação de políticas migratórias 
nacionais e regionais, mas igualmente nas grandes disputas que se travam no campo da 
saúde global,56 em especial no que atine às desigualdades que hoje tornam impossível para 
milhões de pessoas ter uma vida digna no lugar em que nasceram.
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“OS TRAFICANTES SEMPRE SUPERARÃO 
OS GOVERNOS EM INTELIGÊNCIA, 

RITMO E VELOCIDADE”
François Crépeau

•   Entrevista com François Crépeau, Relator Especial das Nações Unidas   •
sobre os direitos humanos dos migrantes sobre a chamada “crise migratória” na Europa

Na semana em que 1.083 migrantes morreram no Mediterrâneo – a semana mais mortal 
de 2016 até o momento1 – François Crépeau falou à Revista Sur sobre a situação cada vez 
mais desesperadora na região. 

Ele atribui a situação atual, em parte, às políticas de migração cada vez mais restritivas 
da União Europeia (UE) e de seus Estados membros. Especificamente, ele observou a 
dificuldade de obtenção de vistos, especialmente para os indivíduos do Sul Global, após 
a negociação da Convenção de Schengen de 1990 e também a securitização das políticas 
de migração que estão agora em grande parte nas mãos dos Ministérios do Interior e dos 
Assuntos Internos. Além disso, o fato de que as fronteiras da Europa – e outras – assistem a 
um considerável grau de conflito e instabilidade significa ainda haver um grande número 
de refugiados deixando o Afeganistão, o Iraque, a Líbia e, em particular, a Síria. Estes dois 
fatores levam a uma grande procura de traficantes de migrantes que oferecem travessias 
de fronteiras cada vez mais perigosas, para pessoas cada vez mais desesperadas. 

Ele observa que, por quatro anos, a Europa, a América do Norte, a Austrália e a Nova 
Zelândia não conseguiram oferecer apoio significativo para os refugiados através de 
programas de reassentamento. A chamada “crise de migração”, portanto, tem múltiplas 
origens. Mas, de acordo com Crépeau, o fator mais importante é a falta de liderança 
política por parte da maioria dos políticos europeus. 

Aqui ele conta para a Revista Sur quais medidas a Europa deveria tomar e oferece uma 
perspectiva cautelosa para a recente Declaração UE-Turquia, a resposta mais recente da Europa 
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para a situação. Ele convoca a imprensa e as organizações da sociedade civil para serem a 
voz dos migrantes e contarem suas histórias a um público influenciado por políticos que se 
satisfazem vendendo imagens negativas dos migrantes a fim de garantir votos. 

•  •  • 

Conectas Direitos Humanos • Durante a sua recente missão à Grécia, você criticou 
bastante a União Europeia, e descreveu como “O sofrimento dos migrantes na Grécia é 
resultado de uma completa ausência de visão de longo prazo e da clara falta de vontade 
política da União Europeia”.2 Como a Europa poderia ter agido de forma diferente, 
e como deveria agir atualmente, para melhorar a situação dos migrantes que tentam 
entrar agora e nos próximos anos?

François Crépeau • Quando me refiro à Europa, quero dizer tanto as autoridades da União 
Europeia (UE) como também os líderes dos diferentes países europeus em suas respectivas 
capitais. Isso não é algo que a UE possa fazer sozinha, e não é algo que as capitais europeias 
possam fazer sozinhas tampouco. Até muito recentemente, a migração externa para a UE 
ainda era a preocupação dos Estados membros, individualmente. O que não emergiu até o 
momento foi um consenso de que os países europeus já são países de migração, que a Europa 
precisa da migração e que esta migração deve ser gerida tanto individualmente por cada país, 
mas também coletivamente a partir de Bruxelas. Deve ser uma aliança. Essa é a primeira coisa. 

Em segundo lugar, nenhuma visão política estratégica comum a longo prazo foi criada 
em termos de migração para a UE e mobilidade através das fronteiras externas da UE. 
Ela precisa desenvolver uma visão e uma estratégia que diga onde quer estar daqui a 25, 
30 ou 50 anos em termos de mobilidade: por exemplo, um plano de 25 anos com vários 
benchmarks, e uma conferência a cada 5 anos para rever esses parâmetros, se necessário. 
Por exemplo, pode-se estabelecer como referência a duplicação do número de estrangeiros 
abrangidos por facilitações de vistos ou a liberalização dos vistos nos próximos dez anos. 

A UE já tem alguns bons exemplos de medidas que contribuem para a mobilidade, 
como o cartão azul (equivalente ao green card americano), a diretiva relativa aos 
trabalhadores sazonais / trabalhadores agrícolas, ou a diretiva referente aos estudantes 
e pesquisadores: a última é nova, mas as duas primeiras produziram números muito 
decepcionantes.3 Viagens de curto prazo também deveriam ser consideravelmente 
facilitadas. A facilitação da mobilidade legal também é parte de uma das metas da 
Agenda 2030 para Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Isso criaria enormes oportunidades econômicas. Temos que nos livrar do medo de que 
todo mundo queira vir para a Europa e ficar. Não é verdade. As pessoas querem ir e vir. 
Assim tem sido a experiência dos Estados Unidos da América (EUA) com os migrantes 
mexicanos. Enquanto não havia nenhuma barreira na fronteira mexicano-americana, os 
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mexicanos entravam nos EUA quando o mercado de trabalho estava dinâmico e, quando 
havia uma crise econômica, eles voltavam para o México. Nós também podemos tomar o 
exemplo do Reino Unido e da Irlanda depois de 2005, quando foi permitido aos centro-
europeus se movimentarem dentro da UE. O Reino Unido e a Irlanda receberam um 
milhão e meio de centro-europeus em alguns meses. Estes foram os anos de explosão. 
Estes migrantes ocuparam postos de trabalho, criaram riqueza, pagaram impostos e 
aprenderam competências transferíveis. Quando a crise econômica se instalou em 2009-
2010, muitos deixaram o Reino Unido, o que minimizou as taxas de desemprego locais. 
Eles perderam seus empregos, mas não permaneceram no Reino Unido. Eles foram para 
outro lugar para tentar encontrar empregos ou criaram seus próprios postos de trabalho 
com as habilidades que tinham adquirido no Reino Unido. Este é exatamente o tipo de 
mobilidade que precisamos que a UE promova e incentive. 

Conectas • Que papel devem desempenhar os países que enviam migrantes e os países 
de trânsito para proteger os direitos dos migrantes, uma vez que eles são com frequência 
economicamente desfavorecidos comparados aos países da UE e frequentemente 
experimentam instabilidade política extrema? 

F.C. • O que eles podem fazer é melhor educar os cidadãos sobre os perigos de viajar com 
traficantes de migrantes. Devemos compreender, porém, que, em muitos casos, esses países 
são muito pobres e não têm a possibilidade de criar um mercado de trabalho capaz de 
sustentar sua juventude. Os países de origem também precisam da moeda forte, na forma 
de remessas, que os migrantes ganham quando vão para a Europa ou para outras partes do 
mundo. As remessas ajudam consideravelmente o desenvolvimento destes países. Os países 
de origem devem negociar e colocar pressão sobre a Europa e outros países do Norte Global 
para a obtenção de vias mais regulares para a migração.

Conectas • Uma das respostas da UE à atual situação é a Declaração UE-Turquia,4 que foi 
anunciada em março de 2016, cuja natureza jurídica você descreveu como “incerta”. Qual é 
a sua opinião sobre a Declaração agora, tanto em termos de seu funcionamento na prática, 
bem como do ponto de vista do direito internacional? 

F.C. • A UE e a Turquia afirmaram que, se a Turquia cumprir várias condições – incluindo 
aceitar o retorno de qualquer migrante irregular que tenha ficado preso na travessia entre 
a Turquia e a Grécia – ela receberá 6 bilhões de euros da UE e haverá a liberalização 
dos vistos para os cidadãos turcos. Isto significa que os cidadãos turcos poderiam vir 
para a Europa livremente para visitas de curto prazo, inclusive para procurar trabalho 
ou oportunidades de negócio. A Turquia também tem a obrigação de impedir que os 
migrantes no seu território cheguem à Europa, limitando as atividades dos traficantes de 
migrantes e melhor protegendo os refugiados e migrantes no seu território. 

Em primeiro lugar, nosso entendimento é de que isto não é um acordo. Hoje, ele é chamado 
de “Declaração UE-Turquia”. Portanto, não é um acordo legal; é uma declaração política. 
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Em segundo lugar, a sua implementação depende da Turquia obter a liberalização de vistos, 
o que se baseia no cumprimento, por parte da Turquia, de uma série de condições que a UE 
definiu: não é certo que a Turquia cumprirá todas elas. 

A terceira questão é que a Declaração é baseada na ideia de que todos os refugiados 
possam ser devolvidos à Turquia. No entanto, devo salientar a importância da realização de 
avaliações individuais, que garantiriam a identificação de vulnerabilidades e a tomada de 
decisões de forma individual, dependendo das diferentes necessidades de proteção. Nós já 
obtivemos em um julgamento grego a determinação de que um sírio não poderia ser enviado 
de volta para a Turquia porque não havia sido provado que a Turquia era um país seguro 
para essa pessoa.5 Este é um exemplo importante de tribunais que defendem os direitos dos 
refugiados realizando avaliações individuais e respeitando o princípio da não repulsão, tais 
como o Tribunal Europeu de Justiça e o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos fizeram 
no passado e esperamos que continuem a fazê-lo nos próximos meses e anos. 

Portanto, a minha principal preocupação diz respeito a como a Declaração UE-Turquia 
será desenvolvida e finalizada, ao mesmo tempo em que seja capaz de garantir a proteção 
dos direitos humanos dos migrantes. 

Conectas • Há relatos de que, após a Declaração UE-Turquia, o tráfico de migrantes 
no Mar Egeu foi reduzido. No entanto, você observou que “lutar contra os traficantes de 
migrantes é um erro”. Você poderia falar mais sobre por que a securitização de migração, 
uma tendência política que vemos em todo o mundo, não é a resposta?

F.C. • Se você tem fatores de pressão, como a violência e a pobreza, e fatores de atração, 
tais como os mercados de trabalho clandestinos, a mobilidade é criada. Esta mobilidade é 
ajudada por avanços tecnológicos que não existiam há dez anos: os smartphones. A posse 
mais importante dos migrantes no verão passado foram os smartphones, com o Google 
Maps e o Facebook e a capacidade de estarem em contato com a família e os amigos. Se você 
colocar uma barreira entre um fator de pressão e um fator de atração, a única coisa que você 
criará é um mercado subterrâneo para grupos criminalizados. E foi exatamente isso o que 
aconteceu. Grupos de tráfico de migrantes tomaram conta do mercado da mobilidade ao 
mesmo tempo em que os Estados se recusaram a oferecer soluções de mobilidade. 

Você pode atrapalhar os traficantes por algum tempo, destruir um barco aqui, patrulhar um 
pouco mais lá e construir uma cerca neste local. Mas esses traficantes são muito engenhosos, 
eles sabem usar a tecnologia e vão encontrar outros pontos de passagem. Isso aumentará o 
custo financeiro e humano para os migrantes. E certamente aumentará o perigo para os 
migrantes, mas no final eles encontrarão outras maneiras. 

Assistimos a uma redução no número de travessias entre a Grécia e a Turquia com 
a implementação da Declaração UE-Turquia. No entanto, temos visto crescer 
novamente o número de pessoas que atravessam a Líbia e que tentam chegar à Itália. 
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Os traficantes de migrantes estão trabalhando e sempre superarão os governos em 
termos de inteligência, ritmo e velocidade. 

Esta é a experiência histórica que herdamos da época da Lei Seca nos EUA, ou da atual 
“Guerra às Drogas”: os EUA recuperaram o mercado das mãos dos contrabandistas quando 
assumiram a venda de álcool e muitos países em todo o mundo estão legalizando, regulando 
e tributando as drogas, bem como oferecendo locais seguros para seu uso.

É necessário que os países retomem o mercado da mobilidade das mãos dos traficantes 
de migrantes por meio da oferta de soluções de mobilidade seguras, legais e baratas para 
muitos, além da construção de um regime de mobilidade aberto, mas controlado, ao 
longo de uma geração. Este tipo de mobilidade não é ficção científica. Até o final dos anos 
de 1970, a maioria das pessoas não precisava de um visto ou podia obter vistos de visitante 
facilmente. Nos anos de 1950, 60 e 70, milhões de norte-africanos e cidadãos turcos 
entraram na Europa legalmente sem um visto ou com um visto de visitante facilmente 
obtido, que eles convertiam em uma autorização de trabalho tão logo encontravam 
um emprego. Como a mobilidade não era proibida, não havia mercado para a máfia 
de traficantes. Ninguém morria no Mediterrâneo, uma vez que todos usavam barcos 
comuns. Ninguém gastava todas as suas economias para garantir uma travessia irregular. 
Muito poucos viviam nas sombras de uma economia subterrânea. E os documentos de 
identidade e de viagem de todos eram controlados em todas as fronteiras, uma vez que 
isso ocorreu antes do regime de livre circulação de pessoas da UE.

Conectas • Apesar de um breve momento de alívio em setembro de 2015, após a divulgação 
da trágica fotografia de Aylan Kurdi deitado em uma praia turca, a mídia alimenta uma 
retórica largamente antimigrantes. Qual o papel dos políticos no fomento a esse discurso – e 
em suas missões você já viu alguma evidência que sugerisse uma alteração nesta tendência?

F.C. • Os políticos em países democráticos respondem a incentivos eleitorais. Essa é a 
natureza do sistema da democracia representativa em que vivemos. Os políticos ouvem seu 
eleitorado porque sua eleição está em jogo. Isso é algo que todos os grupos marginalizados 
que têm tentado promover seus interesses na cena democrática entenderam – trabalhadores 
da indústria no final do século XIX, as mulheres em todo o século XX, aborígenes na segunda 
metade do século XX no Canadá e na Austrália ou gays e lésbicas mais recentemente. Estes 
grupos perceberam que se eles se manifestarem e incentivarem os políticos a ouvir, eles 
começarão a ouvir e vão mudar seu comportamento, lenta, mas seguramente. 

Migrantes, no entanto, não votam e não podem ser eleitos. Não há incentivo eleitoral 
para se dizer qualquer coisa inteligente ou boa sobre os migrantes, porque não existem 
votos para serem ganhos. Pelo contrário, vários países têm visto o surgimento de partidos 
políticos nacionalistas-populistas que têm apenas uma orientação. Eles só falam sobre 
migração, identidade nacional e são geralmente muito conservadores e, por vezes, 
próximos à extrema-direita. Os migrantes não conseguem desmentir todos os estereótipos 
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expressos sobre eles da mesma forma que as mulheres fizeram 50 ou 60 anos atrás, ou 
como gays e lésbicas, na última década, têm dissipado os estereótipos a seu respeito que 
circulam em nossa sociedade. Os migrantes não fazem isso porque têm medo de serem 
deportados. Os migrantes não levantam suas vozes. Eles raramente se mobilizam, eles 
raramente protestam, eles raramente vão aos tribunais para lutar pelos seus direitos, 
porque seu objetivo é permanecer no país, ganhar dinheiro e enviá-lo para casa. 

Então, os bons políticos estão em uma situação delicada. Políticos com princípios e que se 
importam com os direitos humanos, muitas vezes, evitam fazer declarações sobre questões de 
migração. Eles não o fazem por temerem dizer algo pejorativo sobre os migrantes, mas eles 
também não querem perder as próximas eleições. O seu negócio é ganhar eleições. Então, 
muitas vezes, eles simplesmente permanecem em silêncio. Os políticos que querem ganhar 
votos e que têm menos princípios fazem discursos inflamados sobre os migrantes, a fim de 
tentarem ganhar os votos dos movimentos nacionalistas-populistas que se tornaram uma 
grande parte do eleitorado. Isto é um problema porque significa que esses políticos menos 
escrupulosos estão validando o discurso nacionalista-populista e que não há nenhum discurso 
público emergente contradizendo os estereótipos nacionalista-populistas e as fantasias sobre os 
migrantes. Na Europa, a maioria não tem a coragem de criar um discurso pró-migração, pró-
mobilidade, pró-diversidade capaz de dizer ao eleitorado que estes nacionalistas-populistas 
estão completamente errados. Isso acontece até certo ponto nos EUA, porque além dos 11 
milhões de migrantes indocumentados, que são o foco de tanta atenção, há uma enorme 
comunidade de mais de 20 milhões de latinos – principalmente mexicanos-americanos – 
que votam e que se preocupam com o que acontece com os mexicanos indocumentados nos 
EUA. Mas na Europa você não vê isso, o que é bastante problemático. 

Agora, a mídia é interessante porque você tem a “imprensa marrom”, que está muito 
interessada em questões de migração, porque eles vivem da indignação de seus leitores e 
qualquer coisa ruim que você possa dizer sobre migrantes incentivará essa indignação. Mas 
você também tem a boa imprensa, que é muito melhor educada hoje do que costumava 
ser há dez anos. Hoje, você tem jornalistas que conheceram migrantes, que foram para o 
Mar de Andamão e se encontraram com os rohingyas, ou para campos gregos em Idomeni, 
Samos ou Lesvos, que entrevistaram pessoas e que sabem exatamente o que estão falando. 
Espero que haja muito mais questionamento por parte dos políticos nos próximos anos 
graças aos meios de comunicação social mais bem-educados. 

Conectas • Como você avalia a forma com que o Conselho de Direitos Humanos tem 
tratado a situação na Europa – observando que não houve uma resolução nem uma 
sessão especial sobre a questão?

F.C. • No nome “Nações Unidas”, a palavra importante é “nações”. São os países que decidem 
o que eles querem falar. Muitos países ao redor do mundo não querem que a questão da 
migração seja discutida nas instâncias internacionais. Muitos países que se enquadram na 
categoria de “países de destino” e são muitas vezes criticados pela forma como tratam os 
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trabalhadores migrantes não querem que a ONU assuma essa questão. Os Estados membros 
argumentam que é uma questão de soberania territorial, que os movimentos mediterrâneos de 
travessia são um assunto europeu e que a ONU não deve se intrometer. Portanto, se os países 
do Conselho de Direitos Humanos não querem que o Conselho crie uma investigação ou 
uma sessão especial, os países farão o possível para que o Conselho não o faça.

Conectas • Com base na sua experiência, no que viu durante as suas muitas missões, 
qual é a maneira mais eficaz para que a sociedade civil internacional – em particular a 
do Sul Global – possa trabalhar para garantir que os migrantes contem com uma maior 
empatia e compreensão, bem como contribuir com melhores estruturas que protejam 
mais eficazmente os seus direitos?

F.C. • O mais importante é que esta questão se torne pessoal. Os migrantes devem ser vistos 
como seres humanos com direitos, como pessoas como nós, que lutam por proteção e segurança 
humana, livres do medo e da necessidade. É por isso que muitas pessoas na Europa acolheram 
os migrantes e por eles nutrem empatia. Isso é o que as ONGs, a sociedade civil e os meios 
de comunicação podem fazer de melhor: tentar fazer disso algo pessoal. Contar histórias. 
Mostrar que, se estivéssemos no lugar deles, faríamos o mesmo por nós e nossas famílias. Trazer 
indivíduos aos tomadores de decisão, aos tribunais, aos sindicatos, às instituições nacionais de 
direitos humanos, aos ouvidores, à mídia. Promover o encontro desses indivíduos com os 
formadores de opinião. Ao tornar essas histórias conhecidas e fazendo da questão migratória 
algo pessoal – tornando-a uma questão entre um indivíduo e outro – podemos desenvolver 
com sucesso campanhas que se concentrem em celebrar a diversidade e, dessa maneira, fazer 
com que as pessoas pensem de forma diferente sobre os migrantes.
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RESUMO

O movimento de jovens imigrantes nos Estados Unidos da América (EUA) é um exemplo de 
como uma comunidade subestimada, sub-representada e desvalorizada pode se tornar uma 
grande força política quando seus membros lutam por uma causa que os une – neste caso, 
os direitos dos imigrantes irregulares. Zenén Jaimes Peréz descreve a história do movimento de 
jovens imigrantes nos EUA – composto por 80% de migrantes da América Latina – e como ele 
conseguiu pressionar o presidente Obama a sancionar duas ações executivas que trouxeram 
uma trégua  nas deportações e permitiram autorizações de trabalho para milhões de indivíduos, 
especificamente a Ação Diferida1 para Chegadas na Infância (2012), Deferred Action for 
Childhood Arrivals, na denominação em inglês, e a Ação Diferida para os Pais de Americanos 
(2014), Deferred Action for Parents of Americans, na denominação em inglês. O autor explica 
como o movimento recebeu orientação, instruções e apoio de antigos líderes dos movimentos 
pelos direitos civis e apresenta sete métodos, táticas e práticas utilizadas pelo movimento de 
jovens imigrantes na consecução destes objetivos. Peréz conclui observando que, embora o 
movimento tenha tido um sucesso considerável e impulsionado muitos de seus membros a 
posições de influência, os desafios estão longe de acabar.

UMA FORÇA
A SER RECONHECIDA

Zenén Jaimes Peréz

•   Como jovens imigrantes impulsionaram a pessoa   •
mais poderosa do mundo a agir, não uma, mas duas vezes
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Nos Estados Unidos da América (EUA), mais de onze milhões de pessoas vivem sem um status 
imigratório legal, mais do que toda a população da Suécia.2 Essa comunidade, conhecida 
como “imigrantes indocumentados”, vive em todas as partes do país e representa mais de 
cem nacionalidades e línguas. Muitas dessas pessoas entraram nos EUA sem fiscalização 
por uma fronteira internacional, enquanto outras ficaram além do período de seus vistos e 
permaneceram no país sem permissão.3 No total, os latino-americanos representam quase 
80% da comunidade em situação irregular e mais de 50% dos membros desta comunidade 
têm menos de 34 anos de idade.4 Este “problema imigratório” vem afligindo os políticos por 
mais de trinta anos e tem levado a imigração a se tornar uma questão central de polarização 
política.5 No entanto, apenas recentemente os imigrantes indocumentados se organizaram 
e participaram, de maneiras muito bem-sucedidas, das discussões políticas sobre suas vidas. 

No final da tarde do dia 20 de novembro de 2014, jovens imigrantes, suas famílias e seus 
aliados se reuniram ao redor das TVs para ouvir um discurso que o presidente Barack 
Obama faria sobre a política imigratória nos EUA.6 Com grande entusiasmo, os jovens 
imigrantes finalmente receberam a notícia que eles queriam ouvir: o presidente Obama 
iria emitir ações executivas para dar a milhões de imigrantes indocumentados uma trégua 
nas deportações e a oportunidade de obter uma autorização de trabalho por meio de um 
programa agora conhecido como Ação Diferida para os Pais de Americanos (2014), Deferred 
Action for Parents of Americans (DAPA), na denominação em inglês.7

Pela segunda ocasião durante o mandato de Obama, os imigrantes em todo o país forçaram 
o presidente a agir após o fracasso da reforma legislativa imigratória e o aumento acentuado 
das deportações de imigrantes durante a sua presidência.8 As ações executivas de 2014, 
embora ainda estejam envolvidas numa batalha judicial na Suprema Corte dos EUA, 
refletiram o alívio que os jovens imigrantes receberam do presidente em 2012, quando 
ações executivas semelhantes proporcionaram a trégua nas deportações e autorizações de 
trabalho para os jovens imigrantes elegíveis que chegaram aos EUA quando eram crianças 
em um programa conhecido como Ação Diferida para Chegadas na Infância (2012), 
Deferred Action for Childhood Arrivals (DACA), na denominação em inglês.9

Embora o Partido Democrata e a Casa Branca tenham tentado enquadrar essas ações 
executivas como escolhas do presidente de ser combativo e arrojado diante do obstrucionismo 
republicano no Congresso, a verdadeira história é diferente: o presidente Obama foi forçado 
a fazer isso.10 Os jovens imigrantes indocumentados impeliram o presidente e o movimento 
pelos direitos dos imigrantes adiante por meio de uma série de ferramentas emprestadas e 
adaptadas de lutas passadas e em curso pelos direitos civis.

Este artigo descreve brevemente as origens do movimento dos jovens indocumentados 
antes de se aprofundar nos sete métodos, táticas e práticas utilizados pelos jovens 
indocumentados para impulsionar a política imigratória adiante. Este artigo também irá 
descrever o trabalho em curso de jovens indocumentados para abordar as violações de 
direitos humanos ainda enfrentadas pelas comunidades imigrantes nos EUA.
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1 • Origens do movimento de jovens indocumentados: 
2001-2012

A história do movimento de jovens indocumentados é complexa e ainda está em 
transformação. Esta seção aborda alguns dos principais eventos que ocorreram de 2001 a 
junho de 2012, quando o presidente Obama anunciou a DACA, que forneceu uma trégua 
administrativa à deportação para mais de 700 mil jovens indocumentados.11 Estes eventos e 
momentos centrais oferecem um panorama sobre o estado atual do movimento.

Em agosto de 2001, o Ato de Desenvolvimento, Auxílio e Educação para Menores 
Estrangeiros, Development, Relief, and Education for Alien Minors (DREAM Act), na 
denominação em inglês, foi apresentado pela primeira vez no Congresso com o patrocínio 
bipartidário dos senadores Orrin Hatch, republicano do Estado de Utah, e Richard Durbin, 
democrata de Illinois.12 Para conquistar mais copatrocinadores republicanos, organizações 
de direitos dos imigrantes buscaram um jovem bem-sucedido nos estudos em Utah que 
estivesse enfrentando obstáculos de acesso ao ensino superior devido ao seu status imigratório. 
Isso deu início a uma série de histórias de “estudantes elegíveis a cursar cursos superiores” 
que os defensores de direitos imigratórios apresentaram aos congressistas, com a esperança 
de resolver seus casos individuais.13

No início dos anos 2000, os jovens indocumentados tinham começado a se organizar 
em Estados como Califórnia, Flórida, Nova Iorque, Massachusetts e Texas. Estes jovens 
solicitavam “igualdade nos custos da educação” e leis estaduais que eliminassem taxas de 
matrícula mais elevadas para estudantes indocumentados.14 Em Estados como a Califórnia 
e o Texas, onde os estudantes indocumentados já haviam obtido “igualdade nos custos da 
educação” e estabelecido presença nos campi universitários, os estudantes indocumentados 
formaram grupos de estudantes universitários indocumentados para apoiar uns aos outros 
e defender o DREAM Act. Este trabalho permitiu que os jovens tivessem capacidade para 
praticar e desenvolver suas habilidades organizacionais.

No entanto, após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, a imigração e a segurança 
nacional passaram a ser associadas de modos novos e preocupantes. Em um ambiente 
nacional mais intolerante, imigrantes indocumentados se viram vítimas de discriminação 
racial, detenção e deportação. Em especial, o movimento de jovens indocumentados lutou 
por dois indivíduos, Kamal Essaheb, em Nova Iorque, e Marie Gonzalez, em Missouri, que 
corriam o risco de serem deportados.15 O movimento foi capaz de impedir suas deportações 
e começou a ganhar experiência em promover novas campanhas para destacar a dor e o 
sofrimento ainda vivenciados pelos imigrantes indocumentados.

Entre 2004-2005, os jovens indocumentados começaram a se reunir em assembleias nacionais 
para discutir como aprovar o DREAM Act, tendo em mente que, naquele momento, essa 
seria uma das únicas soluções legislativas possíveis para as famílias em situação irregular. 
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Grupos de organizações lideradas por jovens indocumentados conceberam ações como o 
“Sonho da Graduação” e trabalharam com organizações políticas mais renomadas na capital 
federal em Washington para impulsionar a legislação.16

Após a derrota da abrangente reforma legislativa imigratória em 2007 – da qual o DREAM Act 
fazia parte – os jovens indocumentados romperam com as organizações mais renomadas em 
Washington e decidiram promover o DREAM Act como uma medida legislativa independente.17 
Isso deu o empurrão inicial para a criação da rede United We Dream em 2008, uma organização 
abrangente de jovens indocumentados em busca de justiça para si próprios e para suas famílias.18

O ano de 2010 se revelou crucial para as organizações emergentes de jovens indocumentados em 
todo o país. Os eventos “O Caminho dos Sonhos” (Trail of Dreams, na denominação original 
em inglês), que foi de Miami, Florida, a Washington, e “Saindo das Sombras” (Coming Out of 
the Shadows, na denominação original em inglês), no qual os jovens imigrantes “se assumiam” 
indocumentados, ajudaram a dar destaque à dor enfrentada pelos imigrantes indocumentados 
em escala nacional.19 Eles também prepararam o terreno para a promoção nacional do DREAM 
Act e a pressão sobre o presidente Obama para proteger jovens indocumentados da deportação.20

Em algumas ocasiões, essas ações ocorreram em contraste direto com a estratégia promovida 
pelas organizações mais renomadas de defesa dos direitos dos imigrantes. Essas organizações 
ainda estavam comprometidas com a ideia de que uma reforma imigratória abrangente era a 
meta pela qual todos no movimento deveriam trabalhar e, frequentemente, repreendiam os jovens 
indocumentados por “deixarem seus pais para trás” em suas ações por um DREAM Act separado.21

Em 2010, o DREAM Act foi aprovado na Câmara dos Deputados, mas não no Senado por 
uma diferença de cinco votos.22 Apesar da derrota dolorosa, os jovens indocumentados se 
reuniram em Memphis, Tennessee, para o Congresso United We Dream com vistas a mudar 
a estratégia deles em relação ao presidente, que seguia deportando jovens imigrantes.23

Nos dois anos seguintes, jovens imigrantes em todo o país, em conjunto com a United 
We Dream e outros grupos não filiados à organização, conduziram protestos públicos 
pacíficos, interrupções de vias públicas, estratégias midiáticas e judiciais para proteger os 
jovens imigrantes que estavam enfrentando a deportação.24 Estas atividades atingiram o seu 
auge em 2012, um ano de reeleição para o presidente Obama, no qual ele enfrentou uma 
enxurrada de críticas por não conseguir aprovar a reforma imigratória. Em junho, uma 
onda de ocupações pacíficas ocorreu dentro da sede do diretório da campanha de Obama 
na Califórnia e nos principais Estados decisivos para a eleição.25

As ações contra o Partido Democrata também foram acompanhadas de incidência política 
e mobilização de congressistas republicanos. Jovens indocumentados negociaram com o 
senador Marco Rubio, um republicano da Flórida, sobre a possibilidade de impulsionar uma 
versão do DREAM Act liderada pelos republicanos.26 A possibilidade de que republicanos 
liderassem qualquer tipo de reforma imigratória, especialmente proposta por um republicano 
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de origem latina com grandes pretensões presidenciais, levou a Casa Branca e os democratas 
a responderem de modo resoluto às demandas feitas pelos jovens indocumentados.27

Além disso, a United We Dream e outras organizações de jovens indocumentados 
estabeleceram sólidas parcerias com as autoridades jurídicas imigratórias. Conjuntamente, 
essas organizações foram capazes de realizar críticas incisivas aos argumentos iniciais do 
presidente de que não se encontrava dentro de seu poder executivo promulgar uma ação 
executiva que proporcionaria uma trégua administrativa aos jovens indocumentados.28 
Essas parcerias ajudaram a fortalecer o braço jurídico dos jovens indocumentados.

Por fim, em 15 de junho de 2012, o presidente Obama anunciou a DACA. Após vinte 
e cinco anos de derrotas, os jovens indocumentados obtiveram uma vitória significativa 
– eles pressionaram o presidente Obama para concessão do alívio às deportações. Esta 
vitória deu aos jovens imigrantes a força, o poder e a determinação para continuar a 
lutar pelas milhões de pessoas ainda em risco de deportação e preparou o terreno para 
a pressão exercida em 2013 por uma reforma imigratória abrangente e para os esforços 
subsequentes pela DAPA e pela interrupção das deportações.29

2 • Os sete métodos, táticas e práticas utilizados pelos jovens 
indocumentados para a promoção da justiça

Até agora, a história do movimento de jovens indocumentados ajuda a desenhar um retrato 
das atividades desenvolvidas pelos jovens em todo o país para mudar as políticas públicas. 
Embora os jovens indocumentados tenham tido de “pilotar o avião ao mesmo tempo em 
que o construíam”, todas essas atividades e ações não eram desenvolvidas de forma aleatória. 
Durante essa jornada, os jovens indocumentados receberam orientação, instruções e apoio 
de antigos líderes e defensores dos movimentos pelos direitos civis que construíram grande 
parte da estrutura para organização dos movimentos em massa nos EUA.

De fato, diversos princípios e táticas organizacionais, como a de “assumir” seus status, 
foram tomados emprestados do movimento por direitos LGBTQ (Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transgêneros/Transexuais e Queer) e do prestigioso “Comitê Não Violento 
de Coordenação Estudantil” (Student Non-Violent Coordinating Committee − SNCC, na 
denominação original em inglês), que impulsionou os direitos civis dos negros nos anos de 
1960. Os sete métodos, táticas e práticas a seguir constituem a estrutura de como os jovens 
indocumentados obtiveram sucesso na luta pela justiça imigratória.

1 – Histórias têm poder

Desde o início, o compartilhamento de histórias pessoais provou ser a ferramenta mais 
importante para os jovens indocumentados. Antes desta prática generalizada, os ativistas 
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a favor da imigração se baseavam em argumentos jurídicos e econômicos complexos 
para desenvolver seus argumentos. Somente depois que os jovens indocumentados 
começaram a compartilhar suas histórias se soube que havia um rosto humano por 
trás de questões políticas. O país não podia mais ignorar esse problema. Embora as 
histórias iniciais focassem jovens indocumentados “bem-sucedidos” ou “DREAMers”,30 
atualmente, o movimento está divulgando as histórias de imigrantes indocumentados 
que foram vítimas de racismo, discriminação e criminalização.

O compartilhamento de histórias também foi transformador para os jovens 
indocumentados. Ao compartilhar suas histórias publicamente, eles enfrentaram possíveis 
detenções e deportações. Até o presente, o evento nacional “Saindo das Sombras” segue 
dando aos jovens indocumentados espaço para que eles compartilhem suas histórias 
humanas complexas e em constante transformação.31

2 – As pessoas mais afetadas estão na dianteira

A United We Dream e várias outras organizações de jovens indocumentados foram fundadas 
com o propósito expresso de garantir que as pessoas mais afetadas pelo sistema imigratório 
falido dos EUA estejam na dianteira na tomada de decisões. A presença de jovens imigrantes 
indocumentados em reuniões com outros ativistas a favor da imigração, formuladores de 
políticas e com o público mudou a própria percepção dessa comunidade – de uma comunidade 
desesperada e com medo, para uma nova percepção de que ela é agente de suas próprias decisões.

Na United We Dream, o poder nas tomadas de decisão da organização ainda está baseado 
neste conceito. A maioria dos funcionários da organização são beneficiários da DACA ou 
são cidadãos estadunidenses filhos de imigrantes indocumentados. Ademais, o Comitê 
de Liderança Nacional da United We Dream, um órgão eleito formado por indivíduos 
selecionados por seções e filiais locais de organizações de jovens indocumentados, define 
o comando, as perspectivas e a estrutura para os funcionários.32 Essa estrutura garante que 
as decisões e estratégias de trabalho estejam profundamente enraizadas nas experiências de 
pessoas que enfrentaram em primeira mão o sistema imigratório falido.

3 – Os jovens estão no centro

Antes dos jovens indocumentados “se assumirem” e construírem suas próprias 
organizações, diversas organizações mais renomadas de defesa dos direitos dos imigrantes 
não deram espaço para que os jovens crescessem e desenvolvessem suas habilidades. Na 
verdade, muitas destas organizações eram hostis à ideia de jovens tomarem decisões 
políticas centrais.33 A United We Dream e outras organizações de jovens imigrantes 
indocumentados inverteu essa lógica, garantindo que os jovens estivessem coordenando 
as principais decisões organizacionais em âmbito local, regional e nacional, e tivessem 
um espaço substancial no processo de tomada de decisões, ao mesmo tempo em que 
estivessem trabalhando de modo intergeracional em suas comunidades.
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4 – O trabalho avança por áreas temáticas

O movimento de jovens indocumentados não existe dentro de seu próprio casulo. O movimento 
está envelhecendo, bem como vários outros movimentos de jovens, comunidades não brancas, 
comunidades marginalizadas, que também estão defendendo seus direitos nos EUA.34 Os 
jovens imigrantes indocumentados não somente transformaram a política imigratória; eles 
também tiveram uma participação fundamental em várias questões que afetavam suas vidas e 
o país que vão desde a reforma educacional até a reforma no sistema de justiça criminal. 

Esta questão está claramente refletida na enorme quantidade de colaboração entre as 
organizações de jovens imigrantes indocumentados e as organizações de direitos LGBTQ. 
Em 2012, um grupo de jovens LGBTQ em situação irregular se uniu para fundar o Projeto 
Queer de Imigrantes Indocumentados (Queer Undocumented Immigrant Project – QUIP,35 
na denominação original em inglês), um programa da United We Dream cuja missão é 
reunir imigrantes LGBTQ e aliados da causa para enfrentar as barreiras sociais e sistêmicas 
que afetam eles próprios e as comunidades LGBTQ e de imigrantes num sentido mais 
amplo. Este projeto ajudou a transformar os âmbitos de incidência tanto imigratórios 
quanto LGBTQ, que anteriormente não tinham diálogo ou trabalhavam em conjunto.36

5 – Construindo comunidade e identidade

As organizações de jovens indocumentados não servem somente para realizar mobilizações 
a favor de mudanças de políticas públicas; elas também são locais para a construção de uma 
identidade comum e compartilhada. Muitas vezes, os eventos da United We Dream se tornam 
o lugar onde os jovens indocumentados se encontram e fazem amizades com outros jovens que 
tiveram experiências similares e compartilham suas indignações contra a falta de justiça.37 Essa 
identidade comum, criada tanto de maneira intencional, quanto ad hoc ao longo dos anos, ajuda 
a criar uma comunidade de líderes que, por fim, levará adiante campanhas, ações e políticas. 

6 – A mobilização ocorre na base 

Embora as organizações e os líderes dos jovens indocumentados tenham ganhado 
proeminência nacional nos últimos seis anos, a United We Dream e outras organizações ainda 
têm a missão central de mobilizar as bases. Esta teoria organizacional está baseada em um 
estilo desenvolvido pela primeira vez por Ella Baker, uma líder do movimento pelos direitos 
civis dos negros. O modelo de Ella Baker está baseado na ideia de que as comunidades têm 
as respostas e os recursos de que precisam para criar a mudança que desejam.38 O papel do 
mobilizador é empoderar as comunidades de base utilizando ferramentas e recursos para 
articular e implementar as respostas que elas próprias possuem. 

Este modelo foi colocado em prática na luta de dois anos pela DACA. Jovens 
indocumentados enfrentaram detenção e deportação, apesar das alegações do presidente 
Obama de que os jovens não estavam sendo deportados. Estes jovens sabiam do que eles 
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precisavam: o alívio nas deportações e a possibilidade de trabalhar livremente. O papel 
mobilizador da United We Dream era de ajudar os jovens indocumentados a articular 
esta solução com uma ação direcionada e pacífica.

7 – Tem que haver lugar na mesa de tomada de decisões políticas

Nos estágios iniciais do movimento dos jovens indocumentados, os mobilizadores e líderes 
trabalharam completamente de “fora”. Os jovens indocumentados coordenaram ações, comícios 
e eventos para que os jovens se assumissem, enquanto defensores e advogados do Partido 
Democrata e outras organizações renomadas se reuniram com representantes eleitos e outros 
formuladores de políticas públicas. Os jovens indocumentados perceberam de imediato que isso 
não era adequado. Uma mudança deliberada ocorreu em seguida e as organizações de jovens 
indocumentados aprenderam como pressionar “de fora”, bem como “de dentro”. Pela primeira 
vez na história, imigrantes indocumentados se reuniram com senadores, representantes e, até 
mesmo, com o presidente para expor suas reivindicações e impulsionar suas próprias políticas. 

3 • O que ainda deve ser feito

Apesar de ter conquistado o alívio das deportações para milhões de imigrantes indocumentados, 
os jovens indocumentados ainda estão trabalhando para promover os direitos humanos 
das comunidades de imigrantes. O mandato do presidente Obama tem sido marcado por 
uma associação intrínseca entre a imigração e o sistema de justiça criminal. O governo 
Obama encaminhou a deportação de quase três milhões de imigrantes fazendo uso do 
mantra “Famílias, não criminosos”.39 Essa associação ocorreu durante uma intensa discussão 
de âmbito nacional sobre os efeitos do encarceramento em massa das comunidades não 
caucasianas.40 Atualmente, os jovens indocumentados estão enfocando como solucionar essa 
incongruência flagrante compartilhando as histórias dos “DREAMers”, pais e comunidades 
que enfrentam detenção e deportação – muitas vezes, simplesmente devido a uma condenação 
tão irrelevante quanto a posse de maconha – e a enorme quantidade de dinheiro gasto com 
a detenção de imigrantes, incluindo de mulheres e crianças.41

Além disso, a luta pelos direitos dos jovens indocumentados não terminou com a DACA 
e a DAPA. A vitória de 2014 da DAPA não se concretizou devido a uma ação legal 
movida pelo Procurador Geral do Texas e outros vinte e seis Estados.42 Os oposicionistas 
republicanos afirmam que o presidente ultrapassou seu poder executivo ao criar essa 
política.43 Atualmente, a vitória está sendo considerada pelo Supremo Tribunal dos 
EUA, onde oito juízes devem decidir se cinco milhões de imigrantes indocumentados 
podem se inscrever para o alívio à deportação e a autorização para trabalhar.

Atualmente, diversos ativistas mais antigos da United We Dream e também de outras 
organizações de jovens indocumentados estão em posições de influência e liderança dentro 
do Partido Democrata e das campanhas presidenciais de Hillary Clinton e Bernie Sanders.44  
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As vidas e carreiras desses ativistas foram transformadas por suas participações no próprio 
movimento, as quais lhes tornaram agentes poderosos de mudança no momento presente. 
No entanto, a tensão da manutenção entre uma identidade política externa e a participação 
dentro da própria estrutura partidária continua a causar muita discussão e debate entre os 
grupos de jovens indocumentados em todo o país.

Apesar destes desafios, os jovens indocumentados têm impulsionado avanços na política 
imigratória, ao mesmo tempo em que constroem uma nova plataforma para que os jovens não 
caucasianos se envolvam na política. Os métodos, as táticas e as práticas descritas anteriormente 
têm sido fundamentais para levar o movimento de jovens indocumentados ao lugar que ele 
ocupa hoje. O uso destas ferramentas logrou duas vezes a medida administrativa por parte do 
presidente dos EUA e levou uma abrangente reforma legislativa imigratória para sua posição 
mais avançada em vinte e cinco anos. Essas ferramentas vão se adaptar, evoluir e se expandir à 
medida que o movimento de jovens indocumentados continue amadurecendo.
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RESUMO

Este artigo pretende examinar criticamente, a partir de uma perspectiva de direitos 
humanos, o processo de construção e utilização de determinados conceitos no campo das 
migrações internacionais. Destaca, em primeiro lugar, a contradição entre vários termos e 
a realidade que supostamente explicam ou definem. Em segundo lugar, torna visível como 
esses conceitos desempenham uma dupla função: ocultar outros aspectos dessa realidade, e 
legitimar políticas e decisões que se apresentam como reação necessária aos fatos definidos 
de forma fragmentada, quando não distorcida. Por trás dos conceitos e políticas que 
buscam legitimar, são constatados graves e múltiplos impactos aos direitos humanos de 
pessoas migrantes, requerentes de asilo e refugiadas. 

Esta análise sobre práticas discursivas e políticas migratórias prestará especial atenção a 
um conceito utilizado de maneira ampla pela imprensa internacional e por diversos atores 
sociais e políticos: os “migrantes econômicos”. Nos últimos dois anos, esse conceito chegou 
talvez à sua máxima expressão, no calor das respostas dadas ao contexto de migração de 
dezenas de milhares de crianças e adolescentes da América Central aos Estados Unidos em 
meados de 2014, assim como, um ano depois, ao deslocamento a partir da Síria e outros 
países do Oriente Médio e África em direção à Europa.

A LINGUAGEM COMO INSTRUMENTO
DE POLÍTICA MIGRATÓRIA

Pablo Ceriani Cernadas

•   Notas críticas sobre o conceito de “migrante econômico”   •
e seu impacto na violação de direitos
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O objetivo da Novilíngua não era somente fornecer um meio de expressão à visão 
de mundo e formas de pensamento características dos simpatizantes do Ingsoc, 

mas também tornar todos outros modos de pensamento impossíveis (...)

Isso foi feito, em certa medida, pela invenção de novas palavras, mas principalmente 
pela eliminação de palavras indesejadas e retirada de significados não ortodoxos dessas 
palavras que permaneceram e, na medida do possível, de todos significados secundários 

sejam quais fossem eles. Para dar um único exemplo. A palavra LIVRE ainda existia 
na Novilíngua, mas só podia ser utilizada em contextos como “Este cão está livre 

de pulgas” ou “Este campo está livre de ervas daninhas.” Ela não podia ser empregada 
em seu antigo sentido de “politicamente livre” ou “intelectualmente livre (...)”  

O alfabeto B consistia de palavras que tinham 
sido deliberadamente criadas para fins políticos (...)

Nenhuma palavra no alfabeto B era ideologicamente neutra.
Um grande número de palavras eram eufemismos.

(George Orwell, 1984)

Quero fazer um apelo a todos potenciais migrantes econômicos ilegaisde 
onde quer que vocês sejam. Não venham para a Europa.

(Donald Tusk, Presidente do Conselho Europeu,
3 de março de 2016)

Vocês têm que entender,
que ninguém coloca seus filhos em um barco

a menos que a água seja mais segura do que a terra.
(Warsan Shire, Home)

•  •  • 

1 • Introdução

Inicialmente, este artigo inclui algumas reflexões sobre as estratégias discursivas que 
caracterizam a narrativa contemporânea sobre as migrações, especialmente quanto a 
políticas migratórias. Em especial, analisa o papel que tem a produção de eufemismos, 
destacando-se aqueles relativos a dispositivos de controle migratório, como a detenção e 
expulsão de migrantes. Em seguida, será possível perceber o erro de classificar a mobilidade 
de pessoas entre duas categorias – refugiados e migrantes econômicos – incomparáveis 
entre si, assim como o caráter tendencioso e reducionista do termo “migrante 
econômico” para descrever uma realidade complexa e multidimensional. Posteriormente 
destaca-se brevemente como esse conceito se vincula com uma visão obsoleta e que 
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desconsidera noções como a de “migração forçada” e a chamada “necessidade de proteção 
internacional”, a qual exige uma revisão urgente. Será evidenciado também o que o 
conceito de “migrante econômico” oculta, em especial a diversidade e magnitude de 
violações de direitos básicos que pressionam milhões de pessoas a saírem de seus países. 

Em seguida será examinado o problema central do conceito “migrante econômico”, ou seja, 
o fato de que, ao omitir qualquer tipo de explicação a partir de uma perspectiva de direitos, 
o termo contribui para a justificativa e legitimação das respostas dadas pelos Estados diante 
das migrações, de forma crescente, em quase todas as regiões do mundo. Essas respostas 
têm impactado significativamente não apenas na negação do direito humano de deixar 
o país, mas também no aumento dos riscos nos países de trânsito e, especialmente, na 
multiplicação de medidas arbitrárias de detenção e expulsão de migrantes, requerentes de 
asilo, e inclusive pessoas reconhecidas como refugiadas. 

Nesse contexto, será argumentado que a classificação e separação contundente entre 
migrantes e refugiados, ou entre migração econômica e migrações forçadas, juntamente 
com outros conceitos, conduziram, por um lado, à crescente desproteção dos direitos das 
pessoas migrantes e, por outro lado, paradoxalmente, a pôr em crise o direito humano ao 
asilo e uma de suas principais formas de materialização – o estatuto dos refugiados. 

Como conclusão, busca-se observar essa problemática a partir do paradigma oposto, 
ou seja, sobre os possíveis efeitos positivos, a curto e longo prazo, de uma mudança 
de narrativa sobre a mobilidade internacional de pessoas. Com base na ideia de 
uma governabilidade das migrações que pretenda ser coerente, eficaz, tolerante e, 
especialmente, respeitosa dos princípios e obrigações de direitos humanos, requer-se 
inevitavelmente uma mudança substancial nas práticas discursivas. 

2 • Políticas migratórias: terreno fértil para eufemismos

O conceito “migrante econômico” constitui mais um exemplo de uma peculiaridade 
das políticas migratórias nos últimos anos: o uso de eufemismos. Por meio desses 
eufemismos são elaboradas formas discursivas com determinados objetivos político-
comunicacionais, os quais geram consequências em pelo menos dois planos: primeiro, 
em legitimar determinado enfoque da política migratória, geralmente com viés de 
segurança; e segundo, consequentemente, em afetar direitos e garantias de pessoas 
que migram ou tentam migrar.

Segundo Gallud Jardiel, no âmbito político os eufemismos são noções adulteradas que podem 
ter como objetivo uma forma de manipulação social.1 Sánchez destaca que essa ferramenta 
linguística de manipulação está destinada à “persuasão massiva dos cidadãos (…) utilizada 
como instrumento para disfarçar a realidade”.2 Alguns eufemismos buscam invisibilizar, 
camuflar, descrever algo de uma maneira diferente, ocultando ou desvirtuando toda ou parte 
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da realidade; trata-se de uma construção discursiva que busca gerar uma reação a um fato ou 
fenômeno, que seria outro se essa realidade fosse denominada ou explicada de outra forma. 

Essas características dos eufemismos no campo político são constatadas claramente no 
âmbito das políticas migratórias. Nas palavras de Van Dijk, “a bem conhecida figura retórica 
do eufemismo, um movimento semântico de mitigação, desempenha um papel importante 
quando se refere aos imigrantes”.3 Isso ocorre com especial intensidade na linguagem 
utilizada por muitos países para se referir aos dispositivos de controle da migração, 
especialmente quanto aos dois mecanismos principais de resposta à migração irregular: a 
privação de liberdade e a deportação do país. 

Ao observar os dispositivos elaborados para a privação da liberdade de uma pessoa por razões 
migratórias, encontramos palavras como as seguintes: detenção, retenção, asseguramento, 
alojamento, estadia, apreensão cautelar, internação, albergar, acomodar, etc. Quanto aos lugares 
onde essas medidas são aplicadas (além de casos em que migrantes são detidos em delegacias 
de polícia ou prisões), pode-se identificar nomes como Centro de recepção, Estação 
migratória, Centro de apreensão/acolhimento temporário, Albergue, ou, entre outros, 
Centro de internação de estrangeiros. Em outros idiomas também se observa a mesma 
criatividade: Immigration Housing Facilities, Immigration Transit Accomodation, Removal 
Centers, Foreigners Guesthouses, Family Residential Centers, Zone de Rétention, Local/Centre de 
Rétention Administrative, Centro di Accoglienza, Centro di Identificazione ed Espulsione, etc.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH) é bem claro nessa matéria. Segundo 
a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o conceito “privação da liberdade abrange 
qualquer forma de detenção, encarceramento, institucionalização ou custódia de uma pessoa 
(…) ordenada por ou sob o controle de fato de uma autoridade judicial ou administrativa ou 
qualquer outra autoridade, seja em instituição pública ou privada, na qual não se possa dispor 
de sua liberdade ambulatorial. Entende-se entre essa categoria de pessoas, não apenas as pessoas 
privadas de liberdade por delitos ou por infrações e descumprimento da lei (…) mas também 
as pessoas que estão sob a custódia e responsabilidade de certas instituições, tais como: (…) 
centros para migrantes, refugiados, requerentes de asilo ou refúgio, apátridas e indocumentados; 
e qualquer outra instituição similar destinada à privação de liberdade de pessoas.”4

Portanto, sem prejuízo da denominação utilizada em cada país, não há dúvida de que quando 
uma pessoa migrante se encontra em um estabelecimento por decisão de uma autoridade 
pública no âmbito de um procedimento migratório, e não pode sair de lá voluntariamente, 
está privada de sua liberdade. Como resultado, todas as normas, princípios e deveres 
relativos ao direito à liberdade e proibição de detenção arbitrária devem ser aplicados, sem 
exceção alguma. Devido a limitações de espaço, aqui não será discutido em detalhe a análise 
da privação da liberdade de migrantes, um dos sintomas mais graves da profunda crise em 
matéria de direitos humanos das pessoas migrantes e requerentes de asilo. Vale mencionar 
pelo menos que, embora o principal problema seja a detenção em si mesma de milhões 
de pessoas por razões administrativas, essas práticas são agravadas porque na maioria dos 
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casos isso ocorre sem sequer as mínimas garantias substantivas (princípio da legalidade, por 
exemplo) e formais (garantias de devido processo legal).  

O uso generalizado de eufemismos para (não) se referir à detenção migratória está intimamente 
vinculado com essa tendência perturbadora. Esses eufemismos escondem uma realidade, em 
duplo sentido: jurídica, ao tentar não apresentar essas práticas como uma privação de liberdade; 
e fática, ao não descrever como realmente acontece de fato. Eles também procuram legitimar 
tal medida, porque se mostra como uma medida de proteção (ou pelo menos não de coerção) 
ou porque se explica a partir de outras estratégias discursivas (por exemplo, a migração como 
uma ameaça). Enfim, contribuem para omitir os direitos e garantias que deveriam garantir 
em tais casos. O raciocínio é simples: se a pessoa não está privada da liberdade, por que então 
deveriam ser aplicadas as normas e princípios previstos para tais circunstâncias?

Algo similar ocorre com as medidas destinadas a transferir uma pessoa migrante de 
maneira forçada para outro país, de um país de destino ou de trânsito, ou inclusive águas 
internacionais. Encontramos termos como deportação, repatriação, expulsão, retorno 
voluntário, retorno assistido, devolução, traslado, entre outros. São formas variadas de 
denominar o que na prática, e especialmente no plano jurídico, é a aplicação de uma 
medida sancionatória que afeta os direitos fundamentais de uma pessoa. Primeiro, 
a liberdade, ao transferir forçadamente, mas também muitos outros direitos em jogo, 
conforme cada caso, como a vida familiar, a moradia, os direitos trabalhistas, os direitos 
das crianças, ou inclusive o direito à integridade física e à vida. 

A aplicação dessas sanções também se caracteriza pela negação ou limitação das garantias 
de devido processo, as quais deveriam ser asseguradas em qualquer procedimento pelo qual 
uma autoridade pretende impor uma sanção ou pena a uma pessoa. Em alguns casos, trata-
se de práticas de expulsão sem qualquer procedimento, afetando inclusive o direito ao asilo e 
o princípio de não-devolução.5 Da mesma forma, em outro trabalho analisamos o papel que 
desempenham os eufemismos para legitimar a detenção e expulsão de dezenas de milhões de 
crianças e adolescentes migrantes do México para América Central.6

Na próxima seção será examinado um eufemismo que, tendo recebido uma crescente atenção 
nos últimos anos, contribui para legitimar essas práticas: os “migrantes econômicos”.

3 • O conceito “migrante econômico”: 
juridicamente inexistente, reducionista e equivocado

No decorrer de 2015, no contexto da atenção global da mídia para a mobilidade de milhões 
de pessoas entre os países da África e Oriente Médio, e de lá para a Europa, ocorreram 
diversas discussões políticas, acadêmicas e jornalísticas sobre esse deslocamento, afetado 
em boa parte pelo conflito armado na Síria. As tentativas de explicar a distinção entre 
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“refugiados” e “migrantes econômicos” tomaram um lugar central. Devido ao impacto nas 
medidas adotadas desde então, é necessário fazer algumas reflexões sobre o tema.

Para a Organização Internacional para as Migrações (OIM), “migrante econômico” se refere 
a “uma pessoa que, tendo deixado seu lugar de residência ou domicílio habitual, busca 
melhorar seu nível de vida, em um país diverso ao de origen. (…) distingue-se do “refugiado” 
que foge por perseguição ou do refugiado de fato que foge por violência generalizada ou 
violação massiva dos direitos humanos. Também se usa para fazer referência a pessoas que 
tentam ingressar em um país sem permissão legal e/ou utilizando de má-fé procedimentos 
de asilo”.7 O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), ao tratar 
da distinção “entre um refugiado e um migrante econômico”, afirma que “um migrante 
abandona seu país voluntariamente, em busca de uma vida melhor. Para um refugiado, as 
condições econômicas do país de asilo são menos importantes que sua segurança”.8

Vários especialistas, jornalistas e políticos têm feito e/ou lançado uma descrição similar, 
com mais ou menos nuances, em relação a essas duas supostas “categorias” de pessoas 
que migram. Veremos em seguida por que o termo “migrante econômico” é um conceito 
juridicamente inexistente, reducionista, equivocado e representa uma visão ultrapassada 
e anacrônica. Em seguida, discutiremos as consequências negativas de sua utilização, 
especialmente no campo das políticas migratórias e de asilo.

3.1 – Uma categoria juridicamente inexistente

O conceito “migrante econômico” não tem nenhum tipo de definição ou base jurídica. E 
isso não é um tema irrelevante, já que seu uso recorrente tem sido feito em comparação ou 
contraposição a outro termo que sim tem uma conotação jurídica, baseada na Convenção 
de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e sua implementação desde então. 

Enquanto não há nenhuma dúvida sobre a possibilidade de determinar os elementos que 
configuram o “status de refugiado”, o uso comparativo de ambos os conceitos é um exercício 
inadequado e sem razão de ser, dada sua natureza – de origem e finalidade – visivelmente 
diferente. Esses conceitos não foram criados de forma simultânea, nem da mesma maneira: 
enquanto um surge de uma Convenção Internacional (sem prejuízo de seu uso anterior), o 
outro tem origem no âmbito das práticas e estratégias de construção de comunicação. 

O conceito “refugiado”, tendo uma clara definição jurídica, inclui uma gama de 
princípios, regras e normas emanadas pelo Direito Internacional de Refugiados 
(DIR) e DIDH. A questão é, então, quais seriam os elementos que definem a 
migração econômica, para fins de identificação das normas que a regulam, os direitos 
dessas pessoas e as obrigações dos Estados em relação a elas. O problema, que 
será posteriormente desenvolvido, é que apesar de não ser uma categoria jurídica, 
o conceito de “migrante econômico” tem sido utilizado para explicar e justificar 
medidas que têm uma profunda implicação no direito internacional. 
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3.2 – Um conceito reducionista e equivocado

O caráter tendencioso do conceito “migrante econômico” é dado pelo fato de atribuir a apenas 
um aspecto - o econômico - a decisão de uma pessoa ou família migrar, tornando invisível a 
natureza multidimensional desses deslocamentos. Inúmeros relatórios e análises elaborados por 
organismos governamentais, órgãos das Nações Unidas, ou da União Europeia ou da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), assim como especialistas sociais e acadêmicos têm reiterado 
por diversas vezes que a migração ocorre por uma combinação complementar de fatores, não 
obstante em cada caso haja um ou mais fatores que são determinantes para a decisão de migrar.

Tenta-se explicar, no cenário atual, a mobilidade de dezenas de milhões de pessoas devido 
à mera razão “econômica”, embora exista uma extensa lista de fatores muito além dessa 
variável. Realmente, caberia observar a relevância do fator econômico nas migrações atuais, 
mas com um sentido muito diferente. De fato, sua incidência é mais claramente verificada ao 
observar o sistema econômico vigente e seu impacto sobre os fatores estruturais dos processos 
de migração (guerra, violência social e institucional, pobreza, desigualdade, necessidades do 
mercado de trabalho informal, redes de exploração e tráfico de pessoas, etc.). A importância 
do caráter econômico, em vez da motivação individual daqueles que migram, estaria nas 
assimetrias entre países e regiões, as quais por sua vez têm um impacto sobre a (in)estabilidade 
institucional e fracasso de políticas de desenvolvimento humano sustentáveis e inclusivas nos 
países de origem. Essas razões são inerentemente associadas com outros fatores (conflitos 
armados, corrupção, violência social) que então, conjuntamente, conduzem ao deslocamento.

Assim, a conceituação da migração como “econômica” é não só juridicamente irrelevante, 
mas também seriamente tendenciosa e equivocada, demonstrando uma visão míope que 
(como será analisado em seguida) atende a alguns objetivos. A migração é um fenômeno 
estrutural que sem dúvida responde a múltiplas causas que, combinadas, são verificadas 
sem exceção nos casos de pessoas que migram atualmente em condições de vulnerabilidade 
(conceito que tem sim conotações jurídicas).

A partir de uma perspectiva de direitos humanos, a vulnerabilidade no contexto da migração 
se refere às circunstâncias determinadas pelo impacto negativo aos direitos básicos. As 
causas que levam à migração e determinam como se migra - de forma irregular, precária, 
arriscada -, assim como as condições de vida de migrantes no país em que transitam ou 
residem, são aquelas que criam ou aprofundam essa vulnerabilidade, mensurável pelos 
direitos que efetivamente exercem ou, melhor dizendo, que lhes são negados ou limitados. 
A vulnerabilidade não está na pessoa, ou em determinada condição de cada pessoa - 
nacionalidade, sexo, idade, origem étnica, etc. - mas sim nas restrições em seus direitos 
humanos, muitas vezes impostas baseadas nesses fatores.

É no mínimo equivocado que as migrações que hoje em dia ocorrem em contextos dramáticos - 
Mar Mediterrâneo, território mexicano, etc. - sejam atribuídas a fatores econômicos. A realidade 
dos países de origem demonstra circunstâncias profundamente mais complexas e graves, em que 
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uma elevada percentagem da população está privada dos direitos humanos mais básicos. Isso é 
evidenciado claramente em relatórios de organismos especializados sobre os países de origem das 
pessoas que têm se deslocado para a Europa.9 Alguns se referem diretamente ao modo em que 
a privação de direitos conduz ao deslocamento massivo.10 Na região das Américas, relatórios de 
agências da ONU e da OEA,11 ou pesquisas realizadas por atores sociais e acadêmicos,12 coincidem 
em corroborar a complementaridade dos motivos para o deslocamento na região - em especial de 
crianças e adolescentes-, e a multiplicidade dos direitos afetados na origem, trânsito e destino. 

Nessas circunstâncias, que afetam os aspectos mais básicos da dignidade humana, como é 
possível classificar o deslocamento como “econômico” pelo simples fato de que a situação 
de cada pessoa não se ajustaria ao artigo 1º da Convenção de 1951? Consideremos um caso 
hipotético: uma pessoa migra depois de ter sido privada sistematicamente de seus direitos 
básicos (trabalho, saúde, moradia adequada, educação, etc.) e, em tais circunstâncias, de 
vários direitos civis e políticos elementares; tudo isso por causa de sua origem étnica. No 
entanto, sua vida ou integridade física não estão em perigo iminente por perseguição estatal 
ou por um terceiro. Então seria um migrante econômico? Poderíamos dizer que essa pessoa 
atravessa países, desertos e mares, ou sofre humilhações diversas, somente para mudar sua 
televisão, ter um aumento em seu salário ou qualquer outro benefício econômico? 

Trata-se então de compreender, por um lado, essa multidimensionalidade que colide com 
os conceitos da narrativa sobre a migração que reduzem o fenômeno a um único aspecto e 
ocultam a relação intrínseca entre fatores que demonstram a negação do direito humano ao 
desenvolvimento a um percentual significativo da população mundial. A interdependência dos 
direitos afetados como causa da migração é, assim, ignorada por meio de categorias conceituais 
que restringem qualquer tipo de linguagem de direitos, criam obstáculos para que as causas 
sejam tratadas de forma oportuna e integralmente, e legitimam políticas migratórias restritivas. 

3.3 – Uma visão defasada

Os problemas relacionados às formas de distinção entre “refugiados” e “migrantes 
econômicos” evidenciam a necessidade de revisar outros conceitos referentes à mobilidade 
internacional de pessoas, os quais precisam ser revisitados no contexto atual. 

Nas palavras de Zetter, as dinâmicas do deslocamento da população no mundo 
contemporâneo são profundamente diferentes das circunstâncias em que foram aprovadas 
a Convenção de 1951 e seu Protocolo de 1967. A crescente complexidade e as lógicas 
indiscriminadas de violência, conflito e perseguição, juntamente com fatores como pobreza 
e má governança, produzem migração involuntária, sendo muitas vezes uma combinação de 
fatores que estão no centro do deslocamento. No entanto, muitas pessoas que migram estão 
fora das categorias previstas nas regras que definem de forma muito limitada os desafios 
e necessidades de proteção, enfatizando questões conceituais sobre a evolução e extensão 
da interpretação da proteção das pessoas forçadamente deslocadas.13 Para Delgado Wise, 
o desenvolvimento desigual no contexto neoliberal gera um novo tipo de migração, que 
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pode ser caracterizada como forçada, por meio de condições de natureza estrutural que 
promoveram a migração massiva de populações excluídas e marginalizadas.14

Por outro lado, de acordo com Cielis e Aierdi, “muitos movimentos migratórios são categorizados 
como voluntários ou econômicos quando poderiam ser considerados forçados à luz desses 
instrumentos [do DIDH] (...) há necessidade urgente de chegar a um consenso sobre uma 
definição inclusiva de deslocamento forçado que leve em conta a violação de direitos econômicos, 
sociais e culturais (...) entendemos que existem elementos suficientes do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos para considerar que um movimento iniciado em razão de uma grave violação de 
direitos humanos possa ser considerado forçado; que essa violação de direitos não se refere apenas 
aos direitos civis e políticos, mas também aos direitos econômicos, sociais e culturais.”15

Na verdade, a interpretação restritiva da migração forçada - limitando-a ao estatuto de 
refugiado - de alguma forma está ligada a um olhar distorcido e desigual dos direitos humanos. 
O histórico debate entre direitos civis e políticos de um lado, e os direitos econômicos, 
sociais e culturais de outro lado, tem respondido às prioridades que contribuíram para 
preservar os níveis de assimetria existentes em termos de distribuição de riqueza e poder 
globalmente e dentro dos países. A discussão que propõe este trabalho vem representar 
outra modalidade em que se expressa esse debate, pela maneira diferente em que se responde 
ao impacto negativo a uns e outros direitos, à invisibilidade da interdependência entre os 
direitos e nas práticas que violam os direitos, assim como as diferentes respostas - inclusive 
o discurso - à migração, as quais produzem os abusos a esses direitos. 

Isso também leva à necessidade de rever o conceito de “pessoa com necessidade de proteção 
internacional”. Ultimamente tem sido disseminada uma interpretação limitada pela qual 
se faria referência apenas à pessoa que poderia ser reconhecida como refugiada ou ter 
acesso a qualquer estatuto subsidiário ou complementar. Pelo contrário, as modalidades de 
“proteção internacional” devem refletir a variedade de dispositivos normativos, direitos e 
garantias reconhecidos pelo direito internacional, sendo o DIDH uma espécie de guarda-
chuva transversal e mesmo um piso mínimo que deveria reger todos os casos, sem exceção, e 
sem prejuízo da “proteção específica”, que pode ser complementada em cada caso com base 
no DIR, Direito Humanitário ou outros instrumentos jurídicos internacionais.

Em seguida serão analisadas as implicações políticas e práticas desses recursos discursivos 
que fazem parte da narrativa contemporânea das migrações.
 

4 • Migrantes econômicos: 
a legitimação discursiva de políticas migratórias restritivas

Um problema central que surge da utilização de conceitos como “migração econômica” 
e outros já mencionados é que oculta uma realidade complexa e multidimensional que 
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evidencia uma profunda crise de direitos humanos, desenvolvimento humano, direito 
humanitário e também direito dos refugiados. Essa simplificação discursiva não é casual - em 
muitos interlocutores - já que visa descartar todo tipo de aproximação a essa problemática - 
e às pessoas forçadas a se deslocarem - por uma perspectiva de direitos humanos. Portanto, 
as implicações dessa abordagem limitada podem ser evidenciadas no campo das políticas, 
medidas e práticas que foram implementadas para responder a esse fenômeno. 

Através dessas práticas discursivas de descrição, delimitação e omissão da realidade, as 
pessoas que se deslocam em condições extremas de vulnerabilidade são apresentadas como 
sujeitos que livremente tomam essa decisão, sem que haja nenhuma necessidade de proteção 
de seus direitos. Se também é descartada a hipótese de que a pessoa pode ser refugiada, o que 
resta é, por um lado, uma pessoa que voluntariamente deseja ingressar em outro país por 
razões econômicas e, por outro lado, o Estado exercendo sua faculdade soberana de recusar 
a entrada e/ou permanência de uma pessoa estrangeira em seu território. 

Consequentemente, outro tipo de resposta é legitimado nesses casos. De acordo com Pace e 
Severance, “o perigo de usar este termo [migrante econômico] é que se pode supor que esses 
migrantes nunca terão direito a nenhuma situação regularizada e que, portanto, se pode 
imediatamente negar a entrada ou deportar. Existem circunstâncias em que um migrante 
que não seja nem refugiado nem requerente de asilo pode ter uma base jurídica para uma 
estadia regularizada em um país de acolhimento. Em qualquer caso, todos os migrantes têm 
direitos que devem ser respeitados. É importante que o discurso público compreenda essas 
distinções a fim de encontrar soluções razoáveis e respeitosas.”16

Essa descrição dual, sem nuances, em muitos casos resultou em que uma série de direitos 
humanos que podem estar em jogo em cada caso, pelas causas que levaram uma pessoa a 
migrar, assim como por situações enfrentadas durante o trânsito, não sejam valorizados 
no momento de tomar tal decisão. A diferença é fundamental, uma vez que um cenário 
é o Estado soberano frente a uma pessoa que migra de forma totalmente voluntária, e 
outro muito diferente é esse mesmo Estado diante de uma pessoa que pode apresentar 
uma gama de direitos que estariam em risco, caso a pessoa seja retornada ao seu país de 
origem ou a um país de trânsito. Isto sem prejuízo das garantias formais e substanciais 
que sempre devem ser asseguradas, sem exceção.

Diante da omissão da abordagem de direitos no processo de conceituar essa situação, a resposta 
a partir de um prisma de segurança e de sanção à migração irregular é então fortemente 
legitimada. Essa consequência pode ser verificada de maneira reiterada em várias medidas que 
foram adotadas nos últimos anos, no âmbito das chamadas crises migratórias e humanitárias 
nos Estados Unidos (2014) e na Europa (2015).17 A reação desde então teve pouco de caráter 
“humanitário”, e menos ainda de uma abordagem de direitos. Basta mencionar a construção 
de dois centros de detenção para centenas de famílias migrantes e requerentes de asilo no 
estado do Texas;18 o fechamento temporário de fronteiras e construção ou expansão de cercas 
ou muros em diferentes países europeus; e, mais recentemente, a entrada em vigor, em 
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20/03/2016, do Acordo entre União Europeia e Turquia, que legitima a detenção e expulsão 
de migrantes, requerentes de asilo e também de pessoas reconhecidas como refugiadas. 

Esta qualificação da migração como uma questão econômica, decidida livremente, sem caráter 
forçado e, portanto, sem direitos em jogo, nem “necessidade de proteção internacional”, por 
sua vez, complementa-se com outras práticas discursivas que contribuem para legitimar 
as respostas. Sem entrar nesse assunto por uma questão de limitação de espaço, cabe pelo 
menos recordar a construção e utilização generalizada do termo “ilegal”,19 sobre o qual 
foi fabricado de maneira explícita e implícita um extenso imaginário social negativo e 
estereotipado em escala global, em que se apoiam determinados mecanismos de controle 
migratório, e também a negação ou restrição dos direitos sociais. Ademais, a descrição das 
migrações como uma “avalanche” ou “invasão” ajudou a criar um sensação de emergência e, 
assim, justificar as práticas próprias de um estado de exceção.20

Portanto, como explica Grange, a linguagem utilizada para discussão em matéria de migração 
e asilo consiste, antes que um eufemismo, em disfemismos, já que conota uma qualidade 
negativa atribuída à migração. Os discursos depreciativos sobre esses temas tornaram-se uma 
ferramenta para justificar e legitimar a dureza das respostas políticas através da demonização 
de migrantes.21 Doherty, por outro lado, salienta que a virada semântica não foi acidental, 
nem um corolário menor de mudanças das políticas. Pelo contrário, a linguagem tem sido 
parte deliberada e integrante das mesmas políticas. As construções retóricas permitiram 
diversos governos a adotarem regimes cada vez mais punitivos aos migrantes e requerentes 
de asilo.22 Há quase uma década, Zetter alertava para a crescente politização e fracionamento 
conceitual na matéria, com base nos interesses de países do Norte global.23

A legitimação das políticas migratórias cada vez mais restritivas por meio de estratégias 
narrativas (junto com outros fatores, é claro) tem contribuído para afetar os direitos humanos 
dos migrantes. As tentativas de classificar de forma enfaticamente separada “migrantes” 
e “refugiados”, juntamente com uma noção de “necessidade de proteção internacional”, 
a difusão do conceito “migrantes econômicos” ou até mesmo certa interpretação sobre a 
referência aos “fluxos mistos”, não tem proporcionado todos os efeitos desejados (proteção 
efetiva às pessoas refugiadas), mas em muitos casos o contrário. 

Legitimados para a restrição de direitos, por meio de respostas como a blindagem das 
fronteiras ou a terceirização do controle migratório, vários Estados chegaram a tal 
ponto que o direito de asilo e proteção internacional dos refugiados foram colocados 
severamente em crise. Um exemplo disso é a situação dos requerentes de asilo de 
origem da América Central no México ou em centros de detenção afastados da costa 
que a Austrália construiu em países vizinhos.24 No caso da União Europeia, a fixação 
de “quotas”25 máximas de refugiados a serem aceitos e reassentados entre seus Estados 
membros (mesmo não cumpridas na prática)26 e os retornos da Grécia à Turquia, 
simbolizam essa grave tendência, exigindo, assim, uma revisão completa das práticas 
discursivas que contribuem direta e indiretamente para essa questão.
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Em última análise, as migrações forçadas devem ser analisadas e tratadas como um problema 
de direitos humanos que excede o direito internacional dos refugiados. A complementaridade 
entre DIDH, DIR e Direito Internacional Humanitário se mostra vital para enquadrar 
juridicamente as respostas diante do deslocamento de população que observamos atualmente, 
garantindo a cada pessoa todas e cada uma das formas de proteção a que têm direito com 
base na situação em que se encontra e nos direitos em jogo em cada caso, inclusive o direito 
humano ao asilo reconhecido em diversos instrumentos internacionais. 

5 • Reflexões finais

O cenário global demonstra a complexidade das causas de migração e, consequentemente, 
a extrema vulnerabilidade em que ocorre essa mobilidade. Diante disso, muitos Estados 
desenvolveram, antes de políticas e estratégias para proteção dessas pessoas com base nas 
regras do direito internacional, vários mecanismos que aprofundaram a vulnerabilidade, 
tanto em zonas de trânsito, como em países de destino. Os números alarmantes de pessoas 
migrantes e requerentes de asilo, mortas ou desaparecidas em rotas migratórias, dezenas de 
milhares de pessoas que ano após ano são detidas ou expulsas arbitrariamente, são alguns 
dos efeitos - diretos ou indiretos - dessas respostas.

Nessas poucas páginas, tentei advertir sobre a função que cumprem, neste contexto, 
determinados conceitos que têm um lugar central nas práticas discursivas - em escala 
política, comunicacional, social - sobre as migrações. Com especial destaque para o termo 
“migrante econômico”, a partir de uma descrição equivocada, tendenciosa e defasada das 
causas da migração e das pessoas que migram, tentei dar visibilidade a como ele contribui, 
por um lado, para ocultar outros elementos do núcleo desse fenômeno e, por outro lado, 
para definir as prioridades das políticas migratórias e desenhar mecanismos de controle e 
sanção (sustentados por sua vez em eufemismos), que têm cada vez mais afetado os direitos 
de pessoas migrantes, requerentes de asilo e refugiadas.

Ao mesmo tempo, embora por razões de espaço não pudemos abordar, vale destacar 
a importância que têm os meios de comunicação nesse processo de produção e/ou 
disseminação dessas estratégias discursivas, inclusive os conceitos aqui discutidos. 
Vários estudos têm demonstrado seu papel na difusão de mensagens depreciativas, 
estereotipadas ou deturpadas sobre as migrações, criando um imaginário social que 
então afeta a própria definição ou legitimação da política migratória.27 Também tem se 
alertado sobre o papel de determinados meios de comunicação em algumas instâncias 
eleitorais, favorecendo partidos políticos conservadores ou de extrema direita, 
caracterizados por seu discurso anti-imigração.28

Nesse contexto, é imperativo aprofundar o debate sobre essas práticas discursivas, a fim 
de promover uma série de mudanças que, ao contrário do descrito, contribuam para 
alcançar o consenso social e político necessário para adequadamente abordar as migrações. 
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Uma descrição e conceituação honesta, realista e completa das migrações, suas causas e 
consequências, constitui um passo essencial para a identificação de respostas que, por um lado, 
sejam oportunas e eficazes e, por outro lado, sejam baseadas na garantia e respeito irrestrito das 
obrigações de Direito Internacional - direitos humanos, humanitário e de refugiados.

A promoção e divulgação dessas mudanças no âmbito da linguagem e discursos poderiam 
contribuir para uma compreensão adequada das causas estruturais da migração, que por sua 
vez deveria conduzir à adoção de planos nos níveis global, regional e nacional, com medidas 
de curto, médio e longo prazos, para reverter esses fatores. Isso é válido tanto para as causas 
existentes nos países de origem, como nos países de destino - por exemplo, as exigências do 
mercado de trabalho informal. Isso também deve contribuir para a criação de novos canais 
para migração regular, incluindo a redução das barreiras existentes.

Além disso, definições conceituais precisas deveriam estimular a exigibilidade de alterações 
substanciais nas políticas de controle migratório, particularmente nos países de trânsito e de 
destino. A proteção internacional - com base nas mencionadas áreas do direito internacional 
- deveria conduzir a um compromisso urgente para erradicar as mortes e desaparecimentos 
nas rotas migratórias, reverter o retrocesso em matéria do direito à liberdade e imposição de 
sanções - expulsões - de maneira arbitrária, e delinear respostas à migração irregular, em busca 
de soluções duradouras, legítimas e totalmente em conformidade a um Estado de direito com 
eixo central nas normas e princípios do Direito Internacional dos Direitos Humanos.
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haver trabalhado como consultor para UNICEF, OIT e UNFPA em vários 
projetos relacionados a direitos humanos e migrações. Entre 2000 e 
2007 foi advogado atuando no Centro de Estudos Legais e Sociais (CELS) 
e entre 2002 e 2005 foi o coordenador da Clínica Jurídica Direitos de 
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CARTOONING FOR PEACE 

A Europa está enfrentando uma crise migratória sem precedentes. Em uma época na qual 
milhares de pessoas estão fugindo dos terríveis conflitos atuais no Oriente Médio com 
a esperança de encontrar refúgio na União Europeia, a dura realidade é que a Europa 
está se tornando uma fortaleza sitiada. Isso se reflete no aumento dos eurocéticos e da 
extrema direita em um número crescente de países europeus.

O que aconteceu com os valores fundadores da Europa – humanismo, solidariedade, 
tolerância e busca pela paz? Como podemos esquecer os direitos humanos e permanecer 
passivos quando confrontados com os horrores enfrentados por essas famílias que 
estão fugindo de uma possível morte? Seria um erro imperdoável pensar que a Europa 
é impotente e que nada pode ser feito a não ser ficarmos fechados em nós mesmos. Os 
valores fundadores da Europa nos obrigam a acolher estes homens, mulheres e crianças.

Cartooning for Peace (Desenhando pela Paz) defende essas liberdades fundamentais 
e a democracia, por meio do exercício do direito à liberdade de expressão, conforme 
definido no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos que estabelece 
que “Toda pessoa tem o direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 
a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”.  
A organização foi criada após as reações sangrentas à publicação das caricaturas de 
Maomé no jornal dinamarquês Jyllands-Posten em 30 de setembro de 2005. Em sua 
reunião de criação, Kofi Annan e o cartunista editorial Plantu, do jornal francês Le 
Monde, reuniram doze cartunistas internacionais em 16 de outubro de 2006 para um 
seminário sobre como “Desaprender a Intolerância”.
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Nós proporcionamos visibilidade e apoio aos cartunistas que não possuem a possibilidade 
de trabalhar livremente ou cuja liberdade está sendo ameaçada e utilizamos o valor 
educativo das charges de imprensa para denunciar a intolerância. Cartooning for Peace 
está comprometida a respeitar o pluralismo de culturas e opiniões. Estamos atentos para 
retratar a diversidade de perspectivas dos cartunistas sobre um determinado assunto e 
lutar contra o preconceito e o conformismo intelectual. Nós denunciamos os excessos 
do extremismo, tiramos sarro de suas falsas certezas, contrapomo-nos ao ódio e nos 
esforçamos para esclarecer imposturas. Respeitosos na irreverência, não buscamos 
humilhar crenças e opiniões. Escapamos das proibições com humor e permitimos que 
cartunistas interajam entre si e que confrontem suas diferenças de opinião.  

As sete charges a seguir mostram como nossos cartunistas usam seus lápis e fazem 
uso de seus talentos para denunciar as violações de direitos humanos relacionadas à 
atual crise migratória na Europa.

Cartooning for Peace
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ARES | Cuba

Aristides Hernandez Guerrero (Ares) nasceu em Havana, Cuba, em 1963. Ares é 
graduado em Medicina e especializado em Psiquiatria. Ele é caricaturista, pintor e 
ilustrador autodidata. Ares publicou vinte livros, ilustrou mais de oitenta e recebeu 
mais de 150 prêmios internacionais, incluindo o Grand Prix Mundial Press Cartoon e o 
primeiro prêmio Nações Unidas/Ranan Lurie de charges sobre política. Ares trabalha 
em Havana como artista freelance. Mais detalhes sobre o seu trabalho podem ser 
encontrados em www.areshumour.com.
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BOLIGAN | Cuba

Boligan nasceu em Havana, Cuba, em 1965. Desde 1992, ele vive e trabalha no México. 
Seus desenhos são publicados regularmente no El Universal, El Chamuco, Foreign Affairs 
Latinoamérica, bem como em vários meios de comunicação internacionais. Boligan ganhou 
161 prêmios e menções internacionais e, por duas vezes, foi agraciado com o Prêmio 
Nacional de Jornalismo do México. Ele fundou a agência CartonClub - El Club de la Caricatura 
Latina e é membro de várias associações de cartunistas, incluindo Cartooning for Peace, 
Cagle Cartoons e da União Nacional dos Escritores e Artistas de Cuba. Mais detalhes sobre 
o seu trabalho podem ser encontrados em www.boligan.com.
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BONIL | Equador

Bonil é um caricaturista equatoriano nascido em 1964. Ele publica suas charges 
regularmente no El Universo, o maior jornal do Equador. Ele recebeu vários prêmios 
internacionais, mais recentemente, o IAPA (Inter American Press Association, na denominação 
original em inglês) Grand Prize for Freedom of Press (2015). Bonil foi indiciado em quatro 
ocasiões pelo governo de Rafael Correa por causa de seus desenhos. Ele é membro da 
Cartooning for Peace e do CartonClub - El Club de la Caricatura Latina. Mais detalhes sobre 
o seu trabalho podem ser encontrados em http://humorbonil.blogspot.com.br/.
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BRANDAN | África do Sul

Brandan Reynolds é o cartunista editorial mais produtivo da África do Sul. Brandan se 
formou em Design Gráfico pela Ruth Prowse School of Art, em Woodstock, Cidade do 
Cabo, em 1991. Desde 2003, Brandan desenha a charge editorial diária para o jornal 
sul-africano Business Day. Brandan também contribui para o Weekend Argus, bem 
como para o Rapport, um jornal dominical em africânder. Em 2013, ele foi premiado 
com o South Africa’s Standard Bank Sikuvile Journalism Award na categoria de Cartoon 
Editorial e, recentemente, tornou-se membro da Cartooning For Peace. Brandan 
também é membro da Cartoon Movement. Mais detalhes sobre o seu trabalho podem 
ser encontrados em https://brandanreynolds.com.
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GLEZ | Burkina Faso

Damien Glez nasceu em 1967. Após o fim do estado de emergência em Burkina Faso em 
1991 e da “primavera” para a imprensa do país, Glez começou sua carreira como cartunista 
do semanário satírico Le Journal du Jeudi, do qual é diretor atualmente. Damien também 
desenha para publicações de três continentes. Cartunista-colunista, escritor e professor 
da Universidade de Ouagadougou, em Burkina Faso, Damien também é o autor da história 
em quadrinhos “A Divina Comédia”. Além de publicadas no Le Journal du Jeudi, as charges 
de Glez são publicadas com regularidade no Slate Afrique (França), na revista sem fins 
lucrativos Vita (Itália), Afronline (Itália), Chorus (França), World Policy Journal (EUA), Courrier 
International (França) e Jeune Afrique (França-África). Glez é membro da Cartooning For 
Peace. Mais detalhes sobre o seu trabalho podem ser encontrados em http://www.glez.org.
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PAYAM | Irã

O cartunista iraniano e ilustrador Payam Boromand nasceu em 1984. Payam se formou pela 
Faculdade de Artes da Azad University of Art em 2007. Ele vem trabalhando como cartunista em 
jornais reformistas e revistas semanais iranianas. Atualmente, Payam está trabalhando na revista 
Peivast. Seus desenhos também foram publicados em diversos jornais e revistas internacionais, 
incluindo o Le Monde, Offiziere, Pflichtlektüre e 360 Magazine. Payam participa regularmente de 
exposições nacionais e internacionais e é membro de várias associações internacionais de 
jornalismo e artes, incluindo Cartooning for Peace, Cartoon Movement e Cagle.com.
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ZLATKOVSKY | Rússia

Mikhail Zlatkovsky nasceu em 1944 e se graduou em Física Nuclear na Universidade 
de Moscou. Após cinco anos, tornou-se artista freelance. Mikhail ganhou 275 prêmios 
internacionais e foi premiado com o título de Chevalier (Cavaleiro) da Légion d’honneur da 
França. Mais detalhes sobre o seu trabalho podem ser encontrados em www.zlatkovsky.ru.
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LATUFF 

Carlos Latuff é um cartunista brasileiro, nascido no Rio de Janeiro em 1963. Na 
década de 1990 teve a primeira charge publicada e anos mais tarde, passou a usar 
sua arte como ativismo político. Seu conhecido apoio à questão palestina se deve à 
visita que realizou aos territórios ocupados em 1998. Muitos de seus trabalhos são 
reconhecidos mundialmente. 

Atualmente Latuff contribui com regularidade para portais e jornais do Oriente Médio, 
entre eles Alquds Alarabi e Huna Sotak, bem como para o Islamophobia Research and 
Documentation Project - IRDP, além de trabalhar como artista freelance. Mais detalhes 
sobre o seu trabalho podem ser encontrados em www.latuffcartoons.wordpress.com.
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DEFINIÇÕES

DESLOCADOS INTERNOS
pessoas ou grupo de pessoas que foram forçadas ou 
obrigadas a fugir ou deixar seu lugar/residência habitual, 
como resultado de ou para evitar os efeitos de um 
conflito armado, situação de violência generalizada, 
violação dos direitos humanos ou desastres naturais ou 
humanos e que não ultrapassaram a fronteira de um 
Estado internacionalmente reconhecido.⁴

REFUGIADO
Qualquer pessoa que “temendo ser 
perseguida por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social 
ou opiniões políticas, se encontra 
fora do país de sua nacionalidade.”¹

IMIGRANTE
Não existe uma definição legal 
uniforme para o termo “imigrante” 
no âmbito internacional, mas o 
termo é comumente empregado 
para designar não-nacionais que 
cruzam a fronteira de um país de 
maneira voluntária, em busca de 
melhores condições de vida.² 

SOLICITANTE
DE REFÚGIO
Pessoa que solicita a admissão em um 
país como refugiada e está aguardando 
uma decisão para obter esse status, de 
acordo com os instrumentos nacionais 
e internacionais aplicáveis.³ 

1. A Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados, artigo 1 (http://www.unhcr.org/statistics/
unhcrstats/56701b969/mid-year-trends-june-2015.html)
2. “Refugiados” e “Migrantes”: Perguntas Frequentes (http://www.acnur.org/t3/portugues/noticias/
noticia/refugiados-e-migrantes-perguntas-frequentes/ )
3. IOM Key Migration Terms (http://www.csem.org.br/pdfs/conceitos_basicos_de_migracao_segundo_a_oim.pdf) 
4. IOM Key Migration Terms (http://www.csem.org.br/pdfs/conceitos_basicos_de_migracao_segundo_a_oim.pdf) 
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Estádio de Salt Lake
Índia
Capacidade
120.000

ÁFRICA
4,1 milhões
34,16 estádios

ÁSIA E PACÍFICO
3,8 milhões
31,6 estádios

EUROPA
3,5 milhões
29,16 estádios

ORIENTE MÉDIO 
E NORTE DA ÁFRICA
3 milhões
25 estádios

AMÉRICAS
753.000
6,27 estádios

FONTE: UNHCR Mid-Year Trends 2015, página 4 
(http://www.unhcr.org/statistics/unhcrstats/56701b969/mid-year-trends-june-2015.html)

Total de refugiados até meados de 2015

15,1 milhões =      126 estádios

PRINCIPAIS REGIÕES DE DESTINO DOS REFUGIADOS
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FONTE: UNHCR Population Statistics - Persons Of Concern
(http://popstats.unhcr.org/en/persons_of_concern)

Turquia
1.558.000

Líbano
1.148.000

Jordânia
623.112

Iraque
235.421 

Egito
138.381

Síria
3,88 mi

Alemanha
70.585

Suécia
53.300

Países Baixos
11.000

Dinamarca
8.700

Grécia
4.000

Afeganistão
2,59 mi

Paquistão
1.500.000

Irã
950.000

Turquia
37.300

Alemanha
46.800

Áustria
18.000Suécia

14.300

Reino Unido
10.900

Itália
10.700

Somália
1,11 mi

Quênia
427.300

Iêmen
244.204

Etiópia
247.780

Países Baixos
18.800

Suécia
25.000

Itália
12.600

Alemanha
12.500

Noruega
9.500

PAÍSES QUE MAIS GERAM FLUXOS DE
REFUGIADOS E PARA ONDE ELES VÃO
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FONTE: UNHCR Mid-Year Trends 2015, páginas 6 e 7 
(http://www.unhcr.org/statistics/unhcrstats/56701b969/mid-year-trends-june-2015.html)

OBS.: esses dados incluem refugiados + casos pendentes, que ainda aguardam aprovação do status de 
refúgio. Os números da Europa estão superestimados, devido à quantidade de pessoas que solicitam refúgio 
em mais de um país. Se elas pedirem refúgio em três países diferentes, por exemplo, elas entrarão nas 
estatísticas desses três países, contarão três vezes. Ainda assim, o número de refugiados e pendentes na 
Europa é muito menor que nos cinco primeiros países listados aqui.

Turquia
1,84 mi

Paquistão
1,5 mi

Líbano
1,2 mi

Irã
982.000

Etiópia
702.500Alemanha

562.000
França
319.000

Suécia
198.000

Reino Unido
155.000

Itália
142.000

PAÍSES QUE MAIS RECEBEM REFUGIADOS

1º Turquia

2º Paquistão

3º Líbano

4º Irã

5º Etiópia
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1 em cada 3 
refugiados vive em 
campo de refugiados¹

* Para essas estatísticas, crianças são pessoas com menos de 18 anos.
1: United Nations Population Fund - State of World Population 2015, página 19 
(http://www.unfpa.org/sites/default/files/sowp/downloads/State_of_World_Population_2015_EN.pdf)
2: UNHCR Statistical Year Book 2014, página 66 (http://www.unhcr.org/56655f4c16.html)
3: UNHCR Statistical Year Book 2014, página 66 (http://www.unhcr.org/56655f4c16.html)

Campos de refugiados 
administrados pelo UNHCR² 

Total de pessoas 3.512.500

29,3% 
do total de refugiados

Total de pessoas 487.500

4,1% 
do total de refugiados

51% mulheres

53% mulheres

56% crianças*

56% crianças*

Campos autoestabelecidos
(self-settled)³ 

CONDIÇÃO DA MAIORIA DOS REFUGIADOS

MIGRAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

Sur - Revista Internacional de Direitos Humanos136



existem
7 bilhões 
de pessoas
no mundo

259,1
milhões
imigrantes
refugiados e
solicitantes de refúgio¹

Solicitantes 
de refúgio
993.600¹

48%
mulheres¹

15%
mulheres com
menos de 20 anos¹

51% 
menores
de 18 anos²

49%
mulheres³

Imigrantes
243 mi¹

3,7%
das pessoas de todo o
mundo não permanecem 
em seu país de origem

PESSOAS QUE NÃO PERMANECEM 
EM SEU PAÍS DE ORIGEM

1: UN International Migrants Stock Dataset in 2015 (http://www.un.org/en/development/desa/population/
migration/publications/migrationreport/docs/migration-regions-infographics.pdf) 
e UNHCR Mid-Year Trends 2015, páginas 5 e 9 (http://www.unfpa.org/sites/default/files/sowp/
downloads/State_of_World_Population_2015_EN.pdf)
2: UNHCR Age, Gender and Diversity Accountability Report 2014  (http://www.unhcr.org/548180b69.html)
3: UNHCR Statistical Year Book 2014, página 64 (http://www.unhcr.org/56655f4c16.html)

0

50 mi

100 mi

150 mi

200 mi

250 mi

300 mi

350 mi

400 mi

Refugiados
 no mundo
15,1 mi¹
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Síria
População
17.951.640 

Deslocados internos
7.600.000
aprox. 42,3%
da população

Colômbia
População total
46.245.300

Deslocados internos
6.044.200
aprox. 13% 
da população

Iraque
População total
32.585.690

Deslocados internos
3.274.000 
aprox. 10%
da população

FONTE:  indexMundi (http://www.indexmundi.com/)  
e United Nations Population Fund - State of World Population 2015, página 25
(http://www.unfpa.org/sites/default/files/sowp/downloads/State_of_World_Population_2015_EN.pdf)

Sudão
População total
35.482.230

Deslocados internos
3.100.000
aprox. 8,7%
da população

RDC
População total
77.433.740

Deslocados internos
2.756.600
aprox. 3,5%
da população Deslocados internos

Existem aproximadamente 

38 milhões de deslocados internos no planeta

Os maiores números, entre os países com deslocados internos
por conflito e violência em 2014

DESLOCADOS INTERNOS

1º

2º

3º

4º

5º

MIGRAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

Sur - Revista Internacional de Direitos Humanos138



INFOGRÁFICOSDEISY VENTURA & NATÁLIA ARAÚJO | DESIGN POR ESTÚDIO KIWI

• SUR 23 - v.12 n.22 • 131 - 139 | 2016

DEISY VENTURA – Brasil

Deisy Ventura é professora do Instituto de Relações Internacionais 
e da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. 
Publicou, entre outros livros, Direito Global – o caso da pandemia de 
gripe AH1N1 (São Paulo: Expressão Popular/Dobra Editorial, 2013). 
Desde 2009, atua em projetos de extensão universitária relacionados 
aos direitos dos migrantes na cidade de São Paulo (SP). Participou da 
Comissão de Especialistas criada pelo Ministério da Justiça do Brasil 
que apresentou o Anteprojeto de Lei de Migrações e Promoção dos 
Direitos dos Migrantes no Brasil, em 2014.

contato: deisy.ventura@usp.br

NATÁLIA ARAÚJO – Brasil

Natália Araújo é graduada em Relações Internacionais pela 
Universidade de São Paulo (USP), em 2015, e mestranda do Instituto 
de Relações Internacionais da USP, onde pesquisa sobre movimentos 
sociais transnacionais. Integra o coletivo de extensão universitária 
Educar para o Mundo, que trabalha com educação popular em 
Direitos Humanos com a população imigrante e refugiada da cidade 
de São Paulo. Foi voluntária da Conectas em 2014 e 2015.

contato: natalia.lima.araujo@gmail.com

“Este artigo é publicado sob a licença de Creative Commons Attribution-

Noncommercial-NoDerivatives 4.0 International License” 
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MENSAJEROS DE LAS MALAS NOTICIAS
Tratado sobre imigração e sua relação com a cidade de São Paulo

Mesclando uma estética poética à linguagem jornalística, o vídeo artigo oferece 
um mergulho nos dilemas e dificuldades enfrentados pelos migrantes que buscam 
melhores oportunidades e condições de vida na maior metrópole da América Latina. 
Do tanzaniano morador de rua ao músico congolês, o documentário retrata os desafios 
cada vez maiores colocados aos governos das grandes cidades diante dos aumentos 
dos níveis de deslocamento de pessoas no mundo. Apesar das migrações serem parte 
fundamental da história da cidade de São Paulo, sendo responsável pela confluência de 
um raro patamar de diversidade cultural e étnica, a preocupação com a articulação de 
políticas públicas específicas para a população migrante que vive na cidade só tomou 
forma em 2013, com a criação da Coordenação de Políticas para Migrantes (CPMig) 
no âmbito da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) de São 
Paulo. O trabalho desenvolvido desde então, com incorporação da ótica de direitos 
humanos, tem tentado estabelecer uma mudança de paradigma no qual o tema da 
migração deixa de ser atrelado à questão da segurança nacional. Mas isso traz desafios. 
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BIA BITTENCOURT – Brasil

Bia Bittencourt, 29, ilustradora e editora de vídeo. Trabalhou na MTV, 
TV Folha e é a criadora da Feira Plana, a mais importante feira de 
publicações alternativas do Brasil.

ISADORA BRANT  – Brasil

Isadora Brant, 28, fotógrafa, trabalhou na TV Folha entre 2011 e 2016.  
É uma das sócias da editora Vibrant. Colabora com diversas publicações 
com fotografias e vídeos.

JOÃO WAINER – Brasil

João Wainer, 40, documentarista, colabora com o jornal Folha de 
S.Paulo desde 1996. Foi um dos criadores da TV Folha, projeto vencedor 
do prêmio Esso de Telejornalismo em 2013. Dirigiu os longas Pixo, 
(2009) e Junho (2014).

contato: joaowainer1@gmail.com

LUCAS FERRAZ – Brasil

Lucas Ferraz, 32, foi repórter e correspondente internacional da 
Folha de S.Paulo. Atualmente trabalha como jornalista freelancer 
colaborando com diversas publicações.

Recebido em Junho de 2016.
Original em português.
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Nesta entrevista exclusiva para a Revista Sur, Michael Kirby discute a Comissão de Inquérito 
sobre os Direitos Humanos na República Popular Democrática da Coreia (conhecida 
como “COI sobre a RPDC” ou “COI sobre a Coreia do Norte”), da qual ele foi presidente. 
Ele descreve como o relatório causou sensação quando foi apresentado ao Conselho de 
Direitos Humanos (CDH) em 17 de março de 2014. A metodologia única - discutida com 
detalhes abaixo - usada por Michael Kirby e seus colegas, Marzuki Darusman e Sonja 
Biserko, permitiu à COI reunir material e documentar as graves violações de direitos 
humanos que estão ocorrendo na República Popular Democrática da Coreia (RPDC ou 
Coreia do Norte), incluindo crimes contra a humanidade.

A península coreana foi governada como um único território por pelo menos mil anos até 
1945, quando foi dividida pelos países aliados vencedores na Segunda Guerra Mundial, após 
a derrota do Japão, que ocupava esse território desde 1911. Os aliados desenharam uma 
linha artificial que passava pelo centro da península. A parte norte foi consignada para a 
esfera de influência soviética; o trecho sul para a esfera de influência dos Estados Unidos 
da América. Os regimes estabelecidos imediatamente após a guerra eram ambos altamente 
autocráticos, levando a grandes tensões que tiveram seu ápice em 1950, quando as forças do 
norte atacaram o sul. O resultado foi uma guerra devastadora, que dizimou as duas partes 
da Coreia, tanto no plano individual como no econômico. O regime comunista do Norte 
sobreviveu e o primeiro governante supremo da Coreia do Norte, Kim Il-sung, estabeleceu um 
regime altamente autocrático que não conseguiu proteger e muitas vezes deliberadamente 
violou os direitos humanos dos seus cidadãos. Essa tendência continua até hoje sob o líder 
supremo atual, e terceiro membro da dinastia Kim, Kim Jong-un. 

“O RELATÓRIO CAUSOU 
SENSAÇÃO NO CDH”

Michael Kirby

•   Entrevista com o juiz aposentado do Supremo Tribunal da Austrália   •
Michael Kirby, na posição de presidente da Comissão de Inquérito da ONU

sobre direitos humanos na República Popular Democrática da Coreia
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Conectas Direitos Humanos • O Escritório do Alto Comissariado dos Direitos 
Humanos (OHCHR) apoiou ou implementou 50 comissões internacionais de inquérito 
e missões de inquérito desde 1992.1 De que maneira a COI sobre direitos humanos na 
Coreia do Norte se destaca das outras, especialmente em termos de metodologia e da 
maneira que o relatório foi apresentado?

Michael Kirby • Nós não esperávamos que a RPDC cooperasse com a COI, e isso 
de fato não ocorreu. Por isso, nos deparamos com um problema inédito que era 
não sermos capazes de visitar o país e verificar a situação por nós mesmos. Assim, 
tivemos que recolher depoimentos fora do país. Nós não tivemos qualquer problema 
na obtenção de testemunhas. Nós fizemos um chamado público e recebemos um 
retorno alto, com um número muito grande de pessoas que desejavam falar. Há uma 
comunidade de cerca de 28.000 refugiados norte-coreanos na Coreia do Sul, de onde 
se originou a maioria das testemunhas. 

As testemunhas foram autorizadas a dar seu testemunho sem perguntas pré-fixadas e 
com intervenção mínima da COI. Um dos pontos fortes do relatório da COI sobre a 
RPDC dizia respeito ao fato de que, em quase todas as páginas, havia passagens citadas 
da transcrição que contavam a experiência dos indivíduos. Isso aumenta o poder e o vigor 
do relatório, que eu acredito ser um divisor de águas. 

Como um juiz oriundo de um país de direito consuetudinário, me senti confortável com 
a realização da COI sobre a RPDC com base em elementos de direito consuetudinário 
que eram familiares para mim - em particular a transparência. Isto foi particularmente 
relevante para uma investigação sobre um local tão resguardado. Um antídoto para o 
segredo é a transparência. Os meus colegas, Marzuki Darusman (Indonésia) e Sonja Biserko 
(Sérvia), apesar de terem uma história de trabalho junto ao direito civil, concordaram 
com essa estratégia e o inquérito foi realizado da maneira mais transparente possível. Isto 
incluiu a filmagem de audiências públicas, que - com a devida proteção da identidade 

Em 2013, após muitos anos de preocupação internacional com os relatos sobre situação 
dos direitos humanos na Coreia do Norte, o Conselho de Direitos Humanos da ONU decidiu 
estabelecer uma Comissão de Inquérito (COI), mecanismo utilizado para chamar a atenção 
internacional sobre um país ou área particular.

Kirby observa como a COI sobre a Coreia do Norte é um estudo de caso muito interessante, com 
muitas lições sobre como a ONU pode tratar os problemas de direitos humanos de maneira 
mais eficaz. Segundo ele, a insistência da COI no procedimento adequado e na justiça - mesmo 
em face a um regime como o da Coreia do Norte - é a única maneira de se tratar as questões de 
direitos humanos. Em última análise, ele diz, isso resultará em um maior comprometimento e 
consequentemente em uma maior probabilidade de realização de ações de acompanhamento. 

•  •  • 
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das testemunhas quando necessário - foram disponibilizadas on-line, juntamente com as 
transcrições, tanto na língua original, coreano ou japonês, quanto em inglês.

Inicialmente, a ONU não ficou particularmente feliz com o procedimento transparente 
que adotamos. Eles disseram que pessoas não identificadas tentariam atrapalhar nossas 
reuniões, que haveria riscos de segurança e que esta não era a maneira como as COIs eram 
normalmente conduzidas. No entanto, nós persistimos porque não apenas a transparência 
nos ajuda a convencer a comunidade pertinente quanto à integridade e equidade do 
procedimento, mas ela também aumenta as expectativas de que dela algo resultará.

Um dos problemas com os relatórios da ONU é que eles podem ser difíceis de ler. Em 
parte, isso pode surgir porque os funcionários que os escrevem o fazem utilizando sua 
própria mentalidade e, por vezes, em idiomas outros que não as suas línguas nativas. 
Embora o relatório da COI sobre a Coreia do Norte tenha sido elaborado pela nossa 
secretaria, eu revi cada palavra do relatório. No papel da única pessoa na COI a falar o 
inglês como idioma nativo, tomei a responsabilidade de certificar-me de que a linguagem 
era confortável, que era simples e que ela era capaz de comunicar diretamente às pessoas 
que não eram especialistas os problemas que estávamos tratando. 

Também surgiu o questionamento sobre se devíamos fornecer uma cópia do relatório às 
autoridades da RPDC. Este procedimento teria sido seguido no caso de um inquérito 
de direito consuetudinário, especialmente quando o sujeito do inquérito não tivesse 
participado dele. Por isso, enviamos uma cópia do nosso relatório ao líder supremo 
através da missão da RPDC em Genebra. Na carta de apresentação, eu preveni o 
líder supremo para o fato de que ele próprio poderia ser responsabilizado pelas 
violações dos direitos humanos reveladas no relatório. Isto lhe daria a oportunidade e 
o estímulo para nos responder. Mas ele não respondeu. Alguns funcionários da ONU 
disseram que isso nunca havia sido feito antes. No entanto, para nós, isso parecia ser 
um requisito básico do devido processo legal. 

Estes são alguns dos recursos que tornam a COI sobre a RPDC diferente. Eu estava 
muito interessado na metodologia. Ela é importante. Se você optar pela metodologia 
certa, aumentará a probabilidade de produzir um relatório convincente e que de fato 
ajudará a mudar as coisas. Minha esperança é que seja possível publicar o relatório 
através de uma editora privada, porque a RPDC e seus problemas não desapareceram 
da cena internacional. Acredito que o relatório da COI ainda seja relevante e deva estar 
disponível o mais amplamente possível.

Conectas • Existe algo que você faria diferente, caso pudesse voltar no tempo? 

M. K. • Estou certo de que há muitas coisas que poderíamos ter feito de forma diferente. 
Nós oferecemos à Coreia do Norte a oportunidade de ter um representante na COI. Isso 
foi negociado com o governo da Coreia do Sul e foi por si só um passo incomum na 
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relação entre as Coreia do Norte e do Sul. Por fim, a RPDC recusou a oferta. Por isso, caso 
pudéssemos voltar atrás, talvez tivéssemos buscado métodos para assegurar que haveria um 
defensor para a RPDC - mesmo que tivéssemos que nomear um.

Conectas • O relatório da COI foi inabalável quanto à condenação do regime da RPDC, 
descrevendo como “sistemáticas, generalizadas e graves violações dos direitos humanos” foram e 
estão sendo cometidas pela RPDC, por suas instituições e seus funcionários - incluindo crimes 
contra a humanidade - e recomendou que o Estado seja submetido ao Tribunal Penal Internacional 
(TPI).2 Apesar da completa rejeição de Pyongyang à COI e às suas conclusões, após a publicação 
do relatório, a Coreia do Norte se envolveu pela primeira vez com a Revisão Periódica Universal 
(UPR), além de ter embarcado em várias iniciativas diplomáticas na ONU e União Europeia.3 No 
entanto, após a Assembleia Geral das Nações Unidas ter encaminhado as conclusões da Comissão ao 
Conselho de Segurança em dezembro de 2014, Pyongyang recusou qualquer cooperação adicional 
com os mecanismos de direitos humanos da ONU.4 Quantas destas manobras diplomáticas você 
atribui à pressão criada a partir do relatório e como você lida com a crítica de que - até o momento 
recusando qualquer cooperação com os mecanismos de direitos humanos da ONU - o relatório 
pode ter resultado em um maior isolamento da Coreia do Norte?

M. K. • É claro que o relatório causou sensação no CDH e pressionou a Coreia do Norte por 
uma resposta. Portanto, a sequência temporal sugere que a resposta foi produto do relatório. 
A consequência foi o embarque da Coreia do Norte em uma tentativa de sedução com a 
finalidade de dissuadir os organismos das Nações Unidas de prosseguirem com o relatório, em 
especial, quando o mesmo fosse crítico ao líder supremo, ou de encaminhá-lo ao Conselho 
de Segurança. Em todos os seus esforços, a Coreia do Norte falhou porque a comunidade 
internacional ficou devidamente indignada e alarmada com o conteúdo do relatório. Os 
passos que foram tomados pela RPDC, no entanto, foram bem-vindos. A RPDC foi o único 
país do mundo a ser submetido à revisão periódica universal (RPU) e a afirmar que não havia 
problemas de direitos humanos que precisavam resolver. Nem um sequer. 

Assim que o nosso relatório foi publicado, a Coreia do Norte adotou um papel mais ativo 
no segundo ciclo da RPU. Concordou que havia um número significativo de pontos - por 
exemplo, a execução pública de inimigos do regime - que devem ser considerados em face 
aos padrões de direitos humanos. Tudo isso foi um bom resultado e, certamente, deve ser 
bem-vindo. Mas, quando se tornou claro que o assunto seria submetido ao Conselho de 
Segurança e, quando o Conselho de Segurança, por voto processual, colocou o assunto em 
sua agenda - duas vezes - a Coreia do Norte deixou de cooperar. 

A COI não era um corpo político; era uma comissão independente formada para realizar um 
inquérito. Nossa obrigação não era a mesma que a dos diplomatas, comercializando e negociando 
favores em troca de objetivos geopolíticos. A nossa obrigação era fazer uma investigação e 
um relatório preciso, justo e íntegro. E isso foi o que fizemos. Não se faz progressos no tema 
de direitos humanos ignorando ou agindo com suavidade em relação aos crimes contra a 
humanidade. Portanto, é simplesmente incompatível com crimes tão graves contra a ordem 
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jurídica internacional a sugestão de que os crimes, embora aparecendo no testemunho, deveriam 
ter sido suprimidos ou mantidos em segredo, ou isolaríamos a RPDC. O país já estava isolado 
- ele isola a si próprio. Mas ele não se isola da ONU, da qual é membro, nem dos tratados 
de direitos humanos e da Declaração Universal dos Direitos Humanos através da qual ele está 
vinculado. Essas são proteções para o povo da RPDC que desejam a presença da ONU. Nós 
cumprimos nosso dever ao revelar a situação. No devido tempo, quando a situação dos direitos 
humanos na Coreia do Norte melhorar, isso se dará apenas por conta da maneira chocante com 
que o povo da RPDC foi tratado, algo que foi trazido à atenção mundial pela COI.

Conectas • Uma das descobertas mais chocantes do relatório da COI é o tratamento dos 
refugiados norte-coreanos. Você poderia explicar aos nossos leitores os desafios específicos 
que este grupo de pessoas enfrenta?

M. K. • Um dos capítulos mais impactantes do relatório é o que trata da alimentação e das 
consequências da grande fome - a chamada “Árdua Marcha” - em meados da década de 1990. Um 
grande número de pessoas morreu de fome. Os números exatos são controversos, mas não menos 
que 300.000, e pode ter chegado a mais de um milhão, em uma população com 23 milhões 
de pessoas. Portanto, houve um sofrimento generalizado. A consequência disso foi um grande 
número de pessoas tentando fugir para a China. Na época, a fronteira nordeste da China não 
era fortemente protegida durante o inverno. Muitas pessoas, especialmente mulheres, saindo da 
RPDC cruzaram os rios congelados e entraram na China. Elas sofreram grandes abusos na China 
- em alguns casos, tráfico de seres humanos, mas na maior parte dos casos, condições de trabalho 
e de vida muito difíceis. Muitas dessas pessoas se foram apenas para fazer dinheiro suficiente e 
assegurar os meios para sustentar suas famílias até que voltassem para a Coreia do Norte. 

O etos da RPDC é a exclusividade racial. Portanto, houve grande preconceito em relação 
a qualquer um que voltasse para a Coreia do Norte, particularmente se a pessoa repatriada 
tivesse tido filhos com pais chineses. Em um exemplo, uma testemunha nos disse que ela 
tinha sido forçada a afogar seu filho em um balde porque o pai da criança era chinês. As 
pessoas que retornaram da China foram submetidas a castigos cruéis e muitas vezes presos 
em campos de detenção. As autoridades chinesas tomaram medidas para cooperar com 
a Coreia do Norte na devolução dos refugiados. A COI alertou a China de que isso era 
incompatível com as obrigações da China em relação à Convenção dos Refugiados e seu 
Protocolo. A China respondeu que estes não eram refugiados e sim migrantes econômicos. 
No entanto, a COI insistiu que quando as pessoas fugiram para a China, mesmo que 
inicialmente o tivessem feito por razões econômicas, dado o conhecimento das condições 
na Coreia do Norte, estes eram tecnicamente refugiados e, portanto, tinham direito à 
proteção como refugiados. A China não concordou com essa posição. 

Conectas • O relatório diz que “a comunidade internacional deve aceitar sua 
responsabilidade de proteger o povo da Coreia do Norte”.5 Como e em que medida você 
encara esta responsabilidade expressa em curto e longo prazo? Existe alguma evidência de 
que esta responsabilidade já tenha sido reconhecida?

151



“O RELATÓRIO CAUSOU SENSAÇÃO NO CDH”

Sur - Revista Internacional de Direitos Humanos

M. K. • O relatório contém muitas recomendações para a ONU. Uma delas foi implementada, 
nomeadamente o estabelecimento de um escritório local em Seul, na Coreia do Sul. Ele 
coleta testemunhos e, dessa forma, dá continuidade ao trabalho que a COI começou. O 
relatório também recomendou que o assunto seja submetido ao Conselho de Segurança, a 
fim de que possa invocar a sua competência sob abrigo do Estatuto de Roma e remeter o 
processo da RPDC ao TPI. O primeiro passo nesse processo foi alcançado pela referência ao 
assunto feita pela Assembleia Geral ao Conselho de Segurança - um passo que foi incomum 
e, em termos de direitos humanos, só tinha sido tomado uma vez antes no caso de Mianmar 
(Birmânia). Esta decisão foi reafirmada em dezembro de 2015 em votação semelhante 
para trazer o assunto ao Conselho. Por conseguinte, em fevereiro de 2016, o Conselho de 
Segurança aprovou por unanimidade resoluções impondo sanções muito mais fortes sobre 
a Coreia do Norte, após o quarto teste nuclear e de mísseis. 

Resta saber se parte disso não seria uma confirmação dos conteúdos do relatório da COI. 
Não posso responder o que se passava na mente dos Estados-Membros do Conselho de 
Segurança em relação a qualquer uma dessas etapas ao longo do caminho, mas acredito que o 
relatório da COI tenha aberto um espaço que não existiria caso a comunidade internacional 
não fosse informada sobre a peculiaridade da situação na Coreia do Norte e a ocorrência de 
crimes contra a humanidade e gritassem por uma resposta. 

O Conselho de Segurança ainda não encaminhou o processo para o TPI, conforme 
recomendamos. No entanto, isso ainda pode ocorrer futuramente, especialmente se 
a Coreia do Norte continuar a agir de forma beligerante, hostil e militar. No final 
da Segunda Guerra Mundial, a comunidade internacional, ao criar a ONU, resolveu 
que nunca mais o mundo viraria as costas para os crimes contra a humanidade. Os 
crimes contra a humanidade não são apenas violações comuns de direitos humanos, 
dentre as milhares que existem no mundo em que vivemos. Elas são as formas mais 
graves de crimes internacionais, que, juntamente com o genocídio e certos crimes de 
guerra, clamam por uma resposta por parte da consciência da humanidade. E estes são 
os crimes registrados no relatório da COI. Acredito que a comunidade internacional 
continuará a pressionar a Coreia do Norte e, em última análise, a culpar os responsáveis 
pelos crimes contra a humanidade que, comprovadamente, tenham ocorrido.

Conectas • Qual o papel da China nos esforços para aprimorar os direitos humanos 
na RPDC e quão preocupante é a evidência recente de um esfriamento das relações 
bilaterais entre a RPDC e a China?

M. K. • A China é a chave para o progresso na RPDC. A China é o maior parceiro 
comercial da RPDC enquanto a Federação Russa tem agora interesses econômicos 
relativamente menores. Isso me traz a esperança de que a China continuará a procurar 
maneiras de lidar com o problema que está à sua porta. Obviamente, a China deve estar 
profundamente preocupada seja em relação aos perigos para o seu próprio ambiente 
ou quanto aos seus próprios arranjos políticos no nordeste de seu país. Mas também 
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em relação às terríveis armas que a RPDC possui e ao sistema governamental de certa 
forma instável que eles têm, que tornam o possível uso acidental ou equivocado dessas 
armas uma clara realidade que deve ser encarada pela China. 

Tudo isso indica ser provável a futura evolução da posição da China. No entanto, existem vários 
indícios de que a Coreia do Norte tenha prejudicado as relações que tinha com a China. O 
assassinato de Jang Song-Thaek, tio do líder supremo, em dezembro de 2013 foi um exemplo 
disso. Após a morte de Kim Jong-II, ele alegadamente exortou a necessidade da Coreia do Norte 
em avançar no sentido de uma melhoria de sua economia e política interna à exemplo da China. 

Uma diplomacia silenciosa junto à China, incluindo discussões secretas longe do 
escrutínio internacional, servirão para alavancar a pressão sobre a RPDC e melhorar a 
situação dos direitos humanos. 

Conectas • Olhando de forma mais ampla para a política externa de outros países do Sul 
Global com representação em Pyongyang (incluindo, entre outros, Brasil, Indonésia, Índia 
e Nigéria) - qual deveria ser o papel desses países e como seus representantes diplomáticos 
poderiam fortalecer suas atuações no sentido de melhorar a situação dos direitos humanos?

M. K. • Uma das características decepcionantes da resposta da ONU ao relatório da COI foi 
o não envolvimento dos países africanos e do BRICS, tendo eles próprios já sentido a dor das 
privações de direitos humanos. A Índia, por exemplo, se absteve repetidas vezes em relação à 
análise do relatório na Assembleia Geral. A votação na Assembleia Geral foi 120 a 20, com a 
abstenção de 55 países. Dentre estas abstenções havia muitos países que são líderes mundiais 
em desenvolvimento e que tiveram experiência direta com abusos de direitos humanos. 

Muitos dos países do mundo em desenvolvimento continuam a viver no mundo do faz de 
conta do não alinhamento. Eles não ajustaram suas respostas internacionais para o mundo 
pós-1989. Percebi isso ao observar os debates da ONU. No entanto, nunca devemos esquecer 
que 120 países - um número expressivo de votos em se tratando de uma questão de direitos 
humanos - votaram a favor do relatório da COI e contra a tentativa de sedução da RPDC. Da 
mesma forma, no Conselho de Segurança, 11 Estados-membros inicialmente votaram a favor 
em uma votação processual seguidos por outros 10 países posteriormente. E, finalmente, em 
fevereiro de 2016, o Conselho votou por unanimidade em prol de sanções mais fortes.

Conectas • Você conseguiu ter acesso a quaisquer organizações da sociedade civil na Coreia 
do Norte durante a COI - que operavam secretamente, por exemplo? Em caso positivo, como 
elas estão organizadas e que papel desempenham no sentido de chamar atenção sobre o regime?

M. K. • Uma característica surpreendente da nossa investigação foi a ausência de 
evidências de uma sociedade civil organizada na RPDC. Pode ser que ela exista, mas 
teria que agir de maneira extremamente cautelosa e dissimulada, porque o país é um 
lugar violento e cruel para quem se opõe ao regime. 
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Mesmo na Coreia do Sul, uma característica surpreendente é o fracasso da organização da 
sociedade civil em emergir representando os muitos refugiados do norte. A razão alegada é que 
a Coreia, constitucionalmente, é um único país. Os refugiados juntaram-se à “Coreia real” e, 
portanto, não precisam de uma sociedade civil independente. Mas talvez seja a consequência 
residual de viver em um regime totalitário e opressivo, que faz com que, mesmo com altos 
níveis de liberdade cívica na Coreia do Sul, os refugiados da Coreia do Norte ainda não 
tenham formado organizações da sociedade civil com algum grau de importância. 

Apesar disso, a COI manteve constante diálogo com a sociedade civil em outros países da 
ONU. A sociedade civil desempenhou um papel importante nos movimentos que levaram 
à decisão unânime do Conselho de Direitos Humanos que criou a COI. A sociedade civil 
desempenha um papel muito importante no mecanismo de direitos humanos da ONU. 
Ela incentiva, estimula e provoca ações para proteger os princípios quando a inércia ou 
interesses econômicos, por vezes, levam os Estados a não agirem. 

Conectas • Indo além, como nossos leitores poderiam mobilizar-se para ajudar a melhorar 
a situação dos direitos humanos na Coreia do Norte?

M. K. • Temos que nos voltar para os princípios da Carta da ONU. Muitos na Austrália ou 
na América do Sul dirão “o que a Coreia do Norte tem a ver conosco? Este é um país muito 
distante e não há muito que possamos fazer em relação a essa situação e, portanto, devemos 
cuidar das nossas vidas e deixar isso de lado”. Não é isto o que dizem os princípios da Carta. Os 
princípios da Carta, motivados pelo enorme sofrimento da Segunda Guerra Mundial e pelos 
horrores dos crimes contra a humanidade nos campos de extermínio e aqueles provocados 
pelas explosões nucleares sobre o Japão, chamaram a atenção para o fato de que todos somos 
uma única espécie, vivendo em um planeta minúsculo e um tanto quanto insignificante. 
Temos que buscar, e defender, um terreno comum e o mesmo inclui a dignidade fundamental 
e os direitos humanos de todas as pessoas, incluindo as pessoas na Coreia do Norte.
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PALAVRAS-CHAVE
Estado de Direito | África | Desenvolvimento sustentável | Liberalismo | Pós-colonialismo

RESUMO

O Estado de Direito é muitas vezes visto como uma panaceia para assegurar uma democracia 
bem-sucedida, justa e moderna, que permita o desenvolvimento sustentável. No entanto, 
como Makau Mutua destaca, isto não é verdade. Usando o caso dos países africanos, ele 
descreve como nenhum deles conseguiu de fato se livrar dos grilhões do domínio colonial e 
emergir como um Estado-nação verdadeiramente justo - embora muitos tenham o Estado 
de Direito no coração de suas constituições. Isto, argumenta ele, deve-se ao fato de que o 
conceito ocidental do Estado de Direito não pode simplesmente ser transplantado para 
a África. O conceito deve ser adaptado para ter em conta as peculiaridades culturais, 
geográficas e econômicas de cada Estado. A fim de conseguir isso, Mutua oferece sete 
valores fundamentais a respeito dos quais o Estado de Direito deve refletir, a fim de alcançar 
o desenvolvimento sustentável em todo o continente. 

A ÁFRICA E O ESTADO 
DE DIREITO

Makau Mutua

•   Sobre o problemático renascimento do liberalismo na África e por que   •
o Estado de Direito deve ser reconsiderado para alcançar o desenvolvimento sustentável
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1 • Introdução

Poucos conceitos foram tão cativantes quanto o Estado de Direito.1 O conceito se remete à 
antiguidade e à Carta Magna. Sua genialidade reside na subordinação dos governantes à lei 
e ao devido processo. A democracia moderna - que não é possível sem o Estado de Direito - 
está ancorada no liberalismo, no projeto do Iluminismo e nas tentativas de universalização da 
sua moralidade.  Em um continuum histórico, o liberalismo é anterior e dá à luz a democracia 
política que por sua vez é universalizada nos direitos humanos. A linha comum que os perpassa 
é o Estado de Direito. Mas o Estado de Direito não existe sem complicações e controvérsias. 
Da mesma maneira que a democracia política e os direitos humanos, o Estado de Direito 
tem vivido uma história instável e sido objeto de críticas profundas sobre sua incompletude 
normativa, cegueira cultural, cumplicidade imperial anglo-saxônica e contexto histórico.2 
Para a África, o Estado de Direito e os conceitos relacionados a ele oferecem esperança e 
advertência em um ambiente repleto de extrema complexidade e trauma histórico. 

Deve ser feita distinção entre a “lei” e o “Estado de Direito”. Os dois termos são 
frequentemente confundidos. Charles Dickens em Oliver Twist popularizou a expressão 
em inglês “a lei é um asno - idiota”.3 A referência feita por Dickens dizia respeito à rigidez 
da aplicação da lei, e não à própria lei per se como um artefato. A questão é que da mesma 
maneira que um asno, a lei é rigidamente estúpida e obstinada em sua aplicação. Despojado 
ao seu mínimo - e espoliado de significados mais modernos que imputem os direitos 
humanos em seu núcleo - o Estado de Direito assegurou fidelidade e certeza à sua aplicação. 
A questão não é se a lei era justa ou correta. É o Estado de Direito - e não a própria lei - que 
precisa ser questionado. Em outras palavras, é a linguagem dos direitos - interpretada como 
o Estado de Direito - que requer escrutínio. 

Este artigo aceita a visão comum de que nenhuma sociedade viável pode existir hoje sem um 
regime jurídico digno, legítimo e largamente aceito. Em outras palavras, tanto a lei quanto o 
Estado de Direito são pivôs indispensáveis de qualquer sociedade política legítima. Sistemas 
de governo privados arbitrários, ou cleptocracias não têm lugar no mundo moderno. Mas 
este artigo argumenta que tal visão é apenas anti-catastrófica e não responde aos desafios 
apresentados pela impotência que continuam a causar e agravar a privação humana. Um 
sistema governado pelo Estado de Direito é mais propenso a evitar o colapso da ordem social 
e política, mas não é capaz de abordar as desigualdades profundamente enraizadas. Ele pode 
fornecer a justiça processual, mas nega a justiça social fundamental. Na verdade, os regimes 
liberais e até mesmo os não liberais são regidos pelo Estado de Direito. Mas isso não é capaz 
de evitar a opressão, a exclusão e a marginalização. Este artigo argumenta que praticamente 
todos os países africanos experimentam grandes lacunas de legitimidade que o Estado de 
Direito não é capaz de resolver a menos que uma transformação social profunda seja realizada. 
O suporte de direitos não é um instrumento adequado para a libertação humana. O texto 
identifica déficits que o Estado de Direito poderia enfrentar, mas adverte contra a euforia 
de depender exclusivamente da lei para desfazer distorções sociais profundas. Em última 
análise, o artigo questiona a viabilidade do projeto liberal na construção de uma sociedade 
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justa e humana. Conclui-se que as soluções de mercado juntamente com a desigualdade de 
renda e a impotência geradas pela alienação social, exclusão e outras distorções pós-coloniais 
deveriam dar uma pausa às comunidades de Estado de Direito globais. É preciso repensar 
o lugar do Estado de Direito em uma África ressurgente, mas os modelos fracassados de 
outrora não devem ser replantados. O renascimento do liberalismo na África - se é isto que 
os africanos desejam - deve ser problematizado. Mas esse renascimento deve aprofundar a 
democracia para liberar o potencial humano de cada africano.

2 • A História de Traumas da África

A África tem países jovens, embora seja um continente velho. Talvez nenhum outro continente 
tenha sofrido mais traumas do que a África ao longo dos últimos 500 anos. O comércio árabe 
e europeu/americano na África escravizada se destaca por sua brutalidade e legado sobre 
os povos do continente. O comércio de escravos foi seguido pela Partilha da África, em 
que as sociedades africanas, instituições e normas foram destruídos pelas potências imperiais 
europeias. A pilhagem e o roubo dos recursos da África para o benefício do Ocidente se 
destacam na era do colonialismo. A independência do domínio colonial iniciada na década 
de 1950 trouxe pouco alívio quando as esperanças de um ressurgimento foram consumidas 
no caldeirão da Guerra Fria e por uma ordem econômica internacional escandalosa.4 Estados 
com partidos únicos obscuros e opressores e ditaduras militares proliferaram no continente. 
As elites dirigentes africanas não foram capazes de implantar a promessa da constituição liberal 
e aderirem ao Estado. A transição do colonialismo para um Estado independente, viável 
e pós-colonial provou-se extremamente desafiadora. As elites escolheram primeiramente 
consolidar seu próprio poder. Elas sufocaram a dissidência, desmantelaram as constituições 
liberais, refugiaram-se nas lealdades étnicas, reforçando o estado patrimonial.5 Corrupção e 
capitalismo de compadrio tornaram-se uma cultura. Infraestruturas em colapso, sociedades 
fragmentadas, conflitos religiosos, civis e étnicos tornaram-se muito comuns. Muito países 
entraram em total colapso.6 A transição do regime colonial para um estado pós-colonial viável 
provou ser mais desafiadora do que o esperado. A construção e o sustento de instituições do 
Estado - inclusive dentro do setor da justiça - foi prejudicada pela falta de coesão interna, 
rivalidades étnicas, dissonância cultural e intervenções externas. 

Cada braço do Estado - Executivo, Legislativo e Judiciário - vivenciou contração, 
disfunção ou colapso. A responsabilidade, muitas vezes, era de um Executivo autoritário. 
Os homens no poder geralmente encurralavam a legislatura e a transformaram em 
um carimbo. A africanização e a indigenização do Judiciário não conseguiram fazer 
a transformação do setor da justiça tirando-o de sua instrumentalidade colonialista, 
racista, contrária à população e opressiva. Os juízes tornaram-se extensões do Executivo 
e serviram aos seus caprichos. Em vez de se tornarem fontes de justiça, os tribunais 
foram usados para instilar o medo na população, a mando do Executivo. Os tribunais 
foram usados para esmagar a dissidência política e restringir a sociedade civil.7 Sob esse 
clima era impossível sequer pensar em conciliar regimes legais antagônicos dentro do 
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Estado. Sistemas de justiça formais e informais - direito civil e comum, a lei muçulmana 
e a sharia, os regimes de resolução de litígios e de justiça africanos, e o direito Hindu - 
coexistiram sem coordenação. O resultado foi uma miscelânea confusa, um guisado de 
regimes legais em que a vítima era muitas vezes a justiça. O pluralismo jurídico, antes 
fonte de força e diversidade vibrantes, subordinou os cidadãos a um tratamento muitas 
vezes desigual e discriminatório. Isto foi especialmente verdade no caso das mulheres 
e meninas. Como resultado, os tribunais e o setor jurídico mais amplo raramente 
eram vistos como instituições legítimas onde os cidadãos podiam buscar justiça. Os 
juízes eram vistos com desdém, desprezo, ou medo na maioria dos Estados africanos. 
É por isso que hoje a lei, tribunais e o setor jurídico são vistos com desconfiança pela 
maioria dos africanos. Os judiciários não são vistos como os guardiões da legalidade 
ou imparcialidade. E da mesma forma, a ilegitimidade do setor de justiça se estendeu 
a todos os outros braços do Estado. 

Mesmo com esses desafios, a África tem sido um continente resiliente. Os estragos 
da Guerra Fria começaram a recuar com o colapso do bloco soviético no final de 
1980. Os africanos levantaram conjuntamente para exigirem sociedades mais livres 
em todo o continente. A sociedade civil renasceu. A oposição política encontrou sua 
voz e se mobilizou para tomar o poder. Todo o continente, com exceção do Norte 
da África, onde há predomínio de população árabe, foi atingido por uma onda de 
liberalização política não vista desde a Década da Independência.8 Não seria até a queda 
da cleptocracia Ben Ali, seguida dos protestos de massa na Tunísia, que os fenômenos 
conhecidos como a Primavera Árabe derrubariam um ditador após o outro no Norte 
da África.9 Um caldeirão de protestos revolucionários consumiu déspotas que estavam 
há muito tempo no Egito, Iêmen, Líbia e cercou os outros na Síria e no Bahrein. Na 
África, praticamente todos os Estados sucumbiram às reformas políticas. Na África, 
em particular, novos pactos sociais, geralmente sob a forma de uma constituição 
nova ou reescrita, tornaram-se a norma. Central aos novos pactos entre o Estado e 
os cidadãos foram os princípios fundamentais da tradição liberal. A isso se resumiu o 
Estado de Direito, a democracia política através do multipartidarismo, eleições abertas 
e disputadas, o controle do poder Executivo, a independência judicial, a separação 
de poderes e a garantia dos direitos individuais. Essa onda de reconstrução do Estado 
africano ficou conhecida como a segunda libertação.10 A África do Sul se livrou do 
Apartheid. Para sinalizar uma nova era, em 2001, os Estados africanos transformaram 
a Organização de Unidade Africana, um órgão criado para finalizar a descolonização, 
na União Africana (“UA”). Um dos principais objetivos da UA defendia esse novo 
pacto. Ele afirma claramente que a UA deve “promover os princípios e as instituições 
democráticas, a participação popular e a boa governança.”11

As duas últimas décadas têm visto um aumento constante no crescimento da África 
em praticamente todos os setores - justiça, econômico, social e político. A África de 
hoje tem algumas das economias que mais crescem no mundo.12 Sem dúvida, houve 
reversões horríveis em alguns Estados, e uma teimosia às crises em outros. Os casos mais 
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desesperadores são movidos pelo colapso da ordem social, o fracasso da governança, 
bem como a persistência de privação. Mas a negação aos cidadãos do direito de mapear 
seu próprio destino tem estado no centro da miséria nos poucos Estados que ainda 
não aderiram à caravana de liberdade. Mesmo naqueles países que optaram por um 
retorno à democracia política nas últimas duas décadas, muitos problemas persistem. 
As desigualdades sociais, a privação econômica, a discriminação ao longo de cada 
clivagem, além da falta de justiça social são manifestos. Ou a democracia não foi 
aprofundada ou a cultura de justiça não penetrou na medula óssea. Os desafios para 
os sistemas consolidados de governança que dão sentido à cidadania permanecem. 
Muitas populações ainda estão excluídas da participação política e das oportunidades 
econômicas. Claramente, escrever grandiosas constituições e promulgar boas leis não 
é o suficiente. Nem Legislativos e Executivos eleitos inauguram automaticamente uma 
cultura de justiça, ou criam um Estado de direitos humanos. Os Judiciários permanecem 
em dívida com interesses poderosos e escusos na política e na economia. O poder ainda 
está concentrado em poucas mãos, regiões e grupos. O Estado de Direito - entendido 
como a adesão às boas leis - não é panaceia suficiente para dar conta dos complexos 
problemas da África. Não há dúvida de que os africanos devem descompactar o conceito 
de Estado de Direito dentro de uma política democrática para responder a esses desafios.

3 • O Estado de Direito como um terreno de competição 

Apesar de sua história instável, não obstante, o Estado de Direito continua a ser um 
dos pilares da boa governança. Ele tem evoluído ao longo do tempo para conter em si 
os valores fundamentais dos direitos humanos. Ao longo do tempo, a compreensão do 
conceito - incluindo seu alcance normativo, sua abrangência e conteúdo - tornou-se 
mais sofisticado. Logo após a independência da África, quadros acadêmicos ocidentais 
e tomadores de decisões políticas acreditavam que novos Estados da África seriam 
“civilizados” pelo Estado de Direito. O pensamento ocidental enxergava a África pré-
colonial como pré-lei, e, portanto, argumentou que os Estados emergentes necessitavam 
de regimes legais ocidentais e formais de acesso à modernidade. Nenhum crédito foi 
dado aos sistemas jurídicos africanos pré-existentes, que foram referidos, muitas vezes, 
como “direito costumeiro”, “tradicional”, “selvagem” ou “não civilizado”. Tais pontos 
de vista eram comuns na igreja colonial que muitas vezes era praticamente fundida com 
o Estado colonial. Um exemplo conciso é o de Shropshire, um missionário britânico no 
que é hoje o Zimbábue. Ele escreveu sobre os “nativos iletrados”, que “estavam na fase 
tecnicamente bárbara e pré-literária de desenvolvimento cultural e social.”13

A predestinação europeia ou branca, sobre o povo negro, marrom ou amarelo tem uma longa 
história. A visão de mundo de Shropshire era parte do combustível para o projeto colonial. 
Uma filosofia que serviu de base para a missão civilizadora, uma justificativa para o Império e 
para a conquista cristã sobre os povos “bárbaros”. Rudyard Kipling, o poeta inglês, capturou-a 
bem na publicação White Man’s Burden (“O fardo do homem branco”, em tradução livre):
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Tome o fardo do homem branco, envie adiante o melhor da raça
Sujeite seus filhos ao exílio, para servirem a necessidade dos seus cativos;
Aguarde com pesada armadura, A agitação popular e selvagem –
Seus recém-capturados e caprichosos povos, meio diabos e meio 
crianças.14

Kipling não estava escrevendo sobre a África nessa publicação, mas sua exortação aos Estados 
Unidos para assumirem e civilizarem os nativos filipinos é um clássico. Sua ordem para que os 
homens brancos colonizassem os povos nativos em seu próprio benefício era um dever da raça. 
É impossível compreender o projeto colonial e o movimento da modernidade fora da visão 
de mundo de Kipling. Tampouco é possível compreender a ocidentalização do Sul Global 
através dos meios do Estado moderno com os aparatos de conceitos como o Estado de Direito 
e os direitos humanos.15 Boa parte disso era uma negação das normas existentes - um ataque à 
sabedoria acumulada. Foi o assassinato do espírito dos chamados povos nativos.

Este é o contexto em que o Ocidente via o Estado de Direito na África durante o domínio 
colonial e especialmente no período que se segue à descolonização. Essas noções errôneas 
foram parcialmente alimentadas por outra suposição errônea - a de que a África pré-colonial 
era desprovida de lei ou que o chamado direito consuetudinário africano estava no caminho 
do Estado africano. Inicialmente, o movimento de direito e desenvolvimento procurou 
implantar normas legais anglo-saxãs em Estados emergentes através do estabelecimento de 
faculdades de direito e da formação de profissionais da área jurídica, como juízes e advogados, 
para apoiarem uma economia de mercado e o surgimento de instituições políticas. Não 
foram feitas tentativas de se enxergar o direito no contexto social mais amplo, tanto nacional 
como internacionalmente. Como a lei poderia ser usada para transformar a justiça social e 
econômica profundamente enraizadas? Haveria diferença entre o devido processo e a justiça 
processual em contraposição à justiça material? Poderia o direito desempenhar qualquer 
papel na libertação da África de uma ordem econômica internacional injusta? Seria o Estado 
de Direito capaz de combater o iliberalismo ou a má governança por parte do governo e 
das elites empenhados em proteger seus privilégios? Em uma palavra, como poderia a lei 
ser usada como ferramenta para a justiça social? Essas questões, centrais para o Estado de 
Direito, permanecem, em grande parte, sem resposta. Dessa forma, muitos dos mesmos 
defensores acadêmicos do movimento inicial pelo Estado de Direito para o desenvolvimento 
declarou o fracasso do mesmo no início dos anos 1970.16 Depois disso, o conceito de Estado 
de Direito e desenvolvimento suportou o ridículo. Acadêmicos e formuladores de políticas se 
deram conta do quão complexo e árduo o processo de criação de Estados viáveis e legítimos 
seria. O otimismo inicial logo morreu. Ao longo do tempo, houve a percepção de que o 
Estado de Direito entendido dentro de uma linguagem mais libertadora desempenharia um 
papel fundamental. Assim, sua centralidade na revisão e prática da reconstrução social, do 
desenvolvimento econômico estimulante e que constrói a nação e a boa governança nunca 
estiveram ausentes. A razão para tanto é que os africanos entendem o conceito de Estado 
de Direito, e não desejam imaginar, muito menos viver em uma sociedade desprovida do 
mesmo. É o significado e o efeito prático do Estado de Direito, e não a sua importância ou 
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necessidade, que continuam a ser os terrenos da competição. O que está claro é que o conceito 
está evoluindo rapidamente e está sendo re-imaginado por pensadores e praticantes.17 Mesmo 
assim, ele ainda tem seus críticos ardentes e seus fervorosos defensores.18

A crise de legitimidade do Estado de Direito não diminuiu sua importância. Na verdade, a 
atual re-imaginação do Estado africano não seria possível sem o Estado de Direito. Conceitos 
de transparência e responsabilidade - fundamentais para o Estado de Direito - estão no centro 
dos esforços da sociedade civil, da oposição política, da imprensa e do judiciário para penetrar 
e reformar o Estado profundo. A escrita, ou a revisão de novas constituições coloca em posição 
central o uso do Estado de Direito para promover a equidade e proteger o cidadão e seus 
recursos contra saques. É a norma usada para justificar por que o poder deve ser esvaziado - 
desconcentrado – e trazido do centro para mais perto das pessoas. O clamor emergente para 
a descentralização como um dispositivo legal e constitucional para combater a impunidade 
oficial e criar menos opacidade e prestação de contas em unidades menores incorpora o Estado 
de Direito como uma de suas principais armas. Em uma época em que a mídia social torna cada 
cidadão um “olho do povo”, o acesso a informações oportunas e documentos oficiais permite 
a auditoria do Estado pelo público. No entanto, tal auditoria não é possível se o governo 
não é aberto e sujeito à lei. A capacidade das comunidades marginalizadas de participar na 
política e no desenvolvimento econômico depende do acesso à informação. O mesmo se dá 
em relação à prestação de serviços, o acesso à justiça, e cuidados de saúde. Os indivíduos e 
as comunidades são capazes de se mobilizar para a ação política ou para o planejamento para 
o desenvolvimento, se eles puderem se organizar livremente. O diálogo ou o protesto contra 
autoridades locais e centrais não é possível sem o Estado de Direito. 

4 • Repensando o Desenvolvimento

A África deve repensar maneiras para resolver muitas das questões profundas que continuam a 
atormentar o Estado e a sociedade. As crises que o continente enfrenta não têm soluções fáceis. 
O problema não está no diagnóstico de mal-estar, mas na receita para superá-lo. Duas variáveis 
relacionadas são muitas vezes pensadas como estando no centro dessas crises. A primeira, e 
talvez a mais importante, é a natureza do próprio Estado africano. A ilegitimidade do Estado 
colonial imposta e sua resistência à democratização são as principais razões para a sua disfunção. 
O Estado africano é reflexivamente repressivo e, geralmente, desdenhoso da sociedade civil. Ele 
tem dificuldades para executar as funções básicas do Estado. Sua propensão para a corrupção 
é bem conhecida. Essas dificuldades permanecem no centro da crise. A segunda variável é a 
relação da África com a ordem jurídica, política e econômica internacional. As instituições 
internacionais, os estados hegemônicos, e a cultura do direito internacional têm, na melhor 
das hipóteses, sido negligentes, e na pior delas, destrutivos. Internamente, a África tem tentado 
responder ao primeiro desafio, ao reescrever a ordem constitucional criando um Estado mais 
transparente e ágil. Essa tentativa de reinstituir a promessa liberal original do início do Estado 
pós-colonial fez surgir resultados instáveis, mas visíveis. No segundo desafio, que é externo, a 
África tornou-se mais assertiva, com uma economia ressurgente. 
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O problema do desenvolvimento - subdesenvolvimento - tem sido um grande desafio 
para a África. Diferentes iniciativas globais, continentais e nacionais têm sido tentadas. 
Embora tenha havido alguns sucessos, ninguém pode contestar a persistência da pobreza, 
mesmo nos países mais dotados e mais desenvolvidos no continente. Grandes populações 
continuam a viver na extrema pobreza. A desigualdade, a discriminação e as violações dos 
direitos humanos mais básicos são endêmicas. A má governança e a corrupção corroem 
o tecido da sociedade. Algumas iniciativas globais, tais como os tão falados Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM), vêm e vão. Embora os ODM sejam louváveis 
e algum progresso tenha sido feito através deles, o histórico geral foi misto. Alguns 
críticos argumentaram que os ODM eram vagos e careciam de contribuição vinda do 
Sul Global.19 A legitimidade dos ODM foi questionada. Críticos apontaram o fato de 
que as circunscrições visadas pelos ODM foram tratadas como receptores passivos, e não 
como atores com poder de ação. Nem o Estado de Direito, nem os direitos humanos, 
foram explícitos na agenda.20 Hoje, está claro que a responsabilização e a transparência 
- nacionais e internacionais - são essenciais para transformar significativamente as 
sociedades. Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para o Pós-2015 (ODS), 
uma iniciativa global mais refinada, procuram remediar alguns dos déficits dos ODM. 
Poderiam os ODS fazer pela África o que os ODM não conseguiram?

Ao contrário dos ODM, os ODS têm um catálogo mais amplo e completo de metas que se 
estendem por todo o escopo da condição humana.21 Os elementos essenciais em todas as metas 
são a equidade, sustentabilidade, inclusão, transparência, capacitação, acesso e igualdade. De 
todos os ODS, a meta 16 é a que mais se aproxima da articulação de um Estado de Direito 
no contexto do desenvolvimento. Ela chama para a promoção de “sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento sustentável, que proporcionem acesso à justiça para todos 
e construam instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. As palavras-
chave – “proporcionar o acesso à justiça para todos” - reconhecem que o desenvolvimento 
sustentável não é possível sem instituições que funcionem e sejam eficientes para fazer 
justiça sem medo ou favorecimento, para todas as pessoas. Esta é a essência do Estado 
de Direito. O Estado de Direito não é simplesmente um totem da democracia, mas um 
elemento integrante e central em todos os aspectos do desenvolvimento humano. Embora 
historicamente tenha sido associado - erroneamente - apenas aos direitos civis e políticos, 
o Estado de Direito é indispensável para a realização dos direitos econômicos, sociais e 
culturais. A segregação das duas categorias de direitos humanos não foi um trabalho do 
intelecto, mas uma necessidade da política. É por isso que os fossos entre os conjuntos 
de direitos não podem ser estanques, e devem estar comprimidos em qualquer verdadeira 
iniciativa de desenvolvimento. Isto é particularmente verdade no caso da África, onde as 
violações de uma categoria de direitos (civis e políticos) é o resultado direto da negação 
da outra (direitos econômicos e sociais). A compreensão dinâmica do Estado de Direito 
na África não pode ser limitada à formalidade legal e ao procedimento. Ela deve ter como 
sua norma central uma rejeição à propriedade conquistada através da opressão, bem como 
aos interesses de mercado que usam a lei para proteger as riquezas infundadas e a ordem 
econômica injusta. A justiça social e substantiva deve ser uma missão do Estado de Direito. 
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5 • Para além do liberalismo tradicional

O desenvolvimento não é um processo linear que pode ser reproduzido em todos os países. 
Na verdade, o contrário é verdadeiro. Modelos de política e desenvolvimento transplantados 
de outros lugares têm se saído muito mal na África. Há ampla evidência empírica, e de 
outras naturezas, de que as ferramentas tradicionais do Estado liberal estereotipado não 
são uma panaceia para os males da África.22 A África não pode adotar teorias liberais não 
digeridas sobre a reconstrução do Estado se deseja se beneficiar de alguns dos seus valores 
mais centrais.23 Ela deve identificar e repensar muitos princípios normativos do liberalismo 
e, portanto, o Estado de Direito. Isso é necessário para responder aos desafios históricos 
particulares e ao contexto cultural do panorama africano. Assim, o Estado de Direito não 
pode ser exportado para a África de maneira pré-fabricada. A regra deve ser divorciada de suas 
origens e usos imperialistas.24 Os africanos precisam identificar e isolar as áreas temáticas, 
normativas e setoriais com maiores probabilidades de serem afetadas pela linguagem dos 
direitos e usar o Estado de Direito para transformá-las. Muitas delas são abrangentes e 
transversais. Os valores fundamentais são: integridade, transparência, prestação de contas, 
equidade, igualdade, acesso e participação. Desenvolvimento sustentável algum - que dê 
sentido à cidadania e um sentimento de pertencimento a todos os cidadãos e permita uma 
cultura de justiça - é possível sem eles. Simplificando, o Estado de Direito não tem sentido 
sem cada um desses valores fundamentais que devem ser abordados das seguintes formas:

1 – Descentralização 

É indiscutível que uma reforma profunda do Estado e de suas instituições seja uma condição 
necessária ao desenvolvimento. Um dos principais problemas tem sido a concentração de 
poder no Executivo, e a concentração desse poder nas mãos do chefe de Estado. Esse arranjo 
gerou o estado patrimonial e criou a impunidade e a corrupção. O poder deve ser esvaziado e 
transferido para unidades menores dentro do Estado. Mas o poder deve ser entendido como 
político e econômico. Assim, unidades descentralizadas devem ter a capacidade de planejar e 
gastar recursos em um processo localmente participativo. Isto responsabiliza os funcionários 
localmente eleitos nas bases. Mas é preciso ter cuidado para que as práticas corruptas 
no centro não sejam simplesmente transferidas para intermediadores locais do poder. 
Tampouco as unidades locais devem envolver-se em práticas de exclusão e marginalização 
baseadas em gênero, religião, etnia ou outras clivagens. A descentralização do poder e 
dos recursos é, portanto, um dos dispositivos mais eficazes para a criação de condições 
para o desenvolvimento sustentável. A verdadeira descentralização do poder aproxima o 
governo das pessoas porque cria oportunidades para a participação popular nos projetos 
e instituições de governança, incluindo os atores do setor de justiça. Feita corretamente, 
a descentralização desmistifica os tribunais e torna a justiça tangível para os cidadãos. A 
descentralização nessa fantasia vai além do processo - é consequencialista e preocupada com 
resultados e contribuições substanciais na área da justiça social. A descentralização pode ser 
uma válvula de segurança para queixas étnicas em sociedades fraturadas, porque permite um 
grau de autonomia regional, ou étnica, sem enfraquecer o Estado central, ou transformar-se 
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em pleno federalismo. Ela pode melhorar a coesão nacional e dar às lealdades pré-coloniais 
uma razão para abraçar o Estado pós-colonial para criar uma consciência nacional. Na 
África, onde praticamente todos os Estados são uma mistura de distintas sociedades pré-
coloniais, étnico-políticas forçadas a se unirem em um conjunto pelo cartógrafo colonial,25 
a descentralização serve ao propósito de forjar uma identidade nacional comum.

2 – Transparência 

Esta é uma condição indiscutível, necessária ao desenvolvimento político e econômico 
inclusivo e participativo. Sem ela, qualquer noção significativa do Estado de Direito ou 
cultura de justiça seria uma miragem. A brutalidade do Estado, a impunidade e a corrupção 
crescem onde o Estado é obscuro. Informações sobre os recursos do governo e como eles 
são gastos são essenciais. Isto demanda instituições de supervisão a nível local e nacional e 
uma imprensa sem restrições. A participação dos cidadãos no planejamento - semelhante 
ao tradicional baraza africano (reunião pública ao ar livre) - permite que as comunidades 
reclamem o seu próprio desenvolvimento e dá sentido à sua ação. Isto é especialmente 
verdadeiro, por exemplo, no contexto da exploração dos recursos naturais e minerais.

3 – Equidade e justiça social 

Estas são indispensáveis para a estabilidade e o desenvolvimento social. Um dos setores 
mais subdesenvolvidos nos Estados africanos é o setor da justiça. Tradicionalmente, os 
sistemas judiciários estiveram ligados ao Executivo e aos interesses das empresas privadas 
e corruptas.26 Tribunais de justiça muitas vezes não são fontes de justiça.27 Os juízes são 
frequentemente corruptíveis, e os advogados facilitam os negócios corruptos. Grandes 
segmentos da população que não podem comprar a justiça não têm acesso aos tribunais. 
As mulheres e os pobres, muitas vezes os maiores segmentos da população, são excluídos. 
Não é incomum para os litigantes esperarem por uma década até que um caso seja ouvido. 
A falta de acesso à justiça é agravada pela escassez de tribunais em áreas rurais, onde a 
maioria da África vive. No entanto, este é o lugar onde os tribunais são mais necessários 
para resolver disputas de terra e proteger os mais vulneráveis, como as mulheres que muitas 
vezes são deserdadas ou sujeitas a graves exclusões. Essas condições criam uma população 
enraivecida e empobrecida, incapaz de desempenhar qualquer parte significativa no 
desenvolvimento. Tais populações marginalizadas não podem se defender ou tomar parte 
nas práticas e cerimônias da democracia política. Essas condições esvaziam a cidadania. 
A resposta a essas condições terríveis é o restabelecimento de instituições de justiça e 
treinamento das pessoas que trabalham no setor judicial. Há muitos exemplos na África, 
onde a bem-sucedida recriação do setor de justiça já está em andamento. O acesso à justiça 
deve ser um fim em si mesmo. Mas uma recriação do setor da justiça não pode reificar o 
Judiciário ou esquecer de integrar e tratar com dignidade os assim chamados sistemas de 
justiça alternativa. O pluralismo jurídico é um fato na maioria dos Estados africanos, mas 
os regimes jurídicos mais negligenciados, como a lei da sharia e os mecanismos de resolução 
de conflitos africanos, afetam milhões. A reforma do setor precisa regularizar estes sistemas 
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e trazê-los para dentro do âmbito do direito público, enquanto ao mesmo tempo promove 
o cruzamento das suas normas mais libertadoras com os sistemas de direito comum ou civil. 

4 – A Cultura da Governança 

Ou, dito de outra forma, a cultura e o estilo de política. Na África, a cultura de governança 
pesa sobre o Estado. O poder político é distante do povo. Aqueles que carregam os 
instrumentos do Estado esperam ser temidos e não apenas respeitados. Os funcionários 
públicos são mestres e não servidores do povo. Essa construção do poder público vai contra 
todas as normas de governança democrática. Ela reprime os cidadãos, mata a discordância 
e entorpece o público. Ela coloca o Estado em conflito perpétuo com as pessoas. Ela cria 
profunda desconfiança na população em relação à autoridade pública. Essa cultura da 
ditadura foi identificada pelos africanos como o maior obstáculo para o desenvolvimento 
sustentável. Ela produz a impunidade e a corrupção galopante. Ela é irresponsável. A 
arrogância do poder facilita o roubo de recursos públicos e tolera as violações de direitos 
humanos básicos. Grandes avanços para organizar esse fenômeno têm sido feitos nas últimas 
duas décadas. Intelectualmente, os africanos sabem que essa cultura indefensável é a ruína 
do Estado. A imprensa africana em cada país está repleta de incidentes ligados à conduta 
inaceitável de funcionários públicos e seus acólitos de negócios. É uma cultura que deve ser 
diretamente interrogada e publicamente confrontada. A África não irá avançar a menos que 
essas mentalidades de governança da época colonial sejam banidas da vida pública.

5 – Mulheres e cidadania

Gênero permanece entre os mais espinhosos desafios para o Estado de Direito e 
desenvolvimento. Uma venenosa mistura entre cultura, leis da era colonial e práticas religiosas 
conspiraram para remeter as mulheres e meninas às margens da sociedade. A sua exclusão 
da vida pública é um fato impressionante da existência africana. A privação das mulheres 
africanas - da violência doméstica às exclusões de propriedade imobiliária - é bem conhecida. 
Os fatos assombram a consciência humana. No entanto, as mulheres têm ressurgido 
recentemente e muitas delas vêm se profissionalizando como empresárias e adentrando 
os corredores do poder público. Mas as discriminações de gênero persistem e são poucas 
aquelas que escaparam da marginalização. Há um consenso em torno da ideia de que o 
desenvolvimento real e sustentável não ocorrerá a menos que as mulheres não apenas estejam 
incluídas, mas desempenhem um papel manifestamente público. O conceito de Estado de 
Direito deve ser transformado pelas teorias de insubordinação e multidimensionalidade - a 
recente compreensão do gênero e da impotência que revela as formas complexas em que 
múltiplas identidades sujeitam um grupo a camadas de opressão e exclusão.28

6 – Mulheres e Migrantes

Outra população excluída - e muitas vezes abusada - é a de trabalhadores migrantes. Embora não 
sejam cidadãos no sentido clássico, muitos trabalhadores migrantes se instalaram permanentemente 
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em seus países de acolhimento. Muitos desses migrantes são também mulheres que sofrem 
duplamente por causa de seu gênero e alienação. Conforme tem sido visto nos recentes e chocantes 
ataques xenófobos na África do Sul, trabalhadores migrantes muitas vezes suportam o peso da ira 
gerada pela falta de justiça social e do desenvolvimento desigual.29 Essa categoria da população é 
disposta de forma semelhante à das mulheres. No entanto, os trabalhadores migrantes são uma 
norma na África. E por esta razão, qualquer discussão sobre o Estado de Direito não deve excluir os 
trabalhadores migrantes, imigrantes e populações de refugiados na África.

7 – A propriedade da terra, o acesso e a reforma

Mesmo que as últimas quatro décadas tenham visto um aumento histórico de africanos 
mudando-se para áreas urbanas, as maiores populações africanas ainda vivem em áreas 
rurais. A agricultura continua sendo a espinha dorsal das economias africanas, mesmo onde 
a riqueza mineral é abundante. A terra, em uma palavra, continua a ser a mais segura fonte 
de riqueza e meios de subsistência. E ainda assim, a propriedade da terra - e seu acesso - 
permanecem altamente exclusivos, desiguais, e são uma grande fonte de conflito. Nenhuma 
questão é mais volátil na África. A terra é a fonte de água, pastagens para o gado, e a base 
da economia familiar da África. Mas grandes populações foram historicamente excluídas da 
propriedade da terra, ou do acesso à terra. Grande parte da alienação da terra é rastreável 
e ligada à expropriação colonial - e às expulsões dos chamados “nativos” de suas terras 
ancestrais. Essas injustiças históricas, em grande parte, não têm sido corrigidas pelos regimes 
sucessores. Elas são a fonte de muitos conflitos entre clãs, etnias e comunidades. Os regimes 
sucessores, muitas vezes exacerbaram a alienação ao atribuírem terras anteriormente em 
posse de colonialistas às elites étnicas favorecidas ou cabalas e cartéis próximos do regime. 
A terra é um barril de pólvora na África. Os casos no Zimbábue, África do Sul, Quênia, e 
praticamente na maioria dos Estados africanos, atestam políticas de propriedade de terras 
carregadas de desafios e de catástrofes, muitas vezes. Isso é ainda mais complicado pela 
exclusão das mulheres da propriedade da terra, embora sejam elas que primordialmente 
cultivem a terra. A lei tem sido um servo diligente e fiel aos cartéis corruptos que ilegalmente 
“tomam” a terra, muitas vezes com documentos falsos ou forjados.30 O Estado de Direito 
como um veículo para o desenvolvimento equitativo deve tratar a terra como um gargalo 
fundamental para a estabilidade e o crescimento da África.

8 – A África e o mundo

Nenhuma discussão sobre o desenvolvimento da África está completa sem uma exploração 
da relação do continente com o mundo exterior. Grande parte dessa história foi atormentada, 
mas há muitos aspectos positivos na mesma. Ali Mazrui, o renomado intelectual queniano, 
falou da riqueza e do paradoxo contidos nesse fenômeno como sendo uma “herança tripla 
da África”, uma referência à alquimia complexa envolvendo a África, a Europa e o mundo 
muçulmano na identidade da África. Forças externas têm ao mesmo tempo devastado e 
enriquecido a África. Mas é a estrutura desigual e o desequilíbrio entre a África e o mundo que 
precisa ser tratado como parte integrante da marcha da África para um destino global maior. 
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A voz da África na formação e influência das normas internacionais, instituições e práticas 
precisa ser reforçada. A desigualdade nos mercados internacionais e preconceitos em relação a 
África devem ser erradicados. Uma nova ordem global sem superiores e subordinados – onde 
a África esteja na base - deve ser um dos resultados principais dos ODS. Essa é uma longa 
conversa abrangendo o comércio, a geopolítica, a migração e a defesa. 

6 • Conclusão

A difícil experiência sul-africana com a democracia é a prova de que o uso do discurso dos 
direitos isoladamente, sem uma profunda reestruturação da economia política, pode agravar 
a impotência entre as populações mais vulneráveis.31 A lei não existe no vácuo. Nem a lei e 
nem a linguagem dos direitos por si só podem transformar a sociedade. Mas é indiscutível o 
fato de que sociedade alguma poderá alcançar o desenvolvimento sustentável sem infundir 
em sua íntegra a cultura de justiça baseada nas normas fundamentais do Estado de Direito. 
No entanto, essas normas centrais devem lidar com a história singular da África e serem 
adaptadas às suas circunstâncias históricas para alcançarem legitimidade cultural. Ainda 
mais importante, a linguagem dos direitos e a cama da democracia política na qual deitam 
essas normas, não podem ser engolidas pela África sem prévia mastigação. Caso contrário, o 
renascimento do projeto liberal morrerá novamente –antes de dar frutos. 
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RESUMO

Este artigo trata, pela perspectiva da sociedade civil, das experiências de políticas de proteção 
aos/às defensores/as de direitos humanos (DDHs) que estão em curso em três países da América 
Latina: Brasil, Colômbia e México.1 Apontam-se as principais questões que têm preocupado as 
organizações que acompanham tais políticas, indicando desafios e a importância da articulação 
regional em torno do tema. Tomando a experiência do Comitê Brasileiro de Defensoras e 
Defensores de Direitos Humanos, plataforma que une organizações não governamentais e 
movimentos sociais, o artigo analisa também a implantação do Programa Nacional de Proteção 
aos Defensores de Direitos Humanos (PPDDH) no Brasil e sua institucionalidade política.

POLÍTICAS DE PROTEÇÃO A DEFENSORES/AS 
DE DIREITOS HUMANOS
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•   Uma análise do contexto latino-americano: Brasil, Colômbia e México   •
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1 • Introdução 

Apesar de a América Latina constituir-se de forma diversificada e plena de 
particularidades locais, compartilhamos de processos históricos e políticos que nos 
aproximam. Composta de países cujas democracias são em sua maioria ainda recentes 
e por muitos consideradas frágeis, a região é marcada por modelos de desenvolvimento 
baseados no agronegócio, na indústria extrativa e em megaprojetos de infraestrutura 
(como barragens, hidrelétricas, estaleiros e grandes obras de reordenamento urbano), 
bem como é atravessada por uma forte militarização. Não por acaso, é cenário de 
graves violações de direitos humanos, e justamente por isso articulam-se também 
numerosas organizações da sociedade civil que impulsionam o debate sobre a 
importância da proteção àqueles que lutam pela garantia de direitos. Dessa forma, 
é compreensível que a América Latina abrigue três dos poucos países no mundo 
que possuem mecanismos estatais de proteção a defensores/as de direitos humanos 
(DDHs): Brasil, Colômbia e México.2

O Programa Nacional de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos (PPDDH) foi 
instituído no Brasil em 2004. Por ocasião da divulgação do primeiro relatório sobre a 
situação dos DDHs no país,3 foi criado um Grupo de Trabalho para discutir medidas 
protetivas. Entre os temas abordados pelo grupo, desde a época já se destacava a 
especificidade da proteção ao DDH (seja com medidas individuais ou coletivas), em 
que o desafio é mantê-lo/a no local em que desenvolve suas atividades. Nesse sentido, 
foi fortemente discutida a necessidade de assegurar ampla investigação das ameaças 
pelo sistema de justiça, como também enfrentar as questões geradoras das ameaças e 
ataques contra DDHs.

Nesse mesmo bojo, as sociedades civis da Colômbia e do México vêm acumulando 
debate sobre a efetividade das suas políticas públicas para a proteção e o reconhecimento 
das pessoas defensoras dos direitos humanos.

A Colômbia foi um dos primeiros países da região a adotar um mecanismo de proteção 
para DDHs. O contexto do conflito armado, que existe desde a década de 1960, é 
o principal pano de fundo de agressões e assassinatos de milhares de DDHs naquele 
território. Para a sociedade civil local, o debate sobre a proteção a DDHs é um tema-
chave de longa data, o que permite uma atuação conjunta e fortalecida. Com os olhares 
da comunidade internacional mais voltados à situação no país, no final da década de 
1990 o primeiro programa governamental de proteção a defensores/as foi criado.

O histórico de violência institucional que envolve complexas redes no México também 
vitima uma enorme quantidade de DDHs. O programa de proteção do governo é 
recente e foi discutido pelas organizações de direitos humanos como um instrumento 
adequado para enfrentar os casos recorrentes de violações, ameaças e assassinatos a 
DDHs e jornalistas.

176



ENSAIOSSANDRA CARVALHO • ALICE DE MARCHI PEREIRA DE SOUZA • RAFAEL MENDONÇA DIAS •

• SUR 23 - v.13 n.23 • 175 - 184 | 2016

2 • Histórico e estruturação dos mecanismos no Brasil, 
na Colômbia e no México

Apesar de ter sido lançado em outubro de 2004, o Programa de Proteção brasileiro só 
atuou de fato a partir do assassinato da missionária Dorothy Stang,4 em 2005, no Pará. 
O PPDDH é composto por uma Coordenação Geral e uma Coordenação Nacional, das 
quais vinham participando representantes da sociedade civil e do poder público até o início 
de 2016. A Coordenação Nacional tem, entre suas atribuições, as tarefas de analisar os 
casos de defensores/as em situação de vulnerabilidade, pensar estratégias de proteção e 
de enfrentamento das questões estruturais que geram as ameaças e deliberar nos casos de 
inclusão e exclusão no Programa. No entanto, as organizações da sociedade civil5 que vinham 
integrando o PPDDH ainda tinham pouca capacidade de ação,6 especialmente para atender 
as demandas que se encontram pendentes e que dizem respeito à definição das estratégias 
de proteção. O Programa conta ainda com uma Equipe Técnica Federal, contratada por 
meio de uma organização da sociedade civil, que tem como atribuição atender os Estados 
da Federação onde o PPDDH ainda não foi criado regionalmente. 

O Programa chegou a ser implantado em nove estados da Federação, mas por questões 
distintas deixou de ser executado no Pará, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, além 
de ter sido interrompido diversas vezes em vários estados. No momento da finalização 
deste artigo, estava instalado formalmente em seis estados: Pernambuco, Minas Gerais, 
Espírito Santo, Ceará, Maranhão e Bahia. Ressalvamos que na Bahia não havia convênio 
estabelecido com uma organização que o executasse e no Maranhão, apesar de havê-lo, 
o programa ainda não estava funcionando. 

A fraca institucionalidade que marca o programa brasileiro se expressa em uma série 
de problemas que vêm sendo identificados pelo Comitê Brasileiro de Defensoras e 
Defensores de Direitos Humanos, articulação de organizações e movimentos sociais 
que acompanha a política desde o seu início,7 e levados sistematicamente à Secretaria 
de Direitos Humanos (SDH) e a público ao longo dos anos.8

Na Colômbia, apesar de não existir uma lei nacional que aborde específica e plenamente 
o tema, as leis 199, de 1995, e 418, de 1997, serviram de base para a criação do primeiro 
programa governamental voltado para pessoas em situação de risco, vinculado à Direção de 
Direitos Humanos do Ministério do Interior deste país.9 Desde o seu nascimento, a sociedade 
civil o monitora e questiona as suas debilidades. A partir dessa pressão, diversos decretos, 
normas e protocolos regulatórios foram promulgados e, em 2011, o decreto 4.065 criou a 
Unidad Nacional de Protección (UNP), sempre sob responsabilidade do Ministerio del Interior.10

Além da política governamental, a sociedade civil já vem se articulando para desenvolver 
estratégias de proteção independentes desde 1997. O Comité para La Protección de 
Defensores foi criado como resposta aos assassinatos dos defensores de direitos humanos 
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Mario Calderón e Elsa Alvarado, que chamaram a atenção do país à gravidade da situação 
naquele momento e à urgência da proteção para defensores/as. Em 1999 surge o programa 
não governamental de proteção Somos Defensores, que contou com diversos apoios, entre 
os quais das Organizações das Nações Unidas (ONU), da União Europeia (UE) e de redes 
de direitos humanos ao redor do mundo.  

A proposta do Somos Defensores visa à proteção integral da vida dos/as defensores/as de 
direitos humanos e à prevenção de agressões. O trabalho é desenvolvido em diferentes linhas: 
ações de proteção direta e acompanhamento de casos, principalmente com deslocamento 
de defensores/as dentro da Colômbia e para fora do país em situações de grave risco, bem 
como no apoio financeiro direto, por meio de um fundo; ações de pedagogia; incidência 
política; estratégias de comunicação; e o Sistema de Información sobre Agresiones contra 
Defensores y Defensoras – o SIADDHH. Graças a uma ampla articulação com organizações 
e movimentos sociais colombianos (mais de 500 atualmente), este sistema documenta e 
sistematiza informações de caso visando produzir informes periódicos sobre o tema que 
são importantes subsídios para ações de articulação e pressão doméstica e internacional.11 
Algumas dessas publicações são temáticas, trazendo análises políticas qualificadas. O Somos 
Defensores ocupa um lugar de grande reconhecimento junto ao governo, sendo chamado a 
consultas e emitindo críticas a respeito da UNP.

Desde 2009, o Programa, junto a outras organizações da sociedade civil que compõem as 
quatro principais plataformas de direitos humanos na Colômbia, participa da Mesa Nacional de 
Garantías, a mais alta instância de interlocução com o governo, acompanhada pela comunidade 
internacional e criada para discutir e tomar medidas efetivas em relação à prevenção, proteção 
e investigação dentro da temática de defensores/as de direitos humanos. Esse espaço tem sido 
muito bem avaliado pela sociedade civil local pelos avanços que tem permitido.

A experiência do mecanismo colombiano serviu de inspiração para o programa 
desenvolvido no México. Neste país, o Plano Nacional de Direitos Humanos (2008-
2012) definiu competências dos organismos de Estado e suas responsabilidades na 
proteção aos DDHs. O Escritório da Alta Comissária para os Direitos Humanos no 
México publicou um informe em 2010 destacando a importância da criação de um 
mecanismo nacional de proteção e colaborando na elaboração da lei. 

Em 2011, as organizações mexicanas participaram de diversas audiências públicas no 
Senado para a criação da proposta da política de proteção. Essa ação resultou na redação 
de um Projeto legislativo para a proteção de Pessoas Defensoras de Direitos Humanos 
e Jornalistas, que foi aprovado e publicado em 25 de julho de 2012.12 Um Conselho 
Consultivo do mecanismo de proteção foi eleito em 19 de outubro de 2012 com quatro 
representantes de defensores/as, quatro jornalistas e dois acadêmicos que vêm se reunindo 
regularmente. No entanto, o mecanismo tem enfrentado problemas burocráticos e a frágil 
resposta à grande demanda encaminhada para o mecanismo de proteção. Dessa forma, o 
programa do México vive impasses similares àqueles verificados na Colômbia.
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3 • Avaliação da sociedade civil dos programas de proteção

De modo geral, as organizações da sociedade civil no Brasil, na Colômbia e no México 
têm apontado para várias dificuldades e desafios em comum em relação aos mecanismos 
de proteção de seus países. Recomendações concretas também têm sido feitas, mas 
infelizmente tardam a ser adotadas pelos governos. 

Talvez a principal delas seja a necessidade dos programas articularem políticas públicas e, 
sobretudo, enfrentarem as questões estruturais que levam à vulnerabilidade dos DDHs e dos 
movimentos sociais.13 Nenhuma proteção reativa, de caráter primordialmente policial ou de 
cunho unicamente material será suficiente para DDHs ameaçados/as enquanto não houver 
vontade política para enfrentar os problemas geradores das ameaças e situações de vulnerabilidade.

Igualmente fundamental é que as ameaças sejam devida e efetivamente investigadas, levando 
à responsabilização dos atores que investem contra os DDHs. Sem essa orientação de justiça, 
os papéis são perversamente trocados, de forma a manter as já generalizadas criminalização 
e deslegitimação de DDHs, enquanto os violadores seguem imunes.

Outro ponto nevrálgico é a fragilidade institucional dos mecanismos de proteção 
na região. No caso brasileiro, ela é marcada pela ausência de um marco legal e pela 
crise financeira e política que levou ao desmonte dos programas estaduais e, no início 
de 2016, à ameaça de desmonte da política de proteção como um todo, com graves 
retrocessos na pasta de direitos humanos no país. Na Colômbia e no México, apesar da 
legislação que sustenta tais programas (ainda que na Colômbia, como já dito, a UNP 
seja sustentada por decretos e normativas, e não por uma lei específica) e das altas 
dotações orçamentárias, há uma distância entre o que está no papel e o que é cumprido 
na realidade. O volume e a qualidade das normas e dos regulamentos não garantem 
a efetividade da proteção, muitas vezes reduzida a medidas puramente materiais e 
paliativas (como pesados coletes à prova de balas, celulares, veículos e escoltas). Em 
2014, a Colômbia testemunhou um escândalo de corrupção envolvendo a UNP, 
revelando favorecimentos e desvios de recursos milionários no repasse para empresas 
de segurança,14 terceirizadas na estrutura do programa de proteção. O envolvimento 
de companhias de segurança privada na execução das medidas de proteção dos 
mecanismos de México e Colômbia, por sinal, é alvo de grande preocupação. Essas 
empresas foram largamente denunciadas por envolvimento com paramilitares, grupos 
de extermínio e agentes de segurança corruptos.15

Ao mesmo tempo, a presença de órgãos de segurança pública também é grande nos 
mecanismos dos três países. O peso da participação desses órgãos, seja nas instâncias de 
gestão ou na “ponta” da execução das medidas de proteção – através das escoltas, por exemplo 
– é altamente criticável, uma vez que em diversos casos são esses os autores de ameaças 
e violações a DDHs. Muitos/as defensores/as não confiam nos seguranças que fazem sua 
escolta, além destes de fato não receberem formação adequada para o trabalho, sem valorizar 
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a luta daqueles/as sob proteção. Perante este problema, o melhor caminho parece ser o de 
manter funcionários públicos envolvidos com os mecanismos, contanto que sejam civis.

Outra expressão da fragilidade institucional é a alta rotatividade na gestão dos programas, 
relatada no Brasil e no México. Essa descontinuidade apenas mostra a falta de compromisso 
dos governos com essa agenda. No Brasil, o programa ainda carece de uma estruturação 
mais sólida, mas é preciso atentar para o fato de que o excesso de estruturas institucionais 
pode significar uma burocratização excessiva que limita a participação da sociedade civil 
nas instâncias de tomada de decisão e retarda medidas de proteção urgentes – conforme 
alertam organizações da sociedade civil colombiana e mexicana. O quadro brasileiro se 
agrava no momento em que, em 27 de abril de 2016, o decreto nº 872416 é assinado 
de forma a descaracterizar o PPDDH e retroceder em pontos já estabelecidos pelo 
anterior decreto 6.044/2007, que criava o Programa. O novo decreto apresenta pontos 
extremamente problemáticos: não contempla sujeitos coletivos e instituições que atuam 
na defesa de direitos humanos, considerando apenas indivíduos; refere-se meramente a 
“pessoas ameaçadas”, deixando de incluir o termo “em situação de risco e vulnerabilidade”, 
mais abrangente; e exclui a participação, antes paritária, da sociedade civil e órgãos públicos, 
na Coordenação ou Conselho Deliberativo do Programa.17

Sobre a metodologia de avaliação de risco, há pouca clareza daquela utilizada pelo PPDDH 
brasileiro, que carece ainda de uma metodologia mais detalhada e consolidada para o 
trabalho das equipes técnicas. Já na Colômbia e no México, apesar de bastante objetivas, 
as avaliações de risco têm sido apontadas pela sociedade civil como insuficientes, pouco 
flexíveis e demasiadamente embasadas por uma lógica instrumental, deixando de fora 
complexidades e especificidades inerentes aos contextos dos DDHs.

As organizações de direitos humanos desses países também têm relatado dificuldades dos Estados 
em dialogar com os DDHs e suas demandas concretas de proteção. Canais de participação e 
a escuta atenta às demandas específicas do/a defensor/a ameaçado/a são fundamentais não só 
para a qualificação da política como também para a adoção de medidas de proteção adequadas 
para cada caso. Estes governos tampouco desenvolvem estratégias voltadas para grupos de 
minorias, no sentido de levar em conta suas especificidades. Não existem medidas voltadas 
para mulheres, público LGBT ou indígenas, por exemplo, atingidos de formas singulares. 
Assim, há muito a se avançar numa perspectiva coletivizada da proteção: nos três países em 
questão, as medidas adotadas priorizam ações individuais, o que em alguns casos não só não 
é suficiente – pois se trata de comunidades ou grupos inteiros ameaçados – como negligencia 
um olhar mais politizado para o contexto em questão. 

4 • Conclusão

Observando as dificuldades e desafios aqui analisados, torna-se explícita a questão 
que perpassa os contextos de Brasil, México e Colômbia e que se constitui como 
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a principal geradora das situações de risco e ataques a defensores/as de direitos 
humanos. Trata-se da contradição entre o já mencionado modelo de desenvolvimento 
adotado por esses países – ancorado na indústria extrativa, no agronegócio, em 
grandes projetos de infraestrutura – e a atuação desses/as defensores/as. Nos três 
países, os DDHs mais atingidos são trabalhadores rurais, indígenas e originários 
de populações tradicionais. Isto é, aqueles envolvidos na luta por terra e território. 
Em seguida – e o México é o caso mais grave – destaca-se o direito à liberdade de 
expressão: jornalistas e todos aqueles que denunciam redes de corrupção, grupos de 
políticos, grandes proprietários de terras e grupos criminosos que mantêm domínio 
de território e poder são fortemente ameaçados e atacados. No caso do Brasil, 
importa ressaltar a forte repressão das forças de segurança sobre manifestantes nos 
últimos dois anos, bem como o processo de criminalização que vêm sofrendo as 
formas de protesto social18 – questão que não deixa de marcar também o contexto da 
frágil democracia colombiana. É crucial, portanto, que avancemos no debate sobre 
a violação dos direitos fundamentais daqueles que, em sua maioria, defendem os 
direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

Tais arranjos político-econômico-histórico-sociais, como se vê, assumem nuances 
singulares de acordo com o país e a região, mas as forças em jogo variam muito pouco: 
projetos de desenvolvimento acelerados e agressivos, amparados por forte militarização, 
que só fazem acentuar desigualdades sociais e outros problemas estruturais de longa 
data. Enquanto não houver o enfrentamento sério e comprometido politicamente dessas 
causas basilares, mais defensores/as continuarão a ser atacados/as e mais direitos humanos 
seguirão sendo violados de forma generalizada na América Latina. Para promover 
melhores práticas, faz-se necessária a articulação regional e internacional das organizações 
da sociedade civil que vêm monitorando as políticas de proteção sobre o tema há anos, no 
sentido de intercambiar suas experiências e fortalecer-se enquanto redes. Essa estratégia 
em bloco tem se mostrado uma importante lição aprendida, pois confere maior peso 
político aos atores da sociedade civil, maior visibilidade global e mais valorização do 
trabalho de defensores/as, de maneira a pressionar os Estados a instituir políticas públicas 
de fato eficazes na proteção integral dos/as defensores/as de direitos humanos.
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RESUMO

Julieta Rossi descreve como o governo de Néstor Kirchner (Argentina) negociou uma das mais 
importantes swaps de dívida na história financeira internacional. No entanto, uma decisão judicial 
nos Estados Unidos da América, que determinou que os fundos abutres deveriam ser reembolsados 
de modo integral, obstruiu o acordo soberano que tinha sido alcançado com a maioria dos outros 
credores. Este artigo examina como esta decisão levou à sentença internacional de que o direito 
de propriedade de algumas pessoas - os credores - poderia ser considerado mais importante 
do que os direitos de um grande número de pessoas - as populações predominantemente, 
embora não exclusivamente, no Sul Global. Os direitos econômicos, sociais e culturais dessas 
pessoas, provavelmente, seriam impactados negativamente pela instabilidade financeira de seus 
respectivos países, caso os países fossem obrigados a exaurir todos seus recursos para pagar 
suas dívidas soberanas. Posteriormente, importantes resoluções sobre este tema foram adotadas 
pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas. Neste artigo, 
Rossi examina os Princípios Básicos em Processos de Reestruturação de Dívida Soberana, 
que constituem os princípios centrais a partir dos quais o arcabouço regulador multilateral 
deve ser baseado. A autora solicita que os países do Sul Global dupliquem seus esforços para 
promover sua própria agenda à criação de uma ordem internacional mais justa, democrática e 
igualitária que realmente beneficie suas populações e proteja a igualdade soberana dos Estados.

REESTRUTURAÇÃO DE DÍVIDAS 
SOBERANAS, DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL E DIREITOS HUMANOS1

Julieta Rossi

•   Rumo a um novo consenso global (com poderosos detratores)   •
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1 • A ação desestabilizadora dos fundos abutres e da justiça 
dos Estados Unidos da América (EUA) na Argentina: 
Pontapé inicial para a discussão global

Desde 2005, a Argentina iniciou um processo sem precedentes de desendividamento2 por 
meio do pagamento das dívidas existentes com o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e outras organizações multilaterais que nas últimas décadas haviam estimulado a adoção 
de políticas neoliberais com graves efeitos sobre as populações dos países tomadores de 
empréstimo.3 Apesar disso, como consequência do maior calote da história argentina, ocorrido 
em 2001, havia 81,8 bilhões de dólares não pagos em títulos nas mãos de credores privados. 
Nesse contexto, o governo de Néstor Kirchner promoveu, em 2005 e 2010, processos de 
reestruturação da dívida que envolveram uma redução de cerca de dois terços do valor dos 
títulos e que foram aceitos por mais de 90 por cento dos detentores de títulos não pagos, 
em uma das operações de troca mais importantes da história financeira internacional. Em 
conjunto, essas medidas “possibilitaram conferir sustentabilidade ao processo econômico 
pela drástica redução do peso da dívida externa do Estado e pela remoção das restrições 
relativas aos condicionamentos da política econômica por parte do FMI”,4 e elas faziam 
parte da decisão política de romper o ciclo de subordinação dos interesses nacionais ao 
capital financeiro e alcançar níveis mais altos de autonomia e soberania na direção da 
política econômica doméstica.5 Esse reposicionamento do Estado marcou uma mudança 
da orientação política e levou à implementação de políticas de crescimento econômico 
destinadas a incentivar o mercado interno, promover o emprego e a inclusão social e 
consolidar um maior investimento público, principalmente nas áreas sociais. 

Apesar dos resultados altamente positivos dos processos de reestruturação da dívida, um grupo 
de credores minoritários, liderado pela NML Capital Limited, subsidiária do fundo norte-
americano Elliot Capital Management (cuja face visível é Paul Singer, doador das campanhas 
do Partido Republicano dos EUA), recusou-se a participar do processo de reestruturação da 
dívida e deu início a um processo judicial nos tribunais dos EUA. Esse grupo, que corresponde 
a apenas 1,6% do total de credores dos títulos, exigiu o pagamento de 100% da parte que 
tinha a receber, buscando obter um formidável retorno de aproximadamente 1.600% sobre 
o valor pago pelos títulos no momento de sua aquisição. Esses fundos de cobertura, também 
denominados “fundos abutres”, dedicam-se – principalmente desde os anos de 1990 – à 
aquisição de dívida com fins especulativos de Estados altamente endividados nos mercados 
secundários, por preços com significativos descontos, com o propósito de litigar e levar adiante 
outras ações de pressão política, embargos e campanhas para prejudicar a imagem dos Estados 
devedores para obter o reembolso do valor total acrescido dos juros acumulados.6

Em 2014, esse grupo obteve uma decisão favorável de um juiz federal de primeira instância, 
Thomas Griesa,7 ratificada posteriormente pela segunda instância de Nova Iorque e mais 
tarde validada pela Suprema Corte do país, que decidiu não intervir no caso.8 A sentença 
de Griesa, sob uma interpretação incomum da cláusula pari passu (igualdade de tratamento 
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entre os credores), impedia a liquidação da dívida reestruturada se, ao mesmo tempo, não 
fosse pago o grupo de credores que não aceitou o acordo. Assim, instituiu-se uma mecânica 
que bloqueava o procedimento de cobrança da dívida pública reestruturada, privilegiando os 
direitos de propriedade e os fins especulativos dos detentores de títulos não reestruturados. 
Ao mesmo tempo, a decisão implicou forçar o governo argentino a ignorar as leis internas 
de reestruturação de dívida pública aprovadas pelo Congresso da Nação no exercício de 
claros atos soberanos.9

Em contrapartida, o tribunal máximo argentino se pronunciou recentemente no caso Claren 
Corporation a favor da legitimidade do direito do governo de reestruturar ou suspender o 
pagamento da dívida soberana a fim de garantir a continuidade da operação do Estado e a 
prestação de seus serviços básicos e reafirmou o dever do tribunal de impedir a execução de 
uma sentença estrangeira almejando que um ator individual evite o processo de reestruturação 
da dívida definido com base em leis internas promulgadas nos termos da Constituição.10

Em suma, a intervenção da justiça norte-americana, por ação ou omissão, implicou a 
validação do seguinte estado de coisas: que um fundo abutre, ou qualquer credor que se 
recuse a participar de um processo de reestruturação da dívida implementado por um Estado 
no exercício de decisões soberanas e com vistas a criar as condições para o desenvolvimento 
nacional, possa comprometer ou anular um acordo vigente, negociado com os demais 
detentores de dívida. É desse modo que o sistema judicial dos EUA valida uma atitude 
extorsiva contra um país que busca compatibilizar a reestruturação de sua dívida externa 
com seu desenvolvimento econômico e cria um precedente perigoso ao penalizar os credores 
que participaram da reestruturação da dívida e recompensar aqueles que agem de forma 
oportunista e especulativa no sistema global de endividamento. Nesse contexto, o conflito 
com os fundos abutres expressa “novas formas ou tentativas de subordinação dos Estados 
nacionais à lógica do capital financeiro internacional”.11

Durante o processo de negociação aberto assim que a decisão de Griesa passou a ter efeito, 
o juiz cometeu todo o tipo de imprecisões, atitudes parciais e resoluções extravagantes, de 
difícil compreensão para as próprias partes do processo e os terceiros interessados, como os 
bancos por meio dos quais deviam ser efetuados os pagamentos aos credores reestruturados.12  
Algum tempo depois, o juiz Griesa acatou a demanda dos credores denominados “me too” 
(“eu também”, em inglês), que se apresentaram exigindo um tratamento em igualdade 
de condições com os fundos originais NML e Aurelius. Lembremos que fora da troca 
permaneceram 7,6% dos detentores de títulos por um valor nominal aproximado de 5,6 
bilhões de dólares. Segundo estimativas, pagar sob a fórmula concebida pelo juiz Griesa 
aos fundos abutres e holdouts em poder desse percentual implicaria emitir entre 17,8 e 22 
bilhões de dólares em novas dívidas, ou seja, metade dos 40 bilhões de dólares em títulos que 
a Argentina entregou durante a reestruturação para regularizar 92,4% daqueles passivos.13

A posição do Estado argentino, desde o início do conflito e até o final do mandato da 
presidente anterior, Cristina Fernández, era pagar o restante dos detentores de títulos 
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sempre que se chegasse a um acordo justo, sustentável e legal e em condições similares às 
dos detentores de títulos reestruturados. Essa posição era referendada por economistas de 
prestígio.14 A partir da chegada ao poder do novo governo liderado por Mauricio Macri 
(10/12/2015), que defende uma visão ortodoxa e liberal da economia e um retorno à lógica 
do endividamento externo, foi proposta a resolução do conflito com os fundos abutres 
como um tema central e prioritário da agenda do governo. Em tempo recorde, um acordo 
extremamente benéfico para esses fundos foi fechado com sentenças pari passu (inclusive 
para os chamados “me too”), com uma redução de somente entre 27,5 e 30 por cento dos 
valores reclamados. No entanto, a diminuição aplicada a Singer e aos abutres afins é de 
25%, a qual, com outros benefícios, foi reduzida a 22,5%.15

O acordo também exigiu que o Congresso da Nação revogasse a “lei ferrolho” (que estabelecia 
que o Estado não poderia oferecer aos fundos abutres uma oferta melhor que aquela de 93% 
feita aos credores que concordaram em reestruturar suas dívidas nas trocas de 2005 e 2010) e o 
pagamento soberano (que determinava que, em vez do Banco de Nova Iorque, fosse nomeada 
a Nación Fideicomisos como agente fiduciário para tais pagamentos). A lei que aprova o 
acordo, sancionada em 30/3/2016, autoriza uma emissão de 12,5 bilhões de dólares em títulos 
públicos, a maior entre as economias em desenvolvimento dos últimos vinte anos.

Diversos analistas antecipam que esse acordo, que não inclui todos os litigantes, poderia 
ser a fonte de novas alegações contra a Argentina por parte daqueles que negociaram de 
boa-fé condições piores do que aquelas que agora seriam reconhecidas aos fundos abutres, 
agravando, então, o problema a ser resolvido.16 Um dos argumentos que os detentores de 
títulos reestruturados poderiam brandir é a Lei 27.207/15, sancionada pelo Congresso em 
novembro de 2015, que declara “de ordem pública” e parte integrante do ordenamento 
jurídico da Argentina os Princípios Básicos dos Processos de Reestruturação da Dívida Pública 
aprovados pela Assembleia Geral das Nações Unidas em setembro de 2015 e desenvolvidos 
no ponto 3 deste artigo.17 Os economistas Joseph Stiglitz e Martín Guzmán advertiram que 
o acordo firmado com os abutres “foi uma excelente notícia para um pequeno grupo de 
investidores bem relacionados e uma notícia terrível para o resto do mundo, principalmente 
para os países que enfrentarão a crise da dívida no futuro”.18

Pois bem, além do litígio e do destino infeliz desse conflito específico, o governo 
anterior decidiu promover ativamente no plano internacional um marco regulatório 
– inexistente até essa data – que evite a extorsão desses grupos privados e permita que 
outras nações possam, soberanamente, enfrentar processos de reestruturação de suas 
dívidas externas que envolvam acordos ordenados e sustentáveis.  

Essa decisão de política externa rendeu frutos na adoção de uma série de resoluções-
chave por parte da Assembleia Geral e do Conselho de Direitos Humanos durante 
2014 e 2015, destinadas a acabar com a lacuna existente nessa matéria e salvaguardar 
os direitos fundamentais da população dos países afetados por cima dos interesses 
especulativos do capital financeiro, como discutido a seguir. 
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2 • Rumo a um novo consenso global em matéria 
de reestruturação das dívidas soberanas

Por causa das consequências profundamente injustas do caso argentino e de suas 
projeções em outros países em desenvolvimento ou, inclusive, nos desenvolvidos19 
– consideremos os casos recentes da Grécia20 e de Porto Rico –, o conflito resultou 
em apoio maciço da comunidade internacional e trouxe, ainda, uma pletora de 
recusas e demonstrações de solidariedade de vários Estados, organizações regionais e 
internacionais, acadêmicos e organizações sociais.21

O caso argentino assinalou que algo (ou muito) deve mudar no funcionamento do sistema 
capitalista global, que oferece oportunidades especulativas significativas e excessivas aos 
chamados fundos abutres. No mínimo, o conflito revelou uma lacuna jurídica em nível 
internacional que deve ser preenchida, como a regulamentação dos processos de tomada de 
dívida soberana, considerando que, para os países em desenvolvimento e, principalmente, 
para os países mais pobres, o alívio da dívida, em especial o perdão da dívida e, se for caso, 
a sua reestruturação, representa mecanismos para salvaguardar o bem-estar e o exercício 
dos direitos básicos por parte de seus povos. Esse vácuo regulatório é particularmente 
relevante em um contexto no qual, segundo estimativas, as demandas dos fundos abutres 
irão aumentar no futuro. Um estudo recente mostra que os casos contra Estados devedores 
duplicaram desde 2004, com uma média de oito casos iniciados por ano, sendo a África e a 
América Latina os continentes mais atormentados por fundos abutres.22

Em nível regional latino-americano, e de modo vigoroso, pronunciaram-se tanto o 
Mercosul como a Unasul, a Celac e o ParlaSul, além da Reunião Extraordinária de 
Consulta dos Chanceleres da Organização dos Estados Americanos (OEA) convocada 
para lidar exclusivamente com a situação da Argentina e dos fundos abutres. No 
plano internacional, em sentido análogo, o G77+China manifestou-se, por ocasião da 
cúpula “Para uma nova ordem mundial para viver bem” e do G20. Do mesmo modo, 
organizações técnicas como a Cepal e o Fundo Monetário Internacional foram a favor 
de adotar alterações no estado de coisas vigente e, no âmbito privado, a Associação 
Internacional de Mercados de Capitais (ICMA), entidade de referência dos bancos de 
investimento e grandes fundos internacionais, anunciou a decisão de mudar as regras a 
aplicar em futuras reestruturações para evitar casos como o da Argentina.23

Em paralelo, organizações de direitos humanos do mundo todo criticaram as ações da 
justiça norte-americana a favor dos fundos abutres, destacando que o conflito “reflete um 
problema global com impacto nos direitos humanos”, e exigiram uma reforma do sistema 
financeiro para restringir “a atividade predatória dos fundos credores”. Entre mais de uma 
centena de organizações, destacam-se o Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS), a 
Comisión Colombiana de Juristas, a Ligue de Droits de L’Homme, a Conectas Direitos 
Humanos, o Centro por los Derechos Económicos y Sociales e o Center of Concern.24
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A intensa mobilização internacional combinada à dura determinação da diplomacia 
argentina para encontrar uma solução justa, equitativa e sustentável para o conflito levou à 
adoção, durante o mês de setembro de 2014, de uma série de resoluções internacionais de 
enorme significado destinadas a regulamentar a reestruturação da dívida e limitar as ações 
predatórias dos fundos abutres25 e outros representantes do capital financeiro no sentido 
de garantir o direito ao desenvolvimento, ao bem-estar material e aos direitos humanos das 
populações afetadas. Essas resoluções foram consideradas um grande passo em termos do 
desenvolvimento do direito internacional em matéria de reestruturação da dívida soberana. 

Em primeiro lugar, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou uma resolução pela qual 
decidiu elaborar e adotar um marco jurídico multilateral para regulamentar a reestruturação 
da dívida pública dos países. O texto da resolução, promovida pela Bolívia em sua qualidade 
de presidente do G77+China, explica que o objetivo desse marco jurídico será aumentar a 
eficiência, a estabilidade e a previsibilidade do sistema financeiro internacional e alcançar 
um crescimento e desenvolvimento econômico sustentado, inclusivo e equitativo sob as 
circunstâncias e prioridades nacionais.26 A resolução recebeu 124 votos a favor, ou seja, 
70% dos Estados presentes ao debate foram a favor de sua adoção.27 A importância central 
dessa resolução encontra-se, como apontado pelo representante da Bolívia na ONU, 
o Embaixador Sacha Llorenti, no fato de que, pela primeira vez, esse tema é tratado na 
instância mais democrática e legítima do sistema multilateral, em que, ele frisou, “todos os 
países têm direito a um voto, independentemente do tamanho de suas economias ou seu 
poderio militar”.28 Em dezembro de 2014, uma nova resolução, que acrescentou o apoio de 
novos países, progrediu na operacionalização do processo de preparação do marco jurídico.29

O Conselho de Direitos Humanos da ONU, por sua vez, aprovou por ampla maioria30 
uma resolução31 pela qual decidiu realizar uma pesquisa acerca do impacto das atividades 
dos fundos abutres sobre os direitos humanos.32 Entretanto, também condena o pagamento 
da dívida em condições predatórias pelos efeitos negativos diretos sobre a capacidade dos 
governos para cumprir suas obrigações em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais, 
em particular, e incentiva os Estados a participar das negociações para estabelecer um marco 
jurídico multilateral que seja compatível com as normas internacionais de direitos humanos.

3 • O caminho a seguir: Um marco jurídico multilateral para  
os processos de reestruturação da dívida soberana de acordo 
com os direitos humanos

Como vimos, a necessidade de limitar as ações dos fundos abutres e de gerar regras claras, justas 
e previsíveis que contextualizem a reestruturação das dívidas soberanas conseguiu penetrar 
na agenda dos órgãos centrais das Nações Unidas como um problema de desenvolvimento e 
direitos humanos em vez de limitar-se a conferências e declarações políticas emitidas em foros 
tipicamente econômicos, onde os EUA e os países centrais têm predominância. Essa situação 
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representa um consenso transnacional “em construção” em relação à imposição de (certos) 
limites à operação “desregulamentada” da economia mundial e do capitalismo financeiro. 

Com base em uma proposta apresentada pela Argentina, e apoiada pelos países do G77+China, 
a Assembleia Geral da ONU deu um passo além e aprovou, em 10 de setembro de 2015, a 
Resolução 319/69, que estabelece os Princípios Básicos dos processos de reestruturação da dívida 
soberana (Princípios Básicos), por uma esmagadora maioria de 136 votos a favor, 6 contra 
(liderados pelos EUA e países que representam os principais centros financeiros)33 e 42 
abstenções.34 Esses números indicam o elevado grau de consenso global sobre a necessidade de 
resolver de modo oportuno, legítimo e equitativo as crises das dívidas, que são cada vez mais 
numerosas, visando a soluções sustentáveis e de longo prazo, especialmente considerando o 
contexto de fragilidade da economia global e o compromisso ligado ao alcance dos objetivos 
de desenvolvimento e da agenda de desenvolvimento pós-2015.35

 
Os países liderados pelos EUA defendem que as negociações acerca do tema sejam 
realizadas no marco do Fundo Monetário Internacional, âmbito mais favorável e onde 
contam com um predomínio inquestionável. Asseguram, junto com os principais atores 
do mercado, uma abordagem contratual, ou seja, propõem modificar os contratos 
dos títulos soberanos.36 Joseph Stiglitz, que preside a Iniciativa para o Diálogo sobre 
Políticas em matéria de Reestruturação de Dívidas Soberanas, expõe as inadequações 
de optar pela via das alterações nos contratos de emissão de dívida para resolver os 
múltiplos e complexos desafios apresentados por esses processos e apoia a necessidade 
de um marco multilateral para as reestruturações de dívida.37

Os Princípios Básicos reúnem diversos dos postulados fundamentais já articulados 
nessa matéria e aprovados pelo Conselho de Direitos Humanos, ou seja, os Princípios 
orientadores sobre a dívida externa e os direitos humanos e os Princípios sobre promoção da 
concessão e tomada responsável de empréstimos soberanos,38 que promovem a concessão e a 
tomada responsável de dívida soberana em articulação com as obrigações em matéria de 
direitos humanos e de direito internacional público. Entretanto, também apresentam o 
valor agregado de terem sido adotados pelo órgão mais representativo e democrático da 
comunidade internacional, a Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Esses nove preceitos – o direito soberano de iniciar a reestruturação de uma dívida, a 
imunidade soberana, o tratamento equitativo dos credores, a reestruturação por maioria 
qualificada, a transparência, a imparcialidade, a legitimidade, a sustentabilidade e o respeito 
aos direitos humanos e à boa-fé nas negociações – são as principais orientações sobre as 
quais se deve basear o marco regulatório multilateral. 

Entre os destaques, o princípio da sustentabilidade implica que as reestruturações da 
dívida soberana devem criar uma situação de endividamento estável no Estado devedor, 
preservando os direitos dos credores e, simultaneamente, promovendo o crescimento 
econômico sustentado e inclusivo e o desenvolvimento sustentável e respeitando os direitos 
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humanos. Esse princípio articula de modo inequívoco a necessidade de que as normas que 
regem os processos internacionais em matéria econômica, nesse caso, as reestruturações de 
dívida, encontrem limite naquelas regendo os compromissos dos Estados em matéria de 
respeito e garantia dos direitos humanos, ligação geralmente ausente nas regulamentações 
que regem as finanças internacionais. 

Além disso, o princípio da reestruturação por maioria estabelece de modo claro e preciso 
uma das regras básicas de qualquer processo de insolvência ou falência em nível interno dos 
Estados, ou seja, de que, caso uma renegociação de dívida for aprovada por “uma maioria 
qualificada”, esta deve ser respeitada pelo restante dos detentores de títulos.

Ao mesmo tempo, outros princípios de particular relevância estabelecem que um Estado 
soberano tem o direito de elaborar sua política macroeconômica, inclusive a reestruturação 
de sua dívida, e que os credores e devedores devem realizar negociações construtivas a fim 
de concluir o processo de reestruturação o mais rápido possível e com transparência. A 
resolução também estabelece que os Estados não devem distinguir os credores e refere-se 
à imunidade de um Estado diante de tribunais estrangeiros nesses processos.

Como se depreende desta breve análise, os Princípios Básicos representam um passo muito 
significativo nas negociações para estabelecer um novo marco multilateral vinculante de modo 
compatível com os compromissos de direitos humanos. No entanto, como argumentam 
Stiglitz e Guzmán, pode ser que o próximo passo – ou seja, elaborar um tratado internacional 
que estabeleça um regime global obrigatório em matéria de falência – seja consideravelmente 
mais difícil,39 já que a iniciativa conta com poucos, mas poderosos detratores. Enquanto 
isso, os Estados podem (e devem) adotar esses princípios em seus ordenamentos jurídicos 
internos, de modo a regulamentar a ação estatal e a de outros atores multilaterais ou privados 
nos processos de reestruturação de dívidas soberanas que devam eventualmente encarar40 
e como parte de uma série de intervenções nos planos nacional, internacional e regional 
necessárias para conter a atuação do capital financeiro que favorece o direito de propriedade 
de uns poucos em detrimento do direito a uma vida digna da maioria. 

4 • Notas finais

Para concluir, as medidas tomadas pela comunidade internacional para gerar um marco 
de gestão adequada e previsível das dívidas nacionais é uma referência importante para a 
geração de uma ordem global que privilegie os direitos e interesses das pessoas acima da 
motivação de lucro e da especulação de alguns poucos poderes privados e dos interesses dos 
países mais poderosos. As dívidas soberanas não podem ser pagas a qualquer custo, muito 
menos se este for o bem-estar e os direitos de nossos povos.

Como, lamentavelmente, o caso argentino acabou aprovando uma decisão favorável aos 
interesses dos abutres, é inegável que serviu para instalar na agenda pública global um tema 
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de extrema importância para os países em desenvolvimento e os países mais pobres, com 
impacto concreto nos processos de dívida e nos litígios em curso, e, principalmente, gerou 
um sinal de alerta adicional de que algo (ou muito) deve mudar na ordem econômica 
mundial. O posicionamento dos fundos abutres e da justiça dos EUA no caso da Argentina 
também ajudou a aumentar a conscientização das graves injustiças criadas e aprofundadas 
pelo capitalismo financeiro internacional.

No entanto, ainda há um significativo trecho de oferta política para a adoção de um tratado 
vinculante e, ainda, a reforma legal é um passo indispensável, mas não suficiente: deve 
ser acompanhado de mudanças institucionais proporcionais, vontade política sustentada 
e apoiada na mobilização ativa de pessoas e comunidades afetadas que reivindiquem seus 
direitos e impulsionem a adoção de mudanças estruturais. 

Por fim, é necessário que os países do Sul redobrem seus esforços para avançar em uma 
agenda própria para a criação de uma ordem internacional mais justa, democrática e 
equitativa que realmente beneficie nossas populações e que esteja baseada na igualdade 
soberana dos Estados.41 Uma agenda que corrói as graves assimetrias causadas pela 
economia global, assim como o déficit democrático de sua governança. Uma agenda 
que favoreça o desenvolvimento nacional e o estabelecimento de uma ordem econômica 
global que contribua para que os países em desenvolvimento alcancem objetivos de 
crescimento econômico sustentado, pleno emprego, proteção do ambiente e da natureza 
e, fundamentalmente, de acesso a níveis satisfatórios de bem-estar que garantam às 
pessoas o direito de levar uma vida digna, com autonomia e liberdade. Uma ordem global 
genuinamente em consonância com os princípios fundadores da Organização das Nações 
Unidas e da Declaração Universal dos Direitos Humanos que oriente com firmeza a 
cooperação internacional para resolver os problemas internacionais mais urgentes, como 
a pobreza e as desigualdades, os maiores obstáculos hoje em dia para desencorajar as 
guerras e o terrorismo e fortalecer a paz e a justiça social. 
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RESUMO

Uma recente decisão da Suprema Corte de Justiça da África do Sul (Company Secretary of 
Arcelormittal South Africa and Another versus Vaal Environmental Justice Alliance) representa 
uma importante vitória do direito das comunidades ao acesso à informação controlada 
pelo setor privado. O acesso à informação é, frequentemente, uma condição necessária à 
efetivação de outros direitos, neste caso, do direito ambiental. As comunidades e organizações 
da sociedade civil precisam ser devidamente informadas a fim de apurar o caráter do dano 
ambiental e como responsabilizar os responsáveis por causá-lo. Neste estudo de caso, Lisa 
Chamberlain reflete sobre a decisão da Suprema Corte da África do Sul e tira lições importantes 
para as comunidades e os advogados de direitos humanos que lhes prestam auxílio.

LUTANDO CONTRA EMPRESAS
PELO ACESSO À INFORMAÇÃO

Lisa Chamberlain

•   Como o caso VEJA versus AMSA na África do Sul foi uma vitória para os ativistas   •
e quais lições ele oferece para futuras batalhas pela liberdade de informação

199



LUTANDO CONTRA EMPRESAS PELO ACESSO À INFORMAÇÃO

Sur - Revista Internacional de Direitos Humanos

1 • Introdução

Considere o seguinte exemplo: um empreendimento industrial de grande escala é 
desenvolvido em uma comunidade agrícola periurbana próspera. Com o passar do tempo, 
o gado que pertence aos membros desta comunidade começa a ficar doente e morrer. Os 
membros da comunidade notam uma névoa cinzenta constante sobre suas casas, lojas e 
fazendas e começam a sofrer diversas doenças respiratórias. Torna-se cada vez mais difícil o 
cultivo, e a água sai das torneiras esbranquiçada e com sabor amargo. As pessoas começam 
a se afastar da zona outrora próspera. Aqueles que ficam suspeitam que seus problemas são 
resultado da poluição causada pelas fábricas nas imediações. Caso eles estejam certos, as 
empresas que detêm e dirigem estas fábricas violaram os seus direitos a um ambiente que 
não seja prejudicial à saúde e ao bem-estar consagrado no artigo 24 da Constituição da 
África do Sul.1 No entanto, aqueles que permanecem também sabem que apenas suspeitas 
não são suficientes para provar uma violação de direitos. Eles precisam de informações para 
poder demonstrar isso. 

Essa história não é apenas um exemplo hipotético. Ela é a história dos esforços empreendidos 
pela Vaal Environmental Justice Alliance (Aliança Vaal para Justiça Ambiental ou VEJA na 
sua sigla em inglês), na denominação original em inglês – uma aliança de organizações de 
base comunitária, comunidades afetadas e ativistas ambientais2 –, para obter os documentos 
necessários em seus esforços empreendidos para responsabilizar a subsidiária sul-africana da 
empresa ArcelorMittal (AMSA), pela contaminação em grande escala de uma área conhecida 
como Vanderbijlpark, na África do Sul.3 Ela também é uma história e uma batalha que 
resultou em um dos julgamentos mais significativos para o acesso à informação na África 
do Sul nas últimas duas décadas. Este estudo de caso visa discutir o julgamento e oferecer 
algumas reflexões sobre as lições que podem ser aprendidas a partir dele.

2 • O contexto jurídico

Uma das características interessantes da Constituição da África do Sul é que ela contém 
o direito de acesso à informação, não somente às informações do Estado, mas também às 
informações do setor privado. A seção 32 (1) estabelece que:

Toda pessoa tem direito de acesso à 
(a) qualquer informação em posse do Estado; e
(b) qualquer informação em posse de outra pessoa e que seja necessária 
para o exercício ou proteção de qualquer direito.

Claramente, há uma diferença entre o direito aplicável contra um organismo público e 
aquele que as comunidades podem exercer contra o setor privado. Caso a informação que 
você busca esteja nas mãos de entes privados, então é necessário estabelecer qual direito (com 
exceção do direito de acesso à informação) você pretende exercer ou proteger.4 No exemplo 
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anterior, a comunidade precisaria demonstrar que a informação que ela busca é necessária 
à efetivação do direito ambiental enunciado na seção 24 da Constituição. Dessa forma, 
o direito à informação é um direito “autorizador” no sentido de que permite a efetivação 
de outros direitos previstos na Constituição. A efetivação do direito à informação pode, 
portanto, ser entendida como uma condição necessária para que outros direitos possam se 
tornar uma realidade palpável.5 Nesse sentido, o acesso à informação também é um pré-
requisito à democracia, ao debate aberto e à prestação de contas.6

Na África do Sul, o direito ao acesso à informação é enunciado na Lei 2 de Promoção do 
Acesso à Informação de 2000 (Promotion of Access to Information Act, PAIA, na sigla original 
em inglês). A PAIA é o resultado de uma diretriz na seção 32 (2) da Constituição que 
estabelece que a legislação nacional seja sancionada para tornar válido o direito de acesso 
à informação. A PAIA não substitui o direito constitucional, no entanto, como ela visa 
“tornar válido” este direito, as partes devem agora defender o direito de acesso à informação 
por meio da PAIA.7 A PAIA estabelece os elementos básicos do sistema ao determinar a 
nomeação de autoridades de informação para processar os pedidos,8 o processo de como 
submeter um pedido9 e quais bases legítimas para a recusa de pedidos podem existir.10

3 • A história

A VEJA passou mais de uma década tentando ter acesso aos resultados de um estudo 
de impacto ambiental comissionado pela Iscor (antecessora da AMSA) em 1999. Os 
resultados deste estudo foram redigidos em um documento conhecido como Plano Diretor 
Ambiental, que mapeou os níveis de poluição causados pelas atividades da AMSA, bem 
como o plano da companhia para remediar este dano ao longo de um período de vinte 
anos. A VEJA buscou ter acesso ao Plano Diretor, a fim de estabelecer a dimensão na qual 
os problemas de saúde e as ameaças à subsistência estavam sendo causados pela AMSA, e 
para auxiliar a comunidade no sentido de garantir que a AMSA cumprisse as medidas de 
remediação da poluição que a própria empresa havia estabelecido. 

Em 2011, quando outros canais se mostraram ineficazes, a VEJA, por fim, recorreu à 
submissão de um pedido de acesso ao Plano Diretor baseado na PAIA. O pedido inicial 
por meio da PAIA foi recusado pela AMSA com base na argumentação de que a VEJA 
não tinha indicado qual direito seria exercido por meio do acesso ao Plano Diretor. A 
AMSA também alegou que o Plano Diretor era tecnicamente impreciso, desatualizado e 
irrelevante.11 Além deste caso ser sobre como ter acesso ao Plano Diretor, no final das contas, 
ele também se tornou sobre se a sociedade civil tem um papel a desempenhar no auxílio ao 
governo na monitoria do dano ambiental causado pelo setor privado e no monitoramento do 
cumprimento das obrigações em lidar com tais danos. Isso ocorreu porque, depois que seus 
outros argumentos fracassaram, a AMSA também adotou a posição de que a VEJA não tinha 
direito de acesso ao Plano Diretor, pois ela buscava de alguma forma usurpar indevidamente 
o papel de monitoramento do cumprimento e de aplicação outorgado ao governo.
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4 • O julgamento

Em setembro de 2013, a Suprema Corte de South Gauteng determinou que a AMSA 
disponibilizasse as informações solicitadas.12 A AMSA recorreu desta decisão na Suprema 
Corte de Justiça da África do Sul (SCA, na sua sigla em inglês). Em novembro de 2014, a 
SCA proferiu um dos julgamentos de acesso à informação mais significativos do período 
democrático na África do Sul.13 A Suprema Corte fez uma série de observações críticas em 
relação à falta de boa-fé da AMSA no seu envolvimento com a VEJA e as discrepâncias 
entre suas comunicações com seus acionistas e sua conduta real.14 Quanto ao papel da 
sociedade civil, a Corte confirmou que o arcabouço regulamentador aplicável ao setor 
ambiental prevê uma forma de governança corporativa colaborativa em relação ao meio 
ambiente, baseada na noção de que a degradação ambiental afeta a todos nós.15

O Tribunal também enfatizou a importância da transparência corporativa em relação às 
questões ambientais, afirmando que “as corporações operando dentro de nossas fronteiras, 
sejam estas nacionais ou internacionais, não devem ter nenhuma dúvida de que, em 
relação ao meio ambiente [...], não há espaço para sigilo e que os valores constitucionais 
serão aplicados”.16 Dessa forma, o julgamento envia uma mensagem clara ao setor 
privado, inclusive às corporações multinacionais que operam na África do Sul: conforme 
enunciado na Constituição da África do Sul, a transparência é a regra. 

5 • Lições

Então, quais são as lições que podemos aprender a partir de um caso como este, especialmente, 
considerando-se que ele ocorreu em uma jurisdição que é uma das poucas no mundo a possuir 
o direito de acesso às informações detidas pelo setor privado?17 Eu gostaria de sugerir que há pelo 
menos seis (mas provavelmente mais) lições que podemos aprender com a experiência da VEJA.18

Em primeiro lugar, este caso claramente confirma a natureza “autorizadora” do direito de acesso 
à informação. Sem ter acesso ao Plano Diretor, era impossível que a VEJA soubesse a extensão da 
poluição que tinha sido causada, quais atividades a AMSA tinha se comprometido a realizar para 
mitigar os efeitos desta poluição e, portanto, como responsabilizá-la. Dessa forma, o caso demonstra 
como é fundamental para as comunidades e organizações da sociedade civil ter a capacidade 
de obrigar as empresas a fornecer a documentação necessária para assegurar que outros direitos 
contidos em uma Constituição (neste caso, o direito ambiental) sejam promovidos e protegidos.

Ademais, como a VEJA, as comunidades mais afetadas pela poluição e outras formas de 
degradação ambiental frequentemente não dispõem dos recursos financeiros necessários para 
dar orientações às suas próprias tropas de cientistas para conduzir estudos de avaliação de 
impacto. Portanto, caso tais estudos já tenham sido realizados por especialistas contratados 
ou por outro Estado ou pela corporação envolvida, então o sistema de acesso à informação 
é um meio importante para o acesso ao conhecimento já existente.19
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Em segundo lugar, um dos componentes interessantes do caso que não tem recebido muita 
atenção é o fato de que as licenças foram concedidas à AMSA por peritos do governo com 
base no que acabou por se tratar, de acordo com a própria versão da AMSA, de uma análise 
científica imprecisa.20 Isto, sem dúvida, deve colocar em questão a credibilidade dessas 
licenças. Infelizmente, nenhum dos departamentos governamentais envolvidos parece ter 
levado em conta essa questão desde o julgamento. No entanto, a lição neste caso é que o 
processo pelo acesso à informação pode excluir outras questões importantes que precisam 
ser levadas em consideração, como uma espécie de consequência secundária.

Em terceiro lugar, de forma não tão positiva, o caso ilustra quanto tempo pode demorar para 
se ter acesso ao tipo de informação necessária para exercer os direitos ambientais (e outros 
direitos). A VEJA levou aproximadamente quinze anos para finalmente ter acesso ao Plano 
Diretor – e isso ocorreu em um sistema legal que possui o direito de acesso à informação 
constitucionalmente consagrado e aplicável ao setor privado e amparado por legislação 
específica. Portanto, um sistema regulatório favorável não é o suficiente. A experiência da 
VEJA demonstra em alto e bom som que a existência de um direito de acesso à informação 
por si só não muda o comportamento das empresas. Muito mais é necessário para gerar uma 
mudança de um padrão de sigilo para um padrão de transparência.

A questão do tempo de espera e da demora também tem implicações particulares no contexto 
ambiental. No caso em questão, a AMSA tentou empregar uma série de argumentos para 
frustrar o processo.21 No entanto, caso os pedidos de acesso à informação demorem muito, o 
dano pode ocorrer antes que o processo seja concluído. Na esfera ambiental, frequentemente, 
há um período de tempo no qual os danos ao meio ambiente (e, assim, à saúde e aos meios 
de subsistência das pessoas) podem ser prevenidos. Depois que este período é ultrapassado, 
mitigar a extensão do dano é o melhor que pode ser feito. Portanto, o tempo é crucial. Esta 
não é apenas uma questão técnica do processo judicial.

Quiçá, outra lição relacionada ao tempo de espera é a de apresentar pedidos formais 
de acesso à informação o mais rápido possível (caso haja um sistema legal que permita 
isto). A VEJA tentou acessar o Plano Diretor por cerca de dez anos antes de submeter 
um pedido por meio da PAIA. Isto está relacionado à quarta lição que pode ser tirada 
deste caso. Até mesmo em sistemas jurídicos progressistas com proteções constitucionais 
avançadas continua a ser extremamente difícil para as comunidades exercerem seus 
direitos sem acesso ao auxílio de advogados. De acordo com a experiência do Centro 
de Estudos Jurídicos Aplicados (Centre for Applied Legal Studies, CALS na sua sigla em 
inglês), o seguimento de um advogado a um pedido de acesso à informação aumenta 
significativamente as chances de que o pedido seja levado a sério. 

Infelizmente, a necessidade de assistência jurídica não ocorre apenas na submissão do pedido 
por meio da PAIA, mas também caso seja necessário contestar uma decisão. Embora a PAIA 
preveja um recurso interno contra uma recusa para conceder acesso à informação por parte de 
um ente público, não há nenhum mecanismo de recurso interno equivalente, caso o pedido 
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seja recusado por um ente privado. Neste caso, o único recurso é recorrer aos tribunais, como 
a VEJA fez. Embora, na teoria, devesse ser possível fazer o recurso sem a assistência de um 
advogado, na prática, os tribunais e processos legais permanecem inacessíveis e intimidantes 
na África do Sul.  Em um país que tem se comprometido com o acesso à justiça há vinte e um 
anos, este é um fato inquietante que está lentamente sufocando o exercício de direitos.

De modo positivo, este problema pode ser mitigado de alguma forma em breve. Durante 
muitos anos, ativistas da sociedade civil na África do Sul têm solicitado algum tipo de 
ombudsman de informações para tornar o acesso a informações um processo mais rápido, 
mais barato e mais acessível em geral. A Lei 4 de Proteção de Dados Pessoais de 2013 
introduziu recentemente um Regulador de Informações que terá a competência de receber 
recursos dos pedidos feitos por meio da PAIA e que não foram aceitos.22 Atualmente, o 
cargo de Regulador está em vias de ser estabelecido, sendo que um chamamento público à 
apresentação de candidaturas foi encerrado em agosto de 2015. Espera-se que o Regulador 
de Informação opere de tal maneira que as comunidades sejam capazes de desafiar as 
tentativas tanto do governo, quanto do setor privado de bloquear o acesso à informação, 
sem a necessidade de assistência de um advogado.

A quinta lição que eu gostaria de destacar também é sobre advogados – mas desta 
vez sobre as formas de colaboração que são possíveis entre os advogados de direitos 
humanos. A VEJA é representada por uma organização sem fins lucrativos chamada 
Centro por Direitos Ambientais (Centre for Environmental Rights, CER na sua sigla 
em inglês), na denominação original em inglês.23 No entanto, o CER está radicado em 
Cape Town, e o processo ocorreu em Joanesburgo. Dessa forma, a VEJA precisava de 
assistência local, pois na África do Sul, os litigantes são obrigados a indicar um endereço 
a poucos quilômetros do tribunal em que eles vão receber as tramitações judiciais. Isto 
se denomina atuar como um “advogado correspondente”. Neste caso, o CALS atuou 
como advogado correspondente para a VEJA e CER.24 Muitas vezes, lutar contra o 
setor privado pode gerar a sensação de uma batalha de Davi contra Golias com o poder 
enviesado em favor das corporações multinacionais. Segundo a experiência do CALS, 
uma das maneiras de lidar com isso é se aliar a outras organizações que trabalham a 
favor da justiça social. É importante salientar que, no trabalho pela justiça social, são 
diversas as formas possíveis de tal colaboração, e os advogados de direitos humanos e 
ativistas devem pensar de forma criativa sobre possibilidades.25

Por último, é importante se manter consciente do fato de que ter acesso à informação 
desejada é o início, e não o fim do processo. Após o julgamento, a VEJA recebeu e 
analisou o Plano Diretor. O Plano é um documento volumoso que consiste de extenso 
material técnico-científico. Ademais, o Plano foi entregue pela AMSA em um formato 
tão desorganizado que várias semanas foram necessárias apenas para organizá-lo e indexá-
lo. No momento da redação deste artigo, a VEJA tinha enviado volumosas seções do 
Plano Diretor para uma equipe de especialistas para que eles ajudassem a organização 
e seus advogados a compreenderem o material. Somente, então, eles serão capazes de 
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definir o próximo passo mais estratégico. A VEJA teve a sorte de ser auxiliada por uma 
diversa gama de especialistas (técnicos e legais). Nem todas as comunidades que sofrem 
com os efeitos da poluição causada por grandes corporações estão nesta posição.

6 • Conclusão

Casos como este trazem esperança renovada para comunidades e advogados de direitos 
humanos que lhes prestam apoio. Vitórias legais categóricas como esta são raras e 
intermitentes e, normalmente, levam anos para ocorrer. Então, quando elas ocorrem, 
devem ser comemoradas. Mas, além de comemorar, é importante que nós reflitamos 
sobre as estratégias e os processos envolvidos, a fim de tirar lições para a próxima disputa 
e compartilhar essas reflexões com parceiros e colegas envolvidos em lutas semelhantes em 
outras partes do mundo. Este caso tem muitas lições a oferecer sobre os limites dos sistemas 
legais progressistas, tempos de tramitação envolvidos, colaboração, acesso à justiça e 
manutenção do foco nos objetivos finais. Essencialmente, embora a jornada para a obtenção 
de informações possa ser árdua, o direito de acesso à informação, em particular, aquele 
aplicável contra o setor privado, tem o potencial de desempenhar um papel poderoso na 
busca pela efetivação dos direitos ambientais.
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•   …e tantas outras para ousar inovar   •
para se adaptar ao mundo atual

PALAVRAS-CHAVE
Inovação | Sociedade Civil |ONGs |Direitos humanos 

RESUMO

Nos últimos anos, inovação se transformou em uma palavra da moda. O conceito tem cada vez 
mais sido enfatizado por financiadores, e, consequentemente, organizações não governamentais 
(ONGs) estão começando a prestar atenção a ele, mas, geralmente, com certa relutância e cinismo.
 
Com a intenção de melhor entender as origens da inovação e por que ONGs de direitos 
humanos tendem instintivamente a resistir a ela, Lucia Nader e José Guilherme F. de Campos 
entrevistaram mais de uma centena de ativistas e defensores de direitos humanos.

Neste artigo, eles apresentam os resultados da pesquisa e discutem as cinco maiores preocupações 
com inovação que foram identificadas nas entrevistas, notadamente que (1) é simplesmente uma 
palavra em voga no setor privado do Norte Global; (2) não existe uma necessidade real de inovar 
quando se está lutando pelos direitos humanos uma vez que os princípios fundamentais do 
movimento não mudam; (3) é injusto testar conceitos inovadores naqueles que os movimentos 
de direitos humanos procuram proteger; (4) inovação gera mais violações de direitos; (5) 
inovação gera incertezas, o que os financiadores geralmente não gostam.

Ao analisar cada uma dessas preocupações e apresentar contra-argumentos, os autores 
concluem o artigo sugerindo cinco perguntas que as organizações devem se fazer antes de 
embarcar no processo de inovação.
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“A idade da pedra não acabou por falta de pedras”, mas porque a humanidade decidiu 
caminhar rumo a outros hábitos e costumes. Esta é a máxima de muitos daqueles que 
acreditam na inovação: conceito controverso e recorrente em nossa pesquisa sobre 
“Organizações Sólidas em um Mundo Líquido” (OSML).1 A pesquisa tem como objetivo 
explorar como organizações da sociedade civil (OSCs) e financiadores estão reagindo e 
se adaptando a tendências do mundo contemporâneo, incluindo o empoderamento de 
indivíduos como atores políticos, a multiplicidade de informação e agendas e a crise do 
Estado, características da “modernidade líquida”.2

Na pesquisa, entrevistamos 102 ativistas e defensores de direitos humanos da Europa, dos 
Estados Unidos (EUA) e da América Latina entre 2015 e 2016. Um considerável número 
destes entrevistados mostrou alguma resistência tanto ao conceito de inovação de forma geral 
ou à necessidade das ONGs de direitos humanos e dos doadores de inovar constantemente. 
Muitos deles resistiram à ideia de inovação, levantando uma série de preocupações, as quais 
elencamos aqui como “Cinco razões para temer a inovação”.

Como bem lembrou recentemente Emily Martinez, da Open Society Foundations 
(EUA), em uma conferência, “quem sabe essa resistência acontece porque parece 
contraditório falar de inovação em um campo onde a persistência e resiliência são 
fatores fundamentais e consomem grande parte de nossa energia? Como inovar na 
entrada semanal em presídios para identificar abusos e tortura, por exemplo? Ou será 
porque imediatamente relacionamos inovação com tecnologia e há desconfiança e cada 
vez mais clareza dos limites de tudo ser tecnológico e moderno?”. 

Mas é indiscutível que estamos vivendo transformações profundas em nossas sociedades. 
Algumas dessas mudanças são visíveis em protestos recentes e no surgimento de “novos 
movimentos” em todo o mundo. Entre essas mudanças, podemos citar a velocidade de 
informação e novas formas de mobilização, a multiplicidade de pautas, a exacerbação da 
ação individual em detrimento da canalização de demandas via organizações já estabelecidas, 
o esforço por fazer as instituições do Estado verdadeiramente representativas e, em casos 
extremos, o questionamento do valor da democracia e dos direitos. 

Durante a pesquisa, Alexandre Ciconello, da Anistia Internacional (Brasil), alertou que 
“estamos em um novo ciclo de rediscussão sobre a identidade e as formas de atuação 
das ONGs. Não podemos nos fechar às mudanças que estão acontecendo em nossas 
sociedades, temos que ter espaço e condições para inovar se necessário”. Akwasi Aidoo, 
do Trust Africa (Gana), complementou, ao afirmar que “vemos uma crescente alienação 
de grupos de direitos humanos: em alguns contextos, a confiança das pessoas nas 
organizações está diminuindo drasticamente – e elas continuam a depender de doadores 
para sustentar suas estruturas e operações”. Pablo Collada, do Ciudadano Inteligente 
(Chile), foi além: “Muitas vezes nos preocupamos mais com nossa perpetuação do que 
com nossa pertinência e deixamos de perceber as mudanças no mundo lá fora”. Vários 
entrevistados também ressaltaram que estamos vivendo um momento de “exaustão” 
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dentro das organizações, as quais sentem que desafios e violações históricas de direitos 
persistem e novas surgem a cada instante. 

Não são apenas fatores internos (organizacionais) que influenciam a capacidade e o sucesso 
de uma inovação. Fatores externos são de fundamental importância – como as dinâmicas dos 
diversos atores da sociedade relacionados a um determinado problema e o contexto político, 
econômico e cultural.3 E precisamos lembrar que nunca controlaremos plenamente todos 
esses fatores, especialmente em um mundo em constante e rápida transformação. 

É, então, imprescindível avançarmos em uma conversa franca e construtiva sobre o que 
é inovação para as ONGs e os financiadores de direitos humanos e quais os desafios 
e oportunidades que temos pela frente. Essa é a nossa intenção nas próximas páginas, 
sabendo que é apenas um primeiro passo. 

1 • Temendo a inovação

Resumimos e reunimos cinco preocupações que ouvimos de mais de 100 ativistas e 
financiadores na área de direitos humanos quando abordamos o tema da inovação. A partir 
da identificação dessas preocupações recorrentes, nós apresentamos nossa análise sobre por 
que, apesar dessas preocupações serem legítimas, a inovação pode ser implementada. Todas 
elas são pertinentes e trazem elementos importantes para qualificarmos o debate. 

1 – Inovação não é só mais uma palavra da moda do Norte Global usada no 
setor privado e entre os financiadores que foi transferida para o setor social? 

De fato. É inegável que a inovação tenha se tornado uma moda e há uma pressão externa, 
incluindo de financiadores, para que busquemos “o novo”. É inegável, também, que muito do 
que há de escrito sobre isso venha do Norte Global e do setor privado. Inovação é a primeira 
palavra do glossário do Vale do Silício, nos EUA, acompanhada de outras expressões como 
disruption, human-centered approach e tantas outras em inglês que são difíceis de traduzir de 
forma que façam sentido a outros contextos e línguas.

Segundo o Manual de Oslo – Guidelines for Collecting and Interpreting Innovation Data, 
uma das principais referências teóricas no assunto, “uma inovação é a implementação de 
um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, 
ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de 
negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas”.4 Essa definição, 
por si só, gera indagações daqueles que trabalham para a mudança social, já que é 
inicialmente voltada ao setor privado.

O gráfico a seguir mostra a evolução do uso do termo inovação entre 1948 e 2008, em livros 
disponíveis na internet (uma ferramenta inovadora do Google, disponibilizada gratuitamente):
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Fonte: Google Ngram Viewer

Alertando que há poucos estudos sobre inovação no mundo das ONGs, Johanna Mair 
e Christian Seelos, pesquisadores da Universidade de Stanford, definem inovação em 
organizações não governamentais como “o processo pelo qual uma ideia que é nova para 
uma organização gera um novo conjunto de atividades, como novas tecnologias, novos 
processos gerenciais, novos produtos ou novos serviços”.5 Os pesquisadores destacam três 
dimensões que afetam a inovação: (i) fatores individuais – como personalidade, motivação 
e habilidade cognitiva; (ii) fatores de grupo – estrutura da equipe, clima organizacional, 
processos internos e estilo de liderança; e (iii) fatores organizacionais – como tamanho, 
recursos disponíveis e cultura de uma organização. Concluem ao dizer que inovação é algo 
complexo e depende também de fatores externos à organização e que pode gerar menor ou 
maior ruptura ou descontinuidade com o status quo, dependendo deste conjunto de fatores.

Mair, que é também editora da Stanford Social Innovation Review, acredita que a ideia de 
inovação tem sido usada de maneira exagerada pelas ONGs como “salvação para todos 
os males”. Isso estaria relacionado a: (i) percepção de que estaríamos vivendo uma crise 
no setor social, com décadas de trabalho árduo sem ter certeza dos resultados alcançados; 
(ii) sensação generalizada de “urgência” – ampliada pela velocidade da informação 
– que reforça a necessidade de “fazermos algo diferente”; e (iii) recursos financeiros 
disponíveis para inovação, atrelados ao setor privado, que fizeram com que adotássemos 
uma lógica de inovação vinda do mercado, como social venture, hybrid models e impact 
investing.6 Nem por isso Mair acredita que não devamos inovar. De acordo com ela, a 
forma como consumimos e processamos informação hoje, nosso attention spam, mudou 
drasticamente. As organizações correm o risco de ter sua credibilidade e visibilidade 
fragilizadas se não inovarem na forma de se comunicar, para citar apenas um exemplo. 

Evolução do uso do termo “inovação” nos livros publicados digitalmente
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Sem nos atermos a modismos passageiros, devemos definir melhor o que é inovação para 
o setor social. Dedicamo-nos neste artigo a pensar as especificidades da inovação nesse 
contexto. Mais ainda, é necessário que cada organização adapte a definição de forma a 
torná-la útil à sua missão. Inovar deve servir ao propósito e estar sintonizado com o modus 
operandi, os valores, a estrutura e o histórico de cada organização.

Cabe a cada organização adaptar a definição de inovação às suas especificidades, formato 
e momento institucional. O que para algumas organizações é uma inovação, para outras 
pode ter o nome de ousadia, abertura ao risco ou adaptação ao mundo atual. Onde e como 
inovar também deve ser uma escolha e adaptado a cada instituição. Por exemplo, algumas 
inovam em processos, outras em estratégias ou atividades, outras em sua estrutura, em seu 
“produto final” ou na relação com seus beneficiários. “As ONGs e os financiadores precisam 
ser mais flexíveis e inovar, mas dentro de um escopo estratégico daquilo que a organização 
quer, do que ela é e do que busca atingir”, disse Hal Harvey, um dos criadores do conceito 
de Filantropia Estratégica7 e que hoje está revendo alguns de seus pressupostos.

2 – A essência, os valores e princípios dos direitos humanos não mudaram (e 
nunca mudarão) – por que então precisamos inovar? 

A construção do arcabouço jurídico contemporâneo dos direitos humanos data de 
meados do século XX, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 
e diversos tratados e convenções que a seguiram (e continuam a ser criados). Valores 
e princípios são inegociáveis na luta pelos direitos humanos. Os valores e princípios 
que estão contidos nesses documentos são inegociáveis. A luta por direitos humanos 
depende da efetividade e da força desses direitos.

Pode, então, haver certo incômodo com relação a inovar, se estamos falando de valores 
e direitos tão arraigados e historicamente construídos. Sem dúvida, manter-se firme a 
princípios e ser persistente é louvável. No entanto, inovar não implica automaticamente 
jogar fora tudo aquilo que a organização construiu, desprezar seu histórico, nem diminuir 
a importância de valores, princípios, persistência e expertise. Essas são qualidades das quais 
muitas das organizações se orgulham, com razão.

Entretanto, infelizmente, inúmeros problemas contra os quais lutamos também 
persistem e resistem. Ser ousado e arriscar em novas estratégias, processos ou atividades 
pode ser bem-vindo para enfrentar um determinado desafio ou buscar um resultado que 
a organização quer alcançar. Isso não faz com que a tensão intrínseca entre, de um lado, 
profundidade, que envolve tempo necessário para gerar conhecimento e aprendizado, e 
de outro, inovação, desapareça. Ela existe e não é de hoje.8

Por fim, vale mencionar que um dos nossos entrevistados nos disse que “uma organização 
precisa ser suficientemente sólida para poder ser líquida, se reinventar”, alertando para 
a importância de se buscar um equilíbrio entre os dois aspectos. 
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3 – As ONGs lidam com pessoas reais, vítimas de violações de direitos humanos, 
não cobaias ou produtos para testarmos novas estratégias, não acha?

Sim, pessoas não são produtos, e vítimas de violações de direitos humanos não podem, 
nunca, servir de cobaias. Já estão vulneráveis demais para que sejam alvo de experimentos, 
de tentativa e erro. Mas a inovação pode justamente surgir de necessidade ou demanda das 
vítimas ou beneficiários e deve sempre ser pensada para impactá-los de maneira positiva. 
Isso é possível e saudável, se tomamos os devidos cuidados. 

A entrevista com Susi Bascon, da Peace Brigades International (Reino Unido), ilustra essa 
preocupação: “Para mim, a necessidade ou não de inovarmos e como faremos isso parte de 
ouvir os defensores de direitos humanos e as vítimas de uma forma aprofundada – e não de 
outros indicadores. Se não, como saberemos? [...] Se perdermos o contato com as pessoas 
de fora da organização, como saberemos quando e onde inovar?”. 

O foco no impacto, em teorias de mudança e em processos mais eficientes deve sempre trazer 
consigo a pergunta: onde estão as pessoas, os beneficiários da organização? Sem isso, a própria 
raison d’être do movimento de direitos humanos e seus valores – como empoderamento, 
participação, transparência e humanismo – é colocada em risco. Esse fenômeno é chamado 
de “desumanização”, um fantasma que pode acompanhar a profissionalização das ONGs. 
Pode também afetar os relacionamentos e a capacidade das pessoas de se comunicar e 
compartilhar ideias, criar e ter acesso a conceitos externos e até mesmo perder a motivação 
e o comprometimento com a missão da organização. Tudo isso somado pode afetar a 
capacidade da organização de continuamente inovar.9

Algumas novas tendências em planejamento, como Design Thinking, Agile, Lean Thinking 
Agile – mais uma vez com nomes em inglês – apontam alguns caminhos para alterar o foco da 
estrutura, ferramentas e pessoas, para as pessoas. São metodologias que se baseiam no conceito de 
human-centered approach (ou human-centered design, HCD)10 – ou seja, (re)colocar o indivíduo 
no centro. Para o setor social, trata-se dos beneficiários e as diversas pessoas envolvidas em 
determinada ação de uma organização. Usam um viés pragmático, incentivando a inovação pela 
cultura de melhoria contínua e flexibilidade. A característica comum a todas essas metodologias é 
o contato próximo e contínuo com o público beneficiário para que a organização vá se adaptando 
conforme os resultados atingidos e os feedbacks recebidos. Mais uma vez, é preciso ter clareza 
que a visão e missão continuam sendo elementos fundamentais, e que não há metodologia 
mágica ou que não requeira adaptação a cada organização. 

4 – Estamos nos referindo apenas a novas formas de tecnologia quando falamos 
em inovação? Como evitar que a tecnologia crie novas violações de direitos em 
vez de ajudar a resolver problemas existentes? 

Outro argumento comum é aquele que define inovação como sinônimo de adaptação 
a novas tecnologias. Inovar seria então “apenas” se adaptar a novas tecnologias e 
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formas de comunicação, usar ferramentas de ação on-line e integrar a “cultura tech” 
ao dia a dia da organização. 

Mas todos sabemos que a tecnologia não é a solução para tudo e que, inclusive, ela pode trazer 
efeitos indesejáveis. Por exemplo, o avanço tecnológico pode gerar novas violações de direitos. 
Darius Cuplinskas, da Open Society Foundations (Reino Unido), lembra que “a ampliação da 
vigilância do Estado atual é sem precedência e, ao contrário da violência física, tende a ser 
altamente invisível”. Sabemos também que as mesmas novas mídias que facilitam a mobilização 
podem também gerar novos problemas para a organização política. Miguel Lago, da Rede  
Nossas Cidades, apontou para as ambiguidades da aparente dicotomia entre on-line e off-line: “O 
primeiro tende a gerar envolvimento e laços relacionais superficiais, porém, ampliar o espectro 
de participação; ao passo que o segundo tende a gerar laços relacionais mais profundos sem ter, 
porém, o mesmo poder de mobilização”. Há ainda o argumento levantado frequentemente de 
que devemos resistir à inovação tecnológica, pois ela pode aprofundar a desigualdade.11

Mesmo com tantos “poréns”, a tecnologia e a conectividade são um fato e podem 
trazer benefícios, quando usadas tanto contra antigas violações de direitos, quanto 
para combater novas que dela derivam.

Diversas organizações estão hoje explorando novas formas de coletar evidências de violações 
e processar informação, por exemplo, por meio de aplicativos de celular, vídeos e outras 
ferramentas. “A tecnologia pode ajudar a acelerar o processo de verificação de provas e melhorar 
a qualidade e o tempo de elaboração de relatórios sobre violações. Além disso, pode ampliar 
e diversificar as vozes das pessoas que reportam abusos”, disse um dos representantes do The 
Whistle12 durante a RightsCon201613 – conferência anual sobre direitos e tecnologia que 
reuniu 800 pessoas em São Francisco (EUA). No mesmo painel, a representante da Physicians 
for Human Rights14 (EUA) alertou que as organizações resistem a se adaptar ao mundo virtual: 
“Muitos acham que usar a tecnologia é transferir o que temos em papel para on-line. Não é. É 
toda uma nova linguagem. Mas então vamos substituir advogados por jovens que sabem usar 
a tecnologia para documentar violações? Não necessariamente – penso nos médicos que usam 
nossos aplicativos para documentar violações e precisam continuar sabendo examinar seus 
pacientes, mantendo-se atualizados sobre a medicina, além de saber como usar tecnologia. 
Tudo depende de que tipo de organização e de qual tecnologia estamos falando”. 

O uso de vídeos pelas organizações também vem crescendo. “Em 2015, pela primeira vez, 
o número de vídeos que fizemos denunciando violações superou o número de relatórios 
impressos. Hoje um pesquisador vai para uma missão acompanhado de uma câmera, ‘tuíta’ 
durante a investigação, etc. Há poucos anos, isso não acontecia. Temos que nos adaptar”, 
disse Carroll Bogert, da Human Rights Watch (EUA). Por fim, vale dizer que, mesmo 
para as organizações que têm a tecnologia em seu DNA, a necessidade de inovação é uma 
constante: “Como trabalhamos com vídeos para documentar violações, temos que ficar 
constantemente por dentro dos avanços tecnológicos, adaptar algumas de nossas estratégias, 
inovar”, lembrou Tanya Karanasios, da Witness (EUA). 
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5 – E quem garante que teremos mais impacto se inovarmos – 
 e quais financiadores aceitariam mais flexibilidade, ousadia e risco?

Não há mesmo como garantir. Assumir riscos e aprender com erros são condições fundamentais 
para quem se dispõe a inovar. Além disso, temos um desafio inicial que é a dificuldade de 
medirmos impacto, inovando ou não. E esse desafio não é novo – e nem por isso deixamos 
de agir, cotidianamente, com maior ou menor resultado. 

Ainda, segundo Johanna Mair, “o erro central é medir o sucesso de uma inovação apenas 
pelo impacto. Inovar, se bem feito, também gera melhorias de processos internos, clima 
organizacional, motivação e avanço cognitivo”. 

O modelo de financiamento de uma organização influencia – e muito – sua capacidade e 
disposição em inovar. “Não temos dinheiro para errar. O modelo atual de financiamento 
da maioria das organizações não nos permite inovar, ousar”, ilustrou Ana Valéria Araújo, 
do Fundo Brasil de Direitos Humanos (Brasil). 

Com base nas entrevistas, não há dúvida de que financiamentos previsíveis, de longo prazo 
e de apoio institucional – em vez de apoio a projetos isolados – geram maior incentivo à 
ousadia e à tomada de risco. Esse tipo de financiamento também facilita um diálogo mais 
fluído e honesto entre financiador e financiado, em que os dois lados saem ganhando. 

“Nós tínhamos suficiente apoio institucional e, por isso, pudemos nos adaptar e ousar 
quando os protestos, inesperados, aconteceram no Brasil em junho de 2013”, disse Tanya 
Karanasios, da Witness (EUA). Mauricio Albarracín, da Colômbia Diversa (Colômbia), 
completou: “As organizações têm que buscar as agências de cooperação internacional, 
seduzi-las, enquanto deveria ser ao contrário. As organizações deveriam ser procuradas, pois 
são elas que têm novas ideias, que fazem o trabalho, como ideas hunters”. 

2 • Então, habemus inovação?

Há motivos de sobra para termos cautela com relação à “inovação pela inovação”, como 
descrito em cada uma das “razões para temer a inovação” anteriores. Mas há também um 
amplo espectro de motivos a serem explorados e nuances que podem facilitar o entendimento 
e a decisão de uma organização em colocar uma nova ideia em prática. 

Para que isso aconteça, as seguintes perguntas podem ser feitas por organizações e ativistas 
que estão pensando em inovar:15

i – O que é inovação para a minha organização? Sem desmerecer os teóricos da área, 
nenhuma definição de inovação será 100% adequada a toda e qualquer organização. Cabe 
a nós pensarmos no que ela significa para a missão da organização, para a equipe que a 

218



PANORAMA INSTITUCIONALLUCIA NADER & JOSÉ GUILHERME F. DE CAMPOS

• SUR 23 - v.13 n.23 • 211 - 221 | 2016

compõe e para aqueles para os quais existimos e áreas nas quais queremos ter impacto. Em 
muitos casos, ao utilizarem o termo inovação, as pessoas estão falando em adaptação, espaço 
para criatividade, mudanças e abertura ao risco. 

ii – Para que e por que quero inovar? A resposta mais evidente é que queremos inovar para 
caminharmos melhor rumo ao objetivo central, à missão da organização. Mas, ao deter-se 
sobre a pergunta, podemos chegar a respostas mais detalhadas: queremos atingir melhores 
resultados; queremos (re)colocar o ser humano, o beneficiário, no centro de nossa ação; 
queremos motivar a equipe; queremos engajar a opinião pública; e assim, por diante.

iii – Onde quero inovar? Uma inovação pode ocorrer no nível programático de uma 
organização, nas suas estratégias, atividades, estrutura, fluxos e/ou processos internos. 
Dependendo de sua magnitude, pode ser vista como rompimento com uma antiga forma 
de fazer, criação de algo totalmente novo ou adaptação a uma nova realidade. Dependendo 
da forma como é implementada e acolhida, pode ser considerada uma experimentação: 
gradualmente, imaginando se há maneiras melhores de executar atividades, estratégias, etc. 
Para fazer isso, organizações podem implementar gradualmente pequenas mudanças e fazer 
uso constante de feedback e avaliações para ratificá-las ou não sem ter que assumir os riscos 
inevitáveis envolvidos em mudanças mais radicais.

iv – Como irei inovar e o que preciso para isso? Isso dependerá das respostas a todas as 
perguntas anteriores. Dependerá, ainda, de superar desafios relacionados ao financiamento 
e de uma análise de fatores externos e do contexto no qual a organização opera em 
determinado momento, país, etc.

v – Quem irá inovar? Importante lembrar que a liderança e a gestão de pessoas de uma 
organização são outros fatores fundamentais de inovação. “Uma organização possui 
maior capacidade de inovação quando é formada por uma equipe multidisciplinar 
e suas funções estão bem definidas entre gestores, especialistas e estrategistas. É 
fundamental que toda a equipe seja orientada pelo propósito da organização e que a 
cultura organizacional reforce a criatividade, o colaborativismo e a tomada de riscos 
conscientes”, ressalta Lucas Malaspina, da Escola de Ativismo (Brasil). 

3 • Conclusão

Por fim, a premissa de que inovação é sempre bom – ou boa por si só, é um equívoco. 
Porém, resistir a inovar por medo de assumir risco ou por excesso de cautela também 
pode ser um equívoco. Os desafios são muitos. Inovação é uma escolha e pode ser um 
processo complexo que envolve ao mesmo tempo humildade e ambição. Para estimular 
a reflexão, compartilhar experiências entre ONGs e entre financiadores é essencial – 
não somente para ter novas ideias, mas também para testá-las e compartilhar as lições 
aprendidas. Como alguns dizem, “emprestar é a nova inovação”.16
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Kit: The Field Guide to Human-Centered Design,” 
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ideo.com/work/human-centered-design-toolkit).
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Ricardo Abramovay discute os efeitos negativos 

que a inovação tecnológica pode trazer, como 
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riqueza e poder. (Ricardo Abramovay, “Robôs, 

Personagens do Capítulo Inicial de Uma Era de 

Transformação,” Valor Econômico, 12 jan. 2016, 

acesso em 15 mar. 2016, http://ricardoabramovay.

com/robos-personagens-do-capitulo-inicial-de-
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[s.d.], acesso em 19 jun. 2016, http://www.

thewhistle.org/.

13 • Para mais informações, consultar RightsCon, 

[s.d.], acesso em 19 jun. 2016, https://www.

rightscon.org/.

14 • Para mais informações, consultar Physicians 

for Human Rights, [s.d.], acesso em 19 jun. 2016, 

http://physiciansforhumanrights.org/.

15 • Consultar em Seelos e Mair, “What determines,” 31-

32, uma listagem de aspectos (chamados “patologias”) 

que podem influenciar positiva ou negativamente a 

capacidade de inovação de uma organização. 

16 • Em um artigo, Gahrmann afirma que a ideia de 

“pegar emprestado, copiar ou roubar boas ideias” foi 
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Gahrmann, “Borrowing is the New Innovation,” Blog 

Grantcraft Service of Foundation Center, 28 mai. 2015, 
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Direitos humanos

RESUMO

Após centenas de anos de opressão sob o regime colonial e décadas no papel de peão em um 
mundo bipolar, o continente africano foi abandonado após ter sido degradado. Aqui Kumi 
Naidoo explica esse contexto histórico em que uma nova iniciativa da sociedade civil pan-africana 
vem se desenvolvendo, da qual ele é o diretor. Depois de examinar várias tentativas anteriores 
de criação de unidade na sociedade civil na África e sugerir as razões porque falharam, o autor 
oferece uma breve visão sobre como deverá se constituir a nova Iniciativa da Sociedade Civil da 
África. Reconhecendo que a mesma ainda está em seus primórdios, Naidoo descreve o processo 
de consulta que está sendo usado para entender melhor o que a sociedade civil significa na 
África de hoje e como o consenso pode ser alcançado em um ambiente tão diverso. Ele conclui 
descrevendo os tipos de atividades que serão realizadas no início, para implementar as seis 
áreas temáticas transversais que foram identificadas até o momento.

Kumi Naidoo

•   Como uma nova iniciativa da sociedade civil pan-africana pretende  •
promover a paz, a justiça, a democracia e os direitos humanos

QUANDO A ÁFRICA
SE UNE
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1 • Introdução

Ao longo dos últimos anos, a mídia global tem repetidamente se referido ao fenômeno 
da “Ascensão da África” para descrever o saque permanente dos recursos naturais e fluxos 
financeiros ilícitos partindo do continente. Isto confirma que os modelos anteriores de 
colonização ainda não foram encerrados e sim apenas ajustados e refinados e são hoje 
conduzidos e apresentados por trás do verniz da libertação e democracia do povo africano. 

Ao longo das próximas páginas eu exponho alguns fatos históricos fundamentais sobre a 
colonização, quais são seus efeitos atualmente e por que, neste contexto, surge a discussão 
para estabelecer uma nova iniciativa - uma plataforma da sociedade civil africana de 
ampla base. Durante as muitas discussões em relação a esta nova iniciativa, alguns pontos 
de consenso surgiram os quais são apresentados aqui. Estes não são destinados a serem 
entendidos como fatos consumados na nova plataforma. Em vez disso, são pontos de partida 
fundamentais para mostrar como estamos estabelecendo tal iniciativa, o que torna o 
processo e os resultados diferentes das tentativas anteriores de unidade da sociedade civil, e 
como construiremos consenso em torno dessa iniciativa de tal forma que a mesma busque 
justiça, paz e o desenvolvimento sustentável no e para o continente africano. 

2 • Contexto

O continente Africano desenha sua história moderna a partir da Conferência de Berlim, 
realizada entre 1884 e 1885, que procurou legitimar o controle sobre o continente, seu povo 
e, especificamente, seus recursos naturais. Nenhum africano foi consultado neste processo.1 
Em 1900, os Estados europeus tomaram quase 90% da terra, ignorando e abolindo a 
autonomia local e a soberania dos povos africanos. Os períodos de descolonização pós-II 
Guerra Mundial e depois a Guerra Fria assistiram os africanos sendo usados como peões 
políticos e econômicos por ambos os lados do conflito ideológico. 

Os efeitos dos africanos terem sido excluídos da tomada de decisão sobre seus próprios 
países e seu continente são nitidamente manifestos em um continente artificialmente 
dividido, fraco e muitas vezes em guerra contra si mesmo. Este foi o impulso principal por 
trás da ideia de construir um movimento por um continente mais unido, começando com 
a sociedade civil como a vanguarda de tal processo.

Os africanos permanecem limitados por estes grandes incidentes de dominação política e 
econômica dos povos (e recursos) da África. Starkly uniu-se ao pan-africanista Tajudeen 
Raheem (1961-2009), quando observou que “A África é o continente com o subsolo 
mais rico da terra e é precisamente por isso que somos um dos continentes mais pobres 
acima do solo”. Este recurso maldito2 e seus efeitos abomináveis continuam a representar 
a realidade diária para a maioria dos africanos. Dentro deste contexto, (e ao contrário de 
alguns dos seus homólogos sul-americanos e asiáticos) os países africanos, individualmente, 
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são incapazes de manterem-se firmes no cenário global, em se tratando das alterações 
climáticas ou em negociações comerciais, apesar de serem representados pela África do 
Sul, em plataformas como o G20. Há pouca evidência mostrando que a África do Sul 
tenha usado essa procuração para trazer qualquer benefício continental substancial. Em 
vez disso, sua liderança política tem, em grande parte, apenas aceito os compromissos 
negativos dessas plataformas, incluindo o G20, deixando o continente inadequadamente 
representado entre as forças econômicas e políticas globais.  

O imperativo de se trabalhar com mais urgência e diligência em direção a uma sociedade 
civil unida em todo o continente é cada vez maior, agora que protestos civis são mais 
generalizados e se tornaram uma característica frequente da vida em muitas partes do 
mundo. Os povos do continente africano têm a oportunidade de integrar as suas lutas 
em movimentos globais maiores contra a crescente desigualdade e os impactos das 
alterações climáticas, estando lado a lado com seus governos sobre esses palcos globais, 
enquanto simultaneamente pressionam governos africanos por um desempenho 
substancialmente melhor do que eles estão tendo atualmente.  

Tentativas de unidade da sociedade civil no continente não são novas. Várias 
iniciativas surgiram ao longo dos anos, incluindo a primeira Conferência Pan-Africana 
(ironicamente realizada fora do continente) em 1900, diversas resoluções apoiadas pela 
sociedade civil e o processo da Organização de Unidade Africana (OUA), com fins 
de estabelecer uma cooperação mais ampla entre organizações não governamentais 
(ONGs) e organizações da sociedade civil (OSC), em 2003.3

Dentre essas tentativas mais amplas de unidade também houve várias tentativas de 
construir redes da sociedade civil em todo o continente. Algumas focaram-se em 
temáticas específicas, tais como a Associação Africana de Alfabetização e Educação de 
Adultos (AALAE), e outras mais genéricas, como a Harare Caucus, que procurou reunir 
redes regionais da sociedade civil em todo o continente. Uma avaliação superficial 
dessas iniciativas destaca algumas das razões para o seu limitado sucesso:

-	 O ímpeto para configurá-las era externo ao continente e elas eram 
geralmente orientadas no sentido de satisfazer os interesses de curto prazo de 
determinadas organizações (da sociedade civil global). 
-	 Houve falta de recursos adequados para as iniciativas, desde capital 
humano e financeiro até robustez ideológica – é fundamental que haja uma 
estratégia de longo prazo para a construção do movimento.
-	 Falhas de governança - os interesses concorrentes de indivíduos 
liderando ONGs estabelecidas e dotadas de recursos, por vezes, vai 
de encontro às necessidades de um movimento de ordem continental. 
Aqueles a quem a responsabilidade de liderança das redes continentais 
foi confiada não dedicaram tempo ao exercício de uma governança 
adequada para a gestão e o secretariado. 
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3 • Sociedade civil sob ataque    

A resistência histórica da África à escravidão, ao imperialismo econômico e à colonização 
política está focada nas lutas atuais dos povos africanos por uma governança democrática, 
justiça, igualdade e voz na arena política internacional.

Hoje nos dizem que a África está em ascensão. No entanto, quando olhamos mais de 
perto, essa afirmação parece se basear exclusivamente em avaliações agregadas ao Produto 
Interno Bruto nacional. Nestes países africanos em ascensão, poucas pessoas estão se 
tornando incrivelmente ricas enquanto a maioria permanece socialmente marginalizada e 
economicamente excluída. Na verdade, a maioria dos africanos não está em ascensão e 
continua a lutar contra a pobreza e a negação de seus direitos mais básicos. 

Subjacentes a esse estado de coisas está o fenômeno do encolhimento do espaço político 
e cívico. Assistimos a uma redução drástica da liberdade de associação, de reunião e de 
expressão em demasiados países em todo o continente.4 Esta tem sido acompanhada por 
elevados níveis de corrupção e níveis crescentes de desigualdade.5 Essas violações de direitos 
encontraram novas formas de organização social e liderança que levaram a vitórias parciais e 
novas formas de ações e movimentos populares. A sociedade civil na África está sob ataque 
em várias frentes. Estamos experimentando muitas restrições do espaço político, a erosão 
dos direitos das mulheres, o aumento da desigualdade e das mudanças climáticas que já têm 
importantes impactos humanos negativos em todo o continente. 

4 • A ascensão dos africanos e africanas

A presente iniciativa de estabelecer uma ampla plataforma continental de justiça social para 
ações da sociedade civil, solidariedade, proteção e progresso surgiu como uma confluência 
de fatores ao mesmo tempo e operando dentro do contexto estabelecido acima. 

Há alguns anos, a Action Aid Dinamarca vem operando o reconhecido Centro de 
Formação em Cooperação para o Desenvolvimento (CFCD) em Arusha, Tanzânia. Em 
2015, a Action Aid Dinamarca entregou as instalações do CFCD para uma instituição 
africana, a fim de consolidar ainda mais essas instalações como base de operações para 
um novo grande centro africano para a sociedade civil.

Em fevereiro de 2016, concordei em ocupar o cargo de Diretor de Abertura da nova 
iniciativa. Ao aceitar o papel, imediatamente iniciei um diálogo com a sociedade civil em 
todo o continente para obter mais informações sobre as perspectivas desse movimento 
para a construção de uma maior unidade no seio da sociedade civil no continente. O 
processo incluiu numerosas consultas formais e informais com ativistas da sociedade 
civil, redes regionais e locais, ONGs, organizações não governamentais internacionais 
(ONGIs), sindicatos e grupos religiosos em todo o continente. 
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Este processo contínuo de consultas de baixo para cima mostrou que quase todos que 
participaram concordavam que a unidade africana - refletida através de uma maior integração 
social, política e econômica - é fundamental para a África e seus povos. Estados-nação 
individuais são demasiadamente fracos para lutar pelo que necessitam; seja nas negociações 
sobre o comércio, clima ou uma série de outras questões pertinentes.  

Em segundo lugar, a maioria dos ativistas sente que estamos lutando em duas frentes. 
Por um lado, estamos lutando contra um sistema global que é injusto, desigual e está nos 
levando à catástrofe climática que ameaça fundamentalmente a nossa própria capacidade de 
sobreviver como espécie. Um sistema que serve o 1% mais rico precisa ser energicamente 
combatido. Por outro lado, estamos diante de governos nacionais que testemunharam 
a “captura do Estado” pelas elites locais e globais e estão muitas vezes agindo contra os 
interesses dos seus próprios cidadãos. Isso nos leva a uma situação em que precisamos tanto 
defender os direitos humanos e a democracia no país, quanto garantir que nossos governos 
reconheçam as injustiças obscenas que imperam em nível global.  

Em terceiro lugar, muitas pessoas neste continente sentem que precisam repensar os 
fundamentos sobre os quais se constitui a sociedade civil. Há um crescente reconhecimento de 
que há demasiada dependência e influência de ONGs internacionais, mas também uma maior 
aceitação de que até mesmo as ONGs locais e nacionais estão desconectadas dos mais pobres 
e marginalizados. Ao mesmo tempo em que há, é claro, exceções inspiradoras, há também 
um crescente consenso de que o motor de resistência à injustiça não vem de ONGs formais e 
burocratizadas, mas sim de um ativismo mais solto, informal e conduzido pelas mídias sociais. 
Alguns dos mais inspiradores desafios ao poder na África, e no mundo, na última década, não 
contaram com a participação das ONGs mais formais em papéis mais decisivos.  

Por último, as consultas foram unânimes quanto à necessidade de se focar em uma iniciativa 
mais ampla em oposição a um centro específico. Assim, embora a instalação do CFCD 
em Arusha seja provavelmente um ponto-chave de convocação para a sociedade civil (uma 
vez que já goza de credibilidade e sucesso como um centro de capacitação para gestão de 
ONGs) para fins de construção da visão do potencial da futura iniciativa, queremos que ela 
seja impulsionada por um processo de consulta de baixo para cima, que não seja focado em 
um único centro, mas em uma série de espaços de convocação.

Essas discussões-chave foram reafirmadas em uma oficina recente sobre estratégia organizada 
pela Iniciativa da Sociedade Civil Africana. Trinta ativistas, ONGs e redes se alinharam com 
a inspiradora Declaração de Rustlers Valley (2014),6 assumindo assim o desafio perante a 
sociedade civil em geral e mais especificamente perante as ONGs “de serem a mudança que 
queremos ver no mundo”.

Os principais pontos de consenso desenvolvidos no processo da Iniciativa da Sociedade 
Civil Africana até o momento representam afastamentos significativos de tentativas 
anteriores de unidade da sociedade civil na África. Em primeiro lugar, há uma aceitação de 

229



QUANDO A ÁFRICA SE UNE

Sur - Revista Internacional de Direitos Humanos

que ONGs locais e ONGs internacionais não podem ser as únicas condutoras do processo. 
A iniciativa deve ser muito mais ampla do que quaisquer tentativas anteriores e fará um 
esforço ainda maior para incluírem os movimentos sociais, ONGs, povos e movimentos 
populares de justiça social, intelectuais, artistas, atletas, ativistas culturais e outros, em todo 
o continente e nos países de diáspora africana. Em segundo lugar, uma abordagem em fases 
deve continuar a ser empregada, assegurando o consenso em cada etapa - ninguém deve ser 
deixado para trás. Em terceiro lugar, a eventual estrutura organizacional da iniciativa deve 
refletir a natureza compacta e ágil da própria iniciativa. 

Com base no atual retorno do processo de consulta, é provável que a iniciativa se concentre em 
seis áreas transversais, substancialmente significativas e que obtiveram consenso geral, a saber:

-	 Expor a corrupção e opor-se à impunidade; 
-	 Lutar pela plena igualdade de gênero; 
-	 Defender e aprofundar o espaço democrático em geral e o espaço 
cívico especificamente; 
-	 Trabalhar pela erradicação da pobreza; 
-	 Opor-se à desigualdade; e 
-	 Assertivamente enfrentar o desafio das mudanças climáticas.

Esses pontos de consenso serão provavelmente implementados pela iniciativa emergente das 
seguintes maneiras:

-	 Promovendo uma grande conversa em todo o continente sobre o 
estabelecimento da iniciativa – como seria tal intervenção, quem participaria, 
quais são as expectativas dos participantes e quais seriam os objetivos de tal 
plataforma?
-	 Estabelecendo funcionalidades de comunicação internas e externas, 
fazendo uso de plataformas de mídia social para garantir o envolvimento 
generalizado de todos os interessados por parte da sociedade civil; 
-	 Convidando as pessoas a manifestar seu interesse pela iniciativa7 - apenas 
obteremos sucesso se contarmos com uma ampla base de associação na 
sociedade civil;
-	 Organizando uma Conferência de Validação8 em Arusha, Tanzânia - os 
passos finais para se estabelecer a iniciativa precisam contar com amplo apoio 
público de pessoas e organizações que estejam prontas para se levantarem e 
se incluírem na luta pela justiça. A conferência irá deliberar sobre como a 
iniciativa deve ser estabelecida e operar. Caso a conferência demonstre o nível 
de suporte necessário, as atividades da iniciativa terão início imediato. 
-	 E, finalmente, todo este trabalho exige a mais básica das necessidades, os 
recursos para obtermos sucesso, e a equipe atual está empenhada em preparar 
a Conferência de Validação, para a equipe e os demais custos relacionados.

É hora de nos manifestarmos juntos e decidirmos qual é a mudança que desejamos ver em 
nossos países, em toda a África e o que queremos que a África seja quando celebrarmos o 
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Dia da África no futuro. Por muito tempo, outros escreveram a nossa história. Agora é a 
hora de darmos um corajoso e gigantesco passo e começarmos a escrever (e contar) a nossa 
própria história - a história de uma África unida, em paz, com pessoas prósperas e saudáveis. 

Precisamos de suas vozes, ideias, pensamentos e ações para continuarmos a trabalhar 
conjuntamente para construir esta iniciativa. Não é complicado fazer a sua parte, 
enviem-nos um tweet @helloacsi, escrevam em nossa página no Facebook ou enviem-
nos um e-mail para acsihello@gmail.com.

Juntos pela África, pela justiça, pela paz e pelo desenvolvimento sustentável.
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RESUMO

Em comemoração ao décimo aniversário do Conselho de Direitos Humanos (CDH) da Organização 
das Nações Unidas (ONU), Laura Dupuy Lasserre reflete sobre suas conquistas e como o conselho 
pode melhorar nos próximos anos. Dupuy Lasserre examina em especial o processo de Revisão 
Periódica Universal (RPU) e sua importância enquanto mecanismo de luta por efetivação de 
direitos humanos. Ela aponta que a maior coordenação entre os mecanismos regionais de 
proteção de direitos humanos na África, Europa, Américas e o CDH da ONU pode fortalecer debates 
internacionais. Em seu texto, lembra que os países do Sul Global tiveram um papel positivo no 
Conselho, levantando temas que mostram a interdependência entre direitos econômicos, sociais e 
culturais e direitos civis e políticos. Ela conclui afirmando que o CDH garantiu a existência de um 
fórum que ao mesmo tempo oferece um papel a cada país que participa e um espaço de trabalho 
conjunto a fim de construir um mundo mais justo baseado nos princípios da ONU. 

REFLETIR PARA AVANÇAR

Laura Dupuy Lasserre

•   Dez anos do Conselho de Direitos Humanos da ONU   •
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Dez anos após a criação do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, vale refletir 
sobre as realizações nessa área e sobre as possíveis melhorias para enfrentar os desafios do pleno 
exercício de todos os direitos humanos e todas as liberdades fundamentais por todas as pessoas.

Sem dúvida, a Revisão Periódica Universal (RPU) da situação dos direitos humanos de 
todos os Estados membros da ONU tem sido um mecanismo inovador, de avaliação 
por pares, que envolve uma representação de alto nível no momento da apresentação 
do país. Isso, aliado à participação, de uma forma ou de outra, nas diversas fases do 
processo, de agentes da sociedade civil, como organizações não governamentais (ONGs) 
ou instituições nacionais de direitos humanos (INDH), resulta em maior impacto no 
campo, na hora de monitorar as recomendações formuladas.

O processo da RPU tende a refletir as formas de convivência social e participação 
política de cada país e, por sua vez, quando adotado de boa-fé, tem o potencial de influir 
no aprofundamento de uma sociedade democrática, constituindo uma oportunidade 
de diálogo e participação social. O risco é que seja adotado de modo superficial 
como uma formalidade a mais para dar respostas por vezes vazias de conteúdo ou 
insinceras ao Conselho, sem as etapas nacionais anteriores e posteriores de intercâmbio 
interinstitucional de ideias, com todos os poderes do Estado e com representantes da 
sociedade civil. Nesse sentido, o monitoramento de todas as recomendações torna-se 
muito relevante, e podem contribuir para isso de fora – entre outros – os órgãos dos 
tratados, os procedimentos especiais do Conselho de Direitos Humanos, os sistemas 
regionais de direitos humanos, além do Escritório do Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos (EACNUDH), das Nações Unidas e das ONGs.

Em relação ao próprio fórum internacional, ele proporciona a oportunidade de que os 
Estados se comprometam publicamente uma vez mais em relação a valores, possam 
mostrar os esforços empreendidos – de acordo com os recursos disponíveis –, além de 
identificar falências que justificam novos esforços – e, eventualmente, apoio da comunidade 
internacional – e possibilitar o compartilhamento de melhores práticas.

Se uma coisa ficou clara é que cada país – independentemente de seu nível de 
desenvolvimento – pode sentir-se orgulhoso por alguma realização e mostrá-la, o que, 
por sua vez, torna-se algo inspirador para outros países.

Os Estados que participam do diálogo o fazem com críticas construtivas, procurando 
superar seus pares, o que em si é uma mudança de tom e de espírito, passando de uma 
crítica isolada por tema ou por país para uma lógica de estímulo à melhoria integral de um 
país, que possibilita a identificação de áreas a priorizar ou onde cooperar, sempre de acordo 
com os padrões internacionais de direitos humanos.

Para além da RPU, vale destacar a evolução positiva – salvo exceções que entendemos que 
possam ser transitórias – no sentido de um compromisso com a democracia por parte dos 
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países, constituindo uma sociedade democrática na qual impere o Estado de Direito, a 
garantia para que haja o gozo dos direitos humanos.

Apesar dessa ligação entre democracia, Estado de Direito e direitos humanos e liberdades 
fundamentais ser bem conhecida, ela nem sempre foi valorizada e vocalizada por líderes 
políticos. É, sem dúvida, igualmente essencial para que uma sociedade seja estável e pacífica 
e, portanto, para evitar conflitos internos e externos. Por isso, a agenda de direitos humanos 
para o futuro deve aprofundar-se nessa perspectiva, na qual constitui um investimento, não 
uma despesa, e tem um alto impacto ou um potencial preventivo.

Essa ênfase na democracia – entendida não apenas como eleições regulares –, no Estado 
de Direito e nos direitos humanos e nas liberdades fundamentais é reforçada por diversos 
compromissos regionais ou sub-regionais. Eis a importância dos sistemas de direitos humanos, 
como o europeu, o interamericano ou o africano – que tem sido reforçado tanto pelos relatórios 
do país como pelas análises temáticas sobre questões sensíveis em várias sociedades – e outros 
sistemas mais recentes, praticamente em construção, porque geram sinergias com o sistema 
universal da ONU. A coordenação entre esses mecanismos deve aumentar.

Esses sistemas, além de proporcionar um monitoramento mais próximo das realidades dos 
países da região ou sub-região, podem levar a consensos acerca dos temas, que então podem 
ser levados à arena internacional como uma valiosa contribuição.

Poderia ser o caso de o sistema interamericano trabalhar no combate às diferentes 
formas de discriminação, seja por meio de um instrumento jurídico, seja pela via de um 
compromisso entre as autoridades setoriais, como as da saúde, por exemplo, abordando 
a inclusão de membros da comunidade LGBTI. Esse foi o caso da decisão tomada 
pela Organização Pan-Americana da Saúde, que inclui os países do Caribe, levada em 
seguida à Organização Mundial da Saúde pelo GRUA,1 como exemplo da necessária 
superação de práticas, políticas ou normas nacionais de longa data que precisam ser 
revisadas para versar de modo abrangente e adequado – de acordo com os direitos 
– sobre uma problemática de saúde. No âmbito do Conselho de Direitos Humanos, 
em 2014 alguns países latino-americanos tomaram a iniciativa de voltar a abordar 
a temática da orientação sexual e da identidade de gênero para ajudar a combater a 
violência e a discriminação por tais motivos e promover, por sua vez, a inclusão social 
e o respeito aos direitos inerentes a todas as pessoas.

Da mesma forma, em termos intergovernamentais, países de determinada região, após trocas 
de experiências valiosas, podem alcançar compromissos políticos para o avanço de normas, 
políticas públicas ou práticas que têm provado sua eficácia e eficiência. Entre eles podem 
ser citados o monitoramento na América Latina e no Caribe, com o apoio da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), da Declaração do Cairo de 1994 
sobre População e Desenvolvimento das Nações Unidas, que foi sucedida pelo Consenso de 
Montevidéu de 2013 e, agora, por um manual operacional que engloba inúmeros temas, 
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muitos deles bastante sensíveis, como a saúde sexual e reprodutiva, questão crucial para 
as mulheres, principalmente para prevenir a gravidez entre as adolescentes e as mortes 
maternas por causas evitáveis.

Em última análise, os países em desenvolvimento não têm evitado os debates acerca de 
temas sensíveis no Conselho de Direitos Humanos, embora seja verdade que tendem a se 
polarizar sem necessidade, uma vez que muitas delegações refletem as normas do país ou o 
posicionamento de certos líderes políticos. As questões sensíveis exigem mudanças culturais 
e isso dificilmente ocorre da noite para o dia por meio de um único debate público, que, 
justamente por ser público, endurece ainda mais as posições.

O envolvimento de outros países do Sul pode contribuir para uma evolução das posições 
nacionais, em especial quando se constata que não se trata de impor formas de pensamento 
único ou de condicionar toda a cooperação a um tema de interesse do doador e, inversamente, 
mostra-se uma experiência bem-sucedida sob o ponto de vista social, que respeita os direitos 
humanos de todas as pessoas.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável poderiam ser o marco para o progresso nesse 
sentido, pois os direitos humanos permeiam a agenda de todas as metas.

Os países em desenvolvimento têm trazido ao Conselho de Direitos Humanos com 
maior força as questões que tornam o gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais 
interdependentes dos direitos civis e políticos e das liberdades fundamentais. Esses países 
têm sido pioneiros em diversos temas, como o direito à água potável e ao saneamento, os 
direitos humanos e as mudanças climáticas, o direito à moradia adequada, exemplos de 
estratégias das políticas sociais para o combate à pobreza extrema e a superação da pobreza 
e de relevância nas situações de crise, etc.

Da mesma forma, com base em suas experiências históricas, os países em desenvolvimento 
têm trabalhado duro em relação ao direito à verdade, à negociação de uma Convenção 
contra os desaparecimentos forçados, entre outros.

Embora a diversidade seja grande no mundo, o caminho a não seguir é o do relativismo 
cultural no que diz respeito aos valores que são comuns à Humanidade e aqueles que 
constituem a dignidade da pessoa.

O Conselho tem permitido mostrar o papel desempenhado por cada um dos países da 
comunidade internacional, que trabalham com o mesmo objetivo, tendo por base 
os princípios e propósitos das Nações Unidas, considerando que os pilares dos direitos 
humanos, da paz e segurança e do desenvolvimento encontram-se interligados.
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Periódica Universal

- IN MEMORIAM -
Kevin Boyle – Um Elo Forte na 
Corrente Por Borislav Petranov

• SUR 14, v. 8, n. 14, Jun. 2011

MAURICIO ALBARRACÍN
CABALLERO
Corte constitucional e Movimentos 
Sociais: O Reconhecimento Judicial 
dos Direitos de casais do mesmo Sexo 
na colômbia

DANIEL VÁZQUEZ E DOMITILLE 
DELAPLACE
Políticas Públicas na Perspectiva de 
Direitos Humanos: Um Campo em 
Construção

J. PAUL MARTIN
Educação em Direitos Humanos em 
Comunidades em Recuperação Após 
Grandes crises Sociais: Lições para o 
Haiti

- DIREITOS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA -

LUIS FERNANDO ASTORGA GATJENS
Análise do Artigo 33 da Convenção 
da ONU: O Papel crucial da 
Implementação e do Monitoramento 
Nacionais

LETÍCIA DE CAMPOS VELHO MARTEL

Adaptação Razoável: O Novo conceito 
sob as Lentes de Uma Gramática 
constitucional Inclusiva

MARTA SCHAAF
Negociando Sexualidade na 
Convenção de Direitos das Pessoas 
com Deficiência

TOBIAS PIETER VAN REENEN E 
HELÉNE COMBRINCK
A convenção da ONU sobre
os Direitos das Pessoas com 
Deficiência na áfrica: Avanços 5 Anos 
Depois

STELLA C. REICHER
Diversidade Humana e Assimetrias: 
Uma Releitura do contrato Social sob 
a Ótica das Capacidades

PETER LUCAS
A Porta Aberta: Cinco Filmes 
que marcaram e Fundaram as 
Representações dos Direitos 
Humanos para Pessoas com 
Deficiência

LUIS GALLEGOS CHIRIBOGA
Entrevista com Luis Gallegos 
Chiriboga, Presidente (2002-2005) 
do comitê Ad Hoc que Elaborou a 
Convenção Sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência

• SUR 15, v. 8, n. 15, Dez. 2011

ZIBA MIR-HOSSEINI
Criminalização da Sexualidade: Leis 
de Zina Como Violência Contra as 
Mulheres em Contextos Muçulmanos

LEANDRO MARTINS ZANITELLI
Corporações e Direitos Humanos: 
O Debate Entre voluntaristas
e Obrigacionistas e o Efeito Solapador 
das Sanções

ENTREVISTA COM DENISE DORA
Responsável pelo Programa de 
Direitos Humanos da Fundação Ford 
no Brasil entre 2000 e 2011

- IMPLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO 
NACIONAL DAS DECISÕES 
DOS SISTEMAS REGIONAIS E 
INTERNACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS -

NÚMEROS ANTERIORES
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MARIA ISSAEVA,
IRINA SERGEEVA E MARIA 
SUCHKOVA
Execução das Decisões da Corte 
Europeia de Direitos Humanos na 
Rússia: Avanços Recentes e Desafios 
Atuais

CÁSSIA MARIA ROSATO E LUDMILA 
CERQUEIRA CORREIA
Caso Damião Ximenes Lopes: 
Mudanças e Desafios Após a Primeira 
condenação do Brasil pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

DAMIÁN A. GONZÁLEZ- SALZBERG
A Implementação das Sentenças 
da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos na Argentina: 
Uma Análise do Vaivém 
Jurisprudencial da Corte Suprema 
de Justiça da Nação

MARCIA NINA BERNARDES
Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos como Esfera Pública 
transnacional: Aspectos Jurídicos 
e Políticos da Implementação de 
Decisões Internacionais

- CADERNO ESPECIAL:
CONECTAS DIREITOS 
HUMANOS - 10 ANOS -

A Construção de uma Organização 
Internacional do/no Sul

• SUR 16, v. 9, n. 16, Jun. 2012

PATRICIO GALELLA E CARLOS
ESPÓSITO
As Entregas Extraordinárias 
na Luta Contra o terrorismo. 
Desaparecimentos Forçados?

BRIDGET CONLEY-ZILKIC
Desafios para Aqueles que Trabalham 
na Área de Prevenção e Resposta ao 
Genocídio

MARTA RODRIGUEZ DE ASSIS 
MACHADO, JOSÉ RODRIGO 
RODRIGUEZ, FLAVIO MARQUES 
PROL, GABRIELA JUSTINO
DA SILVA, MARINA ZANATA 
GANZAROLLI E RENATA DO VALE 
ELIAS
Disputando a Aplicação das Leis: A 

constitucionalidade da Lei maria da 
Penha nos tribunais Brasileiros

SIMON M. WELDEHAIMANOT
A CADHP no caso Southern Cameroons

ANDRÉ LUIZ SICILIANO
O Papel da Universalização dos 
Direitos Humanos e da migração na 
Formação da Nova Governança Global

- SEGURANÇA CIDADÃ E DIREITOS 
HUMANOS -

GINO COSTA
Segurança Pública e crime Organizado 
transnacional nas Américas: Situação 
e Desafios no âmbito Interamericano

MANUEL TUFRÓ
Participação cidadã, Segurança 
Democrática e conflito entre culturas 
Políticas. Primeiras Observações sobre 
uma Experiência na cidade Autônoma 
de Buenos Aires

CELS
A Agenda Atual de Segurança e 
Direitos Humanos na Argentina. Uma 
Análise do Centro de Estudos Legais y 
Sociais (CELS)

PEDRO ABRAMOVAY
A Política de Drogas e A marcha da 
Insensatez
VISÕES SOBRE AS UNIDADES DE 
POLÍCIA PACIFICADORA (UPPS) NO RIO 
DE JANEIRO, BRASIL

RAFAEL DIAS – Pesquisador, Justiça 
Global

JOSÉ MARCELO ZACCHI – 
Pesquisador- associado do Instituto 
de Estudos do trabalho e Sociedade 
– IETS

• SUR 17, v. 9, n. 17, dez. 2012

- DESENVOLVIMENTO
E DIREITOS HUMANOS -

CÉSAR RODRÍGUEZ GARAVITO, 
JUANA KWEITEL E LAURA TRAJBER 
WAISBICH
Desenvolvimento e Direitos Humanos: 
Algumas Ideias para Reiniciar o 
Debate

IRENE BIGLINO, CHRISTOPHE 
GOLAY E IVONA TRUSCAN
A contribuição dos Procedimentos 
Especiais da ONU para o Diálogo 
entre os Direitos Humanos e o 
Desenvolvimento

LUIS CARLOS BUOB CONCHA
Direito à água: Entendendo
seus componentes Econômico, 
Social e cultural como Fatores de 
Desenvolvimento para os Povos 
Indígenas

ANDREA SCHETTINI
Por um Novo Paradigma de 
Proteção dos Direitos dos Povos 
Indígenas: Uma Análise crítica dos 
Parâmetros Estabelecidos pela corte 
Interamericana de Direitos Humanos

SERGES ALAIN DJOYOU KAMGA E 
SIYAMBONGA HELEBA
Crescimento Econômico pode 
traduzir-se em Acesso aos Direitos? 
Desafios das Instituições da África do 
Sul para que o Crescimento Conduza 
a Melhores Padrões de Vida

ENTREVISTA COM SHELDON LEADER
Empresas Transnacionais e Direitos 
Humanos

ALINE ALBUQUERQUE E DABNEY 
EVANS
Direito à Saúde no Brasil: Um Estudo 
sobre o Sistema de Apresentação 
de Relatórios para os Comitês de 
Monitoramento de Tratados

LINDA DARKWA
E PHILIP ATTUQUAYEFIO
Matando Para Proteger? Guardas 
da Terra, Subordinação do Estado e 
Direitos Humanos em Gana

CRISTINA RĂDOI
A Resposta Ineficaz das
Organizações Internacionais em 
Relação à Militarização da Vida das 
Mulheres

CARLA DANTAS
Direito de Petição do Indivíduo no 
Sistema Global de Proteção dos 
Direitos Humanos

• SUR 18, v. 10, n. 18, Jun. 2013



- INFORMAÇÃO 
E DIREITOS HUMANOS -
SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA
Aaron Swartz e as Batalhas pela 
Liberdade do Conhecimento

ALBERTO J. CERDA SILVA
Internet Freedom não é Suficiente: 
Para uma Internet Fundamentada nos 
Direitos Humanos

FERNANDA RIBEIRO ROSA
Inclusão Digital como Política Pública: 
Disputas no Campo dos Direitos 
Humanos

LAURA PAUTASSI
Monitoramento do Acesso à Informação 
a Partir dos Indicadores de Direitos 
Humanos

JO-MARIE BURT E CASEY CAGLEY 
Acesso à Informação, Acesso à Justiça:
Os Desafios da Accountability no Peru 

MARISA VIEGAS E SILVA
O Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas: Seis Anos Depois

JÉRÉMIE GILBERT
Direito à terra como Direito Humano: 
Argumentos em Prol de um Direito 
Específico à Terra

PÉTALLA BRANDÃO TIMO
Desenvolvimento à custa de Violações: 
Impacto de megaprojetos nos Direitos 
Humanos no Brasil

DANIEL W. LIANG WANG E OCTAVIO 
LUIZ MOTTA FERRAZ
Atendendo os mais Necessitados? 
Acesso à Justiça e o Papel dos 
Defensores e Promotores Públicos 
no Litígio Sobre Direito à Saúde na 
Cidade de São Paulo

OBONYE JONAS
Direitos Humanos, Extradição e Pena 
de Morte: Reflexões Sobre o Impasse 
Entre Botsuana e África Do Sul

ANTONIO MOREIRA MAUÉS
Supralegalidade dos Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos e 
Interpretação Constitucional

• SUR 19, v. 10, n. 18, Dez. 2013

- POLÍTICA EXTERNA 
E DIREITOS HUMANOS -

DAVID PETRASEK
Novas potências, novas estratégias? 
Diplomacia em direitos humanos no 
século XXI

ADRIANA ERTHAL ABDENUR E 
DANILO MARCONDES DE SOUZA 
NETO
cooperação brasileira para o 
desenvolvimento na África: qual o 
papel da democracia e dos direitos 
humanos?

CARLOS CERDA DUEÑAS
Limites e avanços na incorporação 
de normas internacionais de direitos 
humanos no México a partir da 
reforma constitucional de 2011

ELISA MARA COIMBRA
Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos: Desafios à implementação 
das decisões da corte no Brasil

CONOR FOLEY
A evolução da legitimidade das 
intervenções humanitárias

DEISY VENTURA
Saúde pública e política externa 
brasileira

CAMILA LISSA ASANO
Política externa e direitos humanos 
em países emergentes: Reflexões a 
partir do trabalho de uma organização 
do Sul Global

ENTREVISTA COM MAJA DARUWALA 
(CHRI) E SUSAN WILDING (CIVICUS)
A política externa das democracias 
emergentes: qual o lugar dos direitos 
humanos? Um olhar sobre a Índia e a 
África do Sul

DAVID KINLEY
Encontrando liberdade na China: 
Direitos humanos na economia 
política

LAURA BETANCUR RESTREPO
A promoção e a proteção dos direitos 
humanos por meio de clínicas jurídicas 
e sua relação com os movimentos 
sociais: conquistas e desafios no caso 

da objeção de consciência ao serviço 
militar obrigatório na Colômbia

ALEXANDRA LOPES DA COSTA
Inquisição contemporânea: Uma 
história de perseguição criminal, 
exposição da intimidade e violação de 
direitos no Brasil

ANA CRISTINA GONZÁLEZ VÉLEZ 
E VIVIANA BOHÓRQUEZ MONSALVE
Estudo de caso da colômbia: Normas 
sobre aborto para fazer avançar a 
agenda do Programa de Ação do Cairo

• SUR 20, v. 11, n. 20, Jan/Dez. 2014

PERFIL DE PEDRO PAULO POPPOVIC
“Não criamos a Revista Sur porque 
tínhamos certezas, mas porque
estávamos cheios de dúvidas”

MALAK EL-CHICHINI POPPOVIC E
OSCAR VILHENA VIEIRA
Perspectivas sobre o movimento 
internacional de direitos humanos
no século XXI: As respostas mudam

- LINGUAGEM -

SARA BURKE
O que uma época de protestos globais 
diz a respeito da Eficácia dos direitos
humanos como linguagem para 
alcançar mudanças sociais

VINODH JAICHAND
Após o estabelecimento de normas de 
direitos humanos, o que virá a seguir?

DAVID PETRASEK
Tendências globais e o futuro da 
defesa e promoção dos direitos 
humanos

SAMUEL MOYN
O futuro dos direitos humanos

STEPHEN HOPGOOD
Desafios para o Regime Global 
de Direitos Humanos: Os direitos 
humanos
ainda são uma linguagem eficaz para a 
mudança social?

EMILIO ÁLVAREZ ICAZA
Os direitos humanos como meio 
eficaz para produzir mudanças sociais

NÚMEROS ANTERIORES



ENTREVISTA COM RAQUEL ROLNIK
Sistema de Procedimentos Especiais 
da ONU é “controlado para não ter 
efeito”

ENTREVISTA COM PAULO SÉRGIO 
PINHEIRO
“Fora dos direitos humanos não vejo 
solução para atender às vítimas”

ENTREVISTA COM KUMI NAIDOO
“O Estado de Direito consolidou todas 
as injustiças que existiam antes dele”

- TEMAS -

JANET LOVE
Estaríamos despolitizando o poder 
econômico?
A deliberada irresponsabilidade 
corporativa e a resposta burocrática
dos defensores de direitos humanos

PHIL BLOOMER
Os direitos humanos são uma 
ferramenta eficaz para a mudança
social? Uma perspectiva sobre direitos 
humanos e empresas

GONZALO BERRÓN
Poder econômico, democracia e 
direitos humanos. Um novo debate 
internacional sobre direitos humanos 
e empresas

DIEGO LORENTE PÉREZ DE EULATE
Problemas e desafios das 
organizações e redes de migrações e 
direitos humanos na Mesoamérica

GLORIA CAREAGA PÉREZ
A proteção dos direitos LGBTI, um 
panorama incerto

ARVIND NARRAIN
Brasil, Índia, África do Sul: 
Constituições transformadoras e seu 
papel nas lutas LGBT

SONIA CORRÊA
Potências emergentes: Seria a 
sexualidade e os direitos humanos
um assunto secundário?

CLARA SANDOVAL
Justiça de transição e mudança social

- PERSPECTIVAS -

NICOLE FRITZ
Litígio em direitos humanos na África 
Austral: Dificuldades em rebater
a opinião pública prevalecente

MANDIRA SHARMA
Pondo as leis em funcionamento: 
Experiências do Advocacy Forum
na prevenção da tortura no Nepal

MARIA LÚCIA DA SILVEIRA
Direitos humanos e mudanças sociais 
em Angola

SALVADOR NKAMATE
A luta pela afirmação dos direitos 
humanos em Moçambique:
Os avanços e os retrocessos

HARIS AZHAR
A luta pelos direitos humanos na 
Indonésia: Avanços internacionais, 
impasses internos

HAN DONGFANG
Vislumbrando um futuro democrático 
na China

ANA VALÉRIA ARAUJO
Desafios de sustentabilidade da 
agenda de direitos humanos no Brasil

MAGGIE BEIRNE
Estaríamos jogando fora o bebê com a 
água do banho? A dinâmica Norte-Sul
na perspectiva do trabalho em direitos 
humanos na Irlanda do Norte

ENTREVISTA COM MARÍA-I. 
FAGUAGA IGLESIAS
“As particularidades de Cuba nem 
sempre são identificadas ou
compreendidas pelos ativistas de 
direitos humanos de outros países”

- VOZES -

FATEH AZZAM
Por que devemos ter que 
“representar” alguém?

MARIO MELO
Vozes da selva no estrado da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

ADRIAN GURZA LAVALLE
ONGs, direitos humanos e 
representação

JUANA KWEITEL
Experimentação e inovação em 
matéria de prestação de contas nas 
organizações de direitos humanos da 
América Latina

PEDRO ABRAMOVAY 
E HELOISA GRIGGS
Minorias democráticas em 
democracias do século 21

JAMES RON, DAVID CROW 
E SHANNON GOLDEN
Familiaridade com direitos humanos 
e status socioeconômico: Um estudo 
sobre quatro países

CHRIS GROVE
Construindo um movimento global 
para tornar direitos humanos e justiça
social uma realidade para todos

ENTREVISTA COM MARY LAWLOR 
E ANDREW ANDERSON
“O papel das organizações 
internacionais deve ser apoiar os 
defensores locais”

- FERRAMENTAS -

GASTÓN CHILLIER E PÉTALLA 
BRANDÃO TIMO
O movimento global de direitos 
humanos no século XXI: Reflexões sob 
a perspectiva de uma ONG nacional 
de direitos humanos do Sul

MARTIN KIRK
Sistemas, cérebros e lugares 
silenciosos:
Reflexões sobre o futuro das 
campanhas de direitos humanos

ROCHELLE JONES, SARAH 
ROSENHEK 
E ANNA TURLEY
Organização de “apoio ao movimento”:
A experiência da Associação para os 
Direitos das Mulheres
e o Desenvolvimento (AWID)

ANA PAULA HERNÁNDEZ
Apoiando organizações locais:
O trabalho do Fundo para os Direitos 
Humanos Globais no México

MIGUEL PULIDO JIMÉNEZ
Ativismo em direitos humanos em 
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tempos de saturação cognitiva.
Falemos de ferramentas

MALLIKA DUTT E NADIA RASUL
Conscientização digital: Uma análise 
das oportunidades e dos riscos
enfrentados pelos ativistas de direitos 
humanos na era digital

SOPHEAP CHAK
Influência das novas tecnologias de 
informação e comunicação
no ativismo no Camboja

SANDRA CARVALHO 
E EDUARDO BAKER
Experiências de litígio estratégico no 
Sistema Interamericano
de Proteção dos Direitos Humanos

ENTREVISTA COM FERNAND 
ALPHEN
“Desçam do pedestal”

ENTREVISTA COM MARY KALDOR
“As ONGs não são a mesma coisa que 
sociedade civil, mas algumas ONGs 
têm o papel de facilitadoras”

ENTREVISTA COM LOUIS BICKFORD
Convergência para o Centro Global:
“Quem define a agenda global de 
direitos humanos e como”

- MULTIPOLARIDADE -

LUCIA NADER
Organizações sólidas em um mundo 
líquido

KENNETH ROTH
Por que acolhemos parcerias em 
direitos humanos

CÉSAR RODRÍGUEZ-GARAVITO
O futuro dos direitos humanos: Do 
controle à simbiose

DHANANJAYAN SRISKANDARAJAH 
E MANDEEP TIWANA
Rumo a uma sociedade civil multipolar

ENTREVISTA COM EMILIE 
M. HAFNER-BURTON
“Evitar o uso do poder seria 
devastador para os direitos humanos”

ENTREVISTA COM MARK MALLOCH-

BROWN
“Hoje somos um mundo 
extremamente multipolar, mas não 
somente
composto por Estados-nação”

ENTREVISTA COM SALIL SHETTY
“Organizações de direitos humanos 
devem colocar mais o pé no chão”
ou como perdemos o bonde

ENTREVISTA COM LOUISE ARBOR
“A solidariedade Norte-Sul é 
fundamental”

• SUR 21, v. 12, n. 21, Ago. 2015

- DOSSIÊ SUR DROGAS 
E DIREITOS HUMANOS -  

RAFAEL CUSTÓDIO
ONGs e politíca de drogas

CARL L. HART
Slogans vazios, problemas reais

LUÍS FERNANDO TÓFOLI
Políticas de drogas e saúde pública

LUCIANA BOITEUX
Brasil: Reflexões críticas
sobre uma política de drogas 
represiva

JUAN CARLOS GARZÓN & LUCIANA 
POL
O elefante na sala: Drogas
e direitos humanos na América Latina

GLORIA LAI
Ásia: Em defesa de políticas
de droga mais humanas e eficazes

ADEOLU OGUNROMBI
África Ocidental: Uma nova fronteira 
para a política de drogas?

MILTON ROMANI GERNER
Avanços na política de drogas no 
Uruguai

ANAND GROVER
ONU em 2016: Um divisor de águas

- ENSAIOS -

VÍCTOR ABRAMOVICH
Poderes regulatórios estatais no 

pluralismo jurídico global

GLENDA MEZAROBBA
Mentiras gravadas no mármore e 
verdades perdidas para sempre

JONATHAN WHITTALL
A ação humanitária é independente 
de interesses políticos?

- IMAGENS -

LEANDRO VIANA
Protestos globais:
Pela lente dos fotógrafos

- EXPERIÊNCIAS -

KIN-MAN CHAN
Ocupando Hong Kong

- PANORAMA INSTITUCIONAL -

INÊS MINDLIN LAFER
Filantropia familiar no Brasil

- DIÁLOGOS -

KASHA JACQUELINE NABAGESERA
“Todas as vozes importam”

GERARDO TORRES PÉREZ & MARÍA 
LUISA AGUILAR
“Eles têm de nos entregar nossos 
companheiros com vida”

- VOZES -

ANTHONY D. ROMERO
Vigilância em massa de E-mails: 
A próxima batalha

• SUR 22, v. 12, n. 22, Jan/Dez. 2015 

- O DOSSIÊ SUR
SOBRE ARMAS 
E DIREITOS HUMANOS -

QUEM SENTA-SE À MESA 
DE NEGOCIAÇÃO?

BRIAN WOOD
& RASHA ABDUL-RAHIM
Nascimento e coração do Tratado 
sobre o Comércio de Armas

JODY WILLIAMS
Mulheres, armas, paz e segurança
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CAMILA ASANO
& JEFFERSON NASCIMENTO
Armas como política externa:
o caso brasileiro

DANOS COTIDIANOS

DANIEL MACK
Armas pequenas, 
grandes violações

MAYA BREHM
O custo humano
do bombardeio às cidades

POLICIAMENTO

GUY LAMB
Combatendo o incêndio 
com fogo

ANNA FEIGENBAUM
Agentes antimotim:
O caso pró-regulamentação

PROJETANDO O FUTURO

THOMAS NASH
Tecnologias da violência
e desigualdade global

MIRZA SHAHZAD AKBAR 
& UMER GILANI
Fogo do céu azul

HÉCTOR GUERRA
& MARÍA PÍA DEVOTO
Regulamentação do Comércio 
de Armas e Desenvolvimento 
Sustentável: os próximos 15 anos

- INFOGRÁFICOS -

INFOGRÁFICOS
Armas & Direitos Humanos

- IMAGENS -

FUNDAÇÃO MAGNUM
O impacto das armas sobre a 
população civil

- DIÁLOGOS -

MARYAM AL-KHAWAJA
“Qualquer arma pode ser letal”

- ENSAIOS -

BONITA MEYERSFELD 
& DAVID KINLEY
Bancos e direitos humanos: 
uma experiência sul-africana

KATHRYN SIKKINK
Protagonismo da América Latina 
em Direitos Humanos

ANA GABRIELA MENDES BRAGA 
& BRUNA ANGOTTI
Da hipermaternidade à 
hipomaternidade no cárcere 
feminino brasileiro

- PANORAMA INSTITUCIONAL -

KARENINA SCHRÖDER
“As ONGs com certeza consideram
que é útil fazer parte da nossa 
aliança global em prol 
da prestação de contas”

- EXPERIÊNCIAS -

MAINA KIAI
Retomando espaço cívico 
por meio do litígio 
com apoio da ONU

- VOZES -

KAVITA KRISHNAN
Cultura do estupro 
e machismo na Índia 
em globalização

SHAMI CHAKRABARTI
Com o dedo no gatilho
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